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APRESENTACAO , 

A realização e publicação deste trabalho encer
ram mais uma etapa do convênio firmado entre a Fundação Instit~ 

to Brasileiro de Geografia e Estatistica ( IBGE) e o Fundo das N~ 
çõe~ Unidas para a Infãncia (UNICEF), com o objetivo de reunir, 
anal is.ar e divulgar informações sobre a situação de crianças, j_<! 
vens e maes no Brasi 1. 

Em 1979, iniciando uma sêrie de publicações, o 
IBGE elaborou o Perfil Estatistico de Crianças e Mães que reune 
informações sobre a situação demogrãfica, sõcio-econômica e nu 
tricional daqueles grupos, com base em dados estatisticos prod~ 
zido~ atê 1976. Em 1982, foram lançadas duas outras publica
çoes. A primeira 'aborda aspectos demogrãficos e sõcio-econômj_ 
cos da situação de crianças; jovens e mães no Brasil ,Região No! 
deste e Estado de São Paulo, atravês da comparação de dados do 
Censo Demogrãfico de 1970 e da PNAD-1977. A segunda analisa as 
caracteristicas nutricionais dos grupos em questão,na Região No! 
deste e Estado de São Paulo, reveladas pelos dados do Estudo Na 
cional de Despesa Familiar (ENDEF) de 1974-75,. 

No presente volume ê analisada a situação de sau 
de das crianç~s,· jovens e mães, utilizando-se informações obti~ 
das atravês da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios - 1981, 
Pesquisa de Assistência Médico-Sanitãria - 1980 e de dados do 
Ministêrio da Saüde. 

O planejamento e a execuçao desse 
zado por têcnicos do Departamento de Estudos de 

trabalho,realj_ 
População do 



IBGE, foram acompanhad6s de perto por técnicos do UNICEF com os 
quais se discutiu o desenvolvimento de cada uma de suas etapas. 
Contribuíram diretamente para o desenvolvimento desse projeto o 
Dr. Aaron Lechtig, Dr. Aldo Usuani e Dra. Patricia Marin. 

Este volume conta tambem com a colaboração tecni 
' -

ca da Organização Pan-Ameri cana de Saúde, a traves do Dr. Fl oren-, 
tino Garcia Scarponi e Dr. German Enrique Mora que fizeram uma 
revisão final do texto. 

Em diferentes momentos da realização desse estu 
do tivemos tambem a colaboração de outras instituições e de tec 

' -
nicas que trabalham na ãrea de saúde. Nesse sentido agradecemos 
ao Dr. João Yunes do Instituto de Criança, Departamento de Pedl 
atria da USP; a Dra. Marilia Bernardes Marques do Departamento 
de Planejamento e Administração da ENSP/FIOCRUZ., ao Dr. Reina! 
do F.N. Guimarães do Instituto de Medicina Social da UERJ e a 
Dra. Ana Amel ia Camarano d'e Mel lo Moreira da Fundação Joaquim N~ 
buco, pelas sugestões que fizeram para a montagem do plano de ta 
bulações especiais da PNAD-1981 que serviu de base para a anãli 
se da situação de saúde das crianças e mães no Pa1s. 

Alem das pessoas e entidades mencionadas cabe de! 
tacar a participação de outros técnicos do IBGE nas diversas eta 
pas do trabalho. Nesse sentido nos referimos inicialmente a Ma
ria Francisco Gianni Monteiro, medico em sande Publica e Anali! 
ta Especializado do IBGE/DESPO que participou no processo deel~ 
boração do plano de trabalho, definição de variãveis e montagem 
do plano de tabulações especiais. 

O trabalho de execução das tabulações espec1a1s 
foi realizado pela DI/DETAB/DIVAP, tendo como responsãvel pelo 
projeto a técnica Paula Galvão cujo interesse e dedicação foram 
fundamentais para o desenvolvimento desse estudo. 

Agradecemos tambem a Vandeli dos Santos Guerra, 
da SUESP, que se encarregou da padronização das tabelas; a Al
berto Bezerra Luiz, Eni dos Santos Correa, Lea Tameirão Alber-
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naz, Rosemeire Vieira Calasans e Suely da Costa Fialho, por sua 
colaboração na preparação de tabelas e grãficos. 

A datilografia do texto final ficou a cargo de Il 
ma Amelia Menezes, Mãrio Couto Carreiro, Pydna Conceição dos 
Santos e Maria Christina Pereira. 
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INTRODUÇÃO 

O propÕsito desse trabalho ê analisar alguns dos 
aspectos que compõem o amplo quadro da situação de saude de cria~ 
ças e mães no Brasil, relacionando-os sempre que possivel aos f~ 
tores sõcio-econômicos que lhes são subjacentes. Dessa forma pr~ 

tende-se contribuir para a elucidação de alguns aspectos desse 
complexo conjunto de relações nem sempre bem conhecido ou enten 
dido. Por outro lado, procura-se tambêm colocar ao alcance ime 
diato de pesquisadores e planejadores uma serie de dados que po~ 

sam subsidiar o planejamento e a aplicação mais eficiente dos 
escassos recursos de que se dispõe na ãrea de saude. 

A base deste trabalho ê um plano de tabulações es 
peciais da PNAD-81, constituido inicialmente de 40 tabelas, org~ 
nizadas especialmente para atender aos objetivos desse estudo. 

As informações levantadas foram analisadas para o 
Brasil, segundo a situação de domicilio urbana e rural e para a 
situação urbana da Região Nordeste e do Estado de São Paulo. 

A escolha dessas regiões, as mesmes focalizadas nos 
dois trabalhos anteriores, prende-se inicialmente ao fato de re 
presentarem situações dispares quan~o ao nivel de desenvolvime~ 

to sõcio-econômico. Por outro lado, ao reunir um novo conjunto 
de informações que pode ser relacionado a dados anteriormente ela
borados caminha-se no sentido de traçar um quadro bastante abra~ 
gente da situação de crianças e mães naqueles contextos. 
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O trabalho ê desenvolvido em 6 capitulas: 

1) Caracteristicas gerais da população 
2) A oferta e a utilização dos serviços de saúde 
3) Atenção materno-infantil 

4) Aleitamento materno 
5) Morbidade: niveis de percepção 
6) Vacinação 

Capitulo 1 - Caracter1sticas gerais da popula
çao - analisa-se inicialmente a distribuição e evolução da popu
lação no Brasil, Região Nordeste e Estado de São Paulo, a partir 
de lg40, com base nos principais indicadores demogrâficos: taxa 
de crescimento mêdio anual, taxas de fecundidade, natalidade e 
mortalidade e componente migratõrio. 

Em seguida apresenta-se as tendências gerais do 
·processo de urbanização, procurando ressaltar suas interrelações 

com o desenvolvimento sõcio-econômico das regiões consideradas e 
as repercussoes na qualidade de vida de suas populações. 

Finalmente, aborda-se as caracter1sticas rela
cionadas a educação - taxa de alfabetização e nivel de escolari
dade - e a distribuição de rendimentos da população economicame~ 
te ativa, tendo em vista fornecer um quadro atual da situação so 
cio-econômica das populações estudadas. 

Atravês da anâlise desses dados procura-se iden
tificar, ainda que de forma sumãria, padrões regionais de condi
ções de vida que permitam estabelecer as relações existentes en 
tre a situação de saúde da população e os condicionantes econômi 
cos sociais e culturais que as determinam. 

O capitulo 2 - A oferta e a utilização dos servi 
ços de saúde - analisa a distribuição dos recursos de saúde no 
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pais, recorrendo ãs informações levantadas pela pesquisa Assis
tência Medico-Sanitária de 1980, realizada pelo IBGE. A partir 
de uma caracterização da oferta dos serviços de saude, que refl! 
te claramente as desigualdades regionais, procura-se entender em 
que medida esse modelo de oferta pode condicionar a composição 
social da população que constitui a clientela de tais serviços. 
Da-se especial atenção ã população com atê 15 anos de idade, por 
constituir o grupo de crianças e jovens um dos objetos de estudo 
desse trabalho. Passando ã analise da utilização dos serviços de 
saude, com base nos dados levantados pela PNAD-1981, identifica
-se o grau de utilização daqueles serviços, por tipo de estabel! 
cimento procurado e condições de utilização, nos diferentes es
tratos sõcio-econõmicos da população. 

O capitulo 3 - Atenção materno -infanti 1 estã 
voltado para a avaliação da assistência dispensada as mulheres 
durante a gravidez e no momento do parto. Nesse sentido, anali
sa as informações disponiveis sobre o numero de atendimentos pre
natais;olocal onde se realizou o parto, se no hospital ou fora 
dele; a condição de utilização do hospital, ou seja,a forma de p~ 

gamento da internação e o tipo de parto realizado. Considerando 
que o acesso aos serviços de assistência materno-infantil e o t~ 
po de tratamento dado ãs mulheres se enquadram nas condições ge
rais de utilização dos serviços de saude, analisadas no capitulo 
2, essa questão ê tratada nesse capitulo levando em conta os pri~ 
cipais indicadores de posição sõcio-econõmica das mulheres, isto 
ê, o rendimento familiar per capita e o nivel de instrução. 

No capitulo 4 - Aleitamento materno - apõs uma 
breve referência a estudos que fazem uma contextualização histõrica da 
pratica do aleitamento materno, passa-se a analisar dados da PNAD 
-1981 que expressam os niveis de aleitamento materno no periodo 
de um ano, no Pais como um todo e nas regiões estudadas. Para 
isso, utilizam-se informações referentes ãs crianças que ainda es 
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tavam sendo amamentadas e que residiam com as maes. 

Procura-se atravês da anãlise desses dados, ve
rificar de um lado, a influência de algumas variãveis selecion~ 
das, tais como rendimento mensal familiar per capita, n1vel de 
instrução e condição de atividade das mães, na prãtica da ama
mentação e na sua duração. De outro lado, apontam-se os dife
renciais regionais observados quanto ãs caracter1sticas em estu 
do. 

Ao final apresentam-se as estimativas de dura
çao media da amamentação, segundo as faixas de rendimento men
sal familiar. 

O cap1tulo 5 -Morbidade: n1veis de percepçao 
inicia pela anãlise do conceito de morbidade utilizado pela PNAD-
1981 mostrando que a declaração individual da morbidade sofre 
influência de vãrios tipos, desde a cultural ideolôgica atê a 
do prÔprio entendimento da pergunta que naturalmente repercutem 
na interpretação dos resultados obtidos. Nesse sentido, refle
te-se sobre a importância de considerar as variações possiveis 
nos conceitos de doença e seus efeitos sobre os n1veis e padrões 
de morbidade encontrados em diferentes regiões e grupos sôcio
econômicos. Por outro lado, indica-se e~ que medida a existên
cia e as dimensões da oferta de serviços de saude parecem tam
bêm contribuir, em cada classe social ou região considerada, p~ 

ra o aprofundamento dos diferenciais na percepção das doenças. 

Uma vez analisados os diferentes aspectos rela
cionados ã conceituação da morbidade percebida na PNAD-1981, pro
cura-se mostrar atê que ponto os resultados encontrados expri
mem as condições reais de saúde da população brasileira. Procu
ra-se, portanto, analisar os resultados relativos a morbidade 
percebida levando em conta as conexões entre a situação real de 
saude e os fatores estruturais e ideolôgicos que condicionam sua 
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percepçao individual. 

O capitulo 6 - Vacinação - começa pela caracte
rização das atividades de vacinação no Brasil, apontando seus 
principais problemas e mostrando como, a partir de 1973, foram 
reorganizados pelo Ministêrio da Saude tendo em vista atingir m~ 
lhores niveis de controle das doenças. Em seguida, passa-se p~ 
ra a avaliação dos programas de vacinação começando pela descri 
ção dos mêtodos básicos geralmente utilizados nesse processo. 
Uma vez definidos os parâmetros adotados faz-se uma anãlise da 
eficiência e eficácia do Programa Nacional de Imunizações a pa~ 
tir da avaliação da situação epidemio1Õgica da poliomielite, s~ 

rampa, difteria, coqueluche, têtano e tuberculose e da. cobertu
ra vacinal contra essas doenças. Para tanto, são utilizadas i~ 

formações fornecidas pelas Secretarias Estaduais de Saude e pe
lo Ministêrio da Saude, ao lado de dados levantados pela PNAD-
1 981 . 

PRINCIPAIS ASPECTOS METODOLÕGICOS DA PNAD 

Para a realização da PNAD, a amostra foi plane
jada de forma regionalizada, visando à obtenção de estimativas 
que refletissem a diferenciação regional das principais caract~ 
risticas de investigação. A descrição detalhada do plano amos
tral encontra-se no Capitulo 3 do Volume l da Serie Relatõrios 
Metodo1Õgicos, IBGE, 1981. Trata-se de um esquema amostral clãs
s i c o , em três está g i os - muni c.i pi os , setores e do.mi c i l i os - que 
se encontra sintetizado, em termos de tamanho esperado de amos
tra, nos quadros a seguir. 

A pesquisa. abrange'J a população residente (mora
dores presentes e ausentes) em domicilios particulares e nas uni 
dades de habitação em domicilios coletivos. As caracteristicas 
das pessoas tiveram como data de referência o dia 15 de novem-
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QUADRO RESUMO DA SELEÇÃO DA AMOSTRA 

a) REGIÕES METROPOLITANAS 

DOMIC1LIOS PARTICULARES 

REGIÕES 
FRAÇÃO Censo-1980 Amostra 

DE . 

METROPOLITANAS AMOSTRA- Situação iirbana Situação rural Situação urbana Situação GEM 
Absoluto % Absoluto % Absoluto % Absoluto 

Rio de Janeiro ... 1/300 2 475 503 97,80 55 607 2,20 8 318 98,00 170 
São Paulo ........ l /400 3 204 633 96,55 114 387 3,45 8 028 96,90 257 
Cu ri ti ba ......... 1/100 339 874 92,01 29 515 7,99 3 431 92,98 259 
Porto Alegre ..... 1/100 616 146 95,57 28 582 4,43 6 204 95,83 270 
Belo Horizonte ... 1/100 610 795 96,55 21 796 3,45 6 186 97,25 175 
Fortaleza ........ l/100 331 624 95, 10 17 097 4,90 3 337 95, 15 170 
Recife ........... 1 /100 487 123 89,81 55 294 1O,19 4 951 90,81 501 
Salvador ......... 1/100 410 151 95, 15 20 888 4,85 4 093 95,52 192 
Bel êm .......•.... l /50 166 549 79,96 41 731 20,04 3 313 ( 1 ) ( 1 ) 

(1) A PNAD investiga somente a ãrea urbana. 

rural 
. 

% 

2,00 
3, 10 
7,02 
4, 17 
2,75 
4,85 
9, 19 
4,48 
( 1 ) 



b) /IREAS NÃO ABRANGIDAS PELAS REGIÕES METROPOLITANAS 

MUNIC!PIOS DOMICÍLIOS PARTICULARES SELECIONADOS 

UNIDADES FRAÇÃO 
Não Censo-1980 Amostra 

DA DE Auto-y-e 
FEDERAÇÃO - auto-re 

Situação Situação Situação Si tuacão AMOSTRAGEM presen- - urbana rural urbana rural ta ti vos presen-
tativos 

Absoluto % Absoluto % Abso-
% Abso-

% luto luto 

Rio de Janeiro .... 1/300 9 12 445 865 68,70 203 181 31,30 1 567 71, 95 611 28,05 
São Paulo ......... 1/400 23 57 2 715 893 79' 17 714 452 20,83 7 058 82, 62 1 485 17,38 
Paraná ............. 1/350 7 41 771 820 51,23 734 699 48, 77 2 124 49,98 2 126 50,02 
Santa Catarina .... 1/350 6 25 546 126 63,05 320 076 36,95 1 423 58,78 998 41, 22 
Rio Grande do Sul . 1/350 7 38 853 429 59,30 585 763 40,70 2 224 55,09 1 813 44,91 
Minas Gerais ...... 1/300 10 81 1 593 458 59,58 1 084 533 40,42 5 301 58,67 3 735 41.93 
Espírito Santo .... 1/300 8 8 340 063 65,87 176 180 34,13 1 014 60, 68 657 39,32 
Maranhão .......... 1/300 4 25 260 791 29,61 61'.:I 900 7Q,39 891 30, 37 2 043 69,63 
Piauí ............. 1/300 1 14 188 425 42,30 256 992 57' 70 553 37' 70 914 62,30 
Ceará ............. 1/300 2 28 302 426 36 ,47 526 895 63,53 900 32,70 1 852 67,30 
Rio Grande do Norte 1/300 2 13 256 751 57' 89 186 761 42, 11 861 59,05 597 40,95 
Paraíba ........... 1/300 2 19 335 758 52,13 308 381 47,87 1 238 56,89 938 43, 11 
Pernambuco ........ 1/300 1 30 411 987 44,27 518 725 55,73 1 502 47,85 1 637 52,15 
Alagoas ........... 1/300 2 12 224 400 48,60 237 311 51,40 720 47' 28 803 52, 72 
Sergipe ........... 1/300 1 9 150 616 52,84 134 441 47' 16 480 50, 37 473 49,63 
Bahia ............. 1/300 6 55 693 394 38,65 1 100 423 61,35 2 369 40,10 3 538 59,90 
Distrito Federal .. 1/50 1 - 270 289 96,49 9 831 3,51 5 390 96,53 194 3,47 
Rondônia (1) ...... 1/100 2 3 56 313 49,25 58 026 50,75 564 - - -
Acre ( 1 ) .......... 11100 1 2 31 383 47' 99 34 008 52,01 312 - - -
Amazonas (1) ...... 1/100 3 7 171 142 61,28 108 128 38, 72 1 669 - - -
Roraima ( 1) ....... 1/100 1 - 11 463 63,18 6 680 36, 82 104 - - -
Pará (1) .......... 1/100 10 16 169 418 33, 95 329 632 66,05 1 668 - - -
Amapá ( 1) ......... 1/100 1 - 19 703 56,26 15 320 43,74 175 - - -
Mato Grosso do Sul. 1/150 5 15 222 364 65,52 116 998 34' 48 1 537 66, 86 762 33,14 
Mato Grosso ....... 1/150 4 13 148 476 56,47 114 440 43, 53 993 56,07 778 43,93 
Goiás ............. 1/150 6 50 573 632 61, 70 356 146 38,30 3 969 64,03 2 230 35,97 

' 
(1) A PNAD investiga somente a area urbana. 



bro de 1981 e as caracter1sticas de mão-de-obra a semana de 8 a 
14 de novembro de 1981. 

No que se refere ao processo de expansao adota
do, deve-se destacar os seguintes aspectos: 

a) a expansão da amostra da PNAD utiliza as pr~ 

jeções, por sexo e grupos de idade, dos totais da população pa
ra a data de referência da pesquisa (15 de novembro). 

Considerando que essas projeções foram elabora
das a partir dos resultados dos Censos de 1970 e 1980 e sob hi
põteses de crescimento associadas a taxas espec1ficas de fecun
didade, mortalidade e migração, seu grau de precisão estã inti
mamente ligado ao das hipõteses feitas para aquelas taxas. t evi 
dente que, quanto mais distantes as projeções estiverem do ano
base (1980), maior serã a probabilidade de aumento da variância 
residual da função ajustante; 

b) devido ao processo de expansao utilizado, o 
cãlculo do erro de amostragem deveria levar em conta duas fon
tes de variação: 

1 - erro de amostragem proveniente da sele
ção dos domic1lios para a amostra; 

2 - erro proveniente do modelo matemãtico em 
pregado para projetar .a população. 

Os resultados apresentados se referem apenas aos 
erros de amostragem provenientes da seleção dos domic1lios para 
a amostra, a qual, para efeito de cãlculo da variância, foi ex
pandida utilizando-se o inverso da fração de amostragem. 

Para o cãlculo das variâncias-foram seleciona
dos três conjuntos de estimativas: o primeiro referente ãs ca
racter1sticas de pessoas investigadas no questionãrio de mão-de-
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obra -PNAD 1.01 (52 variáveis); o segundo referente ãs caract~ 
risticas de pessoas investigadas no questionário de saude- PNAD 
1.02 (75 variáveis); e o terceiro referente ãs caracteristicas 
de familias e domicilias (43 variáveis). No cálculo dessas va
riâncias foi utilizado o metodo ULTIMATE CLUSTER{l). 

A fim de fornecer uma aproximação para os coefl 
cientes de variação associados ãs estimativas do maior numero 
possivel de variáveis foram realizados ajustamentos através de 
um modelo de regressao. Assim, foram ajustados em separado os 
coeficientes de variação obtidos para cada conjunto de estimati 
vas. 

O modelo de regressao utilizado foi da forma 
y = axh, onde x e o valor da estimativa, y ê o respectivo coefi 
ciente de variação e as observações foram as obtidas para o pa~ 
ticular conjunto de variáveis acima mencionado. 

São apresentados na tabela a seguir os coefici
entes de variação, por tipo de estimativa, de acordo com alguns 
tamanhos de estimativas, onde a aplicação dos parâmetros perti
nentes já foi feita a valores selecionados de estimativas. 

Chama-se a a tenção do usuãri o para o fato de que, 
tendo em vista a natureza das variãveis que entraram nas regre~ 
sões acima mencionadas, não e aconselhãvel usar os parâmetros 
das regressões ou a correspondente tabela para obter coeficien
tes de variações amostrais de estimativas que considerem separ~ 
damente a situação urbana e rural, ou estimativas de valor do 
rendimento medi o mensal, tanto de; pessoas como de domicilias. 

(l) HANSEN; HURWITZ; MADOW, 
New York, John Wiley, 

Sample Survey Methods and Theory, 
l956. 
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TAMANHO 
DA 

ESTIMATIVA 

1 o 000 

20 000 

30 000 

40 000 

50 000 

1 00 000 
200 000 

300 000 

400 000 

500 000 

1 000 000 

2 000 000 

3 000 000 

4 000 000 

5 000 000 

1 o 000 000 

COEFICIENTES DE VARIAÇAO, POR TIPO DE AJUSTE, 
SEGUNDO O TAMANHO DA ESTIMATIVA 

COEFICIENTE DE VARIAÇAO ( % ) 

CaracterTsticas de pessoas CaracterTsticas 
Ques ti onãri o de Questionãrio de de famTlias e 

mão-de-obra saúde domicTlios 

2 4' 1 21 '4 37,2 

1 7 '8 1 5 '8 25,5 

1 4 '9 1 3 '3 20,4 

1 3 '1 11 '7 1 7' 5 

11 '9 1 o' 6 1 5 '4 
8,7 7,9 1 o' 6 
6,4 5,8 7,2 

5,4 4,9 5,8 

4,7 4,3 5,0 

4,3 3,9 4,4 

3,2 2,9 3,0 

2,3 2,1 2' 1 
2,0 1 '8 1 • 6 

1 '7 1 • 6 1 • 4 

1 '6 1 • 4 -
1 • 1 1 • 1 -

CONCEITUAÇÃO 

Apresenta-se, a seguir, a conceituação das prin
cipais caracterTsticas que foram objeto deste estudo. 
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POPULACÃO RESIDENTE 
' 

A população residente ê definida pelas pessoas 
moradoras presentes que tinham a unidade domiciliar como local de 
residência habitual e se achavam presentes na data de referên
cia e pelas pessoas moradoras ausentes que tinham a unidade do 
miciliar como local de residência habitual e que, na data de r~ 

ferência, estavam ausentes temporariamente, por perfodo não su
perior a 12 meses em relação ãquela data. 

- -SITUACAO DO DOMICILIO 
' 

A classificação da situação pode ser urbana ou r~ 

ral, segundo a localização do domicilio e tem por base a legis
lação vigente por ocasião da realização do Censo Demogrãfico de 
1980. Como situação urbana consideraram-se ãreas corresponden
tes ãs cidades (sedes municipais), ãs vilas (sedes distritais) 
ou ãs ãreas urbanas isoladas. A situação rural abrange toda a 
ãrea situada fora desses limites. Este critêrio ê, tambêm uti
lizado na classificação da população urbana e rural. 

IDADE 

A investigação da idade foi feita atravês da pe~ 

quisa do dia, mês e ano de nascimento. As pessoas que não de
clararam a data de nascimento foram reunidas no grupo ''Idade ii 
norada". 

ALFABETIZAÇÃO 

A investigação da alfabetização foi limitada as 
pessoas de 5 anos ou mais. Foram consideradas alfabetizadas as 
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pessoas capazes de ler e escrever pelo menos um bilhete simples 
no idioma que conhecessem. 

ANOS DE ESTUDO 

Para efeito de divulgação a classificação de anos 
de estudo foi limitada ãs pessoas de 10 anos ou mais e obtida 
em função da serie que estavam freqüentando ou haviam freqOent~ 
do. A correspondência foi feita do seguinte modo: 1 a 8 anos--lQ 
grau; 9 a 11 anos - 29 grau e 12 anos ou mais - Superior, Mes
trado ou Doutorado. As pessoas que so declararam a serie ou o 
grau foram consideradas no grupo "Anos de estudo não determina
dos". 

CONDIÇAO DE ATIVIDADE 

A população de 10 ou mais foi classificada, qua~ 
to ã condição de atividade na semana de referência, em popula
çao economicamente ativa e população não economicamente ativa. 

A população economicamente ativa na semana de re 
ferência compôs-se das pessoas que, nesse per1odo, tinham 
lo de trabalho (pessoas ocupadas) ou estavam dispostas a 
lhar tendo para isso tomado alguma providência efetiva. 

~ v1ncu 
traba-

Como população não economicamente ativa conside
raram-se as pessoas que eram estudantes, aposentadas, pensioni~ 

tas, inv~lidas, as ,que viviam de renda e as que exerciam ativi
dades domesticas não remuneradas. 

RENDIMENTO 

Os dados sobre rendimento aparecem na pesquisa 
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de duas formas: 

l - Rendimento mensal de trabalho, consideran-
do-se como tal: 

a) para os empregados - a remuneraçao bruta do 
mes de outubro ou a remuneração mêdia recebida, quando o rendi
mento era variãvel; 

b) para os empregadores ou conta prõpri a - a reti 
rada domes de outubro ou a retirada mêdia mensal, quando o ren 
dimento era variãvel; 

Pesquisou-se o rendimento em dinheiro e em prod~ 

tos ou mercadorias provenientes do trabalho principal e de outros 
trabalhos, não sendo investigado o valor da produção para consu 
mo prÕprio. 

Os empregados domêsticos que recebiam apenas mo
radia, alimentação, roupas, medicamentos, etc. (benef'ícios), a 
guisa de rendimento de trabalho, foram inclu'ídos no grupo "Sem 
rendimento". 

Os resultados sao apresentados segundo classes de 
salãrio m'ínimo, tendo sido utilizado, para efeito de apuraçao, 
o maior salãrio m'ínimo vigente no Pa'ís, na data de referência da 
pesquisa que era de Cr$ 8.464,00. 

2 - Rendimento mensal familiar per capita que r~ 

presenta o rendimento mêdio de cada membro de uma unidade fami
liar, ou seja, a razão entre o total da renda familiar e o nume 
rode componentes da familia. Convêm assinalar que a interpre
tação da media obtida deve levar em conta uma poss1vel distor
ção representada pela maior ou menor presença de crianças na uni 
dade familiar, admitindo-se diferenciação na estrutura de neces 
sidades entre os membros adultos e as crianças. 
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UTILIZAÇÃO DE S~RVICO D~ SAÜDE 
NO PERIUDO DE l~/10'A lq/11/81 

Para as pessoas que procuraram atendimento no sis
tema formal de atenção ã saude no per1odo de referência, anali
sou-se o tipo de estabelecimento procurado e a condição de uti 
lização dos serviços de saude. 

TIPO DE ESTABELECIMENTO DE SAUDE 

- Posto ou Centro de Saude - estabelecimento da 
rede publica sem unidade de internação. Estão incluidos neste 
item ambulatõrios prõprios do INAMPS e das Secretarias de Sau
de; 

- Hospital Publico - estabelecimento de propri~ 

dade da União (Ministério da Saude, Universidades Federais, For 
ças Armadas), da Previdência Social (INAMPS e FUNRURAL), de Es
tados ou Munic1pios; 

- Hospital, Clinica ou Consultõrio Particular; 

- Outro - Estão incluidos neste item ambulatõ
rios de empresa ou sindicato, do SESI e do SESC e estabelecimen 
tos que não se enquadram nos itens anteriores. 

CONDIÇAO DE UTILIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE SAÜDE 

Particular - quando a prõpria pessoa ou outra 
qualquer foi a responsãvel pela cobertura integral das despesas 
do atendimento; 

Previdência oficial -quando as despesas do aten 
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dimento foram cobertas atravês do sistema previdenciãrio ofi
c-ial (INAMPS, estadual, municipal e das forças armadas) ao qual 
a pessoa, ou o seu responsãvel, estava vinculado; 

Sistema de prê-pagamen to - .ri;u:a n do as despes as 
do a.t.e.ndime·.n:to fo.ra:m cobertas, .mesmo que parcialmente, 
por sistema de previdência privada ao qual a pessoa, ou o. seu 
responsãvel, era direta e particularmente associado. Este item 
abrange o. ieguro.-saüde; 

Sistema do. empregador - quando. as despesas do. 
atendimento foram cobertas, mesmo. que parcialmente, por sistema 
proporcionado. pelo empregador ao qual a pessoa, ou o 
sãvel estava vinculado. Incluir neste item o seguro 
pago integralmente pelo empregador. 

seu respo!!_ 
de saÜde 

MULHERES QUE TIVERAM Ff ~H9$ NO 
PERÍODO DE 15/ 1/80 A 4/ll/81 

Para as mulheres que tiveram filhos no per1odo 
de referência investigou-se o nümero de atendimentos prê-natais 
por médico ou pessoal auxiliar de saÜde, o local do parto, quem 
atendeu ao parto, a condição de utilização do hospital quando da 
realização do parto e o tipo de parto. Para as mulheres quer~ 
sidiam com os filhos foi pesquisado se houve amamentação com lei 
te materno e por quanto tempo. 

ATENDIMENTO PRE-NATAL 

Foi considerado como atendimento pré-natal a CO!!_ 
sulta diretamente relacionada com a gestação, com pessoal "_de. 
qualquer estabelecimento de saüde (posto, centro, ambulat9rio, 
consultÕrio médico), seja no prõprio estabelecimento ou no domi 
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cilio (visita domiciliar do medico ou visitadora sanitãria). 

PESSOA QUE ATENDEU AO PARTO 

Medico - quando o atendimento ao parto foi reali 
zado por medico. 

Enfermeira - quando o atendimento ao p~rto foi 
realizado por enfermeira diplomada. 

Parteira -quando o atendimento foi realizado por 
pessoa que regularmente faz esse trabalho sem ter, entretanto, 
formação profissional especifica (''parteira curiosa"). 

Outro - quando o parto foi realizado por qual
quer. outra pessoa não incluida nos itens anteriores. 

MORBIDADE NO PERIODO DE 1 A 14/l]/81 

Para as pessoas que segundo a percepção prõpria 
ou da familia tiveram problemas de doença, dentãrio, acidente ou 
ferimento no periodo de referência, investigou-se o numero me
dio de dias de limitação das atividades habituais. 

Entende-se por limitações das atividades habi
tuais as seguintes situações: 

a) no caso de pessoa que trabalhava, a limitação 
ou impossibilidade de executar as tarefas ligadas ã sua ocupa
çao; 

b) no caso de pessoa que freqtlentava escola,a li 
mitação ou impossibilidade de ir a escola ou assistir aulas; 
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c) no caso de dona de casa, a limitação ou im
possibilidade de executar as tarefas domêsticas ou as ativida
des regulares, tais como cozinhar, lavar ou passar roupa, levar 
filhos ã escola, freqüentar algum curso, etc.; 

d) no caso de crianças, a nao participação nas 
brincadeiras habituais ou a apresentação de alguma condição que 
a mãe identificou como doença (critêrio de julgamento da mãe); e 

e) no caso das demais pessoas, deixar de reali
zar as coisas que fazJam rotineiramente, tais como ir ao cinema, 
teatro, parques, igrejas, clubes, praticar esportes, fazer visi 
tas, etc., em razão de doença ou problema de saüde. 

Considera-se como falta ao trabalho a ausência, 
por problema de saüde, no m1nimo, ã metade da jornada normal de 
trabalho e, como falta à escola, a ausência, pelo menos a um p~ 

r1odo letivo diârio (no caso daqueles que estudavam em regime 
de tempo integral) por um problema de saüde. 

VACINAÇÃO ATÉ 14/11/81 

Para as pessoas de atê 4 anos investigou-se o t~ 
po de vacina recebida: tr1plice, poliomielite, sarampo ou tube~ 

culose (BCG) e numero de doses tomadas. Não foram consideradas 
para a pesquisa as vacinas recebidas atravês da Campanha Nacio
nal de Vacinação. 

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE 
CPESQUlSA DE ASSISTENCIA MEDICO-SANITÃRIAl 

Os estabelecimentos de saüde pesquisados pelo 
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IBGE, no inquérito sobre Assistência Medico-Sanitãria de 1980, 
que tem por base um convênio de cooperação mútua com o·Ministe 
rio da Saúde, englobam os·estabelecimentos hospitalares, para
hospitalíres e de saúde públi~a cadastrados naquel~ ano. 
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1. CARACTERÍSTICAS GERAIS DA POPULAÇÃO 

1.1 - EVOLUÇAO DA POPULAÇAO BRASILEIRA 

A dinãmica demogrãfica pode ser caracterizada, de 
forma global, atravês da velocidade com que o processo de cres 
cimento da população se desenvolve e das condições de,equi librio 
a que ele conduz. Essa velocidade ê representada pela taxa de 
crescimento populacional que, por sua vez, pode ser decomposta na 
componente vegetativa (nascimentos e Õbitos) e na componente mi 
gratõria (imigração e emigração). O equilibrio final, então, r! 
sulta das relações entre essas diversas componentes e as dimen 
sões dos grupos a que elas se aplicam. 

A Tabela 1.1 apresenta as populações do Brasil, da 
Região Nordeste e do Estado de São Paulo, segundo os 5 Ültimos 
recenseamentos gerais, realizados a partir de 1940. Jã na Tabe 
la 1.2 temos as taxas de crescimento observadas em cada periodo, 
para cada uma dessas ãreas. 

O crescimento da população brasileira durante o 
periodo 1960/70 foi intenso, não diferindo muito do ocorrido na 
dêcada anterior, com taxas de crescimento prõximas dos 3%. 

Observa-se no periodo compreendido entre 1940 e 
1980, a permanência de altas taxas de natalidade da população 
brasileira, bem como niveis descendentes da mortalidade geral, 
conforme mostra a tabela 1.3. 
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ANOS 

TABELA l.l 

POPULAÇllO RESIDENTE DO BRASIL, REGillO NORDESTE E ESTADO DE silo PAULO, 

POR SITUAÇl\O DO DOMICILIO, SEGUr.JDO OS ANOS DE REFERt'.NCIA 

POPULAÇllO RESIDENTE (l 000 pessoas) 

DE Brasil Região Nordeste Estado de São Paulo 
REFERt'.NCIA 

Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural 

1940(1) ........... 41 236,3 12 880,2 28 356,l 14 434' l 3 331'2 11 052,9 7 180,3 3 168 'l 4 012 ,2 
1950(1) ........... 51 944,4 18 782,9 33161,5 17 973,4 4 744,8 13 228,6 9 134,4 4 804,2 4 330,2 
1960 .............. 70 070,5 31 303 ,o 38 767,4 22 181 '9 7 516' 5 14 665,4 12 809,2 8 019.,7 4 789,5 
1970 .............. 93 139,0 52 085,0 41 054,l 28 111 '9 11 753,0 16 359,0 17 771,9 14 276,2 3 495,7 
1980 .............. 119 002,7 80 436,4 38 566,3 34 812,4 17 566,8 17 245,5 25 040,7 22 196,4 2 844 ,3 

FONTE - IBGE. Censos Demogrãficos. 
(1) Os dados se referem a população presente. 



TABELA 1.2 
TAXA GEOMtTRICA DE CRESCIMENTO MtDIO ANUAL PARA O BRASIL,REGIÃO NORDESTE 

E ESTADO DE SÃO PAULO, SEGUNDO OS PERlODOS 

TAXA GEOMtTRICA DE CRESCIMENTO MtDIO ANUAL (%) 
PERlODOS Região Esta do de Brasil Nordeste São Paulo 

1940 a 1950 ...... 2,39 2,27 2,50 
1950 a 1960 ...... 2,99 2,08 3,39 
1960 a 1970 ...... 2,89 2,50 3,33 
1970 a 1980 ...... 2,48 2,1-6 3,49 

FONTE - IBGE. Censos Demogrãficos. 

TABELA l .3 
TAXA GEOMtTRICA DE CRESCIMENTO MtDIO ANUAL E SUAS TAXAS COMPONENTES, 

SEGUNDO OS PERlODOS 
BRASIL 

' 
COMPONENTES DA TAXA GEOMÊTRICA DE TAXA 

GEOMtTRICA DE CRESCIMENTO MtDIO ANIJAL ( 0 
/ 0 0 ) 

PERlODOS CRESCIMENTO Taxa de Taxa de Ml:DIO ANUAL Taxa de Taxa de crescimento migração 
(

0 loo) nat;a li da de mortalidade vegetativo liqu"ida (N-M+I) (N) (M) (N-M) ( I ) 

1940 a 1950 ... 23,9 44,4 20 '9 23,5 0,4 

1950 a 1960 ... 29,9 43,2 14' 2 29,0 0,9 

1960 a 1970 ... 28,9 38,7 9,8 28,9 0,0 

1970 a 1980 ... 24,8 33,0 8,2 24,8 0,0 

FONTE - IBGE. Censos Demogrãfi cos. 
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No ultimo decênio, constatou-se, no entanto, uma 
diminuição dos niveis de fecundidade da mulher brasileira em to 
das as regiões {Tabela l .4), refletindo-se na queda da taxa de 
crescimento da população que ficou em torno de 2,48%. Conforme 
pode ser visto pelos dados da Tabela l .3, o crescimento da pop~ 

lação brasileira é resultante tão somente da diferença entre as 
taxas de natalidade e mortalidade, uma vez que as correntes mi 
gratõrias vindas do exterior, que tiveram alguma importância no 
final do século passado e in1cio deste, deixaram praticamente de 
existir a partir do inicio da primeira guerra mundial, não tendo 
assim influência na sua composição. 

1970 

1980 

TABELA 1.4 
TAXA DE FECUNDIDADE TOTAL PARA O BRASIL,REGIÃO NORDESTE E 

ESTADO DE SÃO PAULO, SEGUNDO OS ANOS 

TAXA DE FECUNDIDADE TOTAL (1) 

ANOS Região Esta do de Brasil Nordeste São Paul o 

............ 5,8 7,5 3,9 

............ 4,4 6 , l 3,2 

FONTE - IBGE. Censos Demogrãficos. 
(1) - A taxa de fecundidade total fornece uma estimativa do numero médio de 

filhos tidos nascidos vivos por mulher, em uma coorte hipotética de 
mulheres que tiveram seus filhos de acordo com um conjunto de taxas 
de fecundidade por idade e que não estiveram expostas a riscos de mor
talidade. 

Jã, a Região Nordeste e o Estado de São Paulo apr~ 
sentam padrões diferenciados de crescimento populacional. En
quanto, na primeira, a taxa de crescimento diminuiu no periodo 
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1970/1980, em São Paulo, ao contrãrio, houve um lfgeiro aumento 
(Tabela 1.2). Este menor crescimento do Nordeste não ê conse
qUência de uma fecundidade baixa, como ã primeira vista se pod~ 
ria pensar, mas sim das altas taxas de emigração desta Região p~ 
ra o restante do Pais, principalmente para São Paulo. A titulo 
de ilustração, tem-se na Tabela 1 .5, os movimentos migratõrios 
para o Nordeste e São Paulo, a partir de 1940. 

ANOS 

1940 .. 
1950 .. 
1960 .. 

1970 .. 1 

1980. . 1 

TABELA l .5 
POPULAÇAO MIGRANTE E SALDO MIGRATÕRIO DA REGIAO NORDESTE E 

ESTADO DE SAO PAULO, SEGUNDO OS ANOS 

POPULAÇAO MIGRANTE SALDO MIGRATÕRIO 

Imigrantes Emigrantes Região Estado de 
Região Estado de Região Estado de Nordeste São Paulo 

Nordeste São Paulo Nordeste São Paulo 

786 137 726 238 l 423 558 231 3001 -637 421 494 938 

983 562 l 064 037 l 919 683 507 2351 -936 121 556 802 

1 415 213 l 831 112 3 672 219 964 63~ 2 257 006 866 478 
269 579[3 510 857 1 638 862 3 186 223 5 149 719 l 1 916 644 

2 260 243 6 005 666 7 850 957 1 451 536 -5 590 714 4 554 130 

FONTE - IBGE. Censos Demogrãficos. 

Os dados sao, por si so, bastante esclarecedores, 
visto que, enquanto para o Nordeste hã um aumento continuo do 
número de nordestinos residindo fora de sua região de nascimen
to chegando em 1980 a representar cerca de 24%,São Paulo ao con 
trãrio, em função do processo de desenvolvimento que historica
mente ocorreu nessa região, tem sido uma ãrea de grande atração 
migratõria, principalmente· de nordestinos. 
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Esta grande perda de população por parte do Nor
deste, em conseqüência da emigração, se reproduz na sens,vel m~ 

dificação observada nos 'ndices de participação populacional de~ 
ta Região no total da população brasileira. No in,cio do sêculo, 
esta participação era de 40%, hoje, conforme mostra a Tabela 1.6, 

é de 29,3%. Por outro lado, São Paulo vê aumentar este 1ndice 
ao longo das iil ti mas décadas, atingindo a cifra de 21 ,0%. 

TABELA 1.6 
PERCENTAGEM DA POPULAÇAO RESIDENTE DA REGIAO NORDESTE E 

ESTADO DE SAO PAULO EM RELAÇAO Ã DO BRASIL, 
SEGUNDO OS ANOS 

PERCENTAGEM DA PoeuLAÇAO RESIDENTE 
EM RELAÇAO A DO BRASIL 

Por iil timo, cabe destacar o processo de redução da 
população jovem e conseq~ente elevação na de adultos e de ido
sos, principalmente a partir da ultima década que, como foi vi~ 

to, estã intimamente vinculado ã diminuição do n1vel de reprod~ 

ção da mulher brasileira, fenômeno este que vem ocorrendo comi n 
tensidade diferenciada em todas as regiôes brasileiras. Nesse 
sentido, a Tabela l. 7 indica que a proporção de pessoas acima de 
50 anos vem crescendo gradativamente independente do sexo. Por 
outro lado, a proporção de menores de 14 anos no Brasi.l., que em 
1960 era de 42,7%, declina para 38,2% em 1980, queda essa que ê 
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mais acentuada em São Paulo (38,3% para 33,0%) cujos nlveis mais 
baixos refletem um decllnio historicamente anterior das taxas de 
fecundidade. Jã na Região Nordeste, alêm da proporção de meno
res ser ainda bastante elevada, o decllnio da mesma entre 1960 
e 1980 ê praticamente irrelevante (44,4% para 43,3%), o que po
de ser explicado por padrões de fecundidade ainda altos, embora 
declinantes, e possivelmente pela seletividade, em termos de id~ 
de, da emigração dos nordestinos para outras regiões do Pais. 

TABELA 1. 7 
PERCENTAGENS DA POPULAÇAO RESIDENTE PARA O BRASIL, REGIAO NORDESTE 

E ESTADO DE SAO PAULO POR ANOS, 

SEGUNDO O SEXO E OS GRUPOS DE IDADE 

PERCENTAGENS DA POPULAÇAO RESIDENTE 

SEXO E Região Esta do de 
GRUPOS DE Sras i1 Nordeste São Paulo 

IDADE 
1960 1970 1980 1960 1970 1980 1960 1970 

TOTAL .... 100,0 100,0 100 ,o 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Atê 14 anos .. 42,7 42, 1 38,2 44,4 45,3 43,3 38,3 36,7 
15 a 49 anos . 47,2 47,2 49,6 45,4 44,3 44,9 50,3 51, l 
50 anos e 
mais ...... lo, l 10,7 12, 2 10,2 10,4 11 ,8 11,4 12,2 

HOMENS ... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Atê 14 anos .. 43,2 42,6 38,8 45,6 46,4 44,6 38,3 37,0 
15 a 49 anos . 46,6 46,7 49,3 44,0 43,0 43,7 50,2 51 '1 
50 anos e 
mais ...... 10,2 10,7 11 ,9 10,4 10,6 11, 7 11 ,5 11,9 

1980 

100,0 
33,0 
53,8 

13,2 
100,0 
33,4 
54,0 

12,6 

MULHERES .. 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Atê 14 anos .. 42, l 41 ,6 37,6 43,2 44,2 42,4 38,4 36,5 32,7 
15 a 49 anos . 47,9 47,7 49,9 46,8 45,6 45,7 50,4 51 , 1 53,5 
50 anos e 
mais ...... 10,0 10,7 12,5 10,0 10,2 11, 9 11 '2 12 ,4 13,8 

FONTE - IBGE. Censos Demogrãficos. 
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1.2 - EVOLUÇAO DO CRESCIMENTO URBANO 

Uma outra variãvel a 
crescimento urbano das regiões sob 

ser abordada refere-se ao 
estudo, que constitui um dos 

aspectos do crescimento demogrãfico de significado mais impor
tante das ultimas décadas. 

Esse crescimento tem se processado, freqüentemen
te, de forma desordenada e nao racional, criando uma série de 
problemas colaterais que muitas vezes retiram o significado de 
vantagem· econômica e soei a 1 em que o processo de urbanização P.2. 
deria se constituir, para transformã-lo em um fenômeno desequi
librado no sentido social. 

Assim, a forma como o processo de urbanização vem 
ocorrendo no Pais, em vez de ser um fenômeno controlado e cons
ciente, capaz de produzir cidades com niveis satisfatôrios de 
qualidade de vida, vem se tornando um elemento de desvirtuamen
to da paisagem urbana, pondo em perigo os recursos naturais, a 
pureza atmosférica e o equilibrio ecolôgico do meio ambiente. 

As proporções da população urbana para cada 
ao sao mostradas na Tabela 1 .8 calculadas a partir dos 
constantes na Ta bel a 1. 1. 

regi
dados 

Antes, no entanto, de se fazer uma anãlise suma
ria sobre estes resultados, hã que ter em mente que o critério 
de classificação da população em urbana e rural, geralmente utj_ 
lizado e adotado nos censos brasileiros, é um critério puramen
te administrativo que não se presta, por isso mesmo, para uma 
anãlise rigorosa. De um recenseamento para outro, o aumento da 
população urbana sofre distorções decorrentes de ações politi
cas e ftdministrativas que, arbitrariamente, transformam distri 
tos rurais em urbanos, dividem municipios fazendo surgir repen
tinamente novas ãreas urbanas, de carãter inteiramente artifi-
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cial sem as caracteristicas minimas de uma verdadeira cidade. 
Assim, o crescimento urbano, medido pelo acréscimo da população 
urbana recenseada, não corresponde, em muitos casos, a uma rea
l idade concreta do processo de urbanização. Por esse motivo, a 
solução desejãvel para se analisar o processo de urbanização s~ 
ria adotar procedimentos internacionalmente reconhecidos, a exe!!l_ 
plo de se considerar como população urbana os habitantes de ci 
dades de 10.000 ou 20.000 habitantes e mais, e como rurais os 
que vivem propriamente no campo e nas cidades, vilas ou povoa
dos com população inferior ao tamanho estipulado. De acordo com 
este critério, a proporção da ·população urbana em municipios com 
com mais de 10.000 habitantes era de 44% em 1970, passando para 
55,6% em 1980, valores estes bastante inferiores aos encontra
dos através do critério tradicional conforme veremos a seguir. 
No entanto, como nao se objetiva aqui um estudo aprofundado do 
crescimento da população urbana e suas causas, e sim indicar,ap! 
nas, as tendências gerais desse processo, serã utilizada a ela~ 
sificação usual, sem no entanto, perder-se de vista as restri
ções acima mencionadas. 

Conforme pode ser visto na Tabela 1.1 a popula-
çao rural brasileira era superior ã urbana em todos os Censos 
Demogrãficos realizados atê 1960. Em 1940, havia 15,5 milhões 
de pessoas a mais residindo em ãreas rurais, valor este que se 
estreitou para 7,5 milhões quando da realização do Censo del960. 
Jã o Censo de 1970 acusou uma população urbana superior ã ru
ral, representando 55,9% do total. Entre 1970 e 1980, o efeti
vo urbano se torna 2,1 vezes maior que o rural, resultado de 
um aumento absoluto de 28,4 milhões no primeiro e uma perda de 
2,5 milhões no segundo. Note-se que houve uma diminuição de 6% 
no contingente rural durante a década de 70, que se reduziu em 
termos absolutos a um valor menor do que o encontrado em 1960. 

A evolução demogrãfi ca verificada para o Bras i 1 
como um todo tende a se reproduzir, embora com intensidade maior,. 
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quando se considera São Paulo e, em menor escala, a Região Nor
deste. 

1940 

1950 

1960 

1970 

1980 

TABELA 1.8 

PERCENTAGEM DA POPULAÇAO RESIDENTE URBANA EM RELAÇAO A POPULAÇAO 
RESIDENTE, PARA O BRASIL, REGIAO NORDESTE E ESTADO DE 

SAO PAULO, SEGUNDO OS ANOS 

PERCENTAGEM DA POPULAÇAO RESIDENTE URBANA 
EM RELAÇAO A POPULAÇAO RESIDENTE 

ANOS 
Bras i 1 Região Estado de 

Nordeste São Paulo 

............ 31 ,3 23,4 44, 2 

............ 36,2 26,4 52,6 

............ 44,7 33,9 62,6 

............ 55,9 41 , 8 80,3 

............ 67,6 50,5 88,6 

FONTE - IBGE. Censos Demogrãficos. 

São Paulo, como se sabe, foi onde se deu histori 
camente a decolagem do processo de desenvolvimento do Brasil, 
traduzido nos indicadores de crescimento industrial. t princ~ 

palmente este Estado que irã refletir as mudanças originadas p~ 

la consolidação das formas modernas de produção, de tal maneira 
que essa ãrea vai paulatinamente concentrando recursos,meios de 
produção e crescentes contingentes populacionais, via. migração 
interna de outras regiões do Pa1s, em especial do Nordeste. 

A Região Nordeste coube uma situação extremamente 
desfavorãvel durante todo este per1odo, visto que jã era uma R~ 

gião em decadência econômica desde o sêculo passado com as cri
ses periôdicas de produção de açucar e algodão. A partir dos 

50 



anos 30 do século atual, com o avanço da industrialização no ce_!! 
tro-sul (em especial em São Paulo), o empobrecimento relativo do 
Nordeste acentuou-se e teve inicio um intenso., processo de migr~ 
çoes para os centros urbanos e industriais do sudeste brasilei

ro. 

E'. dentro deste contexto, que se explica, por um l~ 
do, que jã em 1950 a proporção da população urbana em São Pablo 
fosse superior ã rural, representando 52,6% do total, propor.;ao 
esta que passa para 88,6% em 1980. 

O Nordeste, que em 1950 tinha uma proporção de p~ 

pulação residindo nas cidades, bem abaixo da media nacional, ªP! 
nas 26,4%, somente a partir da década de 1960 experimenta a in
tensificação do processo de urbanização, de tal modo que, em 
1980, a população urbana jã supera a rural (50,5%). O cresci
mento urbano no Nordeste, nas ultimas décadas, estã ligado ã e~ 

pansão da produção capitalista e ã necessidade de criação de n~ 

vos mercados, o que originou politicas de desenvolvimento, com 
a criação de incentivos para ocupação agropecuãria e industrial 
e surgimento de alguns pÕlos setoriais de produção industrial. 
Assim, mesmo mantendo uma situação de pobreza relativa jã crôn~ 
ca, o Nordeste alcançou, nesses ultimes 20 anos, taxas de cres
cimento econômico tão altas quanto o conjunto nacional, tendo i_!! 
clusive superado a media na década de 70. Do ponto de vista das 
transformações estruturais do aparelho produtivo, a participa
ção da industria no conjunto da atividade econômica cresceu mais 
no Nordeste do que no Pais como um todo, crescimento este es
treitamente integrado com os mercados do centro-sul, fenômeno 
que igualmente abrange os segmentos da agricultura de exporta
çao e de substituição de importações em ãmbito nacional. 

No entanto, todo este crescimento verificado na R! 
gião nao foi suficiente para reter sua população, uma vez que os 
investimentos predominantes na industria e na agropecuãria nor 
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destina nao se vinculavam diretamente ao desenvolvimento de um 
mercado interno regional. Essa situação se agrava quando se con 
sidera que a polftica de incentivos fiscais privilegia setores 
que tecnologicamente dependem de investimentos intensivos de c~ 

pitaT. o que nio favorece a ampliação necessãria do mercado de 
trabalho. O mercado de trabalho urbano no Nordeste, por outro 
lado, estã constantemente pressionado pelas migrações rurais, 
pois, no campo, a destruição de culturas alimentares e o enfra
quecimento da agricultura familiar de subsistência foram a con
trapartida da expansão dos investimentos e de sua concentração 
nas atividades extrativas e ~gropecuãrias para exportação. 

Assim, no que se refere ao aspecto econômico, fo
ram obtidos resultados satisfatõrios quanto ao comportamento das 
taxas de crescimento do PIB, o mesmo não se podendo afirmar de 
um ponto de vista mais estritamente social onde os resultados 

. obtidos são ainda modestos, pois sabe-se que, no ano de 1980,dois 
terços da classe trabalhadora nordestina tinha renda igual ou 
inferior ao salãrio mfnimo. 

Uma outra forma de se avaliar o impacto das tran~ 

formações econômicas e sociais sobre as condições de vida da p~ 

pulação pode ser deduzida atravês dos indicadores de mortalida
de, principalmente a mortalidade infantil e a esperança de vida 
ao nascimento, o que serã visto no item que se.segue. 

1.3 - EVOLUÇAO DA MORTALIDADE AO LONGO DOS CENSOS 
DEMOGRAFICOS 

As Tabelas 1.9 e 1.10 apresentam, respectivamente, 
os valores da esperança de vida ao nascer e da probabilidade de 
morte antes de completar um ano de idade para as regiões em es
tudo. r fãcil entender os comentãrios precedentes, quando se 
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olha os resultados mostrados nessas tabelas. 

1940 
1950 
1960 
1970 
1980 

TABELA 1.9 
ESPERANÇA DE VIDA AO NASCER PARA O BRASIL, REGIAO NORDESTE 

E ESTADO DE SAO PAULO, SEGUNDO OS ANOS 

ESPERANÇA DE VIDA AO NASCER (a nos) 
ANOS Região Estado de Brasil Nordeste São Paul o 

............ 41 ,5 38,7 42,5 

............ 45,5 38,9 50,4 

............ 51 '6 41 ,o 59,6 

............ 53,5 45,5 58,9 

............ 60,0 51,0 64,5 

FONTE - IBGE. Censos Demogrãficos· 

Quando se focaliza o Brasil como um todo, verifi
ca-se terem ocorrido grandes reduções nos níveis de mortalidade 
nos Ültimos 40 anos, passando o valor da esperança de vida de 
41,5 anos (em meados da dêcada de 30) para 60,0 anos (em meados 
da dêcada de 70). 

No entanto, quando se focaliza a tendência histõ
rica da mortalidade constata-se que estes ganhos não ocorreram 
de forma homogênea, pelos diferentes espaços regionais. Assim, 
a população nordestina, neste período, teve apenas um aumento de 
11 ,3 anos na •ua esperança de vida, contra 22 anos verificados 
para a população de São Paulo. 

Estes resultados, de uma certa maneira, relativi
zam bastante as conquistas econõmicas alcançadas durante o perÍQ 
do para a população nordestina uma vez que, em termos de quali-
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dade de vida, os ganhos nos indices de mortalidade foram de al
cance reduzido e parecem dissociados do ritmo das transformações 
econômicas nas ultimas décadas. 

1940 
1950 
1960 
1970 
1980 

TABELA l. 10 
PROBABILIDADE DE MORTE ANTES DE COMPLETAR O PRIMEIRO ANO 

DE VIDA PARA O BRASIL, REGillO NORDESTE E ESTADO 
DE SllO PAULO, SEGUNDO OS ANOS 

PROBABILIDADE DE MORTE ANTES DE COMPLETAR 
O PRIMEIRO ANO DE VIDA(º/oo) 

ANOS 
Brasil Região Estado de 

Nordeste São Paulo 

............. 163,6 176,4 157. 7 

............. 146,4 175. 2 124,9 

............. 121 • 1 166,0 89,0 

............. 113 ,8 146,3 92,6 

............. 88,0 124, 5 71 • o 

FONTE - IBGE. Censos Demogrâficos . 

Por outro lado, ve-se como e ainda extremamente 
elevada a mortalidade de menores de 1 ano no Nordeste, pois de 
cada 1 000 crianças nascidas vivas, cerca de 124 morrem antes de 
completar o primeiro ano de vida, indice bem acima da media na
cional que ê 88°/oo· Para São Paulo, essa probabilidade ê de 71°/oo 
valor este ainda bastante elevado, tendo em vista os niveis atu 
ais de mortalidade infantil observados para os paises mais de
senvolvidos, que se encontram em torno de 20°/oo· 

54 



1.4 - ASPECTOS SÓCIO-ECONÔMICOS DA POPULAÇAO 

Em seguida ã discussão acerca da distribuição e 
evolução populacional nas regiões consideradas por este perfil, 
procura-se fornecer um quadro atual da situação econômica e so
cial dessas populações, enfatizando as caracteristicas relacio
nadas com a educação e o rendimento pessoal. 

Os aspectos que se referem ã educação fornecem in 
dicadores adequados para que se possa avaliar as condições de 
evolução social e cultural dos diversos segmentos populacionais. 
Sobretudo em relação ã investigação das condições de saüde da P.Q 
pulação, no sentido proposto neste trabalho, os niveis e padrões 
educacionais podem ser considerados como elementos condicionan
tes dos comportamentos, percepções e decisões das pessoas em fu_!! 
ção dos chamados problemas de saüde, tanto a nivel fndividual co 
mo familiar. Nesta medida, a apreciação das taxas de alfabeti
zação e do nivel de escolaridade da população pode resumir o qu~ 
dro necessãrio de informações sobre as caracteristicas educacio 
nais das populações em estudo. 

A Tabela 1.11 contêm os valores das taxas de alfa 
betização em 1981. Atravês de informações retrospectivas, sufi 
cientemente conhecidas pelo publico interessado, sabe-se que, no 
Brasil, as taxas de alfabetização vem crescendo constantemente 
nas ultimas décadas, embora a proporção de analfabetos ainda s~ 
ja consideravelmente elevada. Por outro lado, persistem e, em 
certa medida,agravaram-se os diferenciais nas taxas de alfabe
tização e escolarização em geral entre as diversas regiões bra
sileiras. A apresentação dos resultados referentes ao ano de 
1981 permite algumas rãpidas considerações dentro desse contex
to de preocupações. 

Os dados mostram os diversos niveis de diferen-
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ciação existentes em relação aos grupos de idade, a situação do 
domicilio e ãs unidades regionais consideradas. 

TABELA 1. 11 

TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE DE 7 ANOS OU MAIS DE IDADE, 
PARA O BRASIL, REGIÃO NORDESTE E ESTADO DE SÃO PAULO, 

SEGUNDO A SITUAÇÃO DO DOMIC1LIO E OS GRUPOS DE IDADE 
1981 

SITUAÇÃO DO 
TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE 

DE 7 ANOS OU MAIS DE IDADE(l) 
DOMICILIO E 

GRUPOS DE Região Estado de 
IDADE Brasil (2) Nordeste São Paulo 

TOTAL ......... 75 '1 54,7 87,3 

7 a 9 anos ..... 49,3 23,6 72,0 

10 a 14 anos ..... 80,0 58, 1 95,3 

15 anJs e mais ... 77 ,2 58,6 87,5 

URBANA ........ 82,5 67,8 88,3 

7 a 9 anos ..... 59,4 35,3 73,7 

10 a 14 anos ..... 88, 1 72,8 95,8 

15 anos e mais ... 84,0 71 ,o 88,6 

RURAL ......... 56,0 39,2 76,3 

7 a 9 anos ..... 29,8 12,2 58,7 

10 a 14 anos ..... 63,5 42,5 91 '5 

15 anos e mais ... 58,2 42,9 75,2 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilias. 
população residente alfabetizada em cada 

(1) Taxa de alfabetização = grupo de idade ou situação do domicilio x 100 
população residente em cada grupo de ida 
de ou situação do domicilio. 

(2) Exclusive a população residente rural da Região Norte .. 

No que toca aos grupos de idade, as taxas de alfa 
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betização mostram-se claramente ascendentes a partir do grupo 7 
a 9 anos, atingindo os valores mais elevados para o conjunto .doBra 
s i l e o E s ta d o d e Sã o Pau l o no grupo l O a l 4 anos . Essa cara c te 
r1stica, que não é observada na Região Nordeste, parece revelar 
a prevalência de maiores oportunidades de alfabetização recente 
para as pessoas em idade de escolarização, tendo em vista que as 
pessoas atualmente com 15 anos e mais, na época de sua infância 
ou juventude devem ter tido oportunidades mais limitadas de aces 
so aos meios de alfabetização. Como essa situação é nitidamen
te visualizada em uma região desenvolvida como São Paulo, pode
se atribuir sua origem a dois tipos de causas, sendo uma asso
ciada ã intensidade das mudanças sociais e educacionais recentes 
em ãreas como São Paulo,e outra, associada ãs poss1veis desvan
tagens, em termos educacionais, da força de trabalho adulta que 
vem migrando hã décadas das regiões mais atrasadas (como o Nor
deste) para as mais adiantadas (como São Paulo). 

Os diferenciais urbano rurais apresentam-se ain
da bastante expressivos no Brasil, sobretudo na Região Nordes
te, onde a taxa de alfabetização da população rural em lg31 ati_!! 
gia apenas 39,2% contra 67,8% entre a população urbana. No ca 
so da população rural do Nordeste os n1veis de alfabetização são 
tão baixos que mesmo entre a população em idade de escolariza
ção, como o grupo 10 a 14 anos de idade, a taxa de alfabetiza
ção situa-se em torno de 42%. Da mesma forma, apesar dos n1veis 
de alfabetização serem bem mais elevados entre a população urba 
na, alguns resultados encontrados demonstram que continuam exi~ 

tindo importantes segmentos populacionais urbanos ã margem dos 
processos sociais e educacionais, como bem o ilustra o fato da 
taxa de alfabetização do grupo urbano de 7 a 9 anos de idade, em 
São Paulo, situar-se na faixa de 73% (27% de analfabetos)e, na 
Região Nordeste, na faixa de 35% (65% de analfabetos). 

Pelo que jã foi assinalado, percebe-se que as di-
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ferenciações regionais nas condições de alfabetização da popul~ 

ção acompanham as caracteristicas gerais do desenvolvimento de
sigual das regiões brasileiras. Assim, enquanto em São Paulo 
87,3% da população de 7 anos e mais ê alfabetizada, no Nordeste 
essa proporção cai para 54,7%. Desagregando essa informação p~ 
ra cada grupo de idade os diferenciais permanecem significati
vos, seja no grupo 7 a 9 anos (23,6% no Nordeste contra 72,0% em 
São Paulo), seja no grupo 10 a 14 anos (58,1% no Nordeste con
tra 95,3% em São Paulo). Nesse sentido, percebe-se que, se de 
um lado os niveis atuais de alfabetização da população nordesti 
na decorrem das condições deficientes de escolarização existen
tes no passado, de outro, na medida em que essas condições con
tinuam sendo precãrias, reproduzem entre a população atualmente 
em idade escolar os baixos niveis de alfabetização prevalecen
tes historicamente na Região. 

Atravês da Tabela 1.12 ê possivel verificar os ni
vei s de escolaridade da população urbana, que e o segmento a ser 
preferencialmente investigado no presente perfil. 

Os dados mostram que esta parcela da população 
apresenta naturalmente niveis de escolaridade extremamente su
periores aos referentes ã população ~ural. Para se ter uma sim 
ples ideia dessas diferenças basta destacar o fato de que, para 
o Brasil, enquanto nas areas urbanas a proporção de pessoas de 
10 anos e mais sem instrução e com menos de 1 ano de estudo ê de 
16,1%, nas ãreas rurais atinge 41,8%. 

A distribuição da população urbana por anos de es 
tudo revela-se de certa forma regular, observando-se apenas um 
aumento na proporção referente ao grupo com 8 anos e mais de es 
tudo que, segundo o Censo de 1970, era de 15,7% e, e, ~m 1981, 
passou a 23,8%. Os dife~enciais segundo o sexo são praticamen
te insignificantes independentemente da região considerada, po-
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TABELA l. 12 

PERCENTAGENS DA POPULAÇl\O RESIDENTE URBANA DE 10 ANOS OU MAIS PARA O BRASIL, REGil\O 
NORDESTE E ESTADO DE Sl\O PAULO POR SEXO, SEGUNDO OS GRUPOS DE ANOS DE ESTUDO 

1981 

PERCENTAGENS DA POPULAÇl\O RESIDENTE URBANA DE 
. 10 ANOS OU MAIS DE IDADE 

GRUPOS DE 
Brasil Região Nordeste Estado de São Paulo 

ANOS DE ESTUDO 
Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres 

TOTAL ................ 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100 .o lDO ,O 100,0 lQ0,0 
Sem instrução e menos de l 

ano ................... 16, l 14,5 17 ,5 27,3 27,4 27,2 12,5 10 ,3 14. 7 
l a 3 anos ............... 24,0 24,7 23,3 26,9 28,0 25,9 22,6 23,2 22,l 
4 anos ................... 19,4 19,7 19,3 12, 9 12,7 13, l 25,3 25,3 25,2 
5 a 7 anos ............... 16 ,4 16 ,7 16 , 1 14 ,6 14 ,3 14 ,9 14 ,O 14 ,9 13 ,2 
8 anos ou mais ........... 23,8 24 'l 23,5 18 ,o 17,3 18,6 25,4 26, l 24,6 
Anos de estudo não determi 

nades e sem declaração.-:- 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 



dendo-se unicamente especular que em São Paulo o nivel de esco
laridade do sexo feminino ê ligeiramente desfavorãvel em rela
çao ao do masculino, situação que não e vãl ida para a Região Nor 
deste. 

A anãlise a nivel regional mostra uma nitida van
tagem do nivel de instrução da população urbana de São Paulo em 
relação ã do Nordeste. As diferenciações são mais contundentes 
na base, tendo em vista que, na Região Nordeste, 27,3% da popu
lação urbana não tem instrução ou tem menos de l ano de estudo, 
enquanto em São Paulo essa proporção ê de apenas 12,5%. Adis
tribuição pelos anos de estudo seguintes apresenta resultados d~ 
ferenciados, salientando-se que, enquanto em São Paulo 64,7% da 
população de mais de 10 anos tem o curso primãrio completo (4 
anos e mais de estudo), no Nordeste essa proporção não ultrapa~ 

sa a 45,5%. Da mesma forma, embora em niveis mais baixos,a va~ 
tagem para São Paulo, no que se refere à população de 8 anos e 
mais de estudo, não deixa de ser significativa, atingindo 25,4% 
contra 18,0% na Região Nordeste. 

Os indices de alfabetização e o nivel de instru
çao da população são indicadores educacionais que permitem vi
sualizar um quadro geral de profundas diversidades econômicas e 
regionais no Pais, diversidades essas que podem ser melhor det~ 
lhadas quando se coloca a questão dos padrões de distribuição de 
rendimentos da população brasileira. 

O perfil da distribuição de rendimentos da popul~ 

çao economicamente ativa, em 1981, não registra alterações sig~ 

nificativas nos padrões recentes.de distribuição de rendimen
tos no Brasil. A proporção de pessoas ganhando atê l salãrio ml 
nimo, que vem declinando no decorrer da_ década de 70, segundo os 
dados dos Censos de 70 e 80 e das PNADs realizadas no periodo, 
atinge cerca de 32% da PEA brasileira, valor ainda bastante ele 
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vado. Entre a PEA urbana essa proporção ê de 25%, enquanto na 
rural chega a 54%, diferencial que naturalmente se prende ã di
nâmica do mercado de trabalho urbano-industrial e conseqHenteme~ 
te ã escala salarial das atividades urbanas. A nivel regional, 
enquanto São Paulo tem menos de 17% da PEA recebendo atê 1 salã 
rio minimo, a Região Nordeste chega a 54%, sendo essa proporção 
em sua PEA urbana tambêm bastante elevada, em torno de 43%. Des 
se modo, a distribuição dos rendimentos da PEA na Região Norde~ 
te i~dica uma forte concentração nos grupos mais baixos, comqu! 
se 80% da PEA recebendo atê 2 salãrios minimos, fenõmeno esse 
que não encontra correspondência na PEA de São Paulo, onde os 
grupos com mais de 2 salârios minimos perfazem 56% da PEA com 
rendimentos. (Tabela 1. 13). 

A distribuição da população economicamente ativa 
por classes de salârio minimo, em lg81, ressalta, ainda uma vez, 
as desigualdades regionais no desenvolvimento econõmico brasi
leiro, da mesma forma que os outros indicadores apresentados,ta~ 
to no âmbito das variãveis demogrâficas como das sõcio-econõmi
cas (distribuição e crescimento populacional, esperança de vida 

·e educação, entre outros). 

A nivel da apropriação pessoal da renda, uma in
formação suplementar que traz elementos importantes para a dis
cussão do problema diz respeito ã distribuição dos rendimentos 
segundo os decis e percentis de renda. 

A distribuição da população economicamente ativa 
por decis e percentis indica o valor relativo de apropriação da 
renda para cada grupo da PEA, considerado a partir dos 10% mais 
pobres atê os 10%, 5% e 1% mais ricos. Nesse sentido, a Tabela 
1. 14 expressa fundamentalmente a apropriação da renda pelos di
ferentes estratos da PEA e em decorrência os niveis de concentra 
ção dos rendimentos. 
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TABELA 1.13 

PERCENTAGENS DA POPULAÇAO RESIDENTE ECONOMICAMENTE ATIVA COM RENDIMENTOS PARA O 
BRASIL,REGIAO NORDESTE E ESTADO DE SAO PAULO,POR SITUAÇAO DO DOMICfLIO, SEGUNDO 

AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL - 1981 

-· 

PERCENTAGENS DA POPULAÇAO RESIDENTE ECONOMICAMENTE ATIVA COM RENDIMENTOS 

CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL Brasil ( l) Região Nordeste Estãdo de São Paulo 
-

Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbãna Rural 
-

TOTAL(2) .................... 100,0 100 ,O 100,0 100 ,o 100,0 100,0 100,0 100,õ HlO;b 
Atê 1/2 salãrio mínimo .......... 14, l 10,3 26 ,4 28,6 20 ,4 38,9 5,6 5;3 8,9 
Mais de 1/2 a l salãrio mínimo ... 18,0 14 ,9 28,0 25,3 22,4 29,0 11 ,2 10;4 21 ,3 
Mais de l a 2 salãrios mínimos ... 28,3 28,5 27,8 25,6 28,0 22,5 27,3 26,5 36 '7 
Mais de 2 a 3 salãrios mínimos ... 14 ,5 16,2 8,8 8,9 11 ,6 5,6 18;2 18 ,4 15,8 
Mais de 3 a 5 salãrios mínimos ... 11 ,8 13,8 5,3 5,8 8,3 2,6 17 'l 17 ,6 10 'l 
Mais de 5 salãrios mínimos ...... 8,2 9,9 2,6 3,6 5,6 l ,O 13,0 1317 5,2 
Mais de 10 salãrios mínimos ..... 5 '1 6,4 l 'l 2,2 3,7 0,4 7,6 8, 1 2,0 

- . - -

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
(1) Exclusive a população residente rural da Região Norte. (2) Exclusive sem declaraçãó de rendimento. 



TABELA 1.14 
DISTRIBUIÇAO DOS RENDIMENTOS DA POPULAÇAO RESIDENTE ECONOMICAMENTE ATIVA 

COM RENDIMENTOS PARA O BRASIL,REGIAO NORDESTE E ESTADO DE SAO PAULO, 
POR SITUAÇAO DO DOMICTLIO, SEGUNDO OS DECIS E PERCENTIS DA 

POPULAÇAO ECONOMICAMENTE ATIVA - 1981 

PERCENTAGENS DOS RENDIMENTOS 

CORTES Regi ão Estado de 
PERCENTUAIS Bras i 1 ( ] ) Nordeste São Paulo 

Total Urbano Rural Total Urbano Rural Total Urbano Rural 

-10 ......... 1 ,03 0,88 1 ,96 1 ,63 1 ,21 2,72 1 ,27 1 ,26 1 ,63 
10 ......... 1 ,88 2 '18 2 '15 1 • 79 1 • 33 2,96 2,36 2,41 3,48 
10 ........... 2,62 2,96 3,01 2,21 2,95 3,24 3,32 3,26 3,79 
10 ......... 3,82 3,87 4,51 3,86 3,35 3,82 3,69 3,63 5,33 
10 ......... 4,56 4,37 5,05 4,36 4 ,60 6 '10 4,90 5 ,07 5,92 
10 ......... 5,27 5 ,81 6,44 5' 76 5 ,63 6,88 6 '15 6 ,08 6,69 
10 ......... 7,53 7,38 8' lo 7,34 6,73 8,33 8, 14 8,26 8,20 
10 ......... lo' 12 10,48 9,99 9,27 9,68 11 ,30 10,44 10 ,56 10,88 
10 ......... 15 ,52 15 ,83 14,24 14,34 14,87 15 ,Ol 16 ,01 15,93 15, 19 

+ 1 o ......... 47 ,65 46 ,24 44,55 49 ,44 49 ,65 39,64 43,72 43,54 38,89 
+ 5 ......... 35,17 33,58 33,73 37,52 36 ,67 29, 14 31 ,36 31 '15 27 ,93 
+ l ......... 15 ,40 14,32 18,39 1 7 ,51 15,93 15,24 13, 35 13 ,23 12 ,85 

Coeficiente 
de Gi ni (li-
mite infe-
rior) ...... 0,5783 0,5654 0,5259 o ,5797 o ,5894 o ,4751 o ,5377 0,5360 o ,4675 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por .Amostra de Domicilios. 
(1) Exclusive a população residente rural da Região Norte. 

Isto posto, revela-se com maior nitidez o quadro g~ 
ral da concentração pessoal da renda no Brasil, as sinal ando-se 
o elevado coeficiente de Gini (0,5783), a concentração mais in
tensa entre a PEA urbana do que entre a PEA rural e as especifi-
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cidades regionais na apropriação e concentração desses rendime~ 
tos. A discussão acerca da concentração de rendimentos no Bra
sil não ê matêria recente e tampouco desconhecida do publico i~ 

teressado. Contudo, alguns resultados ainda podem ser destaca
dos por seu forte impacto, a exemplo do dado que revela que os 
50% mais pobres da PEA brasileira detêm apenas 13,9% da renda 
di sponivel, enquanto os 10% mais ricos se apropriam de 47 ,6% de~ 

sa renda. Essas distorções são mais acentuadas na Região Nor
deste do que em São Paulo, visto que no Nordeste os 50% mais p~ 

bres detêm 13,8% da renda contra 15,5% em São Paulo e os 10% 
mais ricos concentram 49,4% da renda contra 43,7% em São Paulo. 
Sabendo-se que o va 1 or nomi na 1 desses rendimentos ê bem inferior 
na Região Nordeste se comparado àquele encontrado em São Paulo, 
compreende-se que o quadro de concentração se agrava naquela Re 
gião devido aos niveis ainda mais baixos dos rendimentos. 

As informações sobre os rendimentos da população 
economicamente ativa no Brasil evidenciam os problemas jã detect~ 

dos acerca da distribuição consideravelmente desigual da renda 
em geral e contribuem para que se tenha sempre presente o fato 
de que as desigualdades regionais atuam de tal maneira sobre os 
niveis de distribuição de rendimentos da população que geram s~ 
tuações como a do Nordeste, onde a maioria esmagadora da popul~ 

ção ativa percebe niveis de remuneração extremamente aviltados. 

Com essas breves considerações acerca da situação s~ 
cial e econômica atual da população brasileira, procurou-se ire~ 

tificar padrões gerais de condições de vida nas regiões consid~ 
radas nesse estudo. A partir desse quadro minimo de referências 
tentar - se ã esta bel e c e r, nos p r õ xi mos c a pi tu 1 os, as conexões ex i s -
tentes entre os condicionantes sõcio-econõmicos, os padrões de 
utilização dos serviços de saüde e a prõpria percepção da morbi 
dade. 
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2. A OFERTA E A UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

E hoje amplamente aceito que a promoção de condi 
çoes que assegurem a preservaçao e recuperação da saude do indi
viduo ê um compromisso do Estado e uma responsabilidade da socie 
dade como um todo. Neste sentido, ê tarefa do Estado,atravês de 
suas instituições prõprias, melhorar estes serviços, em partic~ 
lar os mêdico-sanitarios, tornando-os acessiveis a todas as par
celas da população. 

Esta premissa ê de fundamental importância, na me
dida em que a elevação do nivel de saúde ê condição"sine qua non" 
para melhorar as condições de vida da população, devendo ser uma 
das metas de todos os projetos de desenvolvimento sõcio-econõmi
co. 

As condições de saúde da população brasileira co~ 
poem um quadro extremamente diversificado, devido ãs grandes di~ 
paridades regionais existentes no Pais, onde coexistem padrões de 
morbimortalidade próprios de paises desenvolvidos, com aqueles r~ 
1 acionados ãs condições de extrema pobreza. Assim, ao lado das doe.!!_ 
ças degenerativas, que jã ocupam um lugar de destaque, persistem 
ainda altas proporções de Õbitos ocasionados por doenças infecto 
contagiosas. 

A importância dos fatores ligados ã esfera sõcio
econômica na determinação desse quadro se revela pelo fato de que 
os riscos de adoecer ou morrer são diferentes,dependendo da elas 
se social em que o individuo esteja inserido (Tabela 2.1). 
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TABELA 2. 1 
ESPERANÇA DE VIDA AO NASCER COM BASE NA MORTALIDADE DE FILHOS DE MENOS 
DE 5 ANOS DE IDADE PARA O BRASIL,REGI~O NORDESTE E ESTADO DE SÃO PAULO, 

SEGUNDO AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 
1977 

ESPERANÇA DE VIDA AO NASCER COM BASE NA 
MORTALIDADE DE FILHOS DE MENOS DE 

CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL 5 ANOS DE IDADE (ANOS) 

FAMILIAR PER CAPITA 
Região Estado de Brasil ( 1 ) 

Nordeste São Paulo 

TJH\L( l) .............. 58,2 49,8 64,8 

Ate 1/2 salirio mfnimo •..•.... 55,4 48,6 62,9 
Mais de 1/2 a 1 salirio mfnimo. 62. l 54,5 64. 1 
Mais de 1 a 2 salirios mfnimos. 65,8 60,3 68,0 
Mais de 2 salirios mfnimos •...• 69,0 64,7 69,6 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios. 
NOTA - Exclusive pensionistas e empregados domésticos. 
(1) Exclusive as pessoas residentes em situação rural da Região Norte. (2) 

Inclusive as familias sem declaração de rendimento. 

Como se ve, hi uma diferença de aproximadamente 
21 anos na expectativa de vida dos nordestinos mais pobres, 
quando comparada com a dos habitantes de maior renda do Estado 
de São Paulo. Vale ressaltar que os progressos no campo da saü 
de e da economia em geral, experimentados pelo Pafs nas ulti
mas decadas, não beneficiaram igualmente a todos os grupos po
pulacionais, o que pode ser comprovado pelas a 1 tas taxas de mo.!:_ 
talidade ainda prevalecentes na Região Nordeste. A mortalidade 
infantil que ate certo estigio pode ser considerada como um bom 
indicador de condição de vida e de saüde, ainda atinge nfveis 
extremamente altos, conforme foi destacado no capftulo 
rior. 

ante-

Deve-se ressaltar que a maioria absoluta das mor 
tes prematuras ocorridas no Brasil, em especial no Nordeste, são 
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provocadas por doenças transmissiveis, agravadas por deficiên
cias nutricionais. Assim.tem-se, por um lado, a ocorrência, 
com relativa intensidade, das chamadas doenças de massa,repre
sentadas pelas grandes endemias e pelas doenças infecto-conta
giosas, que exigem para seu combate ações bãsicas de saüde de 
alcance predominantemente coletivo. Por outro lado,cresce tam
bem a demanda por serviços de maior complexidade, determinada 
por um padrão de morbidade semelhante aos dos paises com alto 
grau de desenvolvimento, prevalecente em determina dos grupos so
ciais mais favorecidos. 

A questão central enfrentada pelo setor saüde no 
Pais e adequação dos serviços a um quadro com tal diversidade, 
"tendo-se em conta a exig~idade relativa dos recursos, o que exi 
ge a definição clara de prioridades, expressa atravês de uma 
polftica nacional de saÜde que atenda as necessidades de am
plos segmentos da população"(l). 

2,1, ANÃLISE DA DISTRIBUICÃO DOS RECURSOS DE 
' 

SAUDE NO BRASIL 

A situação de saüde de numerosos segmentos da PQ 
pulação brasileira ê ainda bastante precãria,sendo mais grave, 
principalmente, naquelas regiões de menor desenvolvimento eco
nômico e social. A distribuição dos recursos de saüde no ter
ritõrio nacional reflete as desigualdades regionais existen
tes no Pais, conforme pode ser visto pelo exame de alguns indi 
cadores, colhidos do inquerito sobre Assistência Medico-Sanit~ 
ria (AMs) realizado pelo IBGE em 1980. (Tabela 2.2). 

( 1) BRASIL. Ministério da SaÜde, Assistência de saüde 
sil: sumãrio analitico e de modelo 

i co. n: 
-..-~--,,-.,...,,,..,,.'--~~~ 
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TABELA 2.2 
PERCENTAGENS DOS ESTABELECIMENTOS DE SAÜDE, POR CLASSIFICAÇAO 

DA ENTIDADE MANTENEDORA, SEGUNDO O LUGAR 
1 980 

PERCENTAGENS DOS ESTABELECIMENTOS DE SAÜDE 

LUGAR Classificação da 
Total entidade mantenedora 

Publicas Particulares 

Brasil . . . . . . . . . . . 100,0 54,3 45,7 
Região Nordeste .. 100,0 67,7 32,3 
Estado. de São Paulo. 100,0 54,9 4 5 , 1 

FONTE - IBGE. As si stênci a Medi co-Sani tãria. 

Assi1n, verifica-se, a nlvel do Brasil como um to 
do, um numero relativamente baixo de estabelecimentos de saude 
(18 489 ao todo), sendo que cerca de 54% são publicas. Dos es
tabelecimentos publicos, apenas 12,1% estão destinados a inter
nações, donde se conclui que esses estabelecimentos, em sua gran
de maioria, são, na realidade, centros e ou postos de saude a 
depender da situação especlfica de cada região. O oposto se v~ 
rifica no caso dos estabelecimentos particulares onde 57,9estão 
destinados ã internação, o que evidencia uma divisão de tarefas 
que favorece a concentração dos internamentos nos estabelecimen 
tos particulares. Aparentemente, o setor publico na area de 
saude não cresceu ao ritmo desejado,e tendeu a repassar ao se
tor privado uma parte importante da prestação de serviços médi
cos ã população, através de pollticas oficiais de incentivos e 
modernização da rede empresarial de saude. 

Nesse sentido, ao setor publico coube cuidar da
queles aspectos predominantement~ preventivos e atuar, também 

70 



naquelas ãreas nao atrativas ao setor privado, mormente em pro 
gramas de atendimento ambulatorial. No entanto, devido ao au
mento do ritmo de crescimento e diversificação da demanda,o S! 
tor privado tambêm não teve condições prÕprias de acompanhar 
esta expansão. Desta maneira, ''outros incentivos adicionais 
foram criados na tentativa de acelerar ainda mais a expansão do 
setor assistencial, principalmente o de carãter hospitalar,nos 
grandes centros urbanos. Isto veio aum~ntar a jã ;~portante 

concentração de recursos em centros metropolitanos, mantendo
-se a escassez nas areas perifericas desses centros e na zona 
rural"(2). 

A adoção de polTticas oficiais de saúde que in
centivam a expansão do chamado setor empresarial, alem de cola 
borar para a concentração espacial da oferta de serviços,em be 
befTcio dos grandes centros urbanos, tem efeitos ainda mais re 
gressivos sobre as desigualdades regionais na assistência a 
saúde; Se ê verdade que a concentração dos serviços privados 
nos grandes centros urbanos corresponde ã existência de uma de 
manda de maior poder aquisitivo nesses centros, tambêm ê ver
dade que a realização do lucro empresarial ê mais ef~tiva nas 
regiões onde os recursos e a renda pessoal estão mais concen
trados, como as Regiões Sudeste e Sul. 

Assim, a proporçao de estabelecimentos públicos 
-no Nordeste (67,7%) ê bem superior a de São Paulo (54,9%), o 

que equivale a dizer que a capacidade de internação no Nordes
te ê bastante inferior ã de São Paulo, pois, como vimos,ê muf 
to pequena a proporção de estabelecimentos públicos com inter
nação. 

Em são Paul o, do total de estabelecimentos (.pú-
bl i cos e particulares), apenas 

í' 
Contudo, quando se considera 

30% se destinavam ã internação. 
somente os estabelecimentos parti 

<.i -
culares verifica-se que 60% dos mesmos estavam disponTveis pa-

(ZJ BRASIL. Mini.stêrio da Saúde, op. cit, p. 112. 
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ra internação, o que demonstra o enfoque empresarial que pred~ 

minantemente ê dado aos tratamentos mais complexos ou prolong! 
dos em uma irea de renda mêdia mais elevada. A mais alta expo 
sição aos riscos de doença entre a população nordestina,em fu~ 
ç ão d a s c o n d i ç õ e s ma i s p r e c i ri a s d e d e s e n v o l v i me n to eco nõni i co e 
social da região, não parece corresponder necessariamente ã li 
gica predominante nos modelos de expansão dos serviços de as
sistência ã saüde. Por conseguinte, a privatização crescente 
dos serviços de saüde voltados aos tratamentos que incluem in
ternamento (independente de serem ou não conveniados com a Pre 
vidência Social) tem resultado em uma concentração espacial dos 
estabelecimentos, com ênfase nas regiões e centros urbanos de 
mais alta renda. 

Um outro indicador que espelha a desigualdade 
dos recursos no Territõrio Nacional ê a distribuição dos lei
tos disponiveis. 

Observa-se, na Tabela 2.3, uma concentração dos 
mes.mos na Região Sudeste, detentora de 54,6%dos leitós do Pais, 
sendo que sã o Estado de São Paulo possui 26,7%. A Região No! 
deste, cuja população representa 29,2% do total do Pais, detêm 
apenas 17,2% dos leitos. 

Verifica-se mais uma vez que. as areas mais po
bres, justamente as que apresentam maiores taxas de mortalida
de, são as que estão menos equipadas de leitos hDspitalares.E~ 
quanto são Paulo tem uma mêdia de 5,4 leitos por 1 000 habttan 
tes, o Nordeste dispõe de apenas 2,5 leitos. 

O mesmo acontece no que se refere ao efetivo di s 
ponivel de medicas, os quais não se distribuem regionalmente de 
acordo com a população existente, mas, sim, obedecem a uma di s 
tribuição que reflete predominantemehte os niveis regionais de 
desenvolvimento sõcio-econõmico. Na Tabela 2.4, encontram-se 
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TAl'.ELA 2.3 
PERCENTAGENS DE LEITOS E NOMERO MtDIO 
DE LEITOS, POR l .000 HABITANTES, DOS 

ESTABELECIMENTOS DE SAODE COM INTERNAÇllO, 
SEGUNDO O LUGAR - 1980 

LUGAR 
PERCENTAGENS DE LEITOS,NOMERO MtDIO DE LEITOS 

DOS ESTABELECIMENTOS DOS ESTABELECIME:.inúS 
DE SAÜDE COM DE SAÜDE COM INTERNAÇllO, 

INTERNAÇllO POR l 000 HABITANTES 

Brasil ............... 
l ºº·º 4,2 

Regi ão Sudeste ........... 54,6 5,4 

Estado de São Paulo ... 26,7 5,4 

Região Nordeste .......... 17.2 2,5 

Outras Regiões ........... 28.2 4,3 

FONTE - IBGE. Assistência Mêdico-Sanitãria e Censo Demogrãfico 

TABELA 2.4 
PERCENTAGENS DA POPULAÇllO RESIDENTE E DAS OCUPAÇÕES MtDICAS NOS 

ESTABELECIMENTOS DE SAÜDE, SEGUNDO O LUGAR 

LUGAR 

BRASIL .•.•....••.....•.... 
Região Nordeste ..•.•...•...•.. 
Estado de São Paulo ....•.....• 
Restante do Pais •...........•.. 

1980 

PERCENTAGENS DAS 
PERCENTAGENS DA OCUPAÇÕES MtDICAS 

POPULAÇllO RESIDENTE NOS ESTABELECIMENTOS 
DE SAODE 

l 00,0 
29,3 
21 ,O 
49,7 

l 00,0 
18,0 
26,2 
55,8 

FONTE - IBGE. Censo Demogrãfico e Assistência Mêdico-Sanitãria. 
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dados ilustrativos a esse respeito; No entanto, para que nao 
ocorram interpretações falsas, vale esclarecer que os mêdicos 
ocupados em estabelecimentos de saude, foram considerados,para 
efeito de pesquisa, tantas vezes quantos fossem os estabeleci
mentos em que trabalhavam. 

Neste senti do, hã uma superestimação do numero 
total de mêdicos que pode ser compensada, em parte, pela não 
inclusão no inqueri to "Assistência Medico-Sanitária" daqueles m~ 
dicos não ocupados em estabelecimentos de saude ou que traba
lhem somente em consultÕrio particular. 

A Região Nordeste, por exemplo, com 29,3%da po
pulação brasileira, dispunha em 1980 de apenas 18,0% dos mêdi
cos existentes no Pais, enquanto São Paulo, com somente 21,0% 
da população, concentrava 26,2% dos mêdicos. Essa tendência ê 
igualmente válida quando se considera a proporção de profissi~ 

nais de saüde de nivel mêdio e nivel elementar e tambêm a dis 
tribuição regional do uso de equipamentos mêdicos, como os de 
Raio X por exemplo, onde a Região Nordeste tem apenas 19,0%dos 
aparelhos e a Região Sudeste, com 43,5% da população,detêm 62,4% 
dos aparelhos. 

As informações acerca da oferta de serviços de 
saüde no Brasil parecem caracterizar uma disponibilidade e utl 
lização extremamente desiguais, tanto a nivel regional quanto 
social e, nesse sentido, ê importante procurar entender de que 
maneira esse modelo de oferta pode condicionar ou influenciar 
a composição da população que constitui a clientela de tais 
serviços. Contudo, tendo em vista a finalidade precipua deste 
trabalho, deve-se ressaltar que, ao analisar a utilização dos 
serviços de saÜde, considerar-se-á apenas a parcela da popula
ção com idade atê 15 anos. 
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2,2, ANALISE DA UTILIZACAO DOS SERVICOS DE 
' ' 

SAUDE 

Para as pessoas que procuraram atendimento nas 
unidades organizadas de atenção ã saüde no per1odo de referên
cia da pesquisa (um mês), o Suplemento SaÜde da PNAD investi
gou algumas caracter1sticas permitindo a obtenção de indicado
res que, quando classificados em relação a um conjunto de va
riãveis de carãter sõcio-econômico, permitem traçar uma tipol~ 

gia dos grupos sociais que tiveram acesso ãqueles serviços. 

Inicialmente, conforme jã mostrado no tõpico an 
terior, em sua maioria, os estabelecimentos de prestação de se_i:: 
viços de saude estão localizados naquelas ãreas ou regiõesmais 
desenvolvidas, sobretudo nos grandes centros urbanos. 

A Tabela 2.5 que se segue, mostra a proporção de 
pessoas que utilizaram tais serviços. 

TABELA 2.5 
PERCENTAGE~ DAS PESSOAS QUE UTILIZARAM SERVIÇOS DE SA0DE NO 

PER!ODO DE REFERENCIA DE 1 MES, SEGUNDO O LUGAR. 
19B1 

LUGAR 

Brasil (1) ••••••• ; ••••.••.•• 

Região Nordeste ................ . 
Estado de São Paulo .....•....... 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por 
(1) Exclusive as pessoas residentes 

ão Norte. 
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QUE UTILIZARAM SERVIÇOS 

DE SAODE NO PERTODO 
DE REFERENCIA DE 1 MtS 

7' 7 

4 '8 
9,4 

Amostra de Domic1lios. 
em situação rural da Regi-



Os dados da tabela parecem sugerir uma baixa co 
bertura da informação referente à utilização dos serviços de 
saude por parte da população, principalmente na Região Nordes
te. Contudo, antes de se tirar conclusões apressadas sobre a 
qualfdade dos dados coletados, uma hip6tese plausivel para ex
plicar estas baixas proporções ê de que os dados podem estar 
refletindo "os contrastes e as desigualdades existentes entre 
as regiões brasileiras, em seus diferentes estãgios de desen
volvimento s6cio-econômico. Com efeito, ê fato sabido que a 
Região Nordeste apresenta os mais acentuados bolsões de pobre
za do Pa1s, associados aos piores indicadores de saude (enfer
midade, mortes) e de nutrição. No entanto, a proporção de nor 
destinos que utilizaram os serviços de saude equivale ã meta
de da proporção de pessoas na mesma situação residentes no Es
tado de São Paulo. O resultado esperado, pelo senso comum,de
veria ser o oposto,ou seja, que os nordestinos procurariam em 
maior proporção os serviços de saude, face ao quadro regional de 
saude mais deteriorado. Ocorre que, antes de se pensar em sub 
enumeraçao ou qualquer outro problema da pesquisa,pode-se ima
ginar que a utilização dos serviços de saude estã condicionada, 
em parte, por problemas culturais (conceitos de doença, prãti
cas culturais, etc.) mas também, em grande parte, pela dispon~ 
bilidade e acesso aos pr6prios serviços de saude em cada area 
considera da"( 3) . 

Neste sentido, foram vistos alguns dos efôitos 
da diferenciação regional vigente no Pais, ao se considerar a 
proporção de leitos existentes e leitos por l 000 habitantes. 
A Região Sudeste, sozinha, detinha 55% dos leitos existentes e 
São Paulo, 26,7%, enquanto o Nordeste tinha apenas 17,2%.ô in
dicador leitos por l 000 habitantes, mostrou as mesmas desi-

(3) SILVA, Rosa Maria Ribeiro da;. OLIVEIRA, Luiz Antônio P.de 
et·alli. Pesquisa de saude no Brasil: anãlise preliminar 
a nivel regional. Rio de Janeiro,.IBGE/DESP0,1983(mimeo). 
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gualdades, com 2,5% para o Nordeste, menos da metade do verifi
cado para São Paulo, 5,4%. 

Estes dados são importantes para melhor enten
der o sentido e a magnitude dos n1veis de utilização dos servi 
ços de saude. Desta maneira, pode-se inferir, sem incorrer em 
grandes erros de apreciação, que a baixa proporçao de leitos hos 
pitalares na Região Nordeste e a prÕpria deficiência no atendi 
mento e localização da rede hospitalar parecem ser obstãculos 
ã utilização dos serviços de saude nessas ãreas mais carentes 
do Pa1s. ~ importante acrescentar 'que, embora a grande maio 

ria dos munic1pios nordestinos esteja coberta por uma rede de 
postos e centros de saüde, e geralmente considerada precãria a 
qualidade do atendimento prestado nestas unidades,por falta de 
pessoal e de recursos. 

As mesmas diferenciações encontradas na popula
çao total quanto aos n1veis de utilização dos serviços de saú
de são observadas entre os menores de 15 anos de idade residen 
tes nas ãreas urbanas das regiões em estudo (Tabela 2.6).Pode
-se dizer que, regra geral, a procura de serviços de saude e 
mais intensa para as crianças menores de 5 anos de idade. Este 
e um grupo que, pelo fato de ter potencialmente menos defesas 
imunolÕgicas, estã mais sujeito a contrair um sem numero de d~ 

enças transmiss1veis existentes no Pa1s. Alem disso,e freqUe~ 
tewe~te atacado por doenças parasitârias e diarreias infeccio
sas provocadas pela ausência de saneamento adequado dos domicl 
lios onde residem, bem como por deficiências nutricionais, fa
tores que desempenham um papel extremamente importante no agr~ 

vamento do quadro nosolõgico do PaTs. Assim, verifica-se,nes
sa faixa de idade, os maiores 1ndices de morbidade e de morta
l idade encontrados no Pais. 

Entre as ãreas urbanas, foram as do Nordeste as 
que registraram as menores proporções de crianças que utiliza-
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ram serviços de saude, o que reforça a idéia de que a oferta 
desses serviços condiciona a sua própria utilização, em termos 
de acesso e formação de clientela. 

Por outro 1 ado, ao comparar a situação das ãreas 
urbanas e rurais, verifica-se que nestas as proporções de cria_!! 
ças que utilizaram serviços de saude é sempre menor que nas pr! 
meiras. Tais resultados, de uma certa forma, corroboram o sen 
tido interpretativo dos dados. Em ãreas onde não existem ser
viç~s a serem oferecidos, não se poderia esperar altas propo! 
ções de procura pelos mesmos. Obviamente, a falta de serviços 
de saude nas ãreas rurais maximiza os riscos de morte das crian 
ças pela ausência de atendimento médico imediato. 

Uma outra questão importante, no que se refere ã 
utilização dos serviços de saude, diz respeito ao tipo de rede 
utilizada, se privada ou publica. 

Analogamente ao raciocínio anterior, a maior ou 
menor utilização da rede publica ou privada estã relacionada ã 
proporçao em que cada uma se distribui nas ãreas em estudo. As 
sim, conforme jã mostrado no tópico anterior, naquelas regiões 
mais desenvolvidas, onde a população tem poder aquisitivo mais 
elevado', hã também maior concentração dos estabelecimentos pr! 
vades o ''que condiz com a valorização da mercantilização da me 
dicina e da prática médica em geral"(4). 

Na tabela 2.6 encontramos percentuais de utili
zaçao dos serviços de saude pelos menores de 15 anos, segundo 
o tipo de estabelecimento procurado. 

(4) SILVA, Rosa Maria Ribeiro da; OLIVEIRA, Luiz Antônio P. de 
et alli, op. cit. p.4. 
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TABELA 2.6 
PERCENTAGENS DAS PESSOAS DE MENOS DE 15 ANOS DE IDADE QUE UTILIZARAM 

SERVIÇOS DE SAÜDE NO PERÍODO DE REFERtNCIA DE l MtS PARA O BRASIL,POR 
SITUAÇlíO DO DOMICILIO,E REGilíO NORDESTE E ESTADO DE s:n:o PAULO. EM 

SITUAÇlíO URBANA, SEGUNDO O TIPO DE ESTABELECIMENTO PROCURADO 
1981 

PERCENTAGENS DAS PESSOAS DE MENOS DE 15 
ANOS DE IDADE QUE UTILIZARAM SERVIÇOS DE 
SAÜDE NO PERÍODO DE REFERtNCIA DE l MfS TIPO DE 

ESTABELECIMENTO PROCURADO Brasil ( l ) Região Estado de 
Nordeste São Paulo 

Total Urbana Rural urbana urbano 

TOTAL(2) ...•......•..•...... 
l ºº·º l 00,0 l 00,0 l 00,0 l 00 ,o 

Posto ou centro de saude ........ 28,8 27. 9 34,2 37,8 21,5 
Hospital publico ............... 22,9 23,6 19 ,o 32,7 20,3 
Hospital, clfoica ou consulto ri o 

p 3rticular ' 39,7 40,6 34,8 21 , 9 47,9 ••••• 6 •••••••••••• 

Outro .......... ~ ............... 6,8 6. l 10,4 6. l 8,2 
Mais de l tipo ................. l ,8 l ,8 l ,6 l • 5 2' l 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domic1lios. 
(l) Exclusive as pessoas residentes em situação rural da Região Norte. 
(2) Exclusive sem declaração do tipo de estabelecimento procurado. 

A maior utilização de hospitais, clinicas e con 
sul tõrios particulares, por parte da população de menores de 15 
anos, residente na ãrea urbana de São Paulo - mais do dobro da 
proporção verificada na Região Nordeste - parece confirmar o p~ 
so espec1fico, nas regiões mais desenvolvidas do Pais, 
viços privados de saude. Desta forma, estes resultados 

dos sei; 
refle-

tem ''alêm da prÕpria configuração social da clientela, um pa
drão cultural na definição de doença e utilização dos serviços 
de saude"(5). Em contrapartida, cerca de 70% dos menores de 15 

(5) SILVA, Rosa Maria Ribeiro da; OLIVEIRA, Luiz Antônio P.de 
et alli., op. cit. p. 5. 
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anos nas ãreas urbanas do Nordeste utilizaram os hospitais pu
bl icos e postos de saude - percentual bem superior ã media na
cional que se situa em torno de 50% - demonstrando,desta mane2 
ra,não sõ as caracteristicas dos serviços predominantes na Re
gião.bem como o peso da clientela de baixa renda familiar, con 
forme ê mostrado nas Tabelas 2.7 e 2.8 que se seguem. 

TABELA 2.7 

PERCENTAGENS DAS PESSOAS DE MENOS DE 15 ANOS DE IDADE QUE UTILIZARAM 
SERVIÇOS DE SAODE NO PERÍODO DE REFERtNCIA DE l MtS PARA D BRASIL, 

POR SITUAÇ~O DO DOMICTLIO, E REGI~O NORDESTE E ESTADO DE s~o PAULO. 
EM SITUAÇ~O URBANA, SEGUNDO AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL 

FAMILIAR PER CAPITA 
1981 

PERCENTAGENS DAS PESSOAS DE MENOS DE 15 ANOS 
DE IDADE QUE UTILIZARAM SERVIÇOS DE SAODE 

CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL NO PERlODO DE REFERtNCIA DE l MtS 
FAMILIAR PER CAPITA Brasil ( l ) Região Estado de 

Nordeste São Paulo 
Total Urbana Rural urbana urbano 

TOTAL .................. 100,0 100 ,o 100,0 100,0 100,0 

Atê 1 /4 do salãrio mínimo ... 17 ,8 13 ,7 40. l 28 'l 6,0 

Mais de 1/4 a 1/2 salãrio m_I 
nimo .................... 23,0 21 '3 31 ,4 29.,4 14 ,2 

Mais de l /2 a 1 salãrio mini - 26,4 27,8 18 ,9 21 ,8 30,6 mo •••••••••••••••••••••• 

Mais de 1 salãrio minimo ... 32,8 37,2 9,6 20,7 49,2 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de' Domicílios. 
NOTA - Exclusive pensionistas e empregados domêsttj:cos. 
(1) Exclusive as pessoas residentes em situação rural da Região Norte. 

Pelos dados da tabela 2.7 pode-se verificar que 
57% dos menores de 15 anos, que nas ãreas urbanas do Nordeste 
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utilizaram os serviços de saude, situavam-se na faixa de atê 
1/2 salãrio minimo de renda familiar per capita, enquanto nas 
cidades de São Paulo essa proporção era de apenas 20%. No Bra
sil urbano esta percentagem era de 35%, enquanto na sua area 
rural subia para 71%. Desta forma, tanto a ãrea rural do Bra
st l como a ãrea urbana do Nordeste caracterizam-se pela eleva
da proporção de menores de 15 anos situados nas faixas de bai
xa renda familiar per capita, o que explica a alta freq~ência da 
procura de hospitais publicas e postos de saude entre os que 
utilizaram os serviços de saude nessas areas. 

f o que mostra por exemplo a Tabela 2.8. No Nor 
deste, do total de menores de 15 anos, que se encontravam na 
faixa de renda atê 1/4 do salãrio minimo per capita, 82% utill 
zaram posto ou centro de saude e hospital publico. Este perce~ 
tual baixa para 76% na faixa de renda seguinte, Recorde-se que 
o percentual de menores de 15 anos com rendimento familiar per 
capita atê 1/2 salãrio minimo ê de 57% do total, o que poderia 
indicar que mais da metade das crianças e jovens neste grupo 
etãrio não teria potencialmente condições econom1cas de serem 
atendidas pelos serviços de saude particulares. 

O quadro se inverte quando se examina os resul
tados para São Paulo. Embora, tambêm se tenha ali uma propor
ção elevada de crianças nas faixas de renda mais baixa que pr~ 

curaram os serviços publicas, no entanto, em termos da distri
buição dos rendimentos, esta proporçã1 representa apenas 20% 
do total de crianças, conforme se observa na Tabela 2.7. Nas 
ãreas urbanas deste Estado, 48,8% das crianças estão inseridas 
na faixa de rendimento de mais de 1 salãrio minimo per capita, 
das quais 58,4% foram atendidas pelos serviços particulares de 
saude. 

Neste sentido, a proporçao mais baixa de pesso
as que utilizaram os serviços de saúde no Nordeste,conforme foi 
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TABELA 2.8 
PERCENTAGENS DAS PESSOAS DE MENOS DE 15 ANOS DE IDADE RESIDENTES EM ÃREA URBANA 
QUE UTILIZARAM SERVIÇOS DE SAODE NO PERfODO DE REFERENCIA DE l MES,POR TIPO DO 

ESTABELECIMENTO PROCURADO, SEGUNDO O LUGAR E AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL 
FAMILIAR PER CAPITA - 1981 

LUGAR E CLASSES 
DE RENDIMENTO MENSAL 
FAMILIAR PER CAPITA 

BRASIL (2) (3) ............. 
Ate 1/4 do salãrio mínimo (4) .. 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio mínimo 
Mais de 1/2 a l salãrio mínimo .. 
Mais de l salãrio mínimo ....... 

REGIAO NORDESTE (3) ........ 
Ate 1/4 do salãrio mínimo (4) .. 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio mínimo 
Mais de 1/2 a l salãrio mínimo .. 
Mais de l sal ãri o mínimo ....... 

ESTADO DE SAO PAULO (3) .... 
Ate l /4 do salãrio mínimo (4) .. 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio mínimo 
Mais de 1/2 a l salãrio mínimo .. 
Mais de l salãrio mínimo ....... 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional 
NOTA - Exclusive pensionistas e 

PERCENTAGENS DAS PESSOAS DE MENOS DE 15 ANOS 
DE IDADE RESIDENTES EM ÃREA URBANA QUE UTILI
ZARAM SERVIÇOS DE SAODE NO PERfODO DE REFERtN 

CIA DE 1 M!'.S -

Tipo de estabelecimento procurado 

Total 
( l ) 

100,0 
100 ,O 
100,0 
100 ,O 
100,0 
100,0 
100,0 
100 ,O 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100 ,o 
100,0 
100,0 

Posto ou H 't 1 centro de 0YP1
. ª 

saude publico 

27 ,9 23,6 
40 ,9 29 'l 
38,9 27,3 
30 ,4 25,2 
14,7 18,4 
37,9 32 '7 
45,3 36 ,9 
40,0 36 ,o 
40,3 31 '3 
22,7 23,8 
21 ,5 20,3 
35,2 21 '5 
36 ,2 23,3 
25,8 23,3 
12 ,5 17,8 

por Amostra de Domicílios. 
empregados domésticos. 

Hospital, Outro 
clínica ou e mais 
consultõrio de l 
particular tipo 

40,6 7,9 
24,7 5,3 
26 ,8 7,0 
35,5 8,9 
58,2 8,7 
21 ,9 7,5 

11 'l 6,7 
14 ,3 9,7 
21 ,9 6,5 
47,3 6,2 
48,0 10,2 
37,8 5,5 
34,2 6,3 
39,5 11 ,4 
58,4 11 ,3 

(1) Inclusive sem declaração do tipo de estabelecimento procurado, (2) Exclusi 
ve as pessoas residentes em situação rural da Região Norte. (3) Inclusive as 
famílias sem declaração de rendimento. (4) Inclusive as famílias sem rendimen
to. 
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visto anteriormente na Tabela 2.7, se deve, em parte, a prõpria 
dificuldade com que se defronta a população nordestina -onde ~r! 
dominam os baixos salirios - com 79% dos menores de 15 anos vi; 
vendo em famTlias com rendimento de atê l salirio mTnimo per c~ 
pita - em relação ao acesso e ã precariedade dos serviços pres
tados pela rede regional de estabelecimentos de saude. 

Por ultimo, na Tabela 2.9 ê mostrada a proporção 
de menores de 15 anos de idade que utilizaram os serviços da re 
de privada segundo a condição de utilização. 

De um modo geral, a utilização ·dos serviços par
ticulares pagos pela previdência oficial, em termos percentuais, 
ê semelhante, independentemente da região, oscilando entre 36% 
e 37%. Aparentemente, as diferenças ocorrem quando se analisa 
os dados · referentes i utilização ''particular'',aparecendo São 
Paulo com menor proporção de pessoas desembolsando recursos pr~ 
prios, 28,6%, contra 36% verificado para o Brasil e Nordeste. No 
entanto, este ê um dado que deve ser analisado conjuntamente com 
aquele referente ao ''sistema de pr~-pagamento e do empregador'', 
uma vez que na realidade constituem formas de pagamento efetua 
das por particulares a seguradoras de saude da previdência pri
vada e que portanto representam um onus. Assim considerados,os 
resultados para São Paulo passam a se~ outros, encontrando-se, 
cerca de 60% dos menores de 15 anos que teriam utilizado os es
tabelecimentos de saude, na condição de pacientes particulares, 
contra 55% para o Nordeste e 58% para o Brasil. 

tabelecimento 
se, como era 
particulares, 

Quando se controla a condição de utilização does 
pela variivel renda familiar per capita, observa
de se esperar, maior utilização dos serviços 
pelas faixas de renda mais elevadas independente-

mente das regiõe~ em estudo, enquanto que as de menor renda ut! 
lizaram basicamente a previdênci~ oficial. Os dados refletem, 
ainda, maior utilização. da; previdência oficial pelas classes 
1e renda mais baixas de São Paulo, quando comparadas com as do 

83 



TABELA 2.9 
PERCENTAGENS DAS PESSOAS DE MENOS DE 15 A'lOS DE IDADE RESIDENTES EM )\REA UR31\NA, 
QUE UTILIZARAM SERVIÇOS DE SAUDE DA REDE PRIVADA ~O PERiODO OE REFERtNCIA DE 

l MtS, POR CONDIÇAO DE UTILIZAÇAO DO SERVIÇO, SEGUNDO O LUGAR E AS CLASSES 
DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 

. 

LUGAR E CLASSES 
DE RENDIMENTO MENSAL 
FAMILIAR PER CAPITA 

BRASIL (2) 
Até 1/4 do salârio minimo (3} . 
Mais de 1/4 a 1/2 salârio mini-

mo ........................ . 
Mais de 1/2 a l salârio minimo. 
Mais de l salârio minimo ..... . 

REGIAO NORDESTE (2) ...... . 
Até 1/4 do salârio minimo (3) . 
Mais de 1/4 a l/2 salârio m1ni-

mo ........................ . 
Mais de 1/2 a l salârio ·minimo. 
Mais de l salârio minimo ..... . 

ESTADO DE SAO PAULO (2) .. . 
Até 1/4 do salârio minimo (3) . 
Mais de 1/4 a 1/2 salârio ·míni-

mo ........................ . 
Mais de 1/2 a l salârio mínimo. 
Mais de l salârio minimo ..... . 

1981 

PERCENTAGENS DAS PESSOAS DE MENOS DE 15 ANOS 
DE IDADE RESIDENTES EM )\REA URBANA, QUE UTI
LIZARAM SERVIÇOS DE SAODE DA REDE PRIVADA, NO 

Total 
( l ) 

100,0 

100,0 

100,0 
100,0 
100,0 

100,0 

100,0 

100,0 
100,0 
l 00 ,o 
100,0 

100,0 

100,0 
100,0 
100,0 

PERIODO DE REFERtNCIA DE l MtS 

Condição de utilização do serviço 

Par
ticular 

36,8 
23,3 

24,9 
25,9 
47,4 
35,7 

31 '6 

28, l 
22,8 
46,9 
28,6 
lo ,6 

11 ,o 
17 ,4 
38, l 

Pr .d-n Sistema de Outra 
_evi ~- pre-pagamen e mais 

eia .o;i- to e do - de l 
eia empregador tipo 

37,3 
62,2 

60,9 
49,2 
21 , 2 
37,4 

53,2 

52,8 
42,6 
22,0 

36 'l 
66,0 

74,0 
49,6 
21 ,O 

21 ,5 

4,8 

9,0 
21 'l 
27,9 
19 ,6 

5,2 

10,2 
28,7 
25,0 
31 , 7 
12 ,8 

10,0 
30,3 
37,7 

4,0 

9,0 

4,7 
3,7 
3,2 
6,4 
6,0 

7,6 
5,9 
6 'l 
3,3 

10,6 

4,0 
2,7 
2,9 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
NOTA - Exclusive pensionistas e empregados domésticos. 
(1) Inclusive sem declaração de condição de utilização do serviço. (2)Inclu 
sive as familias sem declaração de rendimento. (3) Inclusive as fami'lias sem 
rendimento. 
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Nordeste, o que, mais uma vez, deve estar refletindo nao so a 
menor oferta de estabelecimentos de saude nesta Regiio,como ta! 
bem o maior v1nculo ã Previdência em uma Região como São Paulo, 
onde os empregos "formais" tem um peso relativo maior. 

2 '! . ;} . CONSIDERACOES FINAIS 
• 

A utilização dos Serviços de Saude, tal como foi 
captada pelo Suplemento Saude da PNAD-1981, ''parece expressar 
não necessariamente a demanda potencial real por esses serviços 
entre a população brasileira, mas sim, o resultado de todo um 
processo que funciona como uma espêcie de filtro social ,onde ª! 
pectos culturais, institucionais e sócio-econômicos distintos s~ 
mam-se as conhecidas condições de desigualdade regional "(6) .De! 
ta forma, a procura de um serviço de saude'' ê um ato condicion~ 
do pela própria percepção da doença e que sô pode realizar-se 
atravês das condições e meios de acesso a esses serviços.acesso 
que ê diferencial segundo o n1vel sócio-econômico e o grau de d~ 
senvolvimento da região de residência. Nesse caso, as condições 
diferenciadas de oferta de serviços de saude influem sobre os 
fatores que condicionam a demanda da população potencialmente e~ 
ferma "( 7). 

Neste sentido, acredita-se que estes serviços não 
necessitam ser complexos ou sofisticados, dado que uma proporção 
muito significativa dos problemas de saude dos brasileiros pode 
e deve ser resolvida atravês de atendimento ambulatorial por m~ 
dicos ''não especialistas'', e atravês de orientações bãsicas de 
saude, dadas por técnicos de n1vel medi o e auxiliares. Assim a 
implantação e ou ampliação da rede de serviços bãsicos no campo 

(6) SILVA, Rosa Maria Ribeiro da; OLIVEIRA, Luiz Antônio Pinto 
de. Op. cit. p. 6. . 

(7) SILVA, Rosa Maria Ribeiro da; OLIVEIRA, Luiz Antônio Pinto 
de. Op. cit. p. 6. 
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de saude, juntamente com uma melhoria das condições ambientais 
da população, principalmente a nordestina, em muito contribuirã 
para elevar seus nfveis· de saude, trazendo como conseqOincia uma 
diminuição da mortalidade, em especial da infanta-juvenil ,ainda 
bastante elevada ho Nordeste. 



3, ATENCAO MATERNO-INFANTIL 
• 



-
3, ATENÇAO MATERNO-INFANTIL 

Pretende-se, ao abordar este tema,analisar algu
mas questões relacionadas à assistência dispensada as mulheres 
durante a fase de gestação e no momento do parto. 

Como tem sido amplamente demonstrado,a avaliação 
constante das condições de saúde da mulher nesse periodo êextr~ 
mamente necessãria, não sõ para evitar complicações durante a 
gravidez como prevenir problemas que possam surgir no momento do 
parto, comprometendo ou mesmo colocando em risco a vida da mãe ou 
da criança. 

A literatura medica aponta, nesse sentido,para o 
fato de que a mortalidade perinatal nos paises s~bdesenvolvidos 
ê causada basicamente por têtano; baixo peso ao nascer e prem~ 
turidade decorrente de desnutrição; hipertensão crônica não co~ 

trolada, hemorragias durante a gravidez e sifilis. Todos esses 
problemas podem ser contornados ou atê mesmo superados se a mu-
1 her tiver um minimo de cuidados durante a gravidez, através de 
um atendimento prê-natal eficiente iniciado antes do quinto mês 
de gestação. No Departamento de Ginecologia e Obstetricia da F~ 
culdade de Ciências Medicas da Universidade de Campinas, verifi 
cou-se, por exemplo, que no periodo de 19'77 a 1980 a mortal ida
de perinatal, entre pacientes de alto risco que receberam cuid~ 
dos prê-natais, foi significativamente menor do que entre paci
entes de baixo risco que não tiveram esse tipo de atendimento. 

89 



Por outro lado, constatou-se tambêm que o atendi 
mento prê-natal adequado teve um efeito tão importante no grupo 
de mulheres com baixo n1vel de escolaridade, isto ê, atê 2 anos 
de estudo, que fez com que praticamente desaparecessem as dife
renças nas proporções de mortes perinatais, decorrentes das de
sigualdades sõcio-econômicas existentes entre estas e as que ti 
nham um n1vel de escolaridade elevado, ou seja 9 anos ou mais de 

estudo (1 )· 

A questão de assistência prê-natal e outros as
pectos da atenção materno-infantil no Brasil serão analisadas ne~ 
te cap1tulo, tomando-se como base as informações levantadas pe
la PNAD-81 sobre o numero de atendimentos dados ãs mulheres du
rante a gravidez; o local onde se realizou o parto, se no hospi 
tal ou fora dele; a condição de utilização do hospital ou seja 
a forma de pagamento da internação e o tipo de parto, se normal 
ou cesariana. 

Tendo em vista que essas variãveis estão bastan
te relacionadas ã maior ou menor possibilidade de acesso aos ser 
viços de saude e que esta,por sua vez, varia conforme a posição 
sõcio-econômica das pessoas, todas as informações serão tratadas 
levando-se em conta as diferenciações de rendimento familiar per 
capita e, na medida do poss1vel, o n1vel de instrução da mulher. 

),l, ASSISTENCIA PRE-NATAL 

A observação dos dados relativos ao numero de a
tendimentos as mulheres que tiveram filhos no ano de referência 
da pesquisa revela que no Brasil a assistência prê-natal ainda 
não atingiu n1veis satisfatõrios, uma vez que um quarto dessas 
mulhere·s ·nãõ .. r'i~·cebera~ ·quafquer atendimento prê-natal, e menos 
de ~etade, 40,5% tiveram seis ou mais consultas medicas durante 

(1) PINOTTI, J .A. & FAONDES, A. Cuidado obstêtfico e ginecolõgi 
co ãs mulheres do Terceiro Mundo. A Saude no Brasil .Brasll ia-;
..!_(2) :89-95, abr./jun. 1983, tab. Bibliografia. 
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toda a gestação. (Tabela 3.1). 

Para uma real avaliação do acompanhamento dado ãs 
mulheres durante a gravidez, seria interessante saber não sõ co 
mo se distribuíram os atendimentos no curso da gestação,como ta_fll_ 
bem em que momento da gravidez se deu a primeira consulta.Infe
lizmente, no entanto, essas informações não foram levantadas no 
questionãrio de saude da PNAD-81. 

Quando se analisa os mesmos dados por situação do 
domicilio, observa-se que nas areas urbanas, onde os recursos de 
s a u d e sã o ma i ores , a s i tu ação e um pouco mel h o r , uma vez que 5 3 , 3 % 

das mulheres tiveram seis atendimentos ou mais. Jã as ãreas ru 
ra is, por outro lado, apresentam uma situação bastante precãri a, 
encontrando-se uma elevadissima proporção de mulheres sem nenhum 
atendimento, 51,3%, e apenas 13, 1% com seis atendimentos ou mais. 
Essa forte diferenciação parece ser decorrente, pelo menos em 
grande parte, da desigualdade de alocação de recursos de saude 
entre as duas areas. 

No que se refere ãs diferenciações por nível de 
rendimento, percebe-se que as mesmas são bastante acentuadas. 
Assim, e que nas faixas de rendimento familiar per capita mais 
baixo, ou seja ate 1/4 do salãrio minimo, 46,6% das mulheres no 
Brasil não receberam qualquer atendimento, enquanto no grupo cu
ja renda era superior a um salãrio mínimo uma proporçao muitop~ 
quena - 2,7% - estava na mesma situação. 

Se levarmos em consideração o fat6 de que as mu 
lheres na faixa de renda familiar mais baixa representam quase 
um terço do total e que, dada sua situação sõcio-econõmica, prQ 
vavelmente tenderiam a estar em piores condições de saúde que 
as demais, as diferenças apontadas se tornam ainda mais expres
sivas. 

A medida em que aumentam os rendimentos, ob~erva 

-se uma redução das proporções de mulheres que nao receberam 
qualquer atendimento ou que receberam entre um e cinco,aumenta~ 
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TABELA 3.1 

PERCENTAGENS DAS MULHERES QUE TIVERAM FILHOS NO PER!ODO DE REFERENCIA DE 12 MESES, 
POR NOMERO DE ATENDIMENTOS PRt-NATAIS, SEGUNDO A SITUAÇAO DO DOMICÍLIO E AS CLASSES 

DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 
BRASIL - 1981 

SITUAÇAO DO DOMICÍLIO E 
PERCENTAGENS DAS MULHERES QUE TIVERAM 

FILHOS NO PERIODO DE REFERENCIA DE 12 MESES 

CLASSES DE RENDIMENTO Numero de atendimentos pré-natais 
MENSAL FAMILIAR PER CAPITA Total l 2 a 5 6 atendimen- Sem Nenhum atendimento atendimentos tos ou mais. declaração 

TOTAL .......................... 100,0 25,3 5 'l 28,9 

Atê 1/4 do salãrio minimo(l ) ••..•.. l 00 ,o 46,6 8,5 28,7 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio minimo ... l 00,0 27,7 5,4 34,0 
Mais de 1/2 a l salãrio minimo ..... l 00,0 12,2 3,3 30,9 
Mais de l salãrio minimo ...••...... l 00,0 2,7 l ,5 21 ,4 
Sem declaração .................... 100,0 20 ,o 5 'l 24, l 

URBANA ........................ 100,0 13,2 3,6 29,7 

Atê 1/4 do salãrio mi~imo(l~······· 100,0 28,5 7 'l 35,6 
Mais de 1/4 a 1/2 salario m1nimo ... 100,0 18,6 4,2 35,6 
Mais de l /2 a l salãrio minimo •..•. 100,0 8 'l 2,9 29,6 
Mais de l salãrio m1nimo ...•....... 100,0 2,3 l ,4 20,5 
Sem declaração .................... 100,0 6,5 3,5 32,3 

RURAL .......................... l 00 ,O 51 ,3 8,3 27,3 

Atê 1/4 do salãrio minimo(l) ••..... 100,0 60,7 9,5 23,3 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio minimo ... l 00,0 45 'l 7,6 30,8 
Mais de l /2 a l salãrio minimo •.... l 00,0 31 '6 5,5 37,3 
Mais de l salãrio mfoimo .......... l 00,0 9,9 3,3 36 'l 
Sem declaração .................... 100,0 47,5 8,4 7,4 

FONTE - !BSE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilias. 
NOTAS l - Exclusi.ve as mulheres residentes em situação rural da Região Norte. 

2 - Exclusive as pensionistas e empregadas domesticas. 
(1) Inclusive as familias sem rendimento. 

40,5 O, l 

16 'l O,; 
32,9 o.o 
53 ,5 O, l 
74,2 0,2 
50,8 -

53,3 0,2 

28,6 0,2 
41 ,5 O, l 
59,2 0,2 
75,6 0,2 
57,7 -
13, o o' l 
6,4 O, l 

16 ,5 -
25,6 -
50,8 -
36,7 -



do por outro lado o percentual daquelas que receberam seis ou 
mais. Jã a partir de meio salãrio minimo mensal per capita ve 
ri fica-se que m~is da metade das mulheres tiveram seis atendimen 
tos ou mais. 

A anãlise dos dados desagregados por situação do 
domicilio e rendimento familiar per capita revela, de modo geral, 
as mesmas tendências verificadas anteriormente, ao se observar 
o efeito da renda sobre a possibilidade de ter maior ou menor nu 
mero de atendimentos prê-natais. 

No entanto, nota-se que mais forte que este,par~ 

ce ser o efeito causado pela escassez de recursos de saúde uma 
vez que nas ãreas rurais, notoriamente mais carentes que as ur
banas, as proporções de mulheres que não receberam qualquer ate~ 
dimento ê sempre maior em todas as faixas de rendimento. 

Comparando-se os mesmos dados para as areas urba 
nas do Nordeste e de São Paulo, regiões que apresentam niveis de 
desenvolvimento sõcio-econômico extremamente desiguais, pode-se 
tambêm observar, claramente, a importância não sõ da existência 
como das condições de funcionamento da. rede de serviços de saú
de. 

Nesse sentido, os dados mostram que,no Nordeste, 
(Tabela 3.2) a proporção de mulheres que receberam seis ou mais 
atendimentos não atingia, em media, um terço do total ,embora es 
sa proporçao fosse razoavelmente elevada, (65,0%) na faixa de 
renda mais alta, ou seja na de mais de um salãrio 
pita. Evidencia ainda a precariedade da atenção 
Nordeste o elevado percentual de mulheres (24,4%) 

minimo per ca 
prê-natal no 
que nao rece-

beram qualquer atendimento, quase o dobro daquele encontrado p~ 

ra o conjunto das ãreas urbanas do pais (13,2%), sobretudo en
tre as mulheres nas faixas de renda mais baixas que representa 
vam 66,0% do total das que tiveram filhos no periodo de referên 
eia da pesquisa. 

93 



TABELA 3.2 

PERCENTAGENS DAS MULHERES RESIDENTES EM SITUAÇllD URBANA QUE TIVERAM FILHOS NO PER!ODO DE REFE
RtNCIA DE 12 MESES, POR NOMERO DE ATENDIMENTOS PRE-NATAIS, SEGUNDO O LUGAR E AS CLASSES DE 

RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 
1981 

PERCENTAGENS DAS MULHERES RESIDENTES EM SITUAÇllO URBANA 
QUE TIVERAM FILHOS NO PER!ODO DE REFERENCIA DE 12 MESES 

LUGAR E CLASSES DE RENDIMENTO Numero de atendimentos pre-natais MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 
Total l Nenhum atendimento 

REGillO NORDESTE .........•.... 100,0 24,4 5,3 
Ate 1/4 do salãrio mi~imo(lj ....•. 100,0 34,3 8,5 
Mais de 1/4 a 1/2 salario mtnimo .. l 00,0 27,3 4,5 
Mais de 1/2 a l salãrio minimo .... l 00,0 15 ,O 2,5 
Mais de l salãrio minimo .....•.... 100,0 5,8 2,7 
Sem declaração ...........•.....•. 100,0 - -

ESTADO DE SllO PAULO •.....•••. 100,0 5,8 l ,8 
Ate 1/4 do salãrio minimo(l) ...... 100,0 18,8 4' l 
Mafs de 1/4 a 1/2 salirio minimo .. 100,0 13,7 l '9 
Mais de l / 2 a l salirio mínimo .... 100,0 5,4 2, l 
Mais de l sal ãrio mínimo .•.•...... 100,0 0,8 l ,O 
Sem declaração ...........••.•.... 100,0 - -

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios. 
NOTA - Exclusive as pensionistas e empregadas domesticas. 
(1) Inclusiye as familias sem rendimentos. 

2 a 5 6 atendimen 
atendimentos tos. ou mais 

37,5 32,5 
38,8 18,0 
39,3 28,8 
40,5 41 ,8 
26, l 65,0 
73,8 26' l 
22,6 69,5 
29,5 47,6 
27,3 57 'l 
24,7 67,6 
18, l 79,7 
22,2 77 ,8 

Sem 
declaração 

0,3 
0,4 
o' l 
0,2 
0,4 
-

0,3 

-
-

0,2 
0,4 
-



Em São Paulo, por outro lado, mais de dois terços 
tias mulheres tiveram seis atendimentos ou mais, chegando essa 
proporçao a 79,7% na faixa de rendimento mais elevada. Verifica 
-se ainda que, no Nordeste, a proporção de mulheres que tiveram 
seis ou mais consultas ê sempre inferior, para qualquer faixa de 
renda, ãquelas encontradas em São Paulo. 

3.2 - ATENDIMENTO AO PARTO 

As desigualdades quanto a utilização dos serviços 
de ginecologia e obstetrícia se expressam com maior nitidez ain 
da, no que se refere ao atendimento recebido no momento do par
to. 

Como mostram os dados da Tabela 3.3, 27,0% das m.!!_ 
lheres que tiveram filhos por parto normal, no ano anterior a d~ 
ta da pesquisa, realizaram o parto fora do hospital. Nas ãreas 
rurais, mais da metade das mulheres tiveram parto nessa condição 
(52,0%), enquanto nas ãreas urbanas essa proporção e de pouco 
mais de 10,0%. 

Deve-se 1 embrar que a realização do parto fora do 
hospital não ê necessariamente ruim, podendo apresentar inclus~ 
ve algumas vantagens como por exemplo a redução do risco de in
fecção hospitalar. Assim, a alta incidência desse tipo de pa~ 

to não deve ser considerada ''a priori" um indicador de deficiên 
eia nos padrões de assistência materno-infantil. No entanto,p~ 

ra que isso não ocorra, o parto fora do hospital não deveria es 
tar associado, como acontece com alta freq~ência no Brasil, a 
falta de atendimento prê-natal e de ~ssistência adequada no mo 
mento de sua realização,responsãveis em grande parte pelos indi 
ces elevados de mortalidade perinatal. 

Como se poderia supor,tantona area urbana quanto na 
rura·1, encontram-se, nos grupos situados nas faixas de rendimen 
to mais baixas, as maiores frequências de mulheres que tiveram 
filhos fora do hospital. Na ãrea urbana essa proporção e de 
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TABELA 3.3 
PERCENTAGENS DAS MULHERES QUE TIVERAM FILHOS POR PARTO NORMAL NO 
PERfODO DE REFERtNCIA DE 12 MESES, POR LOCAL DO PARTO, SEGUNDO A 
SITUAÇAO DO DOMICILIO E AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR 

PER CAPITA 
BRASIL - 1981 

s ITUAÇAO DO DOM! cru o E CLASSES DE 
RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 

TOTAL ............................ 
Atê 1 /4 do salãrio mínimo ( 2) ........ 
Mais de 1 /4 a 1/2 salãrio mínimo ...... 
Mais de 1 /2 a 1 salãrio minimo ....... 
Mais de 1 salãrio minimo ............. 
Sem declaração ....................... 

URBANA ........................... 
Atê 1/4 do salãrio minimo ( 2) ........ 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio minimo ..... 
Mais de 1 /2 a 1 salãrio minimo ....... 
Mais de 1 salãrio mínimo ............. 
Sem declaração ....................... 

RURAL ............................ 
Atê 1 /4 do salãrio mínimo ( 2) ........ 
Mais de 1/4 a 1 /2 salãrio mínimo ..... 
Mais de 1 /2 a 1 salãrio mínimo ....... 
Mais de 1 salãrio mínimo ............. 
Sem declaração ....................... 

PERCENTAGENS DAS MULHERES QUE TIVERAM 
FILHOS POR PARTO NORMAL NO PERfODO DE 

REFERtNCIA DE 12 MESES 

Local do parto 

Total Fora do 
Hospital hospita 1 

( 1) 

100 ·º 73,0 27,0 

100 ·º 54,3 45,7 
100,0 75 ,2 24,8 
100,0 89,6 10,4 
100,0 96,8 3,2 
100 ·º 70, 7 29,3 
100,0 88, l 11,9 
100,0 76,l 23,9 
100 ·º 86,3 13. 7 
100,0 94, l 5,9 
100,0 97,2 2,8 
100 ·º 91 ,2 8,8 

100 ·º 48,0 52,0 

100 ·º 39. 1 60,9 
100 ·º 56,3 43,7 
100,0 69,8 30 ,2 
100,0 91 ,9 8, l 
100,0 34,7 65,3 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
NOTAS - 1 - Exclusive as mulheres residentes em situação rural da Região Norte. 

2 - Exclusive pensionistas e empregadas domésticas. 
(1) Inclusive sem declaração. (2) Inclusive as familias sem rendimento. 
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23,9% entre as mulheres cujo rendimento familiar per capita ê de 

atê 1/4 do salãrio minimo e, na rural, de 60,9%. De fato, nesta 
situação do domicilio, sõ o grupo com rendimento familiar perca 
pi ta superior a um salãrio mini mo apresenta uma baixa freqllência 
de partos fora do hospital. 

O que ocorre nas areas urbanas da Região Nordes
te, Tabela 3.4, mais uma vez, revela uma situação muito difere~ 
te daquela encontrada em são Paulo. No Nordeste, mantêm-se el! 
vado o percentual de partos realizados fora do hospital, 22,6%, 
sobretudo nas faixas 
nimo per capita, que 

de rendimento familiar atê meio 
concentram 70,6% das mulheres. 

salãrio mi 
Jã em São 

Paulo, independentemente do grupo sõcio-econômico, verifica-se 
uma proporçao de partos fora do hospital bem reduzida, em media 
2,3%. 

Nos partos extra hospitalares a figura mais fre
qllentemente responsãvel pelo atendimento ã mulher foi a da par
teira, presente, em 84,3% dos casos em mêdia (Tabela 3.5). Não 
foram verificadas alterações significativas nas proporções de 
partos realizados por parteiras, em função do nivel de rendimen
to familiar per capita. 

E importante esclarecer que as pessoas considera 
das como parteiras pela PNAD-81 não são profissionais diploma
das e sim mulheres que habitualmente desempenham essa função sem 
ter, no entanto, uma formação profissional adequada. 

A importârici a das parteiras ê grande , sobretudonas 
areas carentes de infra-estrutura de serviços medicJs, onde tr~ 

balham com mais freqUência. ''A parteira ê uma das figuras mais 
respeitadas nas comunidades rurais do Nordeste. Sua influência, 
freqQentemente maior que a do medico, decorre não da educaç.ãofo_i::. 
mal ou de treino fora da comunidade, mas de seus longos anos de 
experiência dentro dela. Ela define se uma gravidez ê ''complf 
cada" ou não, se sua cliente dever ir ou não à cidade para ser 
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cuidada pelo midico''(zj 

TABELA 3.4 

PERCENTAGENS DAS MULHERES RESIDENTES EM SITUAÇAO URBANA QUE TI
VERAM FILHOS POR PARTO NORMAL NO PER!ODO DE REFERfNCIA DE 12 ME 
SES, POR LOCAL DO PARTO, SEGUNDO O LUGAR E AS CLASSES DE RENDI-

MENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 
1981 

PERCENTAGENS DAS MULHERES 
RESIDENTES EM SITUAÇAO URBA 
N.A. QUE TIVERAM FILHOS POR 

LUGAR E CLASSES RENDIMENTO 
PARTO NORMAL NO PERlODO DE 

DE REFERtNCIA DE 1 2 MESES 
MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 

Local do parto 
Total Fora do Hospital hospital 

REGIAO NORDESTE . . . . . . . . . . . . . . . 100,0 77,4 22,6 

Ati 1 /4 do salãrio mi~i.mo {l) ...... 100,0 67,5 32,5 
Mais de 1/4 a 1/2 sal a ri o-mrn1 mo ..... 100,0 79, 7 20, 3 
Mais de 1/2 a 1 salãrio minimo ..... 100,0 88,3 11 , 7 
Mais de 1 salãrio mini mo .......... 100,0 91 '1 8,9 
Sem declaração . . . . . . . . . ........... 100,0 55,4 44,6 

ESTADO DE SAO PAULO ........... 1 00 'o 97,7 2,3 

Ati 1/4 do salãrio minimo (1) ...... 100,0 9 7 '8 2 '2 
Mais de 1/4 a 1 /2 salãrio-minimo ...... 100,0 97,7 2, 3 
Mais de 1/2 a 1 salãrio mini mo .... 100,0 96,6 3,4 
Mais de 1 salãrio mini mo .......... 1 00 'o 98,9 1 ' 1 
Sem declaração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,0 100,0 -

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilias. 
NOTA - Exclusive pensionistas e empregadas domisticas. 
(1) Inclusive as familias sem rendimento. 

(2) XAVIER,Ivonete Batista. Os programas de planejamento familiar no Nordes
te: considerações criticas. Recife, Universidade Federal de Pernambuco, 
s . d . (mi meo) . 
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TABELA 3.5 
PERCENTAGENS DAS MULHERES QUE TIVERAM FILHOS FORA DO HOSPITAL NO 
PER10DO DE REFERtNCIA DE 12 MESES, POR PESSOA QUE ATENDEU AO PAR 

TO, SEGUNDO A SITUAÇAO DO DOMIC1LIO 
BRASIL - 1981 

PERCENTAGENS ·DAS MULHERES QUE TIVERAM FILHOS FORA DO HOS-
PITAL NO PER10DO DE REFERtNCIA DE 12 MESES 

SITUAÇÃO DO 
DOM! C1LIO 

Pessoa que atendeu ao parto 

Total 
Medico Sem Enfermeira Parteira Outra declaração 

TOTAL ...... 100,0 0,5 2,9 84,3 11 ,8 0,5 
Urba na ......... 100,0 l , 3 6, l 82,2 9,8 0,6 
Rural .......... 100,0 o, 1 1 , 7 85,l 12 ,6 0,5 

FONTE - IBGE. Pésquisa Nacional por Amostra de Domicilios. 
NOTAS - 1 - Exclusive as mulheres residentes em situação rural da Região 

Norte. 
2 - Exclusive pensionistas e empregadas domesticas. 

A grande maioria das mulheres que tiveram o parto 
realizado no hospital, 75,6%, o fizeram na condição de segura
das ou beneficiãrias do sistema de previdência oficial (INAMPS, 
Estadual; Municipal ou das Forças Armadas) mesmo que, em alguns 
casos, tenham pago uma parte das despesas. Verifica-se, ainda, 
que essa maior incidência de partos com cobertura da previdência 
ocorreu em todas as faixas de rendimento familiar per capita.ta~ 
to nas ãreas urbanas quanto nas rurais. A única diferença ê que 
nas ãreas urbanas a proporção de partos realizados sob esta con
dição de pagamento ê, de um modo geral, maior que nas ãreas ru
rais, 77,5%, e 68,5% respectivamente. Tal fato decorre em gra~ 
de parte da maior extensão da cobertura previ denciãri a a popul~ 
ção urbana quando comparada ã rural (Tabela 3.6). 
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TABELA 3.6 
PERCENTAGENS DAS MULHERES CUJA OLTIMA HOSPITALIZAÇAO NO PERIODO 
DE REFERtNCIA DE 12 MESES FOI POR MOTIVO DE PARTO, POR CONDIÇAO 
DE UTILIZAÇAO DO HOSPITAL, SEGUNDO A SITUAÇAO DO DOMICILIO E AS 

CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 
BRASIL-1981 

SITUAÇAO DO DOMICILIO 
E CLASSES DE RENDIMENTO 

MENSAL FA~ILIAR PER CAPITA 

TOTAL ................ . 
Atê 1/4 do salãrio mínimo(2) 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio 

minimo ............... . 
Mais de 1/2 a 1 salãrio mí-

nimo .................. . 
Mais de l salãrio mínimo .. 
Sem declaração ........... . 

URBANA ............... . 
Atê 1/4 do salãrio mínimo~) 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio 

mínimo .............. .. 
Mais de 1/2 a 1 salãrio mí-

nimo .................. . 
Mais de 1 salãrio mínimo .. 
Sem declaração ........... . 

RURAL ................ . 
Atê 1/4 do salãrio mínimo(2) 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio 

~ . 
-;111 m mo ............... . 

Mais de 1/2 a 1 salãrio mi-
ni mo .................. . 

Mais de 1 salãrio minimo .. 
Sem declaração ........... . 

PERCENTAGENS DAS MULHERES CUJA OLTIMA HOSPITALI
ZAÇAO NO PERlODO DE REFERtNCIA DE 12 MESES FOI 

POR MOTIVO DE PARTO 

Total 

100,0 

l 00 ,o 

100,0 

100,0 
100,0 
100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 
100,0 
100 ,o 
100,0 

100,0 

100,0 

100,0 
100,0 
100,0 

Condição de utilização do hospital 

Sistema de 
Particular Pre0 vf 1~dcê1.nac1 ia pre-pagamen Outra 

to ou do - (1) 

8,9 
6,5 

5,4 

6, 1 
16,8 
16,5 
8,7 
4,8 

4,4 

5,5 
16, 6 
19,3 
9,7 
9,0 

8,0 

1o,1 
20,8 
7, 1 

7 5 ,6 

71, 9 

80,2 

85,3 
65,3 
71 ,4 

77 ,5 

77 ,4 

84,0 

86 ,6 
64,9 
74,9 
68,5 

63,9 

70,1 

77,2 
71 , 7 
5 9, 1 

empregador 

7,2 

3,2 

3,2 

4,8 
16,9 
5,0 
7,6 
1 , 8 

2,0 

4,9 
17,5 

1 , 9 

5,5 
5,3 

6,4 

3,7 
6,5 

15,8 

8,3 

18,4 

11, 2 

3,8 
1 ,O 
7, 1 

6,2 
16,0 

9,6 

3,0 
1 ,O 
3,9 

16,3 

21 , 8 

15,5 

9,0 
1 , o 

18,0 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
NOTAS - 1-Exclusive as mulheres residentes em situação rural da Região Norte. 

2-Exclusive pensionistas e empregadas domésticas. 
(1) Inclusive sem declaração; (2) Inclusive as familias sem rendimentos. 
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As demais formas de pagamento da hospitalização 
por motivo de parto apresentam percentuais pouco significativos 
variando entre 5% e 10%. Destaca-se apenas uma proporção rela
tivamente alta de partos na ãrea rural (16,3%), realizados sob 
outra condição de pagamento alim das que foram mencionadas aci
ma. A maior incidência desses casos na ãrea rural e nas faixas 
de rendimento familiar per capita mais baixas estaria indicando 
a utilização, por parte desse grupo,dos serviços totalmente gr~ 
tuitos, oferecidos pelos hospitais públicos. 

No que se refere ao sistema particular de pagame~ 
to, vê-se que sõ ê relativamente representativo na faixa de ren 
dimento mais alta, tanto nas ãreas urbanas, 16,6%, quanto nas 
ãreas rurais, 20,8%. Jã o sistema de prê-pagamento ou do em
pregador apresenta freqüência significativa apenas para o pes
soal de maior rendimento na ãrea urbana, 17,5%, sendo em geral 
muito pouco expressivo na ãrea rural. 

Analisando-se a situação .nas regiões considera
das,constata-se que o sistema da previdência oficial foi aquele 
predominantemente utilizado, para pagamento da hospitalização, 
pela maioria das mulheres tanto no Nordeste, quanto em São Pau
lo, atingindo mais de 70% dos casos. (Tabela 3.7). As demais 
modalidades de pagamento apresentam freqüências bastante variã
veis, dependendo da região. 

No Nordeste, por exemplo,a segunda forma mais utj_ 
lizada foi a relativa i outra condição de pagamento, (13,8%), o 
que se explica pelo elevado peso da população de baixa renda e 
o indice reduzido de cobertura previdenciãria, visto que apenas 
30,1% da população ocupada na Região çontribu1a para a previdê~ 
eia em 1981, enquanto, em São Paulo, essa proporção era de. 69,0%, 

e no Pais como um todo, 49,9%. 
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1ABELA 3.7 

PERCENTAGENS DAS MULHERES,RESIDENTES EM S!TUAÇAO URBANA CUJA ULTIMA HOSPITA.!:.!_ 
ZAÇAO NO PERTODO DE REFERENCIA DE 12 MESES FOI POR MOTIVO DE PARTO,POR CONDI
ÇAO DE UTILIZAÇAO NO HOSPITAL, SEGUNDO O LUGAR E AS CLASSES DE RENDIMENTO ME!:!_ 

SAL FAMILIAR PER CAPITA 
1981 

PERCENTAGENS DAS MULHERES RESIDENTES EM SITUAÇA 
URBANA CUJA ULTIMA HOSPITALIZAÇAO NO PERTODO D 

REFERtNCIA DE 12 MESES FOI POR MOTIVO DE PARTO 

LUGAR E CLASSES DE Condição de utilização do hospital 
RENDIMENTO MENSAL 

FAMILIAR PER CAPITA Sistema de Total Previdência pre-pagamen Outra Particular oficial to ou do ( 1 ) 
empregador 

REGIAO NORDESTE .••••. 100,0 8,7 73,4 4, l 13,8 
Atê 1/4 do salãrio mínim~2) 100,0 5,2 71 ,3 0,8 22,7 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio· 

~ . 
100,0 3,8 76 '7 l ' l 18,4 m1mmo " ................ 

Mais de 1/2 a l salãrio mi-
n 1 mo •••••••••••••••••••• 100,0 7,4 82,3 5,6 4,7 

Mais de 1 salãrio mínimo .•• 100,0 25,4 59,7 13 'l l ,8 
Sem declaração ...•........ 100,0 24,3 63,6 12 'l -

ESTADO DE SAO PAULO .•.• l 00 .o 6,8 73,6 16,3 3,3 
Atê 1/4 do salãrio mínim~2) 100,0 ]; • o 81,2 3,9 13,9 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio 

~ . -m1mmo ................. 100,0 2,3 84,7 6,2 6,8 
Mais de 1/2 a l salãrio mi-

n i mo •••••••••••••••••••• 100,0 3,2 85 ,4 8,7 2,7 
Mais de l salãrio mínimo ••. 100,0 11,3 60,5 27,5 0,7 
Sem declaração ..•••..•...• 100,0 25,l 74,9 - -

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
NOTA - l - Exclusive pensionistas e empregadas domesticas. 
(l) Inclusive sem declaração. (2) Inclusive as familias sem rendimentos. 

Jã em São Paulo, o sistema de pré-pagamento ou do 
empregador foi a segunda forma mais utilizada, 16,3%, enquanto o 
sistema particular e outras condições quase não o foram. 
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3,3 - TIPO DE PARTO 

Uma informação de grande interesse para avaliar a 
situação de saude de crianças e mães diz respeito ao tipo de Pª! 
to. 

Os dados apresentados na Tabela 3.8 mostram como 
sao elevados os indices de cesariana no Brasil; em media 30,9% dos 
partos realizados em hospital. Nas ãreas urbanas essa proporçao 
se eleva ligeiramente passando a 33,8%, enquanto na ãrea rural fi 
ca em torno de 20%. 

Vãrias causas podem ser apontadas para explicares 
sas diferenças, destacando-se entre elas a maior presença de re
cursos de saude nas ãreas urbanas e, conseq~entemente, a maior i! 
cidência de. partos hospitalares, bem como o maior peso nessas ãreas 
dos grupos com rendimento familiar per capita mais elevado. Este 
ultimo, aspecto tem uma acentuada importância na determinação dos 
indices de cesari~na, uma vez que se verifica uma relação estrej_ 
ta entre a incidência desse tipo de parto e o nivel de rendimento 
familiar per capita das mulheres que tiveram filhos. Nesse senti
do, observa-se que a proporção de cesarianas passa de 17 ,0%,na faj_ 
xa de rendimento mais baixo, para 48,9% na mais alta, ou seja,mais 
de um salãrio minimo per capita. Quando se anali~a os mesmos da
dos, considerando o quadro domiciliar, verifica-se que a relação 
observada entre as duas variãveis se reproduz, tanto na ãrea urba 
na quanto na rural, embora os diferenciais por situação de renda 
sejam mais elevados na primeira situação. 

Ao analisar os dados relativos ao tipo de parto por 
região, ve-se que nas ãreas urbanas do Nordeste o indice de cesa
rianas ê razoavelmente menor que a media nacional, 22,9%, embora 
na faixa de rendimento mais alto se encontre uma incidência bastan 

'te grande de casos, 42,7%. Jã em São Paulo, o recurso ã cesaria-
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na é muito mais freqüente atingindo45,2%dos partos hospitalares 
em geral, e mais de metade deles, na faixa de mais de um salãrio 
minimo per capita (Tabela 3.9). 

TABELA 3.8 
PERCENTAGENS DAS MULHERES QUE TIVERAM FILHOS EM HOSPITAL NO PERlO 
DO DE REFERtNCIA DE 12 MESES, POR TIPO DE PARTO, SEGUNDO A SITUA 
ÇAO DO DOMICILIO E AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR PERCA 

SITUAÇAO DO DOMICILIO 
E CLASSES DE 

RENDIMENTO 

PITA 
BRASIL - 1981 

PERCENTAGENS DAS MULHERES QUE 
FILHOS EM HOSPITAL NO PER!ODO 

RtNCIA DE 12 MESES 

Tipo de Parto 

TIVERAM 
DE REFE 

MENSAL FAMILIAR PER CAPITA Total 
Norma 1 Cesariana Sem 

declaração 

TOTAL ................ . 
Até 1/4 do salãrio minimo(l) 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio 

· m'ínimo ............... . 
Mais de 1/2 a 1 salãrio mi-

n i mo ................. · · 
Mais de 1 salãrio mini mo .. . 
Sem declaração ........... . 

URBANA ............... . 
Até 1/4 do salãrio m'ínimo0) 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio 

: m'ínimo ............... . 
Mais de 1/2 a 1 salârio m'í-

n i mo .................. . 
Mais de 1 salãrio m'ínimo .. . 
Sem declaração ........... . 

RURAL ................ . 
Até 1/4 do salãrio m'ínimo(l) 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio 

·:- m 1 n i mo ............... . 
Mais de 1/2 a 1 salãrio mi-

ni mo .................. . 
Mais de 1 salãrio m'ínimo .. . 
Sem declaração ........... . 

100,0 

100 ·º 
100 ·º 
100. o 
100,0 
100 ·º 
100,0 
100,0 

100,0 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

100 ·º 
100. o 
100 ·º 
l 00. o 

68,9 
82,8 

7 5 • 1 

67,8 
50,9 
57,8 
66,0 
81 • 1 

73,9 

67,3 
5 o • 1 
60,5 
79. 3 

85,4 

78,4 

70. 9 
6 3. 8 
48,0 

30. 9 
1 7 • o 
24,5 

3 2. 1. 
48 ,9 
42,2 
33,8 
18.8 

25,8 

32,6 
49 • 7 
39 • 5 

20 ,4 

14,3 

21 • 1 

2 9 'l 
36. 2 
52,0 

o. 2 

o. 2 

0,4 

o • 1 
0,2 

0,2 
o • 1 

0,3 

o • 1 
o. 2 

o • 3 

o. 3 

o. 5 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios. 
NOTAS - 1-Exclusive as mulheres residentes na ãrea rural da Região Norte. 

2-Exclusive pensionistas e empregadas domésticas. 
(1) Inclusive as fam'ílias sem r~ndimentos. 
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TABELA 3.9 
PERCENTAGENS DE MULHERES RESIDENTES EM SITUAÇl\O URBANA QUE TIVERAM 
FILHOS EM HOSPITAL NO PERTODO DE REFERENCIA DE 12 MESES, POR TIPO 

DE PARTO, SEGUNDO O LUGAR E AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL 
FAMILIAR PER CAPITA 

LUGAR E CLASSES DE 
RENDIMENTO MENSAL 

FAMILIAR PER CAPITA 

REGIAO NORDESTE ...... . 
Ate 1/4 do salãrio minimo.(l) 
Mais de 1/4 a 1/2 salario 

~ . m1n1mo ............... . 
Mais de 1/2 a l salãrio mi 

nimo ................. -: 
Mais de l salãrio minimo .. 
Sem declaração .......... . 

ESTADO DE SAO PAULO .. . 

BRASIL-1981 

PERCENTAGENS DE MULHERES RESIDENTES EM 
SITUAÇAO URBANA QUE TIVERAM FILHOS EM 

HOSPITAL NO PERTODO DE REFERENCIA DE 
12 MESES 

Total 

l 00. o 
100,0 

100,0 

1 00 'o 
100,0 
100,0 
100,0 

Normal 

76,8 
8 5 , l 

79,7 

75,9 
57,2 
48,8 

Tipo de parto 

Cesariana Sem 
declaração 

22,9 
l 4 , 7 

1 9, 8 

24,0 
42,7 
51 , 2 

0,3 
0,2 

0,5 

o • 1 
o, 1 

o' 1 
Ate l/4do salãriominimo(l) 100,0 

54,7 
72,5 

45,2 
27,5 

Mais de 1/4 a 1/2 salirio 
mini mo • .. . . .. . . .. . . . . . 100,0 

Mais de 1/2 a 1 salãrio mi· 
nimo ................ . -: 

Mais de 1 salãrio minimo .. 
Sem declaração .......... . 

100,0 
100,0 
100,0 

63,4 

60,2 
44,0 
55,5 

36,6 

39,8 
55,7 
44,5 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios. 
NOTA - Exclusive pensionistas e empregadas domesticas. 
(1) Inclusive as familias sem rendimentos. 

0,3 

Parece importante refletir sobre a variação obser
vada no indice de cesarianas segundo o nivel de rendimento fami
liar das mulheres, uma vez que, no Brasil, a decisão sobre o tipo 
de parto ê condicionada, frequentemente, pela conveniência do me
dico e das empresas medicas associada ãs possibilidades depagame~ 
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mento da paciente, ao invés de se pautar exclusivamente em indica 
ção decorrente do estado de saude da mãe e/ou da criança, seja du 
rante a gestação ou no momento do parto. 

Em pesquisa realizada no período compreendido entre 
janeiro de 1977 e abril de 1979, JANOWITZ e outros (3) levantaram, 
nesse sentido, dados bastante significativos.Em um dos hospitais; 
em Campinas, onde foram coletadas informações sobre a condição do 
parto de mais de duas mil pacientes, verificou-se,por exemplo,que 
a proporção de mulheres primiparas para as quais não havia motivo 
indicado para realização de cesariana e que foram submetidas a e~ 
se tipo de intervenção foi de 56% entre aquelas que eram pacientes 
particulares, 12% entre as asseguradas através de convênios ou da 
previdência oficial e 4% entre as indigentes. 

t importante destacar que, do total de mulheres que 
fizeram cesariana neste hospital, cerca de 25% tinham como objet1 
vo a esterilização. Esta proporção foi praticamente a mesma en
tre as pacientes particulares e asseguradas por convênio ou i;ela pr~ 
vidência social, diminuindo bastante entre as mulheres indigentes 
(14,7%). 

Por outro lado, em uma casa de saude no Rio de Ja
neiro, onde todos os leitos são particulares, verificou-se que a 
proporção de cesarianas sem motivo de saude declarado foi de44,4% 
entre as primiparas. Ainda, segundo informação dada pelos pesqu1 
sadores "a maior parte dessas intervenções decorreram da escolha das 
pacientes; uma prãtica aceita por muitos obstetras brasileiros"(4). 

(3) JANOWITZ, Barbara,et alli. Cesarean section in Brazil.In:Soc. 
Sci.&Med. 16: 19-25, 1982 

(4) LINS, Fernando Estellita & FORTNEY, J.A. Cesarean section in 
four Rio de Janeiro Hospitals, Int. J.Gynaecol .Obstet., 19: 
27-34' 1980. 
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Outro dado importante fornecido por eises estudos 
ê o de que, mesmo nos casos onde hã indicação para realização da 
cesariana, a prãtica medica adotada face ao caso tambêm varia em 
função da condição de pagamento. Utilizando têcnicas de padroni
zação de variãveis, os autores do primeiro trabalho citado mostram 
que a maior parte das diferenças existentes decorre desse ultimo 
fator. Assim, supondo que as primíparas que fizeram parto cesa
riana, no hospital estudado em Campinas, tivessem tido o mesmo tl 
pb de indicação, verificaram que 68,0% daquelas que eram pacien
tes particulares tinham realizado 'esse tipo de parto, enquanto 
a proporção encontrada entre as que eram asseguradas foi de 45,1% 
e entre as indigentes 27 ,8%(5). 

Comparando tambêm os dados apresentados por Estel
lita Lins(6) sobre a incidência de cesarianas,segundo o motivo de 
indicação, em quatro hospitais do Rio de Janeiro com clientelas 
bastante diversificadas no que se refere ao nível sõcio-econômico, 
verificou-se que, para nove dos dezoito motivos que indicavam a n~ 
cessidade da cesariana, as proporções de mulheres que realizaram 
esse tipo de parto foram sempre maiores naquele hospital onde os 
leitos eram todos particulares e as pacientes pertenciam a grupos 
sócio-econômicos mais altos. 

A relação entre nível de rendimento e o índice de 
freqüência cesarianas mais uma vez se evidencia ao 

desse tipo de parto, segundo a condição 
se observar a 
de pagamento 

hospitalares, 
bela 3.loj. 

fornecida atravês dos dados obtidos na 
dos serviços 
PNAD-198l(T~ 

(5) JANOWITZ, Barbara. et alli. Cesarean section in Brazil. ln Soe. 
Sei. & Med. 16: 19-25, 1982. 

(6'} LINS, F. Estellita, et alli. op. cit. 4. 
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TABELA 3.10 
PERCENTAGENS DAS MULHERES CUJA OLTIMA HOSPITALIZAÇAO NO PERTODO DE 
REFERtNCIA DE 12 MESES FOI POR MOTIVO DE PARTO, POR CONDIÇAO DE 
UTILIZAÇAO DO HOSPITAL, SEGUNDO A SITUAÇAO DO DOMICILIO E O TIPO 

SITUAÇAO DO DOMICILIO E 

TIPO DE PARTO 

TOTAL .............. 
Parto norma 1 ........... 
Parto cesariana ........ 
Sem declaração ......... 

URBANA ............. 
Parto norma 1 ........... 
Parto cesariana ........ 
Sem dec 1 a ração ......... 

RURAL .............. 
Parto normal 

.. ............ 
Parto cesariana ........ 
Sem declaração ......... 

DE PARTO 
BRASIL - 1981 

PERCENTAGENS DAS MULHERES CUJA OLTIMA HOSPITALIZAÇA 
NO PERTODO DE REFERtNCIA DE 12 MESES FOI POR MOTIVO 

DE PARTO 

Condição de utilização do hospital 

Total Sistema de 
( 1 ) Particular Previdência prê-pagamento Outra 

oficial ou do 
empregador 

100 ,o 100 ,o 100,0 100,0 100,0 
68,3 46,8 69,7 56 ,o 88, 1 
31 ,5 52,9 30, 1 43,9 11, 7 
0,2 0,3 0,2 o, 1 0,2 

100,0 100 ,o 100,0 100,0 100 ,O 
65,4 40 ,8 67 ,8 50,7 88,2 
34,4 58,9 32,0 49,2 11 ,8 
0,2 0,3 0,2 o, 1 -

100,0 100 ,o 100,0 100,0 100,0 
78,8 66,5 78,0 83,4 87,9 
21 ,o 32,8 21 ,9 16,6 11 ,6 
0,2 0,7 o, 1 - 0,5 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios. 
NOTAS- 1-Exc 1 us i ve as mulheres res 1 dentes em situação rura 1 da Regi ão Norte. 

2-Exclusive pensionistas e empregadas domesticas. 
(1) Inclusive sem declaração. 

o 

Assim, confirmando a hipõtese indicada anteriormen
te, verifica-se que, para o Brasil como um todo, a maior freqüê~ 

eia de cesariana, 52,9% dos partos, ocorreu· quando a hospitaliza 
çao ficou totalmente a cargo do particular. Em segundo lugar,com 
um indice de cesariana ainda bem acima da media, 43,9%, estão os 
sistemas de previdência particulares ou seja os chamados convênios 
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realizados através do empregador ou pela própria clientela assegu . 
rada. A previdência oficial estã em terceiro lugar com um indi-
ce de 30,1%, enquanto para outras condições de utilização do hos
pital encontra-se uma frequência muito mais baixa, 11,7%. 

Nas ãreas urbanas, os indices de cesariana aprese~ 
tam a mesma tendência descrita acima, devendo-se ressaltar, ape
nas, que são sempre superiores ã mêdia qualquer que seja a condi
ção de utilização do hospital. Nas ãreas rurais, por outro lado, 
verifica-se que a freqaência de cesarianas entre os partos pagos 
pela previdência oficial é maior que aquela encontrada nos casos 
em que os custos de hospitalização foram subvencionados pelos si~ 

temas de prê-pagamento ou do empregador, o que como jã foi visto 
decorre do fato dessa forma de seguro de saude ter pouca penetra
çao nessas areas. Ressalte-se ainda que a freqüência de cesaria 
nas no quadro domiciliar rural é sempre bem menor que a de partos 
normais, não atingindo, em qualquer das formas de pagamento da hos 
pitalização, a metade deles. 

Ao comparar os mesmos dados para as ãreas urbanas 
do Nordeste e de São Paul o (Tabela 3 .11) encontram-se os mesmos p~ 

drões gerais percebidos no caso do Brasil. A grande diferença es
tã em que os indices de cesariana em São Paulo são muito superio
res àqueles verificados para o Nordeste, salvo no caso do sistema 
de pré-pagamento ou do empregador em que a diferença ê pouco sig
nificativa. 

LANDMANN (7) chama atenção para alguns dos fatores 
mais importantes a serem considerados na explicação dos altos in
dices de cesariana encontrados no Brasil. 

(7) LANDMANN, Jayme, Evitando a saude e promovendo a doença,3 ed. 
Rio de Janeiro, ACHIAME, 1982. 188p. 
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TABELA 3.11 
PERCENTAGENS DAS MULHERES RESIDENTES EM SITUAÇAD URBANA CUJA OL 
TIMA HOSPITALIZAÇAO NO PERIODO DE REFERtNCIA DE 12 MESES FOI POR 
MOTIVO DE PARTO, POR CONDIÇAO DE UTILIZAÇAO DO HOSPITAL,SEGUNDO O 

LUGAR E O TIPO DE PARTO 
19 81 

PERCENTAGENS DAS MULHERES RESIDENTES EM SITUAÇAO URBA 
NA,CUJA ULTIMA HOSPITALIZAÇAO NO PERTODO DE REFERtN-:: 

CIA DE 12 ~ESES FOI POR MOTIVO DE PARTO 

LUGAR E Condição de utilização do hospital 
TIPO DE PARTO 

Total Sistema de 
( 1 ) Particular Previdência pré-pagamento 

oficial ou do 
empregador 

REGIAO NORDESTE ..... 100 ,o 100,0 100,0 100,0 
Parto normal ........... 75 ,8 52,8 76 ,6 53,7 
Parto cesariana ........ 23,9 47,2 23,0 45,7 
Sem declaração ......... 0,3 - 0,4 0,6 

ESTADO DE SAO PAULO. 100 ,o 100,0 100,0 100,0 
Parto normal ........... 54, 1 25 ,6 56,9 49,5 
Parto cesariana ........ 45,7 73,2 43,0 50,5 
Sem declaração ......... 0,2 l ,2 o, l -

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
NOTA - Exclusive pensionistas e empregadas domésticas. 
(1) Inclusive sem declaração. 

Outra 

100 ,o 
92 ,8 

7,2 
-

100,0 
74,3 
25,7 

-

O primeiro deles é o de que, o parto por cesariana 
representa maior lucro para a casa de saüde uma vez que a mulher 
permanece maior nümero de dias internada do que aquela que faz Pª! 
to normal. Alem disso aquele tipo de parto implica em maiores gas 

- ' 
tos com a equipe medica necessãri~ i sua realização, com o uso de 
anestesia e com medicamentos. 

Por outro lado, o parto por cesariana podendo ser 
marcado previamente representa maior facilidade para o medico no 
que se refere a organização de seu tempo de trabalho,jã que a maio 
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ria deles trabalha em mais de um hospital alêm do consultÕrio Pª! 
ticular. Nesse sentido e muito significativo o numero de mulhe 
res que sabem antecipadamente que vão fazer cesariana. Um exem 
plo desse fato foi o alto percentual de mulheres, 48%, encontrado 
em um hospital em Campinas(8), que embora não fossem fazer ligad~ 
ra de trompas sabiam que iam ter seus filhos por cesariana antes 
de ocorrer a internação para o parto. Mais uma. vez a proporção e~ 
contrada foi maior no caso das pacientes particulares e assegura
das por convênio, 60,0% e 66,7% respectivamente, enquanto entre as 
asseguradas pela previdência ~ficial foi de 42,9% e entre as indl 
gen·tes 27 ,6%. Os autores do estudo em questão chamaram a ir.da ate~ 
ção para o fato de que não foi surpreendente encontrar um maior nQ 
mero de mulheres realizando parto nos dias de semana, entre as que 
sabiam antecipadamente que iriam fazer cesariana. 

Tendo em vista reduzir o elevado numero de interven 
ções desse tipo, realizadas com a cobertura da previdência oficial, 
a tabela de reembolso do INAMPS foi reformulada em fevereiro de 
1980, igualando o custo do parto normal ao da cesariana. r possi
vel que essa medida venha a ter alguns efeitos a mais longo pra
zo. Atê fins de 1981, no entanto, as informações dispon1veis mo~ 
tram, como foi visto, que ainda permanece bastante elevado o indi 

. ce de cesarianas entre os partos pagos pela previdência oficial. 

Nesse sentido, ê importante lembrar que,freqüente
mente, as pacientes particulares de médicos credenciados junto a 
Previdência Social se beneficiam das vantagens oferecidas por es
ta, complementando o pagamento efetuado ao mêdico, ã equipe que o 
acompanha e algumas vezes ã prõpria instituição de saúde, quando 
utilizam condições especiais de internação como por exemplo,quar
to particular, assistência de acompanhante etc. Tais casos esta 

(8) JANOWITZ, Barbara et alli .Cesarean section in Brazil.In:Soc. 
S c i & Me d. l 6 : l 9 - 2 5 , l 9 8 2. 
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riam incluídos, na declaração da condição de utilização do hospi 
tal, na rubrica Previdência Social e contribuiriam assim, na medi 
da em que sua incidência ê bastante elevada, para a manutenção do 
a l to i n d i e e c:I e e e s ar i a na s real i z a d as e o m este ti p o d e e o b e r tu r a . 

Alem da influência do nível de rendimento na deter 
mi nação do tipo de parto, procurou-se avaliar tambêm a importância 
de duas outras variãveis: o numero de atendimentos prê-natais re
cebidos pelas mulheres que tiveram filhos e seu nível de instru
çao. 

O que se constatou ao observar os dados obtidos de~ 
sa forma foi que a tendência de variação na proporção de cesaria
nas foi muito semelhante àquela encontrada quando se considerou o 
nível de rendimento familiar per capita, o que mostra mais uma vez 
a estreita relação entre essas variãveis. 

Assim, para o conjunto do pais tem-se que a freqi'.Jê.!!_ 
eia de cesarianas ê maior ã medida que aumenta o numero de atendi 
mentos pré-natais, passando de 12,2%, entre as mulheres sem nenhum 
atendimento, para 40,1% entre as que tiveram seis atendimentos ou 
mais. (Grâfico 3.1). Esse mesmo padrão e encontrado tanto nas 
areas urbanas quanto nas rurais. No Nordeste e em São Paulo obser 
va-se tambêm uma tendência semelhante, embora a freqUência de ce
sarianas nesse Estado seja sempre mais elevada (Grãfico 3.2). No 
que se refere ao nível de instrução da mulher as variações são mais 
ou menos as mesmas, encontrando-se em media para o Brasil, um ín
dice de cesarianas de 17,5% entre as mulheres com menos de um ano 
de estudo e 41 ,0% entre as que tinham cinco anos ou mais (Grâfi
co 3.3). No Nordeste, embora se observe uma tendência de cresci
mento do índice de cesarianas ã medida que aumenta o nível de in~ 

trução da mulher, verifica-se que esse tipo de parto ê menos fre
qÜente que em São Paul o, em todas as faixas de anos de estudo ( Gr~ 

112 



MULHERES QUE TIVERAM FILHOS EM HOSPITAL, POR TIPO OE PARTO 
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MULHERES RESIDENTES EM ÁREA URBANA QUE TIVERAM FILHOS 

EM HOSPITAL, POR TIPO DE PARTO E NÚMERO DE ATENDIMENTOS PRÉ ·NATAIS 
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MULHERES QUE TIVERAM FILHOS EM HOSPITAL. 
POR TIPO DE PARTO E ANOS DE ESTUDO 
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fico 3.4). 

Na medida em que a distribuição percentual do nume 
ro de partos segundo cada uma dessas variâveis não forneceu qual
quer indicação quanto ao grau de importância de cada uma delas,uti 
1 izou-se um teste simples de x2 para tentar obter algum tipo de p_i 
râmetro, mesmo que grosseiro, para essa avaliação. 

Os resultados obtidos para as areas urbanas do Bra 
si 1, da Regi ão Nordeste e de São Paul o confirmaram mais uma vez a 
relação entre as variãveis consideradas e o tipo de parto, jã que 
todos se situaram na região de rejeição da hipôtese nulq. Obser
vando o grau de afastamento do resultado obtido para cada var1a
vel em relação ao x2 tabulado, com um nivel de si gni fi cância de 5%, 
verificou-se que o rendimento familiar per capita impõe-se como a 
variável da maior importância na determinação do tipo de parto, 
qualquer que seja a ârea considerada, uma vez que apresenta resu! 
tados mais afastados daquele encontrado na tabela de referência. 

Nas areas urbanas do Brasil e do Nordeste a segunda 
variãvel mais relevante ê o nivel de instrução da mulher,enquanto 
em São Paulo os dados indicam que seja o numero de atendimentos 
pré-natais. 

),4 - CONSIDERACOES FINAIS • 

A anâlise dos diferentes aspectos da assistência m~ 
terno-infantil no Brasil mostra que, tal como foi visto em relação 
ã utilização dos serviços de saude em geral, o nivel e o tipo de 
atendimento recebido pelas mulheres no per1odo de gestação e no m~ 
menta do parto estão condicionados, de um lado, pela disponibil1 
dade de recursos de saúde existentes em cada região,e de outro,p! 
lo nivel sôcio~econômico de suas usuârias. 
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MULHERES RESIDENTES EM ÁREA URBANA QUE TIVERAM FILHOS 

EM HOSPITAL, POR TIPO DE PARTO E ANOS DE ESTUDO 
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Nesse sentido, dois aspectos chamam preponderant~ 

mente atenção. O primeiro se refere ã precariedade e insuficiên
cia da assistência materno-infantil nas ãreas rurais de modo geral 
e, nas urbanas, em especial para os grupos de mulheres de baixa ren 
da, isto e, com rendimento familiar per capita de atê 1/2 salãrio 
minimo. Assim, constatou-se que, no conjunto das ãreas rurais do 
Pais, cerca de metade das mulheres que tiveram filhos, no ano an
terior ã pesquisa, não receberam qualquer atendimento prê-natal e 
a grande maioria realizou o parto fora do hospital ,sendo .atendida 
na maior parte dos casos por parteiras sem formação adequada e em 
locais com precãrias condições de higiene. Nas ãreas urbanas,on 
de os recursos de saude são maiores, tambêm a população feminina 
de baixa renda· ainda ê pouco atendida, sobretudo nas regiões menos 
desenvolvidas como o Nordeste onde se verifica que mais de 25%das 
mulheres com renda familiar per capita atê 1/2 salãrio minimo não 
tiveram qualquer atendimento durante a gravidez. 

A segunda observação relevante diz respeito ao el~ 

vado indice de cesarianas encontrado no Pais, cerca de um terço dos 
partos hospitalares em mêdia. Nota-se que a proporção de cesari~ 

nas aumenta ã medida em que se passa das faixas de rendimento fa
miliar mais baixas para as mais altas e de regiões menos desenvol 
vidas para as mais desenvolvidas. Em São Paulo, por exemplo, na 
faixa de mais de um salãrio minimo per capita 6 percentual de ce
sarianas ê de 55,7%. Os dados sobre a incidência de cesarianas ,se 
gundo os niveis de rendimento familiar per capita e a forma de p~ 

gamento da hospitalização por ocasião do parto, evidenciam de fo~ 

ma bastante clara· o grau de mercantilização da medicina no Brasil, 
na medi da em que revelam uma forte relação entre a realização de c~ 

sariana e o nivel sõcio-econômico da mulher. Tal fato decorre de 
que, em grande numero de casos, a indicação da cesariana ê resul
tado de uma decisão tomada a partir da conveniência dos mêdicos ou 
empresas mêdicas associada ãs possibilidades de pagamento das pa
cientes, ao invês de se basear exclusivamente nas condições de sau 
de da mãe ou da criança. 
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4, ALEITAMENTO MATERNO 



4 - ALEITAMEi~TO MATERNO 

O estudo dos aspectos que envolvem a prãtica da am~ 
mentação e, por uma serie de motivos, especialmente relevante p~ 

ra a configuração, o dimensionamento e a avaliação de um quadro 
geral da situação de saude das crianças, sobretudo das menores 
de l ano de idade. A constatação de diferentes n1veis de aleit~ 
mento materno num pais demonstra não sã um perfil de comportame~ 

to das mulheres em relação ao ato de aleitar, como tambem desvenda 
um dos condicionantes do estado nutricional de crianças com me
nos de l ano de vida, em particular as de familias de baixa ren
da onde o aleitamento materno e essencial,dada a debilidade de um 
regime alimentar que ê, via de regra, deficiente. 

Estudos realizados nas ãreas de saude e demografia 
mostram que e no primeiro ano de vida da criança que se registram 
os mais altos indices de mortalidade e morbidade,(l) muitas vezes 
conseqUência do deficiente estado· nutricional deste segmento da 
população e da falta de imunização contra certas infecções. Alem 
disso, ausência de condições domiciliares adequadas, em termos 
de saneamento bâsico, entre as fam1lias de baixo poder aquisiti
vo, ê sem duvida um fator importante no comprometimento da saude 
de seus familiares. Ainda outro aspecto que aponta para a 
relevância do estudo do tema aqui abordado, reside na tomada de 

(1) MIURA, E. Leite materno, desnutrição e infecção. ln: Jornal 
de Pediatria. Rio de Janeiro, 47 (2), 1979. 
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conhecimento dos indices de aleitamento materno verificados no 
Pais, o que ê de vital importância para a mobilização de entida 
des vinculadas ao planejamento em saude publica. 

E importante salientar que não ê somente com a ana 
lise dos resultados aqui apresentados que se esgotarão tema. E 
necessãrio um aprofundamento maior no estudo, procurando-se tr~ 
çar a evolução do comportamento das nutrizes ao longo de um pe
rl:odo histõrico abrangente. Da mesma forma, ê essencialmente re 
levante o levantamento dos fatores que influenciaram a prãtica 
de aleitar. Dentre estes, deve-se atentar para os valores cul-
turais e ideolõgicos, as estratégias de organização econômica 
dos diversos segmentos sociais, os fatores biolôgicos, a organl 
zação dos serviços de saude e o comportamento de seus profissi~ 
nais e atê a prôpria estrutura familiar das lactentes. Sobre a 
influência desses fatores, Bonfim(2) e outros autores comentam 
"que tais causas nada mais são que a espessa cortina de fumaça 
que encobre múltiplos fatores: ignorância, propaganda industr~ 

al, desinformação, despreparo das equipes de saude, siste~as CU_!: 

riculares e hospitalares obsoletos, legislação anacrônica, nao 
cumprimento das leis vigentes, etc". Dada sua importância se
ria interessante analisar cada um desses componentes. No entan 
to, não cabe discuti-los aqui, uma vez que essa tarefa implica
ria em considerações exaustivas e anãlises de cunho antropolôgl 
co mais aprofundadas. 

Para as final idades deste Perfil, procurar-se-ã l~ 
vantar alguns resultados que expressem os niveis de aleitamento 
em determinado periodo, privilegiando as informações referentes 
ãs mães que ainda estavam amamentando. Isto serã feito com ba-

(2) BONFIM, Dilson da Costa, et alli. Aleitamento materno. Pe
diatria, 11: 74-81, mar. 1983. 
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se nas informações coletadas pela PNAD-Saude que levantou basi
camente 2 tipos de dados sobre amamentação: se a criança nascl 
da no periodo de referência foi amamentada ou não com leite ma
terno e atê quantos meses recebeu este tipo de alimentação. Ca
be esclarecer, no entanto, que o respondente do questionãrio não 
ê necessariamente a mãe, o que pode ocasionar imprecisões na d~ 

claração do tempo de aleitamento. Por essa razão, optou-se por 
trabalhar com as crianças que ainda estavam sendo amamentadas.o 
que oferece uma melhor garantia de exatidão por ser uma informa 
ção referente ao momento da pesquisa. 

Com este procedimento, objetiva-se averiguar, de 
um lado, a influência de algumas variãveis selecionadas.tais c~ 
mo rendimento mensal familiar per capita, instrução e condição 
de atividade das mães, na prãtica da amamentação e na sua dura
çao. De outro, apontar os diferenciais regionais observados qua~ 

to is caracteristicas em estudo. 

Por fim, apresentam-se as estimativas da duração 
media da amamentação segundo as faixas de rendimento mensal fa
miliar com base na informação sobre mulheres que jã amamentaram. 
Objetivando-se reduzir o efeito sobre as estimativas obtidas das 
diferentes estruturas de renda encontradas no Nordeste e em São 
Paulo, procedeu-se a uma padronização tomando-se como modelo, a 
distribuição de rendimentos observada no Estado de São Paulo. 

Convêm ainda esclarecer alguns procedimentos ope
racionais adotados. Pode-se destacar, aquele ocasionado pelo f~ 
to do questionãrio sobre caracteristicas de saúde não controlar 
se a criança nascida no periodo de referência continua viva no 
momento em que a (o) informante ê entrevistada (o). Assim, pa
ra se ter assegurada maior precisão quanto ao tempo dealeitame~ 
to, uma vez que o momento do desmame pode ter sido determina-
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do pela morte da criança, optou-se por uma redução do universo 
de estudo, ou seja, direcionar a anãl ise para as crianças que n~ 
quele momento residiam com as mães. Para tanto, adotou-se o S! 
guinte controle: a criança declarada no suplemento saüde era a~ 
tomaticamente selecionada se, ao mesmo tempo, tivesse sido loc~ 
lizada no questionãrio principal da pesquisa. A forma mais con 
veniente de fazer este controle foi a comparação das datas de 11as 
cimento informadas em ambos os questionãrios. 

Vale ressaltar que a PNAD-Saude nao possibilita a 
distinção entre aleitamento misto e exclusivo. Por 
possivel, atravês desta fonte d.e dados, obter a 

isso, não ê 
informação 

se a criança que estava sendo aleitada ou que jã havia s~ 

do desmamada, ainda recebia ou recebeu algum outro tipo de lei
te que não fosse o da mãe, e em que momento se deu a introdução 
deste outro tipo de alimento. 

A introdução de novos alimentos na dieta do lacten 
te e indicada, de acordo com com as circunstâncias (capacidade 
de amamentar e aumento da curva ponderal do lactente), entre o 
4Q e o 6Q mês de vida da criança. Muito embora esta recomenda
ção seja prescrita nos centros de saúde coletiva, ê tambêm sab~ 

do que o aleitamento materno exclusivo não tem qualquer tipo de 
contra-indicação imediata atê pelo menos o 6Q mês de vida do 
lactente. As complementações estão associadas ãs condições de 
desenvolvimento da criança, sendo recomendado, a partir do 6Q 
mês, suprimento de ferro e algumas vitaminas (3). 

( 3) 5710 PAULO. Secretaria de Estado da Saude. Projeto de Incen
tivo ao Aleitamento Materno e Manual de Informações e Ins
truções para as Equipes de Saüde. Sao Paulo, Instituto de 
Saude do Estado de São Paulo, 1979, 40p. 
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Nesse sentido, SOBRINHO (4) salienta que "logo apos 
o nascimento, a alimentação do recém-nascido ê lâctea. Eviden
temente deveria ser dado exclusivamente o leite materno. Deve
se considerar que hã situações justificãveis que impedem a cri 
ança de receber o leite materno. Algumas são de import3:ncia di~ 
cutivel, e outras ainda atê condenãveis, afastando a criança do 
leite materno e concorrendo para diminuir o aleitamento natural 
ou provocar o desmame precoce''. 

4.1 - CRIANÇAS QUE RESIDIAM COM AS MAES 

Uma vez selecionado como objeto de estudo o grupo 
de crianças que residiam com as mães, cumpre retratar sua repr! 
sentatividade em relação ao total de nascidos vivos no periodo 
de referência da pesquisa. 

Em linhas gerais, as proporçoes de crianças meno
res de 1 ano de idade que residiam com as mães figuram como bas
tante significativas. Os resultados sugerem, porém, uma ligei
ra perda de informação no quadro domiciliar urbano da Região No.!: 
deste (86,5%) e no rural brasileiro (88,6%). As demais propor
ções dispensam maiores considerações uma vez que se situam por 
volta dos 90%. (Tabela 4.1) 

Se por um lado perde-se em média 10% das informa
ções sobre menores de 1 ano de idade, por outro, as garantias de 
serem obtidas declarações mais precisas quanto à prãtica de ale_! 
tamento materno, como jâ foi assinalado, são muito maiores. 

(4) SOBRINHO, José Gonçalves. Estudo da Associação entre Alei
tamento materno e ocorrência de morbidade ln: Jornal de Pe-
diatria, Rio de Janeiro, ~(3), 1982. -
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TABELA 4. 1 

PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE MENOS DE 1 ANO DE IDADE,PARA O BRASIL, 
POR SITUAÇAO DO DOMIC1LIO, E REGIAO NORDESTE E ESTADO DE 

SAO PAULO EM SITUAÇAO URBANA, SEGUNDO A SITUAÇAO DE 
RESIDtNCIA COM AS MAES 

1981 

PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE MENOS 

SITUAÇAO DE 
RESIDtNCIA 

DE 1 ANO DE IDADE 

COM AS MAES Bras i 1 ( 1 ) R.egião Estado de 
Nordeste São Paulo 

Total Urbana Rural urbana urbano 

TOTAL ........... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Residiam com as mães. 89,8 90,3 88,6 86,5 93,2 

Não residiam com as 
maes ................ 10,2 9,7 11 ,4 13,5 6,8 

FONTE - !BGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios. 
(1) Exclusive as crianças residentes em situação rural da Região Norte. 

4,2 - PRATICA DE ALEITAR - ALGUNS DETERMINANTES 

Muitos autores, ao abordarem historicamente a si
tuação da infãncia, enfocam o aleitamento materno como um vin
culo afetivo e de cuidado com a saude na relação mãe e filho. Co 
mo escreve DONZELOT (5)" .. os 1 ivros dos séculos XVIII e XIX re 
petem os mesmos elogios da amamentação materna, prodigalizam os 
mesmos conselhos sobre a escolha de uma boa nutriz,denunciam in 
cansavelmente a prãtica do enfaixe dos bebês e dos coletes". 

(5) DONZELOT, J. A Policia das familias. Rio de Janeiro, Edi
tor a G r a a 1 , 1 9 
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BORGES(õ), em trabalho sobre a condição da mulher 
e o exerclcio da maternidade, salienta que a ''mortalidade infa~ 
til do século XVIII é uma coisa banal e incide maciçamente dura~ 
te o primeiro ano, mais particularmente no primeiro mês de vi
da''. A autora cita Batinder, que coloca como fator mais impor
tante na discussão da mortalidade infantil ''a diferenciação de! 
ta relação ao modo de cuidado da criança. A criança do século 
XVIII é mais ou menos bem cuidada em função de ter sido ou nao 
aleitada por sua mae. Ou seja, de modo geral as crianças guar

dadas e cuidadas por suas mães são privi 1 egi adas e têm ma is chan. 
ces de sobreviver"(?). 

BORGES prossegue com a constatação de que "a por
centagem da mortal idade varia se a criança e ou não aleitada por 
sua mãe, bem como se é ou não abandonada. Donde se conclui que 
a prãtica de envio ã nutrizes é objetivamente um infanticldio, 
disfarçado". As razões das mulheres do século XVIII recusarem o 
aleitamento materno não diferem muito daquelas apontadas ainda 
hoje pelas mulheres modernas. As razões sublinhadas pela auto 
ra sao: "o aleitamento e fisicamente mal para a mãe e pouco co~ 
veniente", "o amamentar o bebê as priva de algo absolutamente n~ 
cessãrio i sua prÕpria conservação e sobrevivência flsica'', ''o 
aleitamento deforma o corpo ... '', "domina uma imagem animalizada 
da mulher como vaca de lei te". 

Ji ao fim do século XVIII, a "intelligentsia'' se 
esforça no sentido de mudar esse comportamento em relação ã in-

(6) BORGES, Sherrine M.N. Histõria de um Amor: uma anil ise so
bre a c~ndição de mulher e o exerc1c10 da maternidade. Ois 
sertaçao de Mestrado. Rio de Janeiro, outubro de 1983,XeroX: 

(7) BATINDER, E. L'Amour en plus. Paris, Flammarion, 1980.In: 
BORGES, Sherrine M.N. op. cit. 
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fincia ''reprovando e estigmatizando aquelas que nao amamen
tam" (8). 

Com esta ligeira referência a estudos que fazem 
uma abordagem histôrica sobre o comportamento das mulheres em re 
lação ao aleitamento materno, pode-se concluir que esta prãtica 
tem momentos bastante diferenciados ao longo da histôria da hu
manidade. Desta forma, os valores sociais, religiosos e educa~ 
cionais, aliados ã formas de organi.zação e fases distintas de d~ 
senvolvimento econômico, estão sempre determinando o comportame!! 
to das mulheres em relação ao ato de aleitar. 

O valor afetivo e nutritivo que hoje ê ressaltado 
nas campanhas de incentivo ao aleitamento 
minados periodos histôricos, 
to de grandes transformações 

subestimado. 
materno foi, em deter 

Em outros, foi obje 
no relacionamento mãe e filho. 

Assim, a constatação da diminuição da prãtica de 
aleitar, sobretudo apôs a 2a. Guerra Mundial e mais particular
mente nos ul ti mos anos, despertou interesse e preocupações. Ul
timamente o assunto vem sendo tratado com mais atenção por pedi 
atras, nutricionistas e demais profissionais de saúde e nutri
ção. As mudanças dos padrões de aleitamento verificados em di
ferentes paises tim razões muitas vezes bastante distintas:'Exi! 
tem paises onde, em razão d.e seu nivel de desenvolvimento, a a 1 i 
mentação ao seio jã foi quase que totalmente superada pela enor 
me variedade de substitutivos industrializados e, em outros,com 
baixo nivel de desenvolvimento, o aleitamento materno, ãs vezes 
constitui o meio de alimentação dominante dos lactentes, parti
cularmente na zona rural" (9). 

(8) BORGES, Sherrine M.N. op. cit. 

(9) SILVA, Ernesto, trad. O aleitamento materno: subsidias para 
uma promoção do aleitamento materno. 3pt. final. In: Jornal 
de Pediatria. Rio de Janeiro, ~(6), 1982. 
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Portanto, ê de extrema importância que se avalie o 
comportamento desta tendência no Brasil. Infelizmente, não se 
dispõe aqui de dados que viabilizem uma anãlise em diferentes p~ 
r1odos histõricos. Com a PNAD-Saüde so ê poss1vel fazer anãli
ses a n1vel do per1odo de referência da mesma, qual seja, de 15 
de novembro de 1980 a 14 de novembro de 1981. 

Assim, observando-se primeiramente os resultados 
contidos na Tabela 4.2, os quais expressam as proporções de me
nores de l ano de idade que nunca foram amamentados, tem-seco~ 
figurado um quadro geral que poderia estar sugerindo uma situa
çao animadora. Contudo, apesar dos dados indicarem prevalência 
das que foram aleitadas ê importante ter aqui atenção especial 
com o tempo de aleitamento. Isto porque a mãe que declara ter 
aleitado o seu filho o faz mesmo que o tempo de aleitamento te
nha sido de poucos dias, por exemplo. 

Tendo em vista que toda a literatura mêdica pre
coniza como tempo ideal de aleitamento natural exclusivo os 4 
ou 6 primeiros meses de vida da criança, alêm de levantar gran
des preocupações com a precocidade do desmame, fica claro que a 
informação sobre o tempo de aleitamento figura como a mais im
portante em qualquer estudo sobre o tema. 

Ainda com base nos dados da Tabela 4.2 chama aten 
çao a situação do Nordeste urbano que apresenta proporções rela 
tivamente mais altas de crianças menores de l ano que nunca fo
ram amamentadas: 17,6% contra 15,7% e 13,7% respectivamente p~ 
ra São Paulo urbano e o total do Pa1s. Essa situação requer uma 
anâl ise mais detalhada considerando as crianças que jâ haviam si 
do desmamadas e as que ainda estavam sendo aleitadas. Isto PO! 
que,dados os seus valores sociais mais r1gidos e uma organização 
social mais tradicional, seria de se esperar que as nordestinas 
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amamentassem mais que as mulheres paulistas. 

Atê 
De 

TABELA 4.2 

PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE MENOS DE l ANO DE IDADE QUE RESIDIAM COM 
AS MAES E NUNCA FORAM AMAMENTADAS, PARA O BRASIL, PORSITUAÇAO DO 

DOMICILIO, E REGIAO NORDESTE E ESTADO DE SAO PAULO EM SITUAÇAO 
URBANA, SEGUNDO OS GRUPOS DE IDADE 

1981 

PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE MENOS DE l ANO DE IDADE QUE 
RESIDIAM COM AS MAES E NUNCA FORAM AMAMENTADAS 

GRUPOS DE IDADE Brasil ( l ) Região Estado de 
Nordeste São Paulo 

Total Urbana Rural urbana urbano 

TOTAL ......... 13. 7 14,6 11 ,6 17,6 15 ,8 

3 meses ........... 12,5 13,8 lo ,o 16 ,5 15 ,2 

4 a 6 meses ........ 14, l 14,8 12,5 20, l 15. l 
De 7 a 11 meses ....... 14,5 15 ,3 12. 7 17,0 16. 7 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios. 
(l) Exclusive as crianças residentes em situação rural da Região Norte. 

Uma outra observação merece aqui ser destacada: as 
proporçoes de crianças que nunca foram amamentadas tendem a au
mentar com a idade das mesmas. Isto pode estar refletindo os 
efeitos que a campanha pelo aleitamento materno exerceu sobre as 
mulheres que tiveram filhos depois da sua implantação a n1vel na 
cional, no ano de 1980. 

Infelizmente, a verificação das causas do desmame 
como tambêm a apuração de informações que indiquem as razões da 
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decisão de nao aleitar nao sao possíveis através da PNAD-Saüde. 

Segundo trabalhe desenvolvido pela Secretaria de 
Saüde do Estado de São Paulo, (10) possivelmente as causas que 
mais contribuem para o desestimulo ao aleitamento materno são: 

1 - o desconhecimento e o desinteresse das maes; 
2 - a falta de orientação prestada por obstetras 

e pediatras bem como por equipes de saüde; 
3 - a distribuição facilitada de leite em põ pe

las unidades sanitãrias; 
4 - a baixa matricula e freqüência de gestantes nos 

serviços de higiene pré-natal; 
5 - a pequena atenção dispensada âs puerperas p~ 

ra incentivo â amamentação; 
6 - a influência negativa dos métodos de propagan 

da adotados pelas industrias de fabricação de 
leite em põ e, 

7 - entre outras, a falta de efetiva observância 
ãs leis trabalhistas de proteção a nutriz que 
desempenha uma atividade extralar. 

Em outros traba 1 hos sobre o tema( 11, 12) os autores 

apontam que na grande maioria dos casos as mães apresentam as s~ 
guintes justificativas, para o fato de não amamentarem seus fi-

(10) Sl\O PAULO. Secretaria do Estado de Saüde. Projeto de in
centivo ao aleitamento materno e manual de informaç-ao e ins 
tru~oes para as equipes de saude. São Paulo, ínst. de Sa'tl' 
de o Estado de Sao Paulo, 1979. 40p. 

(11) CARVALHO, Paulo F. de. Aleitamento materno. In:Jornal de 
Pediatria, Rio de Janeiro, 51(3), 1981. 

(12) MARTINS FILHO, José, et alli. Contribuição para o estudo 
do aleitamento materno. ln: Pediatria Prãtica, p. 152. 
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lhos ou simplesmente interromperem de forma precoce a lactação: 

1 - diminuição do leite; 
2 - não gostar de amamentar; 
3 - proibição medica; 
4 - leite salgado, fraco ou gorduroso; 
5 - amamentar e trabalhoso; 
6 - patologia materna; 
7 - patologia infantil; 
8 - trabalho fora do lar. 

Apõs estas considerações acerca das motivações p~ 

ra o não aleitamento materno, a apresentação da Tabela 4.3 ofe
rece alguns elementos para discussão dos niveis de aleitamento 
medidos pela investigação da PNAD-Saude. 

TABELA 4.3 
PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE MENOS DE 1 ANO DE IDADE QUE RESIDIAM COM AS 

MAES,PARA O BRASIL, POR SITUAÇAO DO DOMICILIO, E REGIAO NORDESTE E 
ESTADO DE SAO PAULO EM SITUAÇAO URBANA, SEGUNDO O ALEITAMENTO MATERNO 

1981 

PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE MENOS DE l ANO 
DE IDADE QUE RESIDIAM COM AS MAES 

ALEITAMENTO 
MATERNO Bras i 1 ( l ) Região Estado de 

Nordeste São Paulo 
Total Urbana Rural urbana urbano. 

Nunca foram amamentadas 13,7 14 ,6 11 ,6 17,6 15' 8 
Ainda estavam sendo ama 
menta das ............ -: 49,5 44,7 59,9 42,0 40' l 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilias. 
(1) Exclusive as crianças residentes em situação rural da Região Norte. 
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As proporçoes de crianças que residiam com as maes 
e que nunca foram amamentadas são, em todas as regiões conside
radas, as mais baixas. As ãreas urbanas da região Nordeste apr~ 
sentam o percentual mais elevado (17,61), vindo imediatamente a 
seguir as ãreas urbanas de São Paulo (15,8%) e depois as ãreas 
urbanas do conjunto do Brasil (14,6%), o que faz supor que essa 
proporção nas ãreas urbanas das demais regiões brasileiras, co
mo por exemplo o Sul ou outras ãreas do Sudeste, seja ainda mais 
baixa. De qualquer forma, a proporção das crianças que nunca fQ 
ram amamentadas tende a ser menor nas ãreas rurais, como comprQ 
va o resultado verificado no conjunto do Brasil rural (ll,6%). 

Os resultados da Tabela 4.3 evidenciam claramente 
a posição das ãreas rurais do conjunto Brasil, onde a proporção 
de crianças que ainda estavam sendo amamentadas ê consideravel
mente mais elevada do que nas demais ãreas,chegando a quase 60%. 

Os valores mais elevados de crianças que ainda e~ 

tavam sendo amamentadas nas ãreas rurais podem estar expressan
do o impacto dos vai ores culturais tradi cio na is nessas ãre~s.as
soci ado ao baixo nivel de renda, que fazem com que os efeitos da 
propaganda dos preparados lâcteos e leites artificiais seja obs
tada por condicionantes de ordem cultural e econõmica. 

As proporções de crianças que ainda estavam sendo 
amamentadas relativas ao Nordeste e São Paulo urbanos apresen
tam diferenciais pouco significativos,não permitindo, assim,maiQ 
res considerações. Surge, portanto, a necessidade da desagreg~ 

ção desta categoria segundo as variãveis selecionadas para a an~ 
lise como: idade das crianças, condição de atividade, nivel de 
instrução das mães e rendimento mensal familiar per capita. 
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4,3 - CONDI!;AO DE ATIVIDADE DAS MÃES EAMAMENTA~ÃO 
DOS FILHOS 

As condições histôricas que marcaram o processo de 
desenvolvimento econômico no Brasil, ao afetarem a estrutura de 
classe existente e redefinirem os contingentes relativos de fo~ 
ça de trabalho inseridos no processo de produção, transformaram 
gradativamente as funções familiares e os papeis tradicionais das 
mulheres na vida social. Mais recentemente, em função das ca
racteristicas inerentes a um modelo de desenvolvimento moderni
zante ·e concentrador de rendimentos, observou-se um processo i
dentificado pela crescente incorporação de membros das familias 
ãs atividades econômicas, com maior ênfãse entre as mulheres, o 
que correspondeu a uma intensificação da demanda por mão-de-obra 
acompanhada da deterioração .dos niveis salariais dos chefes de 
familia. Assim, o crescimento do trabalho feminino representou 
um momento especifico de adaptação do orçamento familiar, em uma 
situação de defasagem entre o salãrio real e o valor re.al dos 
bens de consumo que constituem a cesta bãsica de alimentação da 
população brasileira. 

No caso de amplos segmentos da população feminina, 
a incorporação em atividades produtivas significa a duplicação 
da jornadá ~e'.tra~alho pois, ã mulher, continuam sendo atribui
das as tarefas domesticas e evidentemente aquelas relacionadas 
com o seu papél de reprodutora e de mãe ff3.). 

Assim, e de se supor que as mulheres que se enco~ 
tram engajadas em atividades econômicas fora do lar e com filhos 

( 13} OLIVEIRA, Zuleica L.C. et alli. Aspectos da fecundidade e 
do trabalho feminino nas ãreas urbanas de Sao Paulo. Rio 
de Janeiro, l982(versao preliminar) m1meo. 204 p. 
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pequenos terão maiores probabilidades de nao amamentarem ou redu 
zirem o tempo de aleitamento natural de seus filhos. Nesse sen 
tido, os dados da Tabela 4.4 mostram que as mães não economica
mente ativas amamentam mais freq~entemente seus filhos do que as 
economicamente ativas, fato que ocorre tanto nas ãreas urbanas 
quanto nas rurais. No Brasi 1 como um todo, enquanto 51 ,3% das 
crianças menores de um ano que residiam com mães que não traba
lhavam estavam sendo amamentadas, entre as mães que trabalhavam 
esse percentual era de 43,6%. 

As diferenças do comportamento em relação ã prãti 
ca da amamentação, quando se considera a condição de atividade 
da mãe, não se mostraram no entanto tão significativas a ponto 
de se poder afirmar que seja esta a variãvel mais relevante pa
ra explicar procedimentos distintos quanto~ esta prâtica. Nes 
se sentido, e interessante considerar o fato dos dados revelarem 
que nas âreas urbanas do Estado de São Paulo, região mais dese~ 
volvida do Pais, encontrem-se as menores proporções de crianças 
que estavam sendo amamentadas, 31,8% entre as mães economicame~ 

te ativas e 42,6% entre as não ativas e o maior diferencial en
tre os dois grupos 34,0%. Por outro lado, nas âreas rurais do 
Rais como um todo tem-se não sõ os maiores percentuais de cria~ 

ças que estavam sendo amamentadas, quanto o menor diferencial qua~ 

do se compara a condição de atividade das mães, 7,4%. 

Isto mostra que fatores como a forma de organiza
çao do trabalho, os valores culturais prevalecentes, o nivel de 
rendimento das familias e outros determinantes de ordem sõcio
econõmica interferem fortemente na prâtica da amamentação. Qua~ 

do se considera a idade das crianças que ainda estavam sendo am~ 
mentadas como um parâmetro para medir o tempo de aleitamento,v~ 
rifica-se uma nitida prevalencia daquelas com ate 3 meses de id~ 
de nessa condição. E interessante observar que mesmo nesse gr~ 
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po de idade a proporçao de crianças que estavam sendo amamenta
das é sempre ligeiramente maior entre as mães inativas,qualquer 
que seja a situação do domicilio ou a região estudada,sendo que 
o maior diferencial entre os dois grupos de mães e encontrado nas 
ãreas urbanas do Estado de São Paulo. 

TABELA 4.4 
PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE MENOS DE l ANO DE IDADE QUE RESIDIAM COM AS MAES 
E AINDA ESTAVAM SENDO AMAMENTADAS, PARA O BRASIL, POR SITUAÇ710 DO DOMICILIO, 

E REGI.lia NORDESTE E ESTADO DE SAO PAULO, EM SITUAÇAO URBANA, SEGUNDO A 
CONDIÇAO DE ATIVIDADE DAS MAES E OS GRUPOS DE IDADE DAS CRIANÇAS 

1981 

PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE MENOS DE l ANO 
QUE RESIDIAM COM AS M71ES E AINDA 

DE IDADE 

CONDIÇAO DE ATIVIDADE ESTAVAM SENDO AMAMENTADAS 
DAS MAES E GRUPOS DE 

IDADE DAS CRIANÇAS Brasil ( l ) Região Estado de 
Nordeste São Paulo 

Total Urbana Rural urbana urbano 

TOTAL ........... 49,5 44,7 59,9 42,0 40, l 
Economicamente ati - 43,6 38,7 56,6 36,9 31 ,8 vas ............. 

Atê 3 meses .......... 66,4 63,5 73,6 65,6 55,l 

De 4 a 6 meses ....... 38,3 33,2 51 ,5 30,5 30,4 
De 7 a 11 meses ...... 28,5 22,3 45,5 20,0 13,3 

Não economicamente 
ativas .......... 51 ,3 46,7 60,8 43,8 42,6 

Ate 3 meses .......... 70,5 67, 1 76,6 65,4 63,7 
De 4 a 6 meses ....... 44,5 39, 1 56,9 34, 1 31 , 7 
De 7 a 11 meses ...... 36,0 32, 1 44,7 26,3 31 ,4 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilies. 
(1) Exclusive as crianças residentes em situação rural da Região Norte. 
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A partir dos três meses de idade a proporção de 
crianças amamentadas no seio materno se reduz consideravelmente, 
tendendo a diminuir progressivamente ã medida que aumenta a id! 
de. Note-se que essa redução e mais acentuada nas ãreas urba
nas. Como foi visto anteriormente, alêm da condição de ativid! 
de da mãe, existem inúmeros fatores que intervêm na determinação 
do per1odo de lactação. Nesse sentido, encontram-se em vãrios 
t~abalhos sobre o tema, nos quais se observa a variação do tem
po de aleitamento em relação a algumas variãveis sôcio-econômi
cas, citações e descrições de outras variãveis relevantes para 
a explicação desse fato. 

Entre esses trabalhos, destaca-se o estudo reali
zado por Yunes e Ronchezel (l4 )° com mul h'eres do distrito de São 
Paulo onde foram observadas as inter-relações existentes entre 
lactação, fertilidade e variãveis sócio-econômicas. Os autores 
constataram "que o tempo de amamentação varia com a paridade, com 
a idade e a instrução da mulher, e com o gasto mensal da fami
lia, e que também existem relações entre o tempo de amamentação 
e o intervalo entre duas gestações subseqilentes para as mulhe
res que não usaram mêtodos anticoncepcionais''. 

4,4 - ALEITAMENTO MATERNO E O RENDIMENTO MENSAL F.8. 

MILIAR PER CAPITA 

A utilização da variãvel de controle, rendin.ento 
mensal familiar per capita, pode fornecer, em grande medida, uma 
indicação do estrato social em que as mães encontram-se inseri-

( 14} YUNES, João 
mulheres do 

. de Publica, 

& RONCHEZEL, Vera S.C. Estudos 
Distrito de São Paulo, Brasil. 
São Paulo, 2_(2): 191-213 . 
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das. Alem disso, uma vez conhecidos os patamares de renda das 
familias, serã possivel testar de que maneira as variações obse.!:_ 
vadas nas faixas de rendimentos podem atuar sobre os niveis de 
aleitamento materno. 

Vale ressaltar que a variãvel em questão apresen
ta-se bastante diferenciada quanto a sua distribuição nos espa
ços geogrãficos paulista e nordestino. Enquanto em São Paulo as 
crianças menores de 1 ano estão concentradas nos estratos de 
maior rendimento, no Nordeste verifica-se o oposto. (Dados não. 
apresentados). Tal situação reflete as jã conhecidas desigual 
dades na distribuição de rendimentos segundo o grau de desenvol 
vimento econômico de cada região. 

A Tabela 4.5 fornece informações sobre as propor
çoes de crianças que ainda estavam sendo alimentadas com leite 
materno segundo as classes de rendimento mensal 
capita. 

familiar per 

Para o Brasi 1, verifica-se uma relação inversa ba~ 
tante acentuada entre rendimento e aleitamento materno, ou seja, 
ã medida em que a renda torna-se mais elevada, os indices de 
aleitamento declinam. Nas familias que possuíam um rendimento 
de atê 1/4 do salãrio minimo per capita, 59,9% dos menores de l 
ano de idade ainda recebiam leite materno. Por sua vez, nas fa 
mil ias que detinham em media mais de 1 salãrio mini mo per capita 
esta proporção era de apenas 36,4%. 

A mesma tendência ê encontrada tanto para a area 
urbana como para a rural do Brasil, embora esta ultima apresen
te niveis de aleitamento materno superiores aos das urb~nas em 
todas as faixas de rendimento. 
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TABELA 4.5 
PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE MENOS DE l ANO DE IDADE QUE RESIDIAM COMASMAES 
E AINDA ESTAVAM SENDO AMAMENTADAS ,PARA O BRASIL, POR SITUAÇAO DO DOMIC1LIO, 

E REGIAO NORDESTE E ESTADO DE SAO PAULO EM SITUAÇAO URBANA, 
SEGUNDO AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 

E OS GRUPOS DE IDADE 
1981 

PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE MENOS DE 1 ANO DE IDADE 
CLASSES DE RENDIMENTO QUE RESIDIAM COM AS MAES E AINDA 

MENSAL FAMILIAR ESTAVAM SENDO AMAMENTADAS 
PER CAPITA E Brasil(l) Região Estado de GRUPOS DE IDADE Nordeste São Paul o 

Total Urbana Rural urbana urbano 

TOTAL ....... 49,5 44,7 59,9 42,0 40, l 
Ate 3 meses ........ 69,6 66,4 76,0 65,4 61 • 9 
4 a 6 meses ........ 43,0 37,7 55 ,7 33 '1 31 ,5 
7 a 11 meses ....... 34, l 29,5 44,9 24. 1 26,8 

Ate l/4dosalãrio 
minimo(2) ...... 59,9 53,0 65,3 48,6 50,5 

Ate 3 meses ........ 76 ,2 71 ,4 79,7 72,4 56 ,6 
4 a 6 meses ........ 54,9 45,9 62,8 39,5 50,0 
7 a 11 meses . •' ..... 45,3 38,9 50,4 30,0 43,3 

Mais de 1/4 a 1/2 
salãrio minimo .. 51 ,3 49. l 55,5 42,1 41,8 

Ate 3 meses ........ 70,5 69. 1 73, l 64,8 58,7 
4 a 6 meses ........ 45,4 45,5 45 ,5 37,0 28,6 
7 a 11 meses ....... 35,8 31 '9 43,5 22,8 32,4 

Mais de 1/2 a 1 
salãrio m1nimo ... 44,6 43,8 48,5 37,1 41 ,6 

Ate 3 meses ......... 64,9 64,0 69,5 57,3 63,2 
4 a 6 meses ......... 38,7 36,4 52,7 29,8 32,0 
7 a 11 meses ........ 30,4 30,8 28, l 21 • 5 31 • 1 

Mais de 1 salãrio 
mini mo .......... 36,4 36, l 41 ,4 30,5 36,5 

Ate 3 meses ......... 61 • 9 62,3 57,3 58,6 63,7 
4 a 6 meses ......... 26,4 26,3 28. 1 14,3 28,5 
7 a 11 meses ........ 20,6 20,3 27. 1 15 ,8 19,6 

Sem declaração ... 53,3 43,9 72,5 76,0 37,0 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios. 
NOTA - Exclusive filhos de pensionistas e empregadas domesticas. 
(1) Exclusive as crianças residentes em situação rural da Região Norte. (2)I~ 
clusive as familias sem rendimentos. 
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Nas ãreas urbanas do Nordeste e de São Paulo o com 
portamento das mães em relação ã prãtica da amamentação, segun
do as classes de rendimento familiar per capita, segue aproxim~ 
damente o mesmo padrão. Ao comparar as duas ãreas em questão n_Q_ 
ta-se, no Nordeste, uma redução maior que em São Paul o na propo_!:. 
ção de crianças menores de um ano amamentadas pela mãe, quando 
se passa de faixa de rendimento familiar per capita mais baixa -
ate 1/4 do salãrio minimo - para a mais alta - mais de l salârio 
minimo. Isto poderia estar indicando que, em São Paulo, as mães 
com nivel de renda mais alto amamentam mais que as nordestinas 
na mesma classe de renda familiar per capita. 

As classes mais pobres, como foi visto para as duas 
regiões estudadas, registram proporções mais elevadas de crian
ças sendo amamentadas do que as classes mais altas. Ao compa
rar os dados entre regiões, observa-se que as pr6porções de cri 
anças amamentadas nas classes mais pobres são mais ou menos si
milares, enquanto, como foi assinalado acima, nas classes mais 
altas, essas proporções sao mais elevadas nas ãreas urbanas de 
São Paulo do que do Nordeste. Contudo, quando se considera o 
conjunto de cada região, a proporção de crianças sendo amament~ 
das no Nordeste e superior ã de São Paulo, 42% e 40% respectiv~ 

mente. A razão dessa diferença, que não e facilmente percebida 
quando a anãlise se detem apenas a nivel de cada classe de ren
da, reside nos efeitos ocasionados pela distribuição relativa d! 
sigual de fam1lias por classes de renda em cada região. Com efe_:i_ 
to, tendo o Nordeste, sabidamente, uma proporção consideravelmen 
te mais elevada de familias nas classes mais pobres e tendo essas 
mesmas classes, independente da região, apresentado maiores prQ 
porções de crianças amamentadas, torna-se perfeitamente compre
ensivel o fato de as ãreas urbanas do Nordeste, em função do peso 
decisivo dos segmentos mais pobres no seu conjunto,apresentarem 

140 



niveis mais elevados de amamentação do que São Paulo. 

Com relação à idade das crianças, como era de se 
esperar, os dados mostram que em todas as classes de rendimento 
familiar per capita, as mais significativas proporções de cria~ 

ças que ainda estavam sendo amamentadas foram encontradas entre 
as que tinham atê três meses, independentemente da situação do 
domicilio ou da região. Essas proporções diminuem acentuadame~ 
te nos grupos de idade subseqQentes, como pode ser visto pelos d!!_ 
dos da Tabela 4.5. 

Tendo em vista avaliar com maior precisão a varia 
çao relativa do periodo de amamentação nas diferentes classes de 
rendimento, construiu-se o indicador duração mêdia da amamenta
ção, tomando-se como base as informações das maes que jã amamen 
taram. 

A anãlise desse indicador revela que a duração me 
dia de amamentação no Nordeste ê maior que a observada em São 
Paulo, situando-se inclusive acima da mêdia nacional. De um mo 
do geral, esse fenômeno se reproduz nas classes de renda mensal 
familiar atê 3 salãrios minimos. A partir dessa faixa os maio
res tempos mêdios de duração da amamentação são encontrados em 
São Paulo. (Tabela 4.6 e Grãfico 4.1). 

Como jã foi visto anteriorment~ esses resultados 
estão afetados pelas diferentes 
para as duas regiões estudadas. 
eliminar esse efeito, fez-se um 
mando-se como população padrão a 

estruturas de renda encontradas 
Nesse sentido, objetivando-se 
exercicio de padronização to
distribuição das mães que jã tj_ 

nham amamentado, em São Paulo, por faixas de rendimento mensal 
familiar segundo a duração do aleitamento. Em seguida,aplicou
se esta distribuição ãs proporções de crianças amamentadas en
contradas no Brasil e no Nordeste. (Tabela 4.7 e Grãfico 4.2). 
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TABELA 4.6 
NOMERO MtDIO DE SEMANAS DE ALEITAMENTO DAS MULHERES QUE TIVERAM FILHOS NO 

PERlODO DE REFERfNCIA DE 12 MESES E JÃ AMAMENTARAM, PARA O BRASIL, 
REGIÃO NORDESTE E ESTADO DE SÃO PAULO, SEGUNDO AS CLASSES DE 

RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR 
1981 

NOMERO MtDIO DE SEMANAS DE ALEITAMENTO 
DAS MULHERES QUE TIVERAM FILHOS NO 

CLASSES DE RENDIMENTO PERlODO DE REFERfNCIA DE 12 MESES 
E JÃ AMAMENTARAM 

MENSAL FAMILIAR 
Brasil(l) Região Estado de 

Nordeste São Paulo 

TOTAL ( 2 ) ............... 12 ,3 12 ,8 11 ,6 

Ate 1 salário mínimo ... , ......... 13 ,o 13 ,6 1 o ,3 
Mais de 1 a 2 salãrios mínimos ... 12 ,4 12,7 1 o ,4 
Mais de 2 a 3 salãrios mínimos ... 12,4 13,2 1 10,0 
Mais de 3 a 5 salãrios mínimos 12, 1 11, 7 1 13 ,o ... 
Mais de 5 salãrios mínimos ....... 12,0 11 , 1 12,4 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
NOTAS - 1 - Exclusive as famílias sem rendimento e sem declaração de rendi
mento. 

2 - Exclusive pensionistas e empregadas domesticas. 
3 - Exclusive as mulheres sem declaração de tempo de amamentação. 

(1) Exclusive as mulheres residentes em situação rural da Região Norte. (2) 
Os dados obtidos se referem ãs seguintes estimativas de totais: 1 090 090 
mulheres no Brasil, 366 827 na Região Nordeste e 240 909 no Estado de São 
Paulo, distribuídas por classes de rendimento mensal familiar e tempo de am~ 
mentação. 
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DURAÇÃO MÉDIA DE ALEITAMENTO DAS MULHERES QUE JÁ 
AMAMENTARAM NO PERIODO DE REFERÊNCIA DE 12 MESES, 
SEGUNDO O RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR -1981 

(DADOS OBSERVADOS) 
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Ao utilizar a estrutura padrão de São Paulo obse~ 
vou-se que o tempo medio de amamentação se manteve praticamente 
estãvel para o Brasil e sofreu uma ligeira redução no caso da Re 

gião Nordeste. 

Nas duas situações houve redução na duração media 
de amamentação para as classes de rendimento mensal familiar ate 
3 salãrios mTnimos e aumento nas faixas seguintes. 

TABELA 4.7 
ESTIMATIVA PADRONIZADA DO NUMERO MtDIO DE SEMANAS DE ALEITAMENTO DAS 
MULHERES QUE TIVERAM FILHOS NO PER10DO DE REFERtNCIA DE 12 MESES E J)I. 

AMAMENTARAM.PARA O BRASIL, REGIAO NORDESTE E ESTADO DE SAO PAULO, 
SEGUNDO AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR 

1981 
ESTRUTURA DE RENDIMENTO P/\DRAO:SAO PAULO 

ESTIMATIVA PADRONIZADA DO NUMERO MtDIO DE 
SEMANAS DE ALEITAMENTO DAS MULHERES QUE 

CLASSES DE RENDIMENTO TIVERAM FILHOS NO PER10DO DE REFERtNCIA 
MENSAL FAMILIAR DE 12 MESES E JJI. AMAMENTARAM 

Brasil(l) Região Estado de 
Nordeste São Paulo 

TOTAL ............. 12 '2 12,0 11 ,6 

Ate l salãrio mTnimo ..... 12,4 12,6 lo ,3 
Mais dela 2 salãrios mTnimos 11, 7 11 ,5 10 ,4 
Mais de 2 a 3 salãrios mTnimos 10,3 11 ,o 10,0 
Mais de 3 a 5 salãrios mTnimos 13,6 13' l 13,0 
Mais de 5 salãrios mTnimos 12,8 11 ,9 12,4 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de DomicTlios. 
NOTAS - l - °Exclusive as famTlias sem rendimento e sem declaração de rendi-
mento. 

2 - Exclusive pensionistas e empregadas domesticas. 
3 - Exclusive as mulheres sem declaração de tempo de amamentação. 

(l) Exclusive as mulheres residentes em situação rural da Região Norte. 
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4,5 - ALEITAMENTO MATERNO E O NIVEL DE INSTRUÇAO 

Tendo sido observada uma associação negativa entre 
as proporçoes de crianças que ainda estavam sendo amamentadas e 
os niveis de rendimento mensal familiar per capita, poder-se-ia 
supor que, ao se considerar a variãvel instrução das mães, a r~ 

lação se mantivesse também negativa. Isto porque e nos estra
tos de renda mais altos que se verifica um maior acesso ã instru 
çao. 

t importante considerar ainda que a instrução da 
mãe e sem dúvida um indicador valioso para se analisar as condl 
ções em que vivem as crianças na familia. Conforme a literatu 
ra especializada, um maior nivel educacional da mãe propicia-lhe 
melhor conhecimento de como assisti~ aos filhos, no que diz re~ 
peito a métodos curativos e preventivos bãsicos. Alem disso, as 
segura-lhe maior capacidade de discernimento, quanto ã procura 
de cuidados mais eficientes relacionados com a saúde dos filhos. 

No entanto, esses pressupostos deverão ser relatl 
vizados pois os resultados da Tabela 4.8, sobre crianças que ai~ 
da estavam sendo amamentadas, demostram uma queda acentuada de 
crianças sendo aleitadas, ã medida em que aumenta o nivel de ins 
trução da mãe. Neste sentido, e relevante registrar que o ni
vel de instrução mais alto não e um fator determinante para que 
a mae amamente sua prole por mais tempo. 

A nivel de Brasil, tem-se que do total de crian
ças, cujas maes não tinham nenhuma instrução ou tinham menos de 
1 ano de estudo, 61,2% ainda estavam sendo aleitadas; entre as 
que tinham mães com 1 a 4 anos de estudo, a proporção declina p~ 
ra 51,6%, e no grupo das que tinham mães com 5 ou mais anos de 
estudo, somente 39,2% estavam sendo aleitadas. 

A anãlise dos dados, segundo a situação de domici 
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l io, mostra que a ãrea rural mantêm as maiores proporções de cri 
anças que ainda eram amamentadas, quando comparadas com as areas 
urbanas, em todos os niveis de instrução e em todas as faixas 
etãrias. Esses resultados reforçam a conclusão obtida da anãli 
se feita com as variãveis condição de atividade das maes e ren
dimento mensal familiar per capita, ou seja, de que as mulheres 
residindo nas ãreas rurais prolongam por mais tempo o aleitamen 
to natural de seus filhos, independente de seu nivel de instru
ção, de estarem inseridas ou não em atividades produtivas ou da 
camada sõcio-econõmica ã qual pertençam. 

Observando-se os resultados obtidos para o Norde~ 
te e São Paulo, verifica-se que seguem a mesma tendência da en
contrada para o Brasi 1 como um todo, nao havendo praticamente d_j_ 
ferenças entre as duas regiões. 

A única diferença mais significativa ocorre no gr~ 
po de crianças com mães sem instrução e menos de 1 ano de estu
do, onde o Nordeste apresenta a maior proporção (51 ,3%) contra 
(48,1%) em São Paulo. 

Ainda com os dados da Tabela 4.8 tem-se a possib_j_ 
lidade de analisar a influência do nivel de instrução da mães~ 
bre a prãtica de amamentação considerando tambêm as idades das 
crianças. 

Observa-se então que o percentual de crianças no! 
destinas de atê 3 meses de idade que ainda estavam sendo amamen
tadas no grupo de mães menos instruidas(atê 4 anos de estudo), ê sup~ 
rior ao de crianças paulistas na mesma situação. No grupo de cria.!:'_ 
ças cujas mães tinham 5 anos ou mais de estudo os valores para 
São Paulo assumem proporções maiores. Nos demais grupos etãrios, 
observam-se niveis mais altos de aleitamento para São Paulo. 

Vale ressaltar que, no grupo de crianças com mães 
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TABELA 4.8 
PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE MENOS DE l ANO DE IDADE QUE RESIDIAM COM AS MllES 
E AINDA ESTAVAM SENDO AMAMENTADAS,PARA O BRASIL ,POR SITUAÇllO DO DOMICTLIO, E 

REGillO NORDESTE E ESTADO DE SllO PAULO EM SITUAÇllO URBANA, SEGUNDO OS ANOS 
DE ESTUDO DAS MllES E OS GRUPOS DE IDADE DAS CRIANÇAS 

ANOS DE ESTUDO 
DAS MllES E 

GRUPOS DE IDADE 
DAS CRIANÇAS 

TOTAL ........ 

Atê 3 meses ...... . 
4 a 6 meses ...... . 
7 a 11 meses ..... . 

Sem instrução e 
menos de 1 ano .. 

Atê 3 meses ...... . 
4 a 6 meses ...... . 
7 a 11 meses ..... . 

1 a 4 anos ..... . 

Atê 3 meses ...... . 
4 a 6 meses ...... . 
7 a 11 meses ..... . 

5 anos ou mais ... 

Atê 3 meses ...... . 
4 a 6 meses ...... . 
7 a 11 meses ..... . 

Anos de estudo não 
determinados e 
sem declaração .. 

1981 

PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE MENOS DE l ANO DE IDADE 
QUE RESIDIAM COM AS MllES E AINDA 

ESTAVAM SENDO AMAMENTADAS 

B ras i l ( l ) 

Total Urbana Rural 

49,5 

69,6 
43,0 
34,2 

61 ,2 

77,9 
54,6 
48,3 

51 ,6 

70,3 
46,3 
36, l 

39,2 

62,8 
31 ,3 
23, 1 

29,9 

44,7 

66,3 
37,7 
29,6 

55,5 

73,5 
48,8 
42, l 

47,6 

67,9 
41 ,6 
32,9 

38,6 

62,4 
30,4 
22,8 

34,4 

59,9 

76, l 
55 ,6 
44,9 

65,5 

80,9 
59,0 
53,0 

58,6 

74,2 
55,8 
42,4 

44,6 

66,7 
41 ,2 
25,7 

13,5 

Região 
Nordeste 
urbana 

42,0 

65,5 
33, l 
24,5 

51 ,3 

70,4 
45,7 
34,2 

41 , 9 

67,8 
32,3 
22, l 

36,3 

59,8 
25,2 
21 , l 

9,0 

Estado de 
São Paulo 

urbano 

40, l 

61 , 7 
31 ,4 
27, 1 

48, 1 

66,6 
33,3 
41 ,8 

41 ,8 

58, 1 
35,4 
31 , 9 

36,8 

64,6 
26,2 
19 ,6 

50,9 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios. 
(1) Exclusive as crianças residentes em situação rural da Região Norte. 
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menos instruidas e que tinham de 7 a 11 meses de idade, 41,8% 
eram aleitadas em São Paulo, enquanto no Nordeste este percen
tual baixa para 34,2%. 

A anãlise mais detalhada desses valores sugere po.!:!_ 
ca significância na relação entre niveis de instrução das mães e 
aleitamento das crianças. Constata-se porêm, uma ligeira ten
dência das mulheres residentes nas ãreas urbanas de São Paulo 
prolongarem o aleitamento de seus filhos a uma idade superior ã 
das crianças residentes na Região Nordeste urbana. 

4,6 - CONSIDERA~OES FINAIS 

Em primeiro lugar cabe frisar que a anãlise do t~ 

ma amamentação não se esgota com uma simples descrição dos resu_! 
tados aqui apresentados. Hã muito o que se percorrer nesse se~ 
tido, principalmente quanto ã busca de informações mais especi
ficas sobre os padrões de aleitamento no Pais, que permitam a 
configuração de um quadro evolutivo de sua prãtica. 

Na tentativa de fornecer informações adicionais, 
com base em fontes bibliogrãficas diversas, procurou-se apontar 
algumas causas que contribuem para o desestimulo ã amamentação 
por parte das mães. Dentre estas, cita-se com freqüência aque
la diretamente relacionada ao comportamento das equipes de sau-
de, obstetras e pediatras: a falta de orientação prestada as 
gestantes. Tal fato contribui, em grande medida, para que as 
mães justifiquem o desmame precoce simplesmente por terem difi
culdades de aleitar. 

A observação das proporçoes de crianças, por ida
de, ainda amamentadas no momento de pesquisa, a partir da utill 
zação de três variâveis de controle: condição de atividade da 
mãe, rendimento mensal familiar per capita e nivel de instrução 
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da mae, indicou algumas tendências quanto aos padrões de aleita
mento materno no Brasil. 

Inicialmente, constatou-se que as diferenças en
contradas entre as proporções de crianças ainda amamentadas, p~ 

ra o grupo de mães economicamente ativas e não economicamente ati 
vas, não sugerem mudanças significativas nos padrões de aleita
mento, quando se passa de uma categoria para outra, em todas as 
unidades de anãlise observadas. No entanto, as proporçoes de 
crianças amamentadas pela mãe são sempre um pouco maiores entre 
as mulheres inativas. 

Observa-se nas areas rurais do Brasil as menores 
diferenças entre as proporções de crianças amamentadas nos dois 
grupos de mães, enquanto a ãrea urbana de São Paul o apresenta as 
maiores diferenças. 

O controle pela variãvel anos de estudo da mãe mos 
trou que, no Brasil como um todo e nas duas regiões estudadas, ã 
medida que aumenta o nivel de instrução da mãe a tendência ê am~ 
mentar menos. As diferenças de comportamento entre o grupo de 
maes com nivel de instrução mais baixo e mais alto ê menos acen 
tuada na area urbana de São Paulo. 

Finalmente, verificou-se uma relação inversa bas
tante acentuada entre niveis .de rendimento mensal familiar per 
capita e proporções de crianças aleitadas pela mãe, o que ocor
re tanto nas ãreas urbanas e rurais do Pais como um todo, quan
to nas areas urb~nas do Nordeste e de São Paulo. Nas ãreas ru
rais, no entanto, os niveis de aleitamento materno são sempre s~ 
periores aos encontrados para as ãreas urbanas em todas as fai
xas de rendimento. 

A duração mêdi a da amamentação· a nivel de Bras i 1 
foi estimada em 12,3 semanas. Jã o Nordeste e São Paulo têm es 
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timativas de 12,8 e 11 ,6 semanas, respectivamente. Quando cal
culados esses parâmetros segundo as classes de rendimento men
sal familiar observa-se, para o pais como um todo e para a Reg~ 
ão Nordeste, uma tendência no sentiflo de sua redução nas clas
ses de renda mais elevadas, ao passo qüe em São Paulo aumentam 
a partir da faixa de 3 a 5 salãrios minimos. 

Feita a padronização da duração media da amamenta 
ção, com base na estrutura padrão observada para São Paulo, os 
resultados obtidos, em certa medida, se modificam. Assim, foi 
encontrada no Nordeste, atê a faixa de 2 a 3 salãrios minimos, 
maior proporção de crianças amamentadas do que em São Paulo, na 
mesma faixa; na faixa de 3 a 5 salãrios minimos as proporçoes e~ 
contradas se equivalem e a partir de 5 salãrios minimos São Pau 
lo apresenta maiores proporções. 
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5. MORBIDADE: NTVEIS DE PERCEPÇAO 

5, 1 - O C0NCE r Fl DE MORB 1 DADE NA PNP1D-SAÚDE 

As informações contidas no Bloco Morbidade da PNAD
SaÜde têm como objetivo identificar o numero e as caracteristi
cas das pessoas que apresentaram em um periodo de 15 dias, pro
blemas de .saüde ou dentãrio e/ou procuraram algum tipo de aten
dimento. Em se tratando de informações a nivel de grandes num~ 
ros, com cobertura representativa a nivel nacional e regional, 
a anãlise que se pretende fazer da morbidade da população pode
ria ser inserida dentro do contexto mais geral das condições de 
saüde e mortalidade da população brasileira, em especial a mor 
talidade infantil. Contudo, essa relação não pode ser feita di 
retamente, visto a PNAD-81 não ter incluido quesitos sobre mor
talidade. Desse modo, as relações serão feitas indiretamente, à 
maneira de um quadro geral de referências, que contempla o pa
pel das desigualdades na estrutura de classes e no desenvolvi
mento regional. 

As limitações inerentes ã prõpria formulação dos 
quesitos constituintes do Bloco, trouxe não poucos problemas ã 
interpretação dos resultados obtidos. A declaração individual , 
que atesta a ''morbidade percebida'' sofre naturalmente influên-
cias de vãrios tipos, desde a cultural-ideolÕgica atê a do prõ
pri o entendimento da pergunta. Hã, por este caminho, que se con 
siderar os diversos tipos possiveis de conceitos de doença e 
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seus efeitos sobre os niveis e os padrões dos resultados encon
trados. 

Em pesquisa de campo na Região Metropolitana de B~ 
lo Horizonte, Rodrigues observou que ''a compreensao acerca dos 
sintomas que caracterizariam uma doença mostrou ser um aspecto 
bastante relevante. Grande parte das pessoas entrevistadas so 
consideram como doenças aqueles casos em que o paciente neces
sita de internação. Muitas vezes, foram ditas expressões do ti 
po ''aqui em casa nao aconteceu nenhum caso de doença nao, nin
guém precisou de ficar internado, graças a Deus" ( 1 ) .. 

Assim, mesmo a percepçao positiva da doença por 
parte da pessoa ou da familia, pode resultar em que a mesma não 
seja declarada na estrevista. Com efeito, uma pessoa pode es
tar doente ou sentir-se doente, ''mas não pode ficar doente por 
falta de recursos, ou seja, ê obrigada a continuar trabalhando, 
mesmo doente" (2). Isso nos leva a considerar que as "sensações 
mõrbidas são fortemente influenciadas pelo papel que o paciente 
atribui ao prõprio corpo"(3), e alem disso, que essa percepção 
tem um sentido diferencial de acordo com a prõpria situação de 
desigualdade nas condições sõcio-econômicas e de reprodução da 
força-de-trabalho. Evi4entemente, essa percepção diferencial, 
que tem raizes histõricas no processo social da desigualdade ,e~ 
prime-se através das prãticas usuais especificas de referência e 
comportamento cultural e ideolõgico. 

( 1) 

( 2) 

( 3 ) 

Nesse sentido, Rodrigues demonstra claramente como 

RODRIGUES, Roberto do Nascimento. Determinantes sõcio-econô 
micos de morbidade e mortalidade numa ãrea de industrializi 
ção recente: o caso de Belo Horizonte. Tese. Belo Horizon 
te, Univ. Federal de Minas Gerais, CEDEP"LA'lf;" 1980. 121p. 
IBASE. Saude e t_rabalho no Brasil. Petrópolis, Vozes, 1982. 
RODRIGUES, Roberto N. op. cit. nota 1, p. 122. 
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as atitudes em relação ao corpo assumem significados diferentes 
em cada classe social. Entre os grupos de renda mais alta, hã 
"uma maior sensibilidade quanto ãs reações do corpo, de tal for
ma que qualquer redução na sua capacidade de exercer funções s~ 

ciais como a fala, o gesto, a sexualidade, a beleza, etc.,êime
diatamente percercebida e combatida"(4) Por conseguinte, en
tre as classes sociais mêdia e alta, registra-se uma recorrência 
bem mais intensa aos serviços mêdicos, mesmo independentemente 
de haver ou não sensação nitida de doença e tambêm prãticasmais 
freqOentes de prevenção ou controle das doenças jã contraidas. 

Jã para os grupos sociais mais pobres, certamente 
a maioria da população no conjunto do Pais, "o corpo representa 
o seu prÕprio instrumento de trabalho, o seu meio de produção ... 
admitir alguma sensação mõrbida ê admitir sua incapacidade para 
o trabalho, ou seja, sua incapacidade para sustentar a si mesmo 
e aos seus dependentes''(S). A prõpria percepção da doença vai 
em grande nGmero de casos sendo negada ''atê os últimos limites 
da capacidade de manter-se trabalhando, o que faz com que seus 
sintomas não sejam percebidos como tais'' (6). 

Por outro lado, a conceituação de morbidade adota 
da no questionãrio acrescenta problemas especificos ao entendi
mento do processo e das sensações de doença. A chamada para c~ 

racterizar as pessoas que teriam problemas de saude (7) e "tão 
longa e com vãrios aspectos como morbidade, limitação de ativi
dades, procura de atendimento, todos eles numa iõ pergunta, o 

(4) Ibid, op. cit .. p. 122. 
(5) Ibid, op. cit. 
(6) !BASE, Saude e trabalho no Brasil. Petropolis, Vozes, 1982. 
(7) Ver. IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 

PNAD-1981. Questionãrio, item 4, quesitos que determinam o 
preenchimento da PNAD 1.02. Questionãrio de Saude. 
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que pode ter levado a uma alocação não adequada dos entrevista
dos com problemas de saüde"(8). O questionãrio não inclui entre 
os problemas de saüde as chamadas doenças crônicas (salvo quando 
agudizadas), o que representa excluir um nümero consi derãvel de pe~ 

soas efetivamente portadoras de doenças crônicas degenerativas ai~ 
da que não tenham interrompido suas atividades durante o perTo
do de referência da pesquisa. Em decorrência, a ênfase nas do 
enças agudas reforça os critêrios diferenciais de percepção jã 
assinalados para a declaração ou nãó dos problemas de saüde. 

Nesse sentido, como a proporção das pessoas que 12_ 
mitaram suas atividades entre aquelas que reportaram problemas 
de saüde foi bastante alta (66,3% para o conjunto do Brasil), p~ 
de-se imaginar que ''ã exceção, talvez, dos acidentes, os probl! 
mas de saüde foram entendidos como aqueles que (predominanteme~ 

te) oca5ionaram uma limitação nas atividades"(9)· Em assim sen
do, pode-se tambêm inferir que, pelo motivos jã analisados, uma 
boa proporção de pessoas de renda mais baixa que teriam poten
cialmente algum tipo de doença deixaram de declarar alguma sen 
sação mõrbida. E, se a limitação das atividades estã de certa 
maneira relacionada ã procura de algum tipo de atendimento nos 
serviços de saüde (75,6% das pessoas ·procuraram atendimento no 
Brasil),a proporção de pessoas que reportaram problemas de saü
de deve estar refletindo tambêm a existência e as possibilida
des de acesso que essas pessoas têm em relação aos serviços de saüde. 

Com efeito, a existência e as dimensões da oferta 
de serviços de saüde parecem contribuir, em cada classe social 
ou região, para o aprofundamento dos diferenciais na percepçao 
da doença. A maior facilidade de acesso a esses serviços torna 

(8) SAWYER; Diana Oya. Bloco de morbidade do suplemento SaÜde da 
PNAD-1981. Belo Horizonte, UFMG./CEDEPLAR, 1984,p.7 (mimeo). 

(9) SAWYER; Diana Oya. Op. cit. p.5 
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as populações mais afetadas pelos aspectos 1 igados ao consumo da 
indústria farmacêutica e ao prõprio consumo do ato mêdico, com 
reflexos sobre a percepção individual ou familiar da doença.Essa 
difusão ê naturalmente distinta segundo as categorias sociais e 
as ãreas geogrãficas e, nesse sentido, pode-se estimar que exis 
te um claro diferencial na percepção da doença em favor das pe! 
soas de nivel educacional mais elevado, de maior rendimento pe! 
soal e familiar e residentes nos grandes centros urbanos ou nas 
regiões mais desenvolvidas, onde a presença e a influência dos 
serviços de saüde, especialmente os particulares e empresariais, 
são efetivamente mais fortes. Analisando determinado subcon
junto populacional em Belo Horizonte, Rodrigues observa que o 
mesmo tinha "grande parte de ~e,us integrantes empregados em em
presas que mantinham convênio com instituições privadas para o 
atendimento mêdico. Por isso mesmo, a preocupaçao demonstrada 
por essas pessoas quanto ã necessidade de controlar suas enfer
midades ê mais ou menos coerente com a disponibilidade de um se! 
viço mêdico muito mais fãcil de ser acionado que o INAMPS"(lO): 

Os aspectos relacionados ã conceituação da morbi
da de, percebi d a no corpo gera 1 da P NAD-Sa Üde, deixam antever que 
os resultados encontrados exprimem não necessariamente as cond~ 

ções reais de saüde da população brasileira, mas, em boa medida, 
os diferentes valores i deol Õgi cos e culturais na percepção da dE_ 
ença por parte das classes e categorias sociais e a influência 
social e regionalmente diversificada da oferta de serviços de saQ 
de, Ao procurar analisar os resultados das condições gerais 
de morbidade percebida no item seguinte desse capitulo, preten
de-se levar sempre em consideração as conexões entre a situação 
real de saüde e os fatores estruturais e ideolõgicos condicio
nantes da percepção individual da morbidade. 

(10) RODRIGUES, Roberto N. op. cit. nota 1, p. 137. 
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5.2 - CONDICIONANTES SOCIAIS DA MORBIDADE PERCEBl 
DA 

Estabelecida a premissa de que a morbidade perce
bida pela PNAD-Saude não reflete necessariamente os padrões e os 
n1veis reais de doenças da população brasileira, pelas razões co~ 
ceituais e culturais-ideolõgicas jã expostas, serã apresentada 
uma serie de informações com base em cruzamentos de variáveis da 
prõpria pesquisa que, de algum modo, auxiliarã na tentativa de 
se captar alguns dos elementos condicionantes dos n1veis e ca
racter1sticas das pessoas que declararai;i problemas de saude. 

Inicialmente, a Tabela 5.1 fornece a proporção de 
pessoas que declararam ter tido problemas de saude, segundo os 
grupos de idade e as regiões consideradas no presente trabalho. 

Trata-se, no caso da Tabela 5.1, da informação mais 
geral do Bloco Morbidade e.através dela, pode-se constatar que 
as maiores incidências de pessoas que declararam ter tido pro
blemas de saude localizam-se entre os grupos infantis e a popu
lação mais velha, o que parece confirmar uma situação normalme~ 
te esperada. Entretanto, se o padrão da distribüição segundo os 
grupos de idade parece refletir o padrão realmente existente, o 
mesmo, a priori, não pode ser dito quando se atenta para os n1-
veis relativos de pessoas que declararam ter tido problemas de 
saude. Com efeito, as proporções de doentes, em que pese as di 
ficuldades de estabelecer comparações nacionais ou internacio
nais, parecem um pouco baixas tendo em vista as condições soci
ais e sanitãrias que no Brasil devem predispor ã doença (11) e, 

( 11 ) Ver, por exemplo, alguns fatores predisponentes ã doença ba 
seados nos dados do Bloco Domicilio da PNAD-1981, conforme 
SAWYER, Diana O., 81 oco de Morbidade do Suplemento SAÜDE da 
PNAD-1981. Belo Horizonte, UFMG/CEDEPLAR,1984, p.7 (mimeo). 
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sobretudo, sao extremamente inesperados os resultados da compa
ração entre os n1veis observados para São Paulo e para o Nordes 
te, conforme os dados da Ta bel a 5. l. Assim, o fato de São Paul o 
apresentar invariavelmente uma proporção de pessoas doentes s~ 

perior ã Região Nordeste conduz a uma situação bastante contra
ditõria em relação ã realidade esperada e recoloca, como requi
sito bãsico explicativo, as questões atinentes aos fatores con
ceituais, culturais e de oferta de serviços de saude, conforme 
o delineamento feito nas pãginas anteriores. 

O a 
5 a 

10 a 
15 a 
20 a 
25 a 
30 a 
40 a 
50 a 

TABELA 5.1 

PERCENTAGEl'lSlJAS PESSOAS QUE DECLARARAM TER TIDO PROBLEMAS DE SAODE NO 
PERTODO DE REFERtNCIA DE 2 SEMANAS, PARA O BRASIL., REGIAO NORDESTE E 

ESTADO DE SAO PAULO, SEGUNDO OS GRUPOS DE IDADE 
1981 

PERCENTAGENS DAS PESSOAS QUE DECLARARAM TER TIDO 
GRUPOS PROBLEMAS DE SAODE NO PERTODO DE REFERtNCIA 

DE DE 2 SEMANAS 
IDADE Região Estado de Brasil(l) Nordeste São Paulo 

TOTAL ............ 5 • l 3,8 5,6 

4 anos ........... 7 • 5 5 • l 9 • 5 
9 anos ........... 5 • 3 3 '7 6 '5 

14 anos ........... 4. 2 3 • l 4 • 7 
19 anos ........ ' . , 3,5 2,7 4,5 
24 anos ........... 3. 7 2,6 4 • l 
29 anos ........... 4,3 3,4 4,2 
39 anos ........... 4,4 3 • 4 4 '4 
49 anos ........... 5 • 3 4,0 5 • 3 
59 anos ........... 6 • l 4,6 5,8 

60 anos ou mais ........ 7,4 5. 6 7 , 7 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domic11ios. 
( 1) - Exclusive as pessoas residentes em situação rura 1 da Regi ão Norte. 

Antes porªm, impõe-se destacar as condições esp~-
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cificas dos grupos infanto-juvenis, que sao prioritariamente fo 
cal izados no presente trabalho. Adotando-se uma distribuição 
etãria mais coerente com as fases de desenvolvimento psico-fisl 
co desses grupos e considerando-se as situações urbana e rural 
para o Brasil e somente a situação urbana para a Região Nordes
te e o Estado de São Paulo, temos, na tabela 5.2, a incidência 
proporcional de doenças percebidas para as pessoas menores de 
15 anos de idade. 

A distribuição segundo os grupos de idade parece 
corresponder ao.esperado, com as proporções mais elevadas entre 
as crianças mais novas, em qualquer situaÇão ou região conside
radas. Nas ãreas urbanas do Bras i 1, Nordeste e São Paul o, os va 
lores encontrados para o grupo com atê 3 anos de idade são, res 
pectivamente, 9,6%, 7,2% e 10,5%. 

Caso fosse examinada a distribuição dos menores de 
15 anos de idade que declararam ter tido problemas de saüde segu~ 
do os grupos de idade, ver-se-ia que, para as ~rP.as urbanas do 
Bras i 1 ,40,8 dos casos referiam-se aos menores de 3 anos, proporção mais ou 
menos semelhanteã São·Paulo(42,2%)e Nordeste(38,3%),oquedemon~ 
tra serem as crianças mais novas efetivamente aquelas mais su
jeitas ao risco de problemas de saüde. 

Quando se considera o tipo de problema de saÜde 
que afeta os grupos de menores de 15 anos de idade, os dados exi s
tentes (não mostrados no texto) revelam que, para as ãreas urba 
nas do Brasil, 91 ,0% dos casos são de doenças contra 3, 1% dent~ 

rios, 5,8% acidentes ou ferimentos e 0,1% mais de um tipodepr.Q_ 
blema. Por conseguinte, são as doenças propriamente ditas as 
causas mais freq~entes dos problemas de saüde reportados. 

Contudo, persistem as duvidas quanto a magnitude 
dos niveis de morbidade percebida e sobre o sentido das diferen 
ças inter-regionais na percepção da doença. O fato de 10,5% das 

160 



! 
crianças menores de 3 anos de idade terem tido pro-Olemas de sau 

/ 
de nas ãreas urbanas de São Paulo contra apenas 7,2% nas areas 
urbanas da Região Nordeste, contraria todas as tendências apon
tadas sobre as condições de saüde e mortalidade entre as crian
ças e mesmo os adultos da Região Nordeste. Naturalmente, essa 
ê uma contradição inerente ao prõpri o procedimento da pesquisa e, 
como tal, dela somente se pode dar conta.quando se examinam os 
pressupostos do mêtodo de investigação e,principalmente,os fat~ 
res estruturais e os meios institucionais que condicionam a pe.!:. 
cepção da doença entre as diversas categorias sociais regional
mente distribuídas. 

TABELA 5.2 

PERCENTAGENS.DASPESSOAS DE MENOS DE 15 ANOS DE IDADE QUE DECLARARAM TER 
TIDO PROBLEMAS DE SAODE, NO PERIODO DE REFERtNCIA.DE 2 SEMANAS, 

PARA O BRASIL, POR SITUAÇAO DO DOMICILIO, E REGIAO NORDESTE E 
ESTADO DE SAO PAULO EM SITUAÇAO URBANA, 

SEGUNDO OS GRUPOS DE IDADE 
1981 

PERCENTAGENS DAS PESSOAS DE MENOS DE 15 ANOS DE IDADE 

GRUPOS 
QUE DECLARARAM TER TIDO PROBLEMAS DE SAODE NO 

PERlODO DE REFERtNCIA DE 2 SEMANAS 
DE 

IDADE Brasil (1) Região Estado de 
Nordeste São Paulo 

Total Urbana Rural urbana u'rbano 

-
TOTAL ........ 5,7 6,8 3,5 5,4 7,3 

Atê 3 anos ........ 7,9 9,6 4,4 7,2 1o,5 

4 a 6 anos ........ 5,3 6,7 2,7 5,7 7. 1 

7 a 14 anos ....... 4,6 5,3 3,3 4,2 5·. 5 

FONTE - IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicil ios, 
(1) Exclusive as pessoas residentes em situação rural da Região Norte. 
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Viu-se como o conceito de morbidade privilegia inj_ 
cialmente as chamadas doenças agudas, minimizando no caso as do 
enças crônicas que são bastante intensas entre as classes mais 
pobres e nas regiões menos desenvolvidas. Depois, observou-se 
que hã uma tendência no sentido das pessoas declararem como pro 
blemas de saude apenas aqueles que mais efetivamente limitaram 
suas atividades e que, nesse caso, as pessoas mais pobres, que d~ 
pendem fundamentalmente de seu corpo como instrumento de traba
lho, procuram ao mãximo evitar essa limitação de ativid~des e 
''negar'' a sua prôpria condição de doente. E como a maior pro
porçao de pobreza ê encontrada nas regiões menos desenvolvidas, 
como o Nordeste (81% da população ativa ganhava atê 2 salãrios 
m1nimos em 1981 ), ê evidente que a i nfl uênci a desse fator, no sen 
tido de rebaixar o 1ndice real de morbidade,se faz bem mais pr~ 

sente nessa Região. 

Outra questão diz respeito ao papel desempenhado 
pela oferta e acesso aos serviços de saude, que ê bastante de
sigual tanto social quanto regionalmente, de tal modo que afeta 
tambêm desigualmente a percepção e o consumo de serviços mêdi
cos por parte dos grupos populacionais. 

Todos esses condicionantes atuam sobre os diferen 
ciais de percepção da doença e podem levar a resultados que, se 
não interpretados em função da multiplicidade desses aspectos, 
aparecem como paradoxais ou inesperados. Convêm então, em se
guida ã apresentação de tais aspectos, detalhar algumas variã
veis relacionadas ãs pessoas que declararam problemas de saude, 
no sentido de procurar estabelecer nexos mais concretos entre os 
diferenciais regionais e certas caracter1sticas espec1ficas das 
populações em exame. 

Na Tabela 5.3, encontra-se uma forma de cruzamen 
to extremamente importante para a caracterização dos distintos 
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n1veis sõcio-econômicos das crianças e jovens que tiveram pro
blemas de saüde. Trata-se do controle segundo a renda mêdia fa
filiar per capita dos menores de 15 anos de idade. 

Atê 

TABELA 5,3 
PERCENTAGEt'fSJ)AS PESSOAS, RESIDENTES EM S ITUAÇll:O URBANA, DE MENOS DE 15 

ANOS DE IDADE QUE DECLARARAM TER TIDO PROBLEMAS DE SAUDE . NO PER!ODO 
DE REFERtNCIA DE 2 SEMANAS, PARA O BRASIL, REGIAO NORDESTE E ESTADO 

DE SAO PAULO, SEGUNDO AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL 
FAMILIAR PER CAPITA 

1981 

PERCENTAGENS DAS PESSOAS RESIDENTES EM SI 
TUAÇAO URBANA, DE MENOS DE 1 5 .~NOS DE I DADt 

CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL QUE DECLARARAM TER TIDO PROBLEMAS DE SAUDE 
FAMILIAR PER CAPITA. NO PER!ODO DE REFERtNCIA DE 2 SEMANAS 

Bras i 1 Região Estado de 
Nordeste São Paulo 

TOTAL .................... 100,0 100,0 100,0 

1/4 do salãrio m1nimo (J) •.• 16, 1 29,7 6,5 
Mais de 1/4.a 1/2 salãrio m1nimo .. 23,5 31 '7 16,5 
Mais de 1/2 a 1 salãrio m1nimo ... 28,6 21 • 7 
Mais de l salãrio minimo .. , .... 31 • 1 16,2 
Sem declaração ... , ........ , .... 0,7 0,7 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios. 
NOTA - Exclusive pensionistas e empregados domêsticos. 
(1) Inclusive as fam1lias sem rendimentos. 

33,3 
43,1 
0,6 

Para a melhor compreensão dos resultados expressos 
na Tabela 5.3, torna-se importante acrescentar dados sobre a 
distribuição segundo classes de rendimento familiar per capita 
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do conjunto das crianças e jovens, de ate 15 anos de idade,o que 
possibilita identificar mais claramente as tendências e a sele
tividade na percepção da morbidade em cada região. A Tabela 5.4, 
fornece os dados para o conjunto da população ate 15 anos dei da 

de. 

TABELA 5.4 
PERCENTAGENS DAS PESSOAS, RESIDENTES EM SITUAÇllO URBANA, OE MENOS DE 
15 ANOS DE IDADE,PARA o BRASIL, REGillO NORDESTE E ESTADO DE silo PAUlO, 

SEGUNDO AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 
1981 

PERCENTAGENS DAS Pi;:SSOAS RESIDENTES 
EM S ITUAÇ110 URBANA DE MENOS DE 15 

CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL 
FAMILIAR PER CAPITA 

ANOS DE IDADE 

Sr:as i1 Região 
Nordeste 

TOTAL .................... 100,0 100 ,o 
Ate 1/4 do salãrio ml'nimo (l} ... 20, 1 37,5 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio ml'nimo .. 26,5 31 , 2 
Mais de 1/2 a 1 salãrio ml'nimo ... 27' 1 18 '7 
Mais de 1 salãrio ml'nimo ....... 25,6 12,2 

Sem declaração ········~········ 0,7 0,4 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domic1lios. 
NOTA - Exclusive pensionistas e empregados domésticos. 
(l) Inclusive as famllias sem rendimentos 

Esta do de 
São Paulo 

100,0 

7,8 
18,3 
33,0 
39,7 
1,2 

Os resultados da Tabela 5.3 evidenciam, em primei 
ro lugar, comportamentos regionais distintos, visto que, en
quanto nas cidades da Região Nordeste 61,4% dos menores de 15 
anos com problemas de saude viviam em fam1lias cuja renda fami 
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liar per capita era de atê 1/2 salãrio minimo (o equivalente em 
media a 2 salãrios minimos da renda familiar total, quando se 
considera o tamanho médio da familia em torno de 4 membros) nas 
ãreas urbanas do Estado de São Paulo essa proporção era de ape
nas 23%. Naturalmente, tais diferenças explicam-se tambêm pela 
própria diferença na distribuição dos rendimentos do conjunto das 
familias dos menores de 15 anos, conforme atestam os dados da 

·Tabela 5.4. Nas classes atê 1/2 salãrio minimo per capita, as 
areas urbanas do Nordeste agrupavam 68,7% dos menores de 15anos 
e São Paulo 26,1%. Comparando-se os resultados percebe-se que 
a proporção de menores com problemas de saude nas classes mais 
pobres das duas regiões ê menor do que a proporção do conjunto 
de menores nessas mesmas classes. 
trapartida, ~ proporção de menores 

Quer isso dizer que, em 
com problemas de saude 

con
na s 

classes mais altas e especialmente na ultima classe (mais de 1 
salãrio minimo de renda familiar per capita) ê superior ã pro
porção real de menores de 15 anos existentes nessas classes. De~ 
se modo, a percepção da doença seria ligeiramente mais efetiva 
entre as classes com maior poder aquisitivo, independente da re 
gião considerada. 

Contudo, devido ao quadro geral de desigualdades 
regionais historicamente determinadas, o qual configura a exis
tência de estruturas extremamente desiguais de distribuição de 
renda, a predominância relativa do numero de menores com probl! 
mas de saude nas ãreas urbanas da Região Nordeste ainda se si
tua entre as chamadas classes pobres, enquanto nas areas urba
nas de São Paulo a ênfase relativa recai sobre as classes mais 
favorecidas e, nas ãreas urbanas do Brasil, seria observado um 
comportamento de tipo intermedfârio. P~r conseguinte, tais com 
portamentos estariam atê certo ponto coerentes com os próprios 
perfis de distribuição de renda (Tabela 5.4), os quais atestam 
claramente a elevada proporção de famílias pobres no conjunto da 
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Região Nordeste, de tal modo que quase 70% da população urbana 
estaria em situação de pobreza, contra apenas 26% nas âreas ur
banas do Estado de São Paulo. 

r conveniente porem, ressaltar que essas definições 
de classes mais pobres ou mais ricas guardam limites amplos de 
arbitrariedade, no sentido de que a pobreza, medida por determi 
nado nivel de renda em uma região, não e necessariamente a mes
ma pobreza em uma outra região, em distinto estâgio histôrico de 
desenvolvimento. 

Em resumo, a percepção da doença entre os menores 
de 15 anos de idade - percepção essa que e naturalmente aferida 
no ambiente familiar - parece refletir em parte, quando se con
sidera os niveis sôcio-econômicos das familias, a prôpria estr~ 
tura de desigualdade social prevalecente em cada região. Assim, 
no Nordeste o numero de doenças declaradas e mais elevado entre 
os menores das familias mais pobres enquanto em São Paulo suce
de o oposto. Entretanto, os dados permitem perceber que, propo~ 

cionalmente, as classes mais ricas tem uma percepção mais in
tensa da doença do que as classes mais pobres, embora as dife
renças de valores relativos não sejam muito expressivas. o sen 
so comum talvez pudesse sugerir que a percepção tivesse um sen
tido inverso, visto que se poderia esperar concretamente um maior 
numero relativo de doentes entre as classes mais pobres, onde as 
condições mais precârias de subsistencia e reprodução favorecem 
os problemas de saude e a morbi-mortalidade. Nesse contexto, PQ 
de-se mais uma vez recordar as questões referentes ã conceitua
ção de morbidade e os valores culturais e as necessidades e pr~ 

ticas ideolôgicas que contribuem para a "negação da doença'' en
tre importantes segmentos da população. 

Uma influencia certamente poderosa entre as cate 
gorias sociais em cada ambiente regional deve ser debitada apr! 
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sença dos chamados Serviços de Saüde. Melhores condições físi
cas e sõcio-econômicas de acesso a esses serviços trazem estí
mulos a seu consumo e a identificação mais rigorosa das doenças, 
mas essas condições sao estruturalmente distintas segundo a p~ 

sição social e a região sõcio-econômica considerada. Haverã opo_!: 
tunidade de voltar a esse ponto com mais detalhes, inclusive r~ 
1 acionando-o ao que jâ foi analisado, no capítulo precedente,ace.!:_ 
ca da utilização dos serviços de saüde. 

Por ora, finalizando a matêria tratada nesse tÕp1 
co, serão tecidos alguns comentãrios sobre a limitação das ati
vidades habituais que ocorreram por conta das doenças declara
das. 

Como foi assinalado na discussão do conceito de 
morbidade, os problemas de saüde foram entendidos como aqueles 
que predominantemente causaram algum tipo de limitação das ati
vidades habituais. Essa seria uma tendência muito forte que se 
conectaria ao prõprio entendimento do sentido do quesito morbi 
dade, uma vez que, em função dos fatores culturais e sõcio-eco 
nômicos condicionantes, as pessoas teriam propensão a declarar 
preferencialmente as doenças agudas que afetariam concretamente, 
no período de referência da investigação, suas atividades habi
tuais. 

Com efeito, a proporçao de pessoas que limitaram 
suas atividades entre as que declararam problemas de saüde ê con 
sideravelmente elevada. Para o Brasil essa proporçao atinge 
66 ,3%, mantendo-se nos mesmos patamares para São Paulo (65 ,3%) e 
Nordeste (65,8%). Entre as crianças e jovens a proporção ê mais 
baixa no grupo mais jovemde0a4 anos (51,0%, 47,3%e49,6%, re~ 

pectivamente para o Brasi 1, São Paulo e Nordeste) e atinge os V!!_ 

lores mais altos de toda a distribuição etãria nos grupos de 5 
a 9 anos (75,3%, 77,1% e 72,0%, respectivamente)e sobretudo no 
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grupo lOa 14anos (81,3%, 82,4% e 78,5%, respectivamente), declj_ 
nando a partir daí. Por conseguinte, os grupos mais jovens aprese~ 
tariam uma maior proporção de limitação das atividades entre os 
que tiveram problemas de saúde, limitação essa que afetaria ba
sicamente a freqtlência ã escola e o lazer habitual. No caso, as 
doenças agudas seriam mais perceptiveis e de efeitos mais dire 
tos entre as crianças e os jovens, teoricamente mais submetidos 
as formas de controle familiar que favoreceriam ã identificação 
de sintomas de doenças e a ação familiar sobre os mesmos, atra 
vês da limitação de certas atividades habituais. 

Quanto ao tempo mêdio de limitação dessas ativida 
des, a Tabela 5.5 oferece elementos para um quadro de referên
cia. 

O numero mêdio de dias de limitação das ativida
des das crianças e jovens de 7 a 14 anos de idade ê da ordem de 
4,5 dias para as ãreas urbanas do Brasil, não sendo possivel pr~ 
ceder a comparações internacionais por .falta de parâmetros der~ 
ferência entre as metodologias de pesquisa aplicadas. Os dados 
parecem atê certo ponto corresponder a uma margem aceitâvel de 
expectativa sobre o assunto, ressaltando o numero mêdio conside 
ravelmente superior nas ãreas urbanas do Nordeste (6 dias de lj_ 
mitação) em relação às ãreas urbanas de São Paulo (3,6 dias). A 
nivel da distrib.uição dos rendimentos familiares os resultados 
não se mostram claramente definidos, havendo uma tendência ao d~ 
clinio do numero de dias de limitação conforme aumenta a renda 
familiar em São Paulo e uma certa estabilidade entre as classes 
de renda familiar no Nordeste, com um ligeiro declinio na elas 
se de renda mais elevada. 

E dificil precisar o real significado desses re
sultados, os quais estariam expressando.sem düvida,um nivel de 
desigualdade regional nas caracteristicas da morbidade infan-

168 



to-juvenil, mas cujo sentido exato para ser caracterizado, de
mandaria um nivel de desagregação de informações mais complexo. 
De todo modo, pode-se especular que a intensidade e as caracte
risticas das doenças agudas entre as crianças e jovens das ãreas 
urbanas do Nordeste, por terem talvez efeitos mais graves ou d~ 

radouros, determinaram um tempo médio de limitação das ativida
des mais longo, especialmente em todas as classes com renda fa
miliar per capita ate 1 salãrio-minimo. 

TABELA 5.5 
NDMERO MtDIO DE DIAS DE LIMITAÇ1.\0 DAS ATIVIDADES HABITUAIS DAS PESSOAS, 

DE 7 A 14 ANOS DE IDADE, RESIDENTES EM SITUAÇJíO URBANA,, QUE DECLARARAM 
TER TIDO PROBLEMAS DE SAOnE, <~O PER!ODO DE REFERENCIA DE 2 SE"1ANAS, 

PARA O BRASIL, REGIJíO NORDESTE E ESTADO DE SÃO PAULO, SEGUNDO AS 
CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 

1981 

NOMERO MtDIO DE DIAS DE LIMITAÇÃO DAS 
ATIVIDADES HABITUAIS DAS PESSOAS, 
DE 7 A 14 ANOS DE IDADE, RESIDENTES 

CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL EM SITUAÇJíO URBANA QUE DECLARARAM 
FAMILIAR PER CAPITA TER TIDO PROBLEMAS DE SAÜDE NO PE-

R!ODO DE REFERENCIA DE 2 SEMANAS 

Brasil Região Esta do de 
Nordeste São Paulo 

TOTAL ................... 4,5 6,0 3,6 

Ate 1 /4 do salãrio minimo ........ 4,8 5,7 2,8 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio minimo .. 5' 1 5,8 5 '1 
Mais de 1/2 a 1 salãrio minimo ... 4,3 6,9 3,3 
Mais de 1 salãrio minimo ......... 4,0 5,2 3,5 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilies. 
NOTA - Exclusive pensionistas e empregados domésticos. 
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5.3 - CONSIDERAÇOES FINAIS 

Os resultados obtidos pela investigação do Suple
mento Saüde da PNAD-1981,referente ao Bloco Morbidade, devem ser 
interpretados ã luz das considerações de ordem sôcio-cultural e 
econômica que condicionam e muitas vezes relativizam a magnitu
de dos valores e os padrões observados em cada cruzamento que 
contenha variãveis especTficas de morbidade. 

Assim, um primeiro aspecto que influencia o signl 
ficado dos nTveis de morbidade declarada diz respeito ã prôpria 
conceituação de doença, implTcita na formulação do questionãrio 
da PNAD-Saüde, a qual enfatiza basicamente os casos tTpicos de 
doenças agudas, omitindo as doenças crônicas, salvo quando agu
dizadas. Essa ênfase de conceito certamente subestima o nivel 
real de problemas de saüde existentes em um dado momento, com 
previsivel tendenciosidade segundo grupos sociais ou situações 
regionais, onde a incidência de doenças crônicas pode ser desi
gualmente distribu1da. Em determinadas circunstâncias, as doe~ 

ças crônicas podem atingir niveis razoavelmente elevados entre 
os grupos mais pobres da população e nas regiões com menor grau 
de desenvolvimento sôcio-econômico. 

Outro aspecto, que atê certo ponto se relaciona 
com o primeiro, refere-se ao fato de que a postura que privile
gia as doenças agudas, na declaração do quesito morbidade, con
tribui tambêm para que a maioria dos casos declarados ou de ''mor 
bidade percebida'' identifique-se com situações de doença aguda 
que ocasionaram uma limitação das atividades habituais de seus 
portadores. A proporção de pessoas que limitaram as atividades 
entre as que declararam problemas de saüde é consideravelmente 
elevada (66,3%), o que faz suspeitar que esse tenha sido efeti
vamente um dos parâmetros de percepção da doença. 
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Nesse sentido, a questão da limitação da ativida
de toca em um dos aspectos mais importantes do ponto de vista 
prâtico e ideolôgico. Sabe-se que, principalmente para as ela~ 

ses mais pobres, o corpo é comumente visto como um objeto de tra 
balho e quando se admite a doença, estã também se admitindo uma 
incapacidade para o trabalho e mais que isso, uma incapacidade 
passageira ou não para sustentar a prôpria familia ou realizar 
as tarefas domésticas. A negação da doença é assim mantida, e~ 

tre a população de baixa renda, até quando impeça concretamente 
a consecução do trabalho. Jã as classes média e alta têm em 9! 
ral um comportamento diametralmente oposto em relação ao corpo 
e as sensações de doença. 

Por tais motivos, os resultados da PNAD-Saüde re
velaram proporções mais elevadas de pessoas com problemas de saQ 
de entre as classes com maior renda familiar per capita, em qual 
quer idade ou região considerada. Esse resultado, longe de in
congruente, dadas as expectativas acerca dos niveis reais de d~ 

ença dos numerosos contingentes de população pobre, revela in
questionavelmente o quanto a percepção da doença, entre as pes
soas e/ou as familias, estã mediatizada pelas necessidades soe~ 

ais e econõmicas e pelas racionalizações ideológicas. Ou seja, 
a percepção da doença é também um ato social e cultural. 

O fato de que, entre as crianças e jovens menores 
de 15 anos de idade, as proporções de morbidade percebida segu~ 
do classes de renda familiar tenham sido semelhantes ao do con
junto total da população, merece uma breve reflexão. Apesar do 
nivel de atividade econômica dos jovens ser incomparavelmente 
mais baixo do que o nivel dos adultos, é sobejamente conhecido 
o fato de que as taxas de atividade dos jovens nas classes mais 
pobres é especificamente elevada, o que corresponde a uma nece~ 

sidade regular de sobrevivência das familias de baixa renda. Des 
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se modo, em parte o comportamento da morbidade percebida, entre 
os menores de 15 anos das classes de renda mais baixa, explica
se pelos mesmos condicionantes econômicos e ideolÕgicos imputa
dos ã população adulta. Por outro lado, não se deve esquecer 
que esses comportamentos, transmitidos naturalmente a cada no
va geração, acabam por se enraizar e cristalizar no ''modus 
vivendi'' e nas atividades culturais e ideolÕgicas das famllias, 
estendendo-se a todos os seus membros, mesmo ãs crianças que não 
exercem ativid~des econômicas. Ness~ caso, a ''negação da doen
ça" de uma criança, atê onde isso for posslvel, representa tam
bêm um mecanismo culturalmente legitimado de não onerar ou afe
tar o equillbrio do orçamento familiar, pelo menos atê a recor
rência ao medico ou serviço de saüde tornar-se um~ questão im
prescindlvel. 

Um ultimo aspecto que desempenha papel fundamental 
entre os fatores condicionantes da percepção da doença, pode ser 
localizado na estrutura e oferta dos serviços de saüde existen
tes no territõrio nacional. 

Viu-se no capltulo 2,que trata das condições de 
oferta e utilização dos serviços de saüde, como os mesmos apr~ 

sentam-se extremamente concentrados no que toca a sua distribu1 
ção pelo espaço regional. Verificou-se que a Região Sudeste e 
o Estado de São Paulo detinham mais do dobro de leitos por hab1 
tantes em relação ã Região Nordeste, como tambêm dispunham de 
proporções consideravelmente mais elevadas de mêdicos, profis
sionais de saüde em geral e equipamentos hospitalares. Indlcios 
evidentes de avanço mais rãpido na mercantilização da medicina 
podem ser detectados em uma região como São Paulo, por exemplo, 
onde a existência de estabelecimentos de saüde particulares e 
bem mais efetiva, sendo que 60% dos mesmos operam tambêm parai~ 
ternação, o que equivale dizer que estão aptos para tratamen-
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tos mais prolongados e conseqUentemente mais onerosos. 

A combinação desses fatos faz com que ã distribui 
çao regional desigual de estabelecimentos de saüde some-se a uti 
lização social também desigual dos mesmos. Com efeito, além da 
utilização dos serviços de saüde ser maior entre a população de 
ãreas como São Paulo (onde é mais numerosa e diversificada a re
de de estabelecimentos) ela é freqaentemente mais intensa entre 
as classes e categorias sociais com maior poder aquisitivo, se
ja entre a população adulta ou entre jovens e crianças. Hã de 
se notar ainda que em São Paulo, mais do que na Região Nordeste, 
o peso dos contribuintes da previdência social desempenha um i~ 

portante papel na utilização dos serviços médicos. Nesse senti 
do, parte dessas c1asses e categorias sociais estã inserida no 
chamado mercado formal de trabalho, com remunerações mais elev~ 

das e com direito ao uso dos beneficies médicos da Previdência. 

A influência de tais aspectos sobre as condições 
de percepção da doença, por parte dos vãrios segmentos sociais da 
população,é certamente importante. A presença mais intensa de 
serviços de saüde nos grandes centros urbanos, além das facili
dades oferecidas de acesso aos mesmos, tem efeitos sobre a va 
lorização e identificação das doenças por parte da população. 
Especificamente,entre a população com mais recursos, a utiliza
ção dos serviços médicos dos estabelecimentos particulares apre 
senta-se como parte integrante das formas modernas de consumo. 
Nesses casos, a mercantilização da medicina acompanha o proces
so de circulação das riquezas e elevação da renda per capita nos 
centros mais desenvolvidos e, nesse processo, a valorização do 
tratamento do corpo reflete uma das faces da ideologia de cons~ 

mo disseminada entre os segmentos médio e alto da população. A~ 

sim, não é estranho que visto pelo aspecto do acesso desigual 
ã oferta de serviços de saüde, sejam as populações dos centros 
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regionais mais desenvolvidos e as camadas de maior poder aquis1 
tivo e n1vel de instrução mais elevados, aquelas que detectam em 
proporção mais elevada os problemas de saüde constantes entre 
seus filhos e dependentes menores de 15 anos, bem como entre os 
prõprios adultos. 

A partir dos problemas e condicionantes aqui ex
postos, percebe-se que os resultados aferidos pelo bloco Morbi
dade da PNAD-Saüde, se por um lado não estão dimensionando o nl 
vel real de doenças e problemas de saüde da população brasilei
ra, por outro, oferecem um painel extremamente ilustrativo dos 
fatores condicionantes - de ordem econômica, social ou cultural
que, nesse estãgio de desenvolvimento da formação social brasi
leira, afetam a percepção da morbidade entre os diversos grupos 
sociais e regionais. 
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5, VACINA~AO 



6. VACINACÃO(*) 

As atividades de vacinação no Brasil, ã exceção, 
talvez Ünica, da Campanha de Erradicação da Variola,caracteri
zam-se quase sempre como esforços isolados ou insuficientemen
te coordenados a nivel nacional, com falta de continuidade, di 
ficuldade na disponibilidade e controle de qualidade das vaci
nas, deficiente definição de metas, de estratégias e de normas 
técnicas e inexistência de padronização nos esquemas bâsicos. 

Por estas razões, a eficiência(l) ea e-ficãcia dos 
programas de vacinação foram, na maioria das vezes, muito bai
xas, ou efêmeras, nao oferecendo perspectivas claras para a co~ 
secução do objetivo bãsico de controlar as doenças. 

Com a finalidade de superar estas dificuldades e 
deficiências, o Ministério da SaÜde criou, em 1973, o Programa 
Nacional de Imunizações(2). 

( *) 

( l ) 

( 2) 

Elaborado por Roberto Augusto Becker, Diretor da Divisão Na 
cional de Epidemiologia da Secretaria Nacional de Ações Bã 
sicas de Saüde do Ministério da Saüde, com a colaboração 
de Aaron Lechtig, Consultor em Saüde Infantil do UNICEF. 
O termo EFICitNCIA é empregado neste texto no sentido de 
cumprimento de metas operacionais, inclusive quanto a cober 
turas vacinais. -
BRASIL. Ministério da Saüde. Programa Nacional de Imuniza
ções, 5.1. 1973, 296 p. 
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As atividades de vacinação, juntamente com a Coo~ 

denação do Sistema Nacional de Vigilância Epidemiolõgica, pass~ 
rama ser exercidas, pouco depois, pela Fundação Serviços de SaQ 
de Pública(FSESP), vinculada ao prõprio Ministêrio da Saúde. 

Com a padronização dos mecanismos de coleta, flu
xo e tabulação de dados de vacinação, implantada de forma pro
gressiva, as Secretarias Estaduais de Saúde passaram a informar 
regularmente as vacinações segundo tipo de antigeno, idade, do
se e mês de aplicação. 

A partir de 1975, sao disponiveis dados nacionais, 
capazes de permitir o acompanhamento do desempenho do Programa 
Nacional de Imunizações(3). 

Em 1980 foi realizado o primeiro Curso Prâtico do 
Programa Ampliado de Imunizações, em colaboração comoMinistêrio da 
Saúde/OPAS, sendo, a partir de então, multiplicados os cursos nas 
Unidades da Federação. 

Um dos resultados mais importantes des~es cursos 
tem sido a significativa melhoria na rede de frio para a conser 
vaçâo de vacinas. 

Em setembro de 1981, a coordenação das atividades 
do Programa Nacional de Imunizações e do Sistema Nacional de Vi 
gilãncia Epidemiolõgica passou a ser exercida pela Divisão Na
cional de Epidemiologia da Secretaria Nacional de Ações Bâsicas 
de Saúde, do Ministêrio da Saúde. 

Em fevereiro de 1982 foi revisado o Esquema Bãsi
co de Vacinação que,para as vacinas AntipÕlio-oral, Triplice 

(3) BRASIL. Ministêrio da Saúde. Fundação Serviços de Saúde Públi 
ca. Divisão de Epidemiologia. Boletim Epidemiolõgico. Rio de 
Janeiro,V.9(24), 1977; 10(18),1978; 11(2), 1979; 12(9), 1980; 
13(22/3), 1981. 
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(DPT), Anti-sarampo e BCG, passou a ser o que mostra o Quadro 1. 

A alteração mais relevante consistiu em mudar,com 
base em dados de sorologia(4) e características epidemiolõgicas 
da doença, a idade mínima para a aplicação da vacina anti-saram 
po, de 7 para 9 meses. 

6.1 - AVALIAÇAO DE PROGRAMAS DE VACINAÇAO 

Um programa de vacinação serã eficaz na medida em 
que o objetivo fundamental for atingido: a redução da incidên
cia das doenças e seu controle ou erradicação. 

A eficãcia de programas de vacinação e medida atr~ 

ves de um sistema de informação que permita o acompanhamento das 
alterações nas tendências e no comportamento das doenças, rela-
cionando-as com as 
e reorientando-as. 
EpidemiolÕgica. 

ações de controle desenvolvidas,avaliando-as 
A este sistema dã-se o nome de Vigilância 

Para que o objetivo de controlar as doenças pos
sa ser alcançado mais facilmente, a um prazo menos longo e com 
custos compatíveis com os recursos disponíveis, e indispensãvel 
que seja avaliada continuamente a eficiência dos programas ou 
seja, sua capacidade em atingir as metas necessãrias ã consecução 
dos objetivos. 

Um dos pontos centrais dessa avaliação refere-se 
as coberturas vacinais obtidas na população alvo. 

(4) Seroconversion rates and measles antibody titers induced by 
measles vaccines in Latin American Children 6-12 months of 
age. Collaborative study of the Ministries of HealthofBrazil, 
Chile, Costa Rica, Ecuador and the Pan American Health 
Organization, ln: Bulletin of the Pan American Health 
Organization, 16(3): 272-285, 1982. 
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QUADRO I - Esquema Bãsico de Vacinação Adotado pelo Ministêrio da Saude 

IDADE PARA INICIO DA NUMERO DE DOSES INTERVALO ENTRE 
PROTEÇllO VACINAÇllO AS DOSES 

VACINA CONTRA MllXIMA VACINAÇllO M1NIMA 
( 1 ) BllSICA REFORÇO RECOMENDADO M1NIMO 

ANTI PllLI O 4 anos 1 

-ORAL Poliomielite 2 meses (59 meses) 3 (um ano apôs 2 meses 45 dias 
a 3ª- dose) 

TRl PLI CE Difteria 4 anos 1 

(D PT) Tê ta no 2 meses (59 meses) 3 (um ano apôs 2 meses 30 dias 
Coqueluche a 3ª dose) 

ANTI-SARAl1PO Sarampo 9 meses 4 anos 1 -(59 meses) - -

BCG Tuberculose ao nascer 4 anos 1 - - -
(59 meses) 

(1) Idade mãxima para a programaçao de metas e busca ativa de crianças. Não implica contra-indi
cação acima desta idade. 



Hã duas formas bâsicas de avaliação das cobertu
ras vacinais: os chamados ''mêtodo administrativo'' e "mêtodo es 
tatístico" ou de ''pesquisa de campo''. 

a) O método administrativo consiste no registro co.!:1_ 
tinuado das vacinas aplicadas segundo tipo,id~ 
de e dose. 

Usualmente os grupos etãrios compreendem meno
res de um ano, l a 4 anos, 5 a 14 anos e 15 e 
mais. Além disto, no caso do Toxõide Tetânico, 
o registro costuma ser feito por categoria de 
população, sendo a principal a de gestantes. 

Dentre outras, podem ser apontadas vãrias van
tagens do mêtodo administrativo. 

- mostra claramente as tendências de melhoria 
de desempenho ou de insuficiência operacio
nal, pois o cumprimento das metas pode ser 
avaliado continuamente (por exemplo, mensal
mente); 

permite reorientar as estratégias de vacina
ção a qualquer momento; 

inclui dados sobre consumo e perdas de vaci
nas, de grande importância para a avaliação 
de gastos e planejamento; 

- o registro das atividades é feito por pessoal 
treinado e que conhece as características do 
programa, diminuindo as causas de erro; 

- baixíssimo custo operacional. 

Por outro lado, embora uma satisfatória supervi
sao aos níveis periféricos de execuçao possa reduzí-las, algu
mas desvantagens devem ser apontadas: 
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- por registrar uma atividade freqUentemente depe~ 
dente do comportamento da demanda, dificilmente 
pode avaliar a situação segundo variãveis do ti 
po sõcio-econômico; 

estã sujeito ã invasão e evasao de demanda,oque 
dificulta o cãlculo das reais coberturas de va
cinação; 

- por vezes deixam-se de registrar vacinas aplic~ 
das em programas intensificados (tipo campanha) 
ou, ao contrãrio, ocorrem duplicidades de regi~ 

tro, mormente quando são feitas revacinações. 

b) O método chamado estatistico consiste em inquéri
tos ou levantamentos de campo, geralmente por en
trevistas em uma adequada amostra de domicilias. 

Este método apresenta as seguintes vantagens pri~ 

cipais: 

- nao e influenciado, em termos de coberturas en
de demanda, jã contradas, pela invasão e 

que os dados de numerador 
dos no denominador; 

evasao 
estarão sempre conti-

- sendo a amostra de população bem desenhada e exe 
cutada, pode estudar as variãveis sõcio-econõm~ 

cas, como grau de instrução e classes de renda; 

- pode eliminar os problemas de sub-registro e du 
plicidade de dados. 

Da mesma forma que para o método administrativo,as 
desvantagens do método estatistico podem ser em grande parteel~ 
minadas com cuidados especiais. De qualquer maneira devem ser 
apontadas: 

- elevado custo operacional; 
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- dificuldades de contar, em todas as etapas(pla
nejamento, execução e avaliação), com pessoal es 
pecializado no assunto. 

Isto leva, com freqüência, ã mã formulação e 
aplicação de perguntas e quesitos,provocandodi~ 
torção nos resultados; 

- por ser a vacinação uma atividade bastante dinâ 
mica, com a renovação rãpida da população alvo, 
e o método representar a situação em um momento 
preciso ("prevalência instantânea"), os result~ 

dos têm uti 1 idade por um te:npo relativamente 
curto. 

Pelo que foi dito, parece ficar claro que os dois 
mêtodos, ao contrãrio de excludentes, são complementares. 

Dentro desta perspectiva, e considerando que do 
ponto de vista epidemiolõgico, mais importante do que a precisão 
estatistica ê a capacidade de avaliar situações, decidireatuar 
em tempo oportuno, faz-se a seguir uma anãlise de eficiência e 
eficãcia do Programa Nacional de Imunizações. 

Para tanto, juntamente com dados levantados 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilias - PNAD-1981 -

pela 
Su p 1 ~ 

menta Saude, são usados dados fornecidos pelas Secretarias Esta 
duais de Saude. 

6,2 - COBERTURAS VACINAIS, SITUA(;AO EPIDEMIOLOGICA 

6,2,l - POLIOMIELITE 

A evolução da situação referente a vacina antipõ
lio-oral apresenta três fases distintas. 
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A introdução da vacinação antipÕl io-oral r.o Bra
sil deu-se no inicio dos anos sessenta, tendo sido aplicada de 
forma esporãdica e irregular por cerca de 10 anos, com resulta
dos pouco significativos em termos nacionais. 

Em 1971, com a criação do Plano Nacional de Con
trole da Poliomielite, inicia-se a fase de vaci·nação em massa 
no Pais, ao mesmo tempo em que a vacinação de rotina em Unida
des de Saude amplia-se. Alguns resultados expressivos foram 
obtidos, como por exemplo, no Rio Grande do Sul, onde a incidên 
eia chegou a reduzir-se, em 1974, a cerca de 0,05 casos por 
100.000 habitantes (redução da ordem de 30 a 40 vezes sobre a me 
dia da dêcada anterior). 

Todavia, a incapacidade da rede bãsica de unidades 
de saúde em manter elevadas coberturas vacinais, associada a 
falta de continuidade na vacinação em massa, faziam com que mi
lhares de casos continuassem a ocorrer anualmente no Brasil, com 
freqOentes epidemias ocorrendo em diversos ponto do País. 

O grãfi co 6. l mostra a evolução das coberturas va
cinais em menores de l ano, de 1975 a 1979, verificando-se um 
aumento progressivo, com a duplicação das coberturas no periodo. 

Os dados de mêdias nacionais escondem,entretanto, 
as grandes disparidades regionais, jã que em 1979, enquanto a R~ 
gião Sudeste atingia cerca de 80% dos menores de um ano com três 
doses de vacina antipõlio-oral, na Região Nordeste este percen
tual situava-se em torno dos 20%. 

A terceira fase inicia-se em 1980, quando, alêm da 
vacinação nas cerca de 7.000 unidades de saude desencadeou-se a 
chamada "Ação de Controle da Poliomielite", com a introdução dos 
Dias Nacionais de Vacinação. 

Duas vezes, por ano, em junho e agosto, são feitas 
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mobilizações nacionais para a vacinação de aproximadamente 18mi 
lhões de crianças de zero a quatro anos, instalando-se cerca de 
90. 000 postos espalhados por todo o Territõrio Nacional. 

A discussão sobre estratégias operacionais verti
calizadas ou horizontalizadas, rotina ou campanha, é antiga em 
Saúde Pública. 

Não existe, na verdade, uma estratégia ideal apli 
cãvel a todas as situações. 

No que se refere a programas de vacinação, para a 
obtenção de coberturas satisfatõrias é necessãrio que se encon
trem as soluções adequadas para duas questões bãsicas: 

- criação de uma ''atitude de vacinar''; 
- transformação da atitude em ''ação objetiva''. 

Para a criação da atitude de vacinar é necessãrio 
que haja conhecimento relativo ãs doenças e sua importãncia, ãs 
vacinas como forma de evitã-las e ã disponibilidade das mesmas 
em locais determinados. Este conhecimento, para que gere a ati 
tude de vacinar deve, é claro, ser associado ã credibilidade e 
valorização de cada aspecto. 

A transformação de atitude em ''ação objetiva", is 
to é, aplicação efetiva das vacinas, na idade oportuna e em nu 
mero de doses satisfatõrio,depende fundamentalmente de acesso e 
oportunidade. 

t necessãria a existência de um local prõximo ã re 
sidência ou ao trabalho, em que sejam aplicadas vacinas. Além 
disto deve haver oportunidade para ir ao local apropriado, em 
dia e horãrio compativeis com as atividades normais de cada um. 

A estratégia de vacinação contra a poliomielite em 
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Dias Nacionais oferece, alêm dos aspectos de disseminação de vi 
rus vacinais e bloqueio de circulação de 
ção para as questões bâsicas levantadas: 
lidade, acesso e oportunidade. 

vírus selvagens, solu
conhecimento, credibi 

Os resultados dos 8 Dias Nacionais de Vacinação jâ 
realizados, de 1980 a 1983 são mostrados na Tabela 6.1, chaman
do a atenção os seguintes aspectos: 

- os altíssimos niveis de coberturas obtidos; 
- a homogeneidade dos resultados em todas as re-

giões do Pais; 
a manutenção dos níveis ao longo dos 4 anos. 

Os dados da PNAD-1981 (Tabela 6.2) mostra~ que p~ 

ra a vacinação antipÕlio-oral, ao contrãrio do que ainda se ve 
nao existem diferenças im rifica para as outras vacinas, 

portantes de coberturas quando a mesma ê estudada segundo elas-
ses de rendimento mensal familiar per capita. 

Ainda que, por purismo estatístico, pudesse ser 
considerada significativa a diferença referida entre as classes 
extremas de renda, deve-se assinalar que do ponto de vista epi
demiolõgico a mesma não tem qualquer relevância. 

Estes dados mostram que a Ação de Controle da Po
liomielite representa, talvez, um dos poucos programas oficiais 
da ãrea de saüde, em que a população foi homogeneamente benefi
ciada, independentemente de variãveis como ãrea geogrâfica ou 
níveis de renda. 

Tais resultados determinaram uma queda espetacular 
na incidência da doença, que em 1982 teve apenas 69 casos con
firmados em todo o Pa1s (0,054 por 100.000 habitantes), contra 
uma media de 2.591 conhecidos anualmente no período de 1975-79, 
ou seja, aproximadamente trinta e cinco vezes menos em 1982. 
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TABELA 6. 1 
PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE MENOS DE 5 ANOS DE IDADE QUE RECEBERAM 

DOSE DE VACINA ANTIPÕLIO-ORAL NOS DIAS NACIONAIS DE VACINAÇllO, 
EM RELAÇllO l\S CRIANÇAS DE MENOS DE 5 ANOS DE IDADE, POR GRANDES 

REGIÕES, SEGUNDO OS ANOS E OS MESES DOS DIAS 
NACIONAIS DE VACINAÇllO 

PERCENTAGENS OE CRIANÇAS DE MENOS DE 5 ANOS 

ANOS E MESES DOS 
DE IDADE QUE RECEBERAM DOSE DE VACINA 

ANTIPÕLIO-ORAL NOS DIAS 
DIAS NACIONAIS NACIONAIS DE VACINAÇllO 

DE VACINAÇllO 

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro 
-oeste 

1980 

Junho ............. 93' 1 100,0 100,0 100 ,o . 100,0 

Agosto ............ 98,6 100,0 100,0 100,0 100,0 

1981 

Agosto ............ 96,4 100,0 100,0 100,0 100,0 

Outubro ........... 92,7 100,0 100,0 100,0 96,7 

1982 

Junho ............. 88,0 93,4 93,8 97,2 88,9 

Agosto ............ 89,9 98,0 98,7 100,0 94,6 

1983 

Junho ............. 86,3 98,8 95,5 98, 1 92,0 

Agosto ............ 89,9 100,0 100,0 100,0 93,0 

FONTE - Ministério da Saude. 

187 



Ate 
Mais 
Mais 
Mais 

TABELA 6.2 
PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE l A 4 ANOS DE IDADE POR 

RECEBIMENTO DE VACINA CONTRA A POLIOMIELITE, 
SEGUNDO AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL 

FAMILIAR PER CAPITA 
BRASIL - 1981 

PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE 
l A 4 ANOS DE IDADE 

Recebimento de vacina 
CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL contra a poliomielite 

FAMILIAR PER CAPITA 
Total Receberam Não sabiam 

Não receberam informar pelo menos qualquer dose e sem de l dose claraçao 

TOTAL . . . ................. 100,0 94,4 5,4 0,2 

1/4 do salãrio minimo ....... l 00,0 91 • 3 8,4 0,3 

de 1/4 a 1/2 salãrio minimo .. 100,0 94,3 5,5 0,2 
de 1/2 a l salãrio minimo ... 100,0 96,5 3,3 0,2 

de l salãrio minimo ....... 100,0 97,4 2,6 0,0 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilias. 
NOTAS - 1. Exclusive as crianças residentes em situação rural da Região Norte. 

2. Exclusive pensionistas e empregados domesticas. 
3. Exclusive sem declaração de rendimento. 

O grãfico 6.2 mostra a curva da doença de 1975 a 
1982, assinalando-se os Dias Nacionais de Vacinação. 

'E importante salientar que a efi cãci a da vacina an 
tipÕlio-oral foi sempre alta, situando-se o ponto crucial na ef.:!_ 
ciência das estratégias operacionais, que não conseguiram obter 
coberturas vacinais satisfatórias. 
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MENORES DE UM ANO QUE RECEBERAM 

3 DOSES DE VACINA ANTIPÔLIO-ORAL 
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De fato, a partir de dados referentes ãs cobertu
ras vacinais e ãs proporções de casos em vacinados e não vacina 
dos, estimou-se em cerca de 95% e 98% a efi cãci a da vacina (l), res 
pectivamente para os per1odos 1975-1978 e 1981-1982. 

A continuidade da estratêgia de Dias Nacionais de 
Vacinação ê fundamental para a manutenção do controle da polio
mielite no Brasil, jã que a rede bãsica de unidades de atenção 
primãria ã saude não parece ainda capaz de assegurar, com ati
vidades de rotina, tão elevados n1veis de cobertura vacinal nos 
contingentes de crianças que são incorporadas anualmente ã pop~ 
lação. 

As perspectivas para os próximos anos sao de rep~ 

tição de dois Dias Nacionais de Vacinação a cada ano, sendo que 
a anãlise epidemiológica dos resultados atê aqui obtidos e do 
comportamento da doença, permitirão, provavelmente a partir de 
1985, a redução da faixa etãria da população alvo de menores de 
5 anos para menores de 3 anos. 

6,2,2 - SARAMPO 

O emprego experimental de vacinas anti-sarampo de 
v1rus vivos atenuados no Brasil data da primeira metade da dêca 
da de 60. 

( l ) E f i c ã c i a da 
vacina 

Somente a partir de 1972/1973, entretanto, e que 

Í Coeficien!e de i_n-:idência]-rc~efi_ciente e!~ inc.:!_) l em nao vacinados ~denc1a em vacinados 
= X l 00 

0oeficiente de incidência em não vacinado~ 
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a vacina passou a ser usada mais amplamente, atingindo, gradati 
vamente, todas as ãreas do Pa1s. 

Os dados de coberturas vacinais obtidos em meno
res de 1 ano, de 1975 a 1983, são mostrados no grâfico 6.3 obseI_ 
vando-se uma tendência nitidamente ascendente, com n1vel mãximo 
em 1983, quando atingiu 69,2%. 

Em contraste com o que ocorre com a vacina antip~ 
lio, para a vacina anti-sarampo hã grande heterogeneidade der! 
sultados nas diversas regiões do Pa1s, variando as coberturas en 
tre aproximadamente 20 e 90%, respectivamente nas regiões Nor
deste e Sudeste. 

Conforme mostra a Tabela 6.3, a PNAD-1981 encon
trou, para a vacina anti-sarampo, significativas desigualdades 
de situação vacinal para as diferentes classes de rendimento me~ 
sa 1 fami 1 i ar per capita. As coberturas vacinais são menores nos 
estratos de renda mais baixa. 

O grãfico 6.4 mostra que a vacinação nao foi ain
da capaz, em termos nacionais, de alterar substancialmente a si 
tuação do sarampo. Observa-se, entre 1981 e 1982, uma queda do 
numero de casos notificados, ao mesmo tempo em que o volume de 
doses aplicadas aumenta; em 1983, no entanto, a i nci dênci a de c~ 
sos voltou a crescer. Situação semelhante ê encontrada quando 
se compara o ano de 1977 com 1978 e os anos imediatamente subse 
ql/entes. 

A situação epidemiolÕgica do sarampo no Pa1s, com 
de tudo ã alta incidência e freqUentes epidemias, 

baixa eficiência obtida atê agora pelos 
Alia-se a isto o fato de que a eficãcia 

deve-se antes 
programas de vacinação. 
da vacina tem sido mui-

to variãvel, quase sempre abaixo dos cerca de 95% teoricamente 
esperados. (Oscilando entre 63% e 97% em diferentes ãreas e gr!:!_ 
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pos de idade). 

TABELA 6.3 
PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE l A 4 ANOS DE IDADE POR RECEBIMENTO 

DE VACINA CONTRA O SARAMPO,SEGUNDO AS CLASSES DE 
RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 

BRASIL - 1981 

PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE 
1 A 4 ANOS DE IDADE 

CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL Recebimento de vacina 
contra o sarampo 

FAMILIAR PER CAPITA 
Total Não sabiam 

Receberam Não informar e 
r.eceberam sem 

declaração 

TOTAL ................. 100,0 74' 1 23,6 2,3 

Atê l /4 do salãrio m1nimo .•.. 100,0 59, 5 37, 1 3,4 
Mais de 1/4 a 1/2 salãrio m1nimo. 100,0 72, 7 25,0 2,3 
Mais de 1/2 a 1 salãrio m1nimo . 100,0 83,5 14, 9 1'6 
Mais de 1 salãrio m1nimo ...... 100,0 89,7 9,3 1,0 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domic1lios. 
r10TAS - l. Exclusive as crianças residentes em situação rural da Região Norte. 

2. Exclusive pensionistas e empregados domesticas. 
3. Exclusive sem declaração de rendimento. 

A principal razao para isto parece estar relacio
nada nao com o grau de desnutri ção(5) mas com a idade em que se 

( 5) LECHTIG, A., ARROYAVE, G., VITERI, F. y MATA, L.J. Inmuno
globulinas Sêricas en la Desnutriciõn Proteinico-Calõrica de 
Ninas Pre Escolares. Arch. Latinoamer.Nutr. 20:321-332, 1970. 
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MENORES DE UM ANO VACINADOS CONTRA O SARAMPO 
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aplica a vacina anti-sarampo(5), jã que quando a mesma é dada an 
tes dos 9 meses de idade a resposta imunitãria não ê satisfatõ
ria. 

A partir da mudança de idade minima da vacinação 
anti-sarampo de 7 para 9 meses, é esperado um aumento de eficã
cia da vacina. 

Como alternativa para corrigir as deficiências de 
coberturas vacinais, o Ministério da Saude propôs ãs Secretarias 
Estaduais de Saude em 1984, sem prejuizo da vacinação de roti
na, a associação da vacina anti-sarampo juntamente com a antiPQ 
lio, nos Dias Nacionais de Vacinação. A estratêgia deverã ser 
a de vacinar contra o sarampo todas as crianças entre 9 e 23 me 
ses de idade que não comprovarem (através da caderneta de vaci
nação) o recebimento da vacina. 

Com isto espera-se a médio prazo (3 a 5anos), um im 
pacto significativo sobre a incidência, com tendência ao contr~ 

le, desde que mantidos altos niveis de coberturas nos anos subs~ 
qUentes. No que se refere ã mortalidade, os resultados deverão 
ser mais precocemente sentidos, de vez que mais de 85% dos Õbi
tos por sarampo no nosso meio ocorrem antes dos 2 anos dei da de. 

6,2,3 - DIFTERIA, COQUELUCHE E TETANO 

Assim como para antipÕlio-oral e anti-sarampo, as 
coberturas obtidas com vacina triplice (DPT), contra difteria, c~ 
queluche e tétano, vêm aumentando gradativamente, apresentando
se ainda, entretanto, em niveis insuficientes para controlar as 
doenças. 

(6) BECKER, R. & OLIVEIRA, R. Eficãcia da vacina e outros aspectos 
do sarampo em surto ocorrido em Planaltina, DF. Boletim de la 
OPS. (Aceito para publicação). 
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MENORES DE UM ANO QUE RECEBERAM 

3 DOSES DE VACINA TRÍPLICE ( DPT l 

BRASIL -1975-83 
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O grãfico 6.5 mostra a evolução das coberturas com 
3 doses de vacina triplice em menores de um ano, de 1975 a 1983. 

triplice 
o 

(DPT), 
estabelecimento de apenas duas doses 
como obrigatórias no 19 ano de vida, 

de vacina 
embora a 
bãsica po-recomendação de que ''sempre que possivel a 

derã ser completada com a aplicação de uma 
ocasionou, por algum tempo, dificuldade de 
vacinal. 

vacinação 
terceira dose" ( 7) , 

avaliação da situação 

Durante alguns anos, determinadas Unidades da Fe
deração deixaram de aplicar as terceiras doses de vacina tripl~ 
ce. Outras apenas deixaram de informã-las como terceiras doses 
(por vezes somando-as com reforço) e, finalmente, diversos Est~ 

dos mantiveram a aplicação e a informação de 'terceiras doses. 

Isto explica a lacuna no grãfico 6.5, para os anos 
1977 e 1978. 

A exemplo do que ocorre com a vacina anti-saram
po, as coberturas relativas ã triplice são muito desiguais nas 
diferentes regiões do Pais (Tabela 6.4). 

Esta desigualdade regional de resultados ê nova
mente evidenciada pelos dados da PNAD-198l(Tabela 6.5), que mo~ 

tra as proporções de crianças de 1 a 4 anos totalmente vacina
das (vacinas antipÕlio, triplice, anti-sarampo e BCG), onde se 
nota, alem disto, a significativa diferença urbano-rural. 

(7) BRASIL. Ministêrio da Saude. Vigilância Epidemiológica e 
Imunizações: Legislação Bãsica. 4 ed. Brasilia, 1978. 
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TABELA 6,4 
NÜMERO E PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE MENOS DE 1 ANO DE IDADE QUE RECEBERAM 

PELO MENOS 3 DOSES DA VACINA TRrPLICE OU DPT, EM RELAÇÃO ÃS CRIANÇAS 
DE MENOS DE 1 ANO DE IDADE, SEGUNDO AS REGIOES 

REGIOES 

BRASIL ........... ,. 
Norte .................. ,. 
Nordeste ........... , .. ,,. 
Sudeste ........... ,.,,,,, 
Sul ................... , .. 
Centro Oeste ············· 
FONTE ~ Ministêri'o da Saüde • 

1981 

CRIANÇAS DE MENOS DE 1 ANO DE 
IDADE QUE RECEBERAM PELO 

MENOS 3 DOSES DA VACINA 
TRIPLICE OU DPT 

1 776 609 

39 479 
244 185 

1 092 813 
322 360 

77 772 

PERCENTAGENS DAS CRIANÇAS 
DE MENOS DE 1 ANO DE IDADE 
QUE RECEBERAM PELO MENOS 

3 DOSES DA VACINA 
TR!PLICE OU DPT 

46,3 

15, 7 
18,9 
72,9 
60,0 
29 ,6 



TABELA 6.5 
C,RIANÇAS DE l A 4 ANOS DE IDADE E PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE 
l A 4 ANOS DE IDADE TOTALMENTE VACINADAS, SEGUNDO O LUGAR 

1981 

LUGAR 

BRASIL(l) ................ .. 
Urbana .................. . 

Região Norte(2) ....... . 
Região Nordeste ....... . 
Região,Sudeste ........ . 
Região Sul ............ . 
Região Centro-Oeste ... . 

Rural(l) ................ . 

CRIANÇAS DE l A 4 ANOS 
DE IDADE 

12 701 090 
8 518 753 

415 047 
2 150 259 
4 157 167 
l 164 904 

631 376 

4 182 337 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilias. 

PERCENTAGENS DE CRIANÇAS 
DE l A 4 ANOS DE IDADE 

TOTALMENTE VACINADAS 

38,3 
47,5 
30,9 
24,7 
62,9 
44,6 
39,6 

19,7 

NOTA~ Consideram-se totalmente vacinadas as crianças que receberam todas as doses 
das vacinas antipÕlio, triplice(DPT), anti-sarampo e BCG. 
(l) Exclusive as crianças residentes na ãrea rural da Região Norte.(2) Exclusive 
as crianças residentes na ãrea rural. 



Com relação ãs classes de renda familiar, confor
me se observa na Tabela 6.6 as coberturas vacinais sao muito 
mais baixas nos estratos de menor rendimento. A PNAD-81 mostra, 
ainda, que, igualmente, as coberturas são tanto mais elevadas 
quanto maior for o nivel de instrução da mãe. Isto e evidencia 
do na Tabela 6.7, onde se compara o recebimento da vacina trT
pl ice em menores de l ano com o numero de anos de estudo da mãe. 

TABELA 6.6 

PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE l A 4 ANOS DE IDADE, POR RECEBIMENTO 
DA VACINA TRIPLICE OU DPT, SEGUNDO AS CLASSES DE RENDIMENTO 

MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 
BRASIL-1981 

PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE l A 4 ANOS 
DE IDADE 

Recebimento da vacina Triplice 
CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL ou DPT 

FAMILIAR PER CAPITA Total Receberam Não Não sabiam 
pelo receberam informar 

menos qualquer e sem 
1 dose dose declaração 

-

TOTAL ................ 100,0 74,9 22,6 2,5 

Ate 1/4 do salãrio minimo 100,0 56,5 39,4 4 'l 
Mais de 1/4 atê 1/2 salãrio 

~ 100,0 74,6 22,8 2,6 mini mo ................... 
Mais de l/2al salário mini 

mo •...•••••.•.••••••.••.•• 100,0 86 '1 12 '2 l '7 
Mais de 1 salário m1nimo .. 100,0 93,5 6 'l 0,4 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Donicilios. 
NOTAS - l. Exclusive as crianças residentes em situação rural d.; Região 
Norte. 

2. Exclusive pensionistas e empregados domésticos. 
3. Exclusive se~ declaração de rendimento. 
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TABELA 6.7 

PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE MENOS DE l ANO DE IDADE, POR RECEBIMENTO 
DA VACINA TR1PLICE, SEGUNDO OS ANOS DE ESTUDO DAS Ml\ES 

BRASIL - 1981 

PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE MENOS DE 
l ildO DE IDADE 

Recebimento da vacina 
ANOS DE ESTUDO DAS MAES triplice 

Total Receberam Não Não sabiam 
pelo receberam informar e 

menos qualquer sem 
l dose dose declação 

TOTAL( l) ............. 100,0 56,3 41,6 2, l 

Sem instrução e menos de l ano. l 00 ,o 37,4 58,6 4,0 

l a 4 anos .................. 100,0 55,4 42,6 2,0 

5 anos e mais ............... 100,0 69,6 29,3 l , l 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
NOTA - Exclusive as crianças residentes em situação rural da Região Norte. 
(l) - Inclusive anos de estudo não determinados e sem declaração. 

No grãfico 6.6 são apresentados os casos notifica 
dos de tétano, difteria e coqueluche e as doses de vacina tri
plice (DPT) aplicadas no período 1975-1982. Observa-se o aumen 
to progressivo da aplicação da vacina triplice e três tendências 
distintas com relação ãs doenças. 

O tétano permanece estãvel, o que seria de esp! 
rar, jã que a vacinação sendo feita fundamental 
mente entre O e 4 anos, sõ a longo prazo redun
darã em impacto nos casos de tétano acidental 
(que começa a ter incidência significativa a pa.!:_ 
tir da idade escolar) e de tétano neonatal(para 
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Gráfico· 6.6 

CASOS NOTIFICADOS DE TÉTANO, DIFTERIA E COQUELUCHE 

E DOSES DE VACINA TRÍPLICE ( DPT l APLICADAS 

BRASIL-1975-82 
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o que necessitam-se n1veis altos de anticorpos 
na população feminina em idade fértil). 

- A difteria mostra tendência a decl1nio,o que d~ 

ve ser relacionado ao aumento de vacinação, pois 
a maior parte dos casos sempre se registrou em 
idades precoces, exatamente onde se aplica a va 
c i na . 

- A coqueluche mostra tendência ascendente, o que 
pode ser explicado por melhoria sens1vel de in 
formação. De fato, ê muito mais recente, em di 
versas Unidades da Federação, a inclusão da co 
queluche como doença de notificação regular. A 
cresça-se a isto o fato de que o componente pe~ 
tussis da vacina tr1plice costuma ser consider~ 
do o menos eficaz dos três, mormente quando aplj_ 
cado em numero insuficiente de doses. 

Da mesma forma que para a vacina anti-sarampo, o 
Ministêrio da Saude propôs ãs Secretarias Estaduais de Saude, a 
inclusão da vacina Tr1plice (DPT) nos Dias Nacionais de Vacina
çao, para as crianças de 2 a 11 meses, com base na situação in
dividual, verificada através das cadernetas de vacinação. 

O objetivo a curto prazo ê reduzir significativa
~ente a mortalidade por coqueluche e difteria e, a médio prazo, 
as suas incidências. 

Quanto ao tétano, para que um impacto seja senti
do mais rapidamente, a vacinação de gestantes e outros grupos p~ 
pulacionais selecionados deverã ser incrementada atravês de ou
tras estratégias. 
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6.2.4 - TUBERCULOSE (B(G) 

O uso genera 1 i zado de BCG i ntradêrmi co no Sras i 1 

teve in1cio hã cerca de 10 anos, estabelecendo-se como alvo a p_Q 
pulação de O al4 anos, com ênfase nos menores de um ano. 

As coberturas vacinais mêdias obtidas no Pa1s de 
1975 a 1983 aparecem no grãfico 6. 7 onde se mostra uma tendência 
nitidamente ascendente. Em 1983 foram vacinados 71 ,1% dos meno 
res de 1 ano. 

E interessante notar que, a despeito da maior com 
plexidade têcnica para a aplicação do BCG intradêrmico, nas ati 
vidades de rotina .freqUentemente as coberturas são maiores do que 
as obtidas para as vacinas tr1plice e anti-sarampo. 

A razão principal para isto encontra-se no fato de 
ser dado o BCG em dose ünica, a partir do náscimento, enquanto a 
vacina tr1plice requer três doses (a terceira sõ pode ser apli
cada na prãtica apõs 6 meses de idade, devido ã idade de in1cio 
e o intervalo entre as doses)e a anti-sarampo ser aplicada ape-
nas a partir dos 9 meses de idade. 
tem mais oportunidade para receber 
tar um ano. 

Desta maneira, uma 
a ~acina BCG, antes 

criança 
de compl~ 

Do mesmo modo que foi visto para vacina anti-sa
rampo e tr1pl ice ( DPT), tambêm para o BCG nota-se que as cober
turas vacinais são tanto menores quanto mais baixa a classe de 
renda familiar (Tabela 6.8). 

A medida de impacto do BCG nao serã dada pela in
cidência da tuberculose, mas pela redução das formas graves da 
doença (mening1tica e miliar), jã que este ê o efeito esperado. 
Não hã ainda, todavia, dados brasileiros suficientemente consis 
tentes para medir esta redução. 
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MENORES DE 1 ANO VACINADOS Gnifico. 6.7 

' COM BCG- INTRADERMICO 
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TABELA 6.8 
PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE l A 4 ANOS DE IDADE, POR RECEBIMENTO 

DA VACINA CONTRA A TUBERCULOSE, SEGUNDO AS CLASSES DE RENDIMENTO 
MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 

BRASIL -1981 

PERCENTAGENS DE CRIANÇAS DE 
1 A 4 ANOS DE IDADE 

CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL Recebimento da vacina 
contra a tuberculose 

FAMILIAR PER CAPITA 
Total Não sabiam 

Receberam Não informar e 
receberam sem 

declaração 

TOTAL .............. 100,0 65,9 30,4 3,7 
Atê 1/4 do salãriominimo ... 100 ,o 46,4 48,2 5,4 
De 1L4a 1/2 salãriominimo .. 100,0 64,8 30,8 4,4 
De 1/2 ai salãrio minimo . : . 100,0 78,0 19,5 2,5 
Mais de 1 salãrio minimo .. 100,0 86,4 12' 3 1 ,3 

FONTE - IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios. 
NOTAS - (1) Exclusive as crianças residentes em situação rural da Região 
Norte. 

'(2) Exclusive pensionistas e empregados domésticos. 
(3) Exclusive sem declaração de rendimento. 

6,3 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os dados apresentados mostram uma melhoria progre! 
siva nos resultados do Programa Nacional de Imunizações ao lon
go dos anos. Para todas as vacinas consideradas hã expressivo 
aumento das coberturas que vêm sendo obtidas, ã medida em que a 
rede bãsica de atenção primãria ã saüde desenvolve-se e que os 
programas adquirem um nivel mais satisfatõrio de organização. 

O resultado mais expressivo, contudo, foi obtido 
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através de uma estratégia especial - os Dias Nacionais de Vaci
nação contra a Pol iomi elite. Graças a este esforço, que vem se_r:i_ 
do realizado desde 1980, a poliomielite encontra-se sob contro
le no Brasil, em todas as regiões e independentemente de variã
veis como rendimento familiar, grau de instrução, zona rural ou 
urbana de residência. 

Para as demais doenças a situação nao e a mesma. A 
·despeito dos grandes progressos obtidos nos ~ltimos anos, sara~ 

po, coqueluche, difteria e tétano apresentam ainda elevada inc~ 

dência em quase todas as ãreas do Pais, assim como são freqOen
tes as formas graves da tuberculose. Nenhuma destas doenças es
tã controlada em termos nacionais, nem ao menos prõxima desta si 
tuação. 

São evidentes as desigualdades de coberturas vaci 
na is nas diferentes regiões do Brasil: mais baixas no Norte, no 
Nordeste e no Centro Oeste do que no Sudeste e no Sul. 

Da mesma forma, quando se estudam as variãveis do 
tipo sõcio-econômico, nota-se claramente que nas populações mais 
pobres e de menor grau de instrução as coberturas vacinais sao 
significativamente mais baixas. 

Uma perspectiva de mudanças neste panorama, com a 
aproximação da situação das vacinas triplice (DPT) e anti-sara~ 
po daquela alcançada com a antipÕlio, estã na "Multivacinação'', 
programada para 1984. 

Juntamente com a vacina antipÕlio, nos Dias NaciQ 
nais de Vacinação, em todo o Pais, serã feita a vacina anti-sa
rampo. 

Na grande maioria das Unidades da Federação sera 
igualmente aplicada a vacina triplice. 
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Apenas em alguns Estados das ~egiões Sul e Sudes
te, por desnecessãria, a mesma não serã feita. 

A aplicação de vacinas anti-saramp~ e triplice em 
Dias Nacionais de Vacinação não significa o aband-0no da chamada 
vacinação de rotipa na rede bãsica de unidades de saüde, mas sim 
uma alternativa concreta para obtenção de resultados satisfatõ
rios a um prazo relativamente curto, muito especialmente naque
las expressivas parcelas de população que tim maior dificuldade 
de acesso aos serviços de saüde e, portanto, aos beneficios dos 
seus programas. 
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ANEXO: TABELAS DE INFORMAÇÕES BÁSICAS 



BRASIL 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
1- CARACTERJSTtCAS SOCIO-OEMOGRAFICAS OA POP\JLACBO 

1,1- "IULHERES DE 15 A 49 ANOS DE IDADE E FILHOS TIDOS, SEGUNDO A SITUACllO DO D0"11CILJO, 
AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAll llER CAPITA E OS GRUPOS DE IDADE 

ICONT INUAJ .................................................................................................................................... 

STTUACllO DO DOMICILIO, 

ClllSSES DF. RENDIMENTO MENSAL 

FA"llllAR PER CAPITA 

GllUPOS DE IDADE 

• 
• 
• • 

MULHEllES DE 15 A 49 ANOS 
OE IDADE 

• 
• • • 

FILHOS TIDOS 

·············································-········*················••*•••••••••>0o••··········· • • • • • • • * • • • 
* TOTAL * TIVEllA"'- * NASf!DIJS • NASCIDOS * V!V('JS 'IA 04T~ * ~ASCIDOS Nf)S 
• "ILHOS • VIVCS '°' MORTOS DO CE"ISD *ULTI"IOS 12 "1ES!;S 

• • • • • .................................................................... '°' .................................................................. . 

TOTAL,,.,,,., • .,,.,, 

15 A 19 ANOS ••••••••••••••••••••• 
20 A 24 ANOS .... ,,,,,,,,,,,,.,, •• 
25 A 29 ANOS .... ,, ...... , ....... . 
30 A 34 ANOS •• ,••••,,,,,,••••,,,, 
35 A 39 ANIJS, ........ ,. ..... , .. ,. 
40 A 44 .&.NOS,•••••••,,,,,,,,,,,, •• 
45 A 4<l ANOS.,,,,,,,,,,,,,,,,,:.,, 

ATE 114 on SALARIO MJNIMO e ll ....... 

15 l".I ANOS .................... . 
20 24 ANOS ...... ,,, .. ,.,, ..... , 
25 li 29 ANOS.•• .. ,,.,""•••• • .,, 
30 A 34 ANOS ... .,,,., .. ,.,.,, .. ,, 
35 A 39 ANOS •• , •• •••••••••••• ••• , 
40 A 44 ANOS •• ,,,,,,,.,,,,,,.,,,, 
45 A 49 ANOS.,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 

MAIS OE l/4 A l/?. SALARIO MINIMO •• , 

15 A lQ ANílS •••• , •••• •••••• •• •••• 
20 A 24 ANOS ... ,.,"''"'""'"' 
2~ A 2Q ANOS ••••••••• ,,,,,,,,,,,, 
30 A 34 ANOS .... , • ., ....... ,.,,,. 
35 A 3Q ANOS ... ,.,,,, .... ,. ..... , 
40 A 'i4 ANOS • .,,,, •• , .. ,.,,.,.,,, 
45 A 4Q ANOS .................... . 

MAIS DE 112 A 1 SALARJO "llNl"IO,,,,, 

15 A 19 ANOS ••••••••••••••••••••• 
20 A 24 ANOS .................... . 
25 A 29 ANOS •• ,,,,,,,•••••• •• ,,,, 
30 A 34 ANOS,.,,.,,,,.,,,,..,,,,. 
35 A 39 ANOS.,. ...... .,,, ....... . 
40 A 44 ANOS .................... . 
45 A 4Q ANOS ...... ,,, .. "" ..... . 

MAIS OE 1 SJ\LMl!O MlNIMO .......... . 

15 A 19 ANOS .............. , ..... , 
20 A 24 ANOS.,, ••• ,, ••••••••••••• 
25 A 29 ANOS ••••• ,,,,,,,,•••••••, 
30 A 34 6NOS •••••• , ••••••••• , •• , • 
35 A 39 At.!OS ••• , ... , , ..... , ..... . 
40 A 44 ANOS .................... . 
45 A 49 6NOS ... ., ... , ........... . 

SE!'! OECLARACl!.O ••••• ,,, , .... ,, •••• •• 

2e 476 005 

6 456 511 
5 495 020 
4 515 573 
3 705 412 
3 090 626 
2 743 554 
2 245 321 

6 371 161 

561 066 
049 527 
".166 592 
924 277 
lll l 396 
630 354 
427 949 

6 209 936 

580 489 
195 630 
932 256 
776 074 
673 396 
590 910 
46 l 1 Bl 

6 766 876 

666 893 
405 856 
046 352 
607 360 
679 667 
62<;1 236 
531 510 

e 904 044 

648 063 
644 007 
570 373 
1<;17 701 
<l?.f'.> 167 
893 052 
824 681 

17 240 154 

6A3 552 
2 626 768 
3 363 144 
3 163 032 
2 771 367 
2 4A7 796 
2 036 813 

4 332 501 

1<;10 623 
662 l 73 
A52 433 
867 9 52 
769 915 
592 7 57 
396 648 

4 023 q97 

221 086 
714 71 l 
781 373 
703 624 
624 496 
547 966 
424 731 

4 036 967 

l 77 754 
686 550 
796 ?.b5 
697 254 
613 725 
575 09?. 
488 327 

4 739 017 

86 069 
563 334 
931 073 
8Q4 702 
763 231 
771 981 
727 107 

107 662 

211 

66 172 926 

927 523 
5 l21j 325 
9 172 531 

11 700 680 
13 ·144 787 
13 660 47b 
11 950 ?.65 

?.2 624 131 

295 544 
1 704 191 
3 326 702 
4 620 133 
5 092 440 
4 458 481 
3 126 640 

16 836 016 

310 716 
1 464 377 
?. 31?. 28?. 
~ ll54 067 
3 336 136 
3 544 2b3 
3 014 175 

1~ 860 218 

219 852 
1 161 168 
l R'52 773 
2 159 978 
7 527 684 
2 994 092 
2 944 671 

12 361 222 

101 411 
795 58'1 

l 680 774 
2 066 502 
2 IQ~ 527 
2 663 b40 
2 964 7T9 

491 339 

4 143 851 

42 862 
253 784 
485 625 
673 033 
831 631 
944 609 
~178 563 

501 8'75 

li 793 
83 976 

187 491 
21l4 774 
345 582 
333 996 
254 263 

139 510 

14 590. 
77 710 

134 23 o 
176 416 
226 2 75 
266 1138 
243 451 

864 396 

10 825 
5b 2?4 
96 3A7 

122 Q4Q 
157 169 
203 225 
217 617 

604 326 

5 654 
35 ll7'• 
67 517 
6fl: 8'l4 

102 605 
140 550 
163 232 

33 744 

626 371) 
4 "'13 701 
8 266 78'l 

10 1t33 621 
21 516 ;o3'e 
tt -roe 261 
10 053 112 

1(1 ~93 057 

2!>4 93~ 
523 023 
039 99r, 

4 011 197 
4 316 17A 
3 652 662 
2 485 06' 

:;>77 ''2!1 
l .JJ 2 09A 
2 0!>9 685 
2 "i?.6 632 
2 A93 47?. 
2 'l81 RIO 
z 461 642 

12 295 1'4:;> 

lQ4 527: 
050 4'lb 
f.ee 4h7. 
<;!"i8 "i43 
l66 R75 
624 449 
512 395 

li 406 D'!~ 

"e "''11 
178 0'14 

l '568 641' 
l 9~7 ?.55 
2 º'9 713 
2 449 340 
?. 5:i4 o 12 

4?3 793 

3 497 423 

391 !194 
036 076 
'l39 1411 
599 000 
340 964 
144 714 

213 950 

249 72!l 

116 3!'10 
306 134 
311 319 
250 T50 
173 9?.7 

76 155 
15 060 

a•n 004 

132 772 
288 044 
217 075 
130 039 

7B 609 
36 88?. 

7 583 

6911 763 

"11' 059 
246 717 
187 026 

97 602 
46 724 
19 463 

4 092 

~41 254 

40:: 66) 
195 181 
22?- 126 
120 529 

41 704 
12 214 

2 21 '5 

16 677 



BPAS IL 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

1- CARACTEPTSTICAS SOCIO-OEMCK;RAFICAS OA POPULAC!O 

l.l- MULHERES OE 15 A 49 ANOS OE IDADE E FILHOS TIDOS, SEGUNllO A SITUAcao 00 Qfl'o'ICILIO. 
AS CLASSES OE PENOTMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA E O~ GRUPOS OE IDADE 

1 ICONTl~U<l,J .................................................................................................................................... 

SITUACaO DO OOMICILJO, 

CLASSES OE RENDIMENTO MENSAL 

FAMILIAR PER ÇAPITA 

GRUPOS DE IDADE 

• • 
• 

~UL~E*ES OE 15 A 49 ANOS 
DE IDADE 

• • • • 
F !LHOS T [D'JS 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • * * 
• • • • 
• • • 

TOTAL 

' • 
TIVERA."\ 
FILHOS • • 

NASC ff)OS 
v1vns • 

NASClOOS 
~OPTnS 

* VIVOS NA QAT~ * ~ASCl~OS NOS 
00 CF.~1so *ULTIMO'; lZ Mõ:SES 

• .•. •.••••. .•. .•••• .••.•••.. •.•••••••. •••••. ••.••••••••••••.•.•••••• ••.. .•••••••••••••••• ••.•• .•..•••.••.•.. ··•••·••· ••• ••<:>••········· 
UI! !!ANA, ••••• ,, ••••• , 

15 A 19 ANOS••••••••••••• ....... . 
20 A 24 ANOS•••••••,,••••,, •• •••. 
25 A 29 ANOS ..... •••,••••,. ..... . 
30 A 34 Al>IOS ... •• •••. ••••, ...... . 
35 A 39 ANOS•••••,,,,•••• •• •••••, 
40 A 44 Al>IOS ..... •••• ••••••·••• •• 
45 A 49 ANOS., ................ ,,. 

ATE 1/4 OD SALARIO MINIMO (IJ ...... 

15 A 19 ANOS ••••••••• •••• •••• •••• 
20 ti 24 A!'IDS ••••••••• •••••• •••••• 
25 A 2<1 ANOS······~····••••••··•• 
30 A 34 ANOS••••••••••••••••••••• 
35 A 39 ANOS ......... , ...... •••••, 
40 A 44 ANOS ••• ,.,,., ..... ,,,••,, 
45 6 49 ANOS ••••• , ••• •••••••••••• 

~AIS OE 1/4 ' l/2 S4LARIO MINTMO •• , 

15 A 19 ANOS ............... •••••• 
20 A 24 ANOS·••••,,•• •• •••••• •••• 
25 A <?9 ANOS .................... , 
30 A 34 ANOS ............ , ...... ,. 
35 A '.'19 ANOS .... ,,,., .. ,, •• ., •• ,. 
40 A 44 oi.NOS ........... •••••••••• 
45 A 4q ANOS• ••••• ,·, ............ , 

MAlS OE 1/2 A 1 SALARIO MlNll.\O, ... , 

15 A 19 ANOS••••••••••••••••••••• 
20 A 24 ANOS••••••••••••••, ..... , 
25 A 29 ANOS ......... .,,. •••••••• 
30 A 14 ANOS• ....... ,,.,,,, ..... , 
35 A 39 ANOS .... •••••••••••., ... . 
40 A 44 ANOS,,., •••• , .. , ••••• ,.,, 
45 A 49 6NOSo ••••• , ........ ., ... , 

,.AIS OE l SALARtO MINl'10 ••••••••••• 

15 A 19 ANOS.••••••• ............ , 
20 A 24 ANOS., ••• , •• , ... ,,, ..... . 
25 A Z9 ANOS•••••"•••••• ....... . 
30 A 34 ANOS .................... . 
35 A 39 ANO$ ..... •••, ........... . 
40 A 44 ANOS ..... •••••••••• ..... . 
45 A 49 ANO$ ................... ,, 

SEM OECLA<IAC~Q ••••••••• ,, ., •• •••••. 

20 424 468 

4 434 830 
3 975 433 
3 325 64';1 
2 719 495 
2 214 338 
l 966 378 
1 625 990 

520 317 

616 317 
3<16 838 
371, 369 
382 234 
331 54q 
Z50 971 
168 039 

908 095 

969 399 
719 878 
604 521 
526 364 
445 697 
369 992 
212 244 

543 983 

341 172 
145 453 
873 404 
683 829 
568 115 
512 137 
419 873 

289 718 

507 942 
713 Z64 
473 355 
127 068 
868 977 
,.33 278 
765 834 

162 355 

12 150 930 

420 4 76 
l 770 Rl8 
2 3q5 q79 
2 283 079 
1 967 431 
l 77 l 'il4l 
l 466 231 

731 175 

79 560 
253 718 
333 5 l'il 
360 761 
3l4 788 
234 987 
153 84Z 

591 66L 

125 427 
437 90Z 
520 363 
487 404 
420 701 
347 57q 
?.52 385 

3 352 263 

139 233 
566 8 20 
675 469 
596 35g 
517 395 
470 524 
386 463 

4 400 fl56 

76 ?.56 
512 478 
A66 628 
838 555 
714 547 
71"1 !151 
673 541 

74 975 

212 

4Z 122 q43 

54<1 37? 
3 223 501 
5 968 358 
7 626 581 
R 38<1 884 
ll 802 416 
7 855 624 

880 437 

116 656 
632 206 
287 726 
fl97 l<IÇ 
040 4!}';1 
727 391 
l 7R 850 

10 89:'1 546 

173 528 
916 940 
570 715 
984 644 
232 709 
229 619 
785 3q l 

11 341 560 

172 013 
957 211 

1 560 971 
1 831 304 
z 100 531 
2 416 542 
2 307 988 

11 300 l<J!3 

07 180 
717 144 

l 'i48 <146 
l 9l3 434 
2 016 235 
7 428 864 
2 58!1 3q5 

307 202 

2 540 414 

23 556 
149 271 
297 2 74 
415 731 
503 610 
580 484 
"50 590 

5';16 521 

4 232 
30 306 
12 l 99 

117 q74 
140 51 7 
131 95R 

';IQ 3.35 

702 467 

"' 44 370 
86 003 

116 407 
144 483 
162 950 
lltO 9lt8 

681 226 

475 
43 268 
78 268 

101 031 
12 5 968 
160 0<;12 
165 124 

o;40 302 

4 543 
31 327 
60 804 
80 319 
q2 642 

125 484 
145 183 

19 898 

37 6116 69'i 

4119 Q64 
2 906 1!2Q 
5 408 550 
6 846 239 
1 4J8 83l 
76119?0 
6 668 60Q 

103 997. 
o;59 776 

1 130 69<; 
611 215 
7J 7 4R6 
31!8 271 
914 05~ 

1'>5 390 
822 579 
"º7 563 
757 299 
934 '16"1 
!170 '>90 
445 159 

10 0T2 838 

152 879 
~t> 7 755 

1 423 737 
t 6'>2 488 
l Al'l5 774 
2 117 54Q 
l 962 f:'.i!i 

10 438 173 

16 7'l3 
6'>6 719 

l 446 'i<;') 
l 7Q5 :>)7 
l 880 703 
2 235 5;>'" 
2 346 711'1 

266 743 

2 204 686 

237 485 
671 923 
6Z1 101 
380 373 
1<;10 912 
73 299 
13 929 

45!1 106 

41 4<1!) 
111 4L1 
113 427 
93 499 
61 96 l 
?5 546 

4 774 

563 071 

73 T31 
177 594 
144 <;153 

89 849 
51 344 
21 500 

4 l ºº 
581 132 

76 468 
204 5Z6 
159 291 

83 49'1 
38 !106 
15 403 

3 140 

5<;12 111! 

39 78~ 
l 71! 392 
209 436 
113 537 

38 801 
10 850 

l 914 



BR.AS tL 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

1- CAPACTERISTICAS SOCIO-DEMOGllAFICAS DA POPULAC~o 

1.1- MULHERES DE 15 A 49 ANOS DE IDADE E FILHOS TIDOS, SEGUNDO A SITUAC~O 00 DOMICILIO, 
AS CLASSFS OE RENDIMENTO MENSAL FAMILI Afl PER. CAlllTA E OS GRUPOS OE IDADE 

!CONCLIJS.401 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

SITUAC40 00 DOMICILIO, 

CLASSES OE RENOHIE"'ITO MENSAL 

FAMILIAR PE~ CAPITA 

GllUllOS DE TOAOE 

• • 

• • 
'tULHEllES DE 15 ~ 49 ANOS 

DE IDADE 

• 
• 
• 

FILHOS 11ons 

··············································································~················· • • • • • • 
• TOTAL • TIVEPA't 

F 1 LHIJS 
• NASC l'lOS 
• VlVOS • 

NASC roos 
1"'.0R T PS 

• vtvns "'~ DATt.. • ...,,scrrics N'Js 
DO CENSO *ULTU'1fJS 12 MESF.S 

• • • • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

15 ' 
20 ' 

" ' " ' 
35 ' 
40 
45 

RUP AL., •• • • •••••• • • • 

19 ANOS ••••••••• •••••••••••• 
24 ANOS ............... •• ... , 
29 ANOS ••••••••••• ,, •• • ••••• 
34 ANOS,,.,,,.,,,•,,., .... ,, 
39 ANOS •••• ,.,,,.,,,,, •• ,, •• 
44 ANOS •• , •• , •• ,•••••• •• •••• 
49 ANOS.,,,,,• ............ •• 

ATE 1/4 DO SALARtC MINP10 CtJ .. , ... 

15 A 19 ANOS ................... ,. 
20 A 24 ANOS .................... . 
25 A 79 ANOS,,.,.,, •••••••••••••• 
30 /\ 34 ANOS, ......... , ......... . 
35 A 39 ANOS ................. ., •• 
40 A 44 AMJS ............... •••••• 
45 A 49 ANOS •••••• , •••••••••••••• 

"IATS OE 1/4 A 1/2 SALAR!O MINIMO ... 

15 A 1'9 f,NQS •• ,, ••••••••• , ••• , ••• 
20 A 24 ANOS ........ , ........... . 
25 lt 29 ANOS ••••••••• •••••••• •••• 
30 lt 34 i\NOS., ..... , ... , ..... •• •• 
35 A 39 ANOS • ., .. ,., ............ . 
40 A lo4 ANOS, .. ,,.••, •• .,••••• .. . 
45 A 49 At.IOS ••••• , .. • • • .. • • .... •. 

MAIS OE 1/2 A l SALAR10 MINIMO ••••• 

15 A 19 ANOS .... •••• ......... ,.,. 
20 A 24 ANOS ••••••••• •••• •••• •••• 
25 A 29 A"IOS ... , ................ . 
30 A 34 ANOS ..... ,. ............. . 
35 1t 39 ANOS ••••••••••••••••••••• 
40 A '•4 ANOS ••• ,."•, .. ••,•,•, ••• 
45 A 49 ANOS ••••••••• •••• •••• •••. 

MAIS 0[; 1 S.ALARrD "l!NIMO .......... . 

15 A 19 ANns .................... . 
20 A 24 ANOS ............ , ....... . 
25 11 29 11~ms ••••••••••••••••••••• 
30 A 34 Af><QS. ,, ..... •··•· ...... •. 
35 A 39 ANOS ••••••••• •••••••••••• 
40 A 44 ANOS ... ,.••• ••••• .,••,,,. 
45 A 4'9 ANOS ........ ••• ......... • 

SEM DECLAPAC~O ••••••••••••• ,, •••••• 

8 053 531 

2 021 
l 51 '9 
1 189 

"' '" 171 

"' 

"' "' 924 
917 
288 

"' 331 

850 8lt4 

944 74<;1 
652 689 
592 223 
542 043 
479 847 
379 383 
25<J 910 

2 301 841 

611 090 
475 752 
327 735 
249 710 
:<'27 699 
220 918 
188 <J37 

222 893 

325 721 
260 403 
172 948 
123 531 
111 552 
l l 7 101 
1l1 b37 

614 326 

140 121 
130 7'>3 

<J7 018 
70 633 
57 190 
59 774 
<i8 84 7 

63 633 

5 089 224 

263 
855 ,., 
'" 803 
715 
570 

º" 950 
165 
053 

"' '" 582 

2 601 326 

111 063 
4011 455 
518 914 
507 191 
455 L27 
357 770 
242 806 

432 326 

101 659 
276 909 
261 010 
216 270 
203 795 
200 3 87 
l7Z 346 

684 704 

38 5 21 
119 730 
122 7<)6 
100 'l95 

96 330 
104 56!1 
101 8 64 

338 161 

11 g 3;o 
50 856 
64 445 
55 647 
48 684 
53 130 
5::1 566 

32' 707 

"' 901 
204 

4 014 
4 754 
4 858 
4 094 

146 
824 
173 

º" 903 
060 
641 

13 743 6<J4 

171! 888 
l 071 9~5 
2 03A 976 
2 722 <134 

052 031 
731 090 
94 7 790 

942 470 

137 188 
547 437 
741 567 
86<1 423 
103 477 
314 644 

l 22.'.I 704 

51 !I 6'i !I 

47 839 
203 9'i7 
291 802 
321! 674 
427 153 
577 550 
641 683 

l 01>1 024 

14 231 
78 445 

131 928 
153 06A 
1 72 297 
7.34 776 
276 3fl4 

184 13 7 

l 603 437 

19 306 
104 513 
188 351 
251 302 
328 021 
364 125 
121 913 

005 3 54 

7 561 
53 6 70 

ll'i 292 
166 800 
205 065 
202 038 
154 928 

431 043 

1 2 84 
33 34() 
4!1 22? 
60 009 
Bl 7<;2 

103 flR8 
l 02 5 03 

l 1'13 110 

J 350 
12 956 
18 119 
21 918 
31 201 
43 133 
52 493 

~4 024 

111 
4 547 
f, 113 
8 575 
q 91)3 

15 066 
18 049 

13 846 

2f) 235 196 

337 406 
1 7)(> A72 
2 S58 219 
3 5~7 )~Q 

4 JIJ7 407 
4 09(> 331 
3 )!14 503 

11 757 564 

1"10 047 
963 ?47 
~09 '100 
379 982 
"º8 6'12 
264 391 
57 l 005 

5 129 !119 

112 5'l~ 

4119 51'9 
f<of..2 \22 
7 .... 9 'l3) 
958 604 
11 l ?21 

l f)l 6 4~3 

"41 643 
1"2 741 
264 125 
796 O~'i 

'!"l !OI 
506 'Hl1 
549 7~Q 

957 059 

12 2711 
"rl 365 

122 092 
1'•2 O Ili 
159 'll" 
213 "71) 
7.4 7 271', 

157 151 

1 292 737 

154 
364 
312 

"' "' 71 
15 

409 

"' º" 627 
052 
415 
022 

791 619 

6'l 'l'l~ 
1<14 723 
197 Fl92 
157 261 
111 966 

50 ~O<l 
10 281> 

327 933 

59 04 l 
110 450 

72 172 
40 190 
27 265 
15 38~ 

3 4Q3 

117 631 

20 591 
4~ 191 
27 135 
14 l 84 

7 CHI! 
4 060 

952 

5 'l9'i 
16 780 
14 292 

,, <J92 
2 <103 
l 364 

301 

'" 
***************************'****'**•**'**'*****•••••••••••••••*****'*''*'**•***'********•**********••*************'*****~••~••••••w• 
FONTF: fl\":E, CENSO DE"IOGR.AFICO OE l<JQQ, 
NOTA: C:XCLUSlVE PENSIONISTAS E EMllREGAOAS OOMESTJCAS. 
(li TNCLUStYE i\S f'A.'l\LIAS SEM llENDll'ENlOS. 
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BRASTL 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

2 - UTILIZACll.O DOS SERVICOS DE SAUOE 

2.1.- PESSOAS MENORES OE 15 ANOS DE IOADE QUE UTILIZARA~ SERVICOS OE SAUDE NO PER IODO OE ~EFERENClA OF. 1 lllES, 
POR TTPO DE ESTA8ELEC1MENTO PROCURADO, SEGUNDO A S1TUACl1n DO OOM!CtllO f AS 

CLASSES OE RENDIMENTO lllENSAL FA"IIL1AP PER CAPJTA 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 
SITUAC~O 00 DOMICILIO E 

CLASSES GE RElllOIHENTO 

MElllSAL FAMILIAR 

• 
• 

• • • 

PESSOAS MENORES OE 15 ANOS DE 10AOE oue UTILIZARAf", SERV1COS DE s~uoe 
NO PERTODO OE llE~ERENCTA DE l HFS 

• • • 
TIPO DE ESTABELECJMENTO PROCURADO 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
PER C.APlTA TOTAL * • * •. * * 

* POSTO OU + * HOSPITAL, * * HA1S * 
• * C.ENTRO DE * HOSPITAL * Clltt!CA OU • OUTllO DE 1 * SEM 
* * SAUDE * PUBLICO * CONSULTORIO TIPO •DECLARAC~'1 

• * • • PARTTCULAR * * * 
·········································································································••••*•••··················· 

TOTAL••••••••••••••• 

ATE 114 DO SALARlO HINHIO Ili., •• 

MAIS DE l/4 A l/2 SALAPTO "'INIMO. 

MAIS OE 1/2 A l SALARIO Mlllll"!O ••• 

MAIS OE l SALARIO MlNlHCl ••• , ••••• 

SEM OECLARACll.O ••• ., •• •••. , ••• ••,, 

URBANA, ••• ,,, •••• ,.,,,,,,.,,,,,, ••• 

ATE L/4 on SALAR 10 M (NIMO { 11 .... 

M6.IS DE l/4 

M6.1S OE l/2 

1/2 SALARIO MINIMO. 

1 SALARlO MINJMQ,,. 

MAIS OE 1 SAlARIO MINTMO ....... .. 

SEM OECLAPAC:JIO ••• •••••••••• •••••• 

RURAL•••••••••••••••••••••••••••••• 

ATE l/4 DO SALARIO MIN!MO 111., •• 

MAIS OE 1/4 6. l/2 SALARIO '11NIMO. 

MAIS DE l/2 A 1 SALARIO "llNIMO,., 

~AIS DE 1 SALARIO MINIMO ••••••••• 

SEM OECLARAC11C. •••••. •••• •• •• •••• 

3 162 269 

558 976 

721 287 

029 (123 

031 586 

21 397 

2 668 755 

362 449 

567 30 l 

736 004 

994 003 

18 998 

493 514 

196 527 

153 986 

93 019 

47 503 

399 

911 741 

235 430 

273 084 

245 289 

150 909 

1 021 

743 273 

148 198 

22C 704 

224 060 

144 541 

"' 
L6E 466 

61 240 

52 3 BO 

21 221 

6 368 

'59 

723 548 

145 0~5 

183 929 

204 820 

186 328 

3 406 

629 77T 

105 351 

154 71 l 

185 b31 

180 7f'7 

3 297 

93 771 

39 714 

29 218 

l 9 l BQ 

5 541 

109 

l3A 843 

202 "ºº 
304 184 

601 036 

"º 
004 056 

152 123 

261 057 

512 TB8 

171 807 

49 276 

50 777 

4) 127 

28 248 

379 

215 016 

33 f.'19 

57 T3 B 

7~ 2?(1 

163 5'35 

14 706 

49 456 

'" 
51 491 

18 913 

18 500 

7.'12 

144 

.,, 

55 665 

"' 
12 477 

16 '1Q 2 

20 0'13 

47 688 

4 171 

9 366 

15 792 

1 T 811 

'" 
7 911 

3'4 

111 

zoo 

376 

376 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: IBGE. PESQUISA NACIONAL PO~ AMOSTRA OE OOMlCILlOS - PNAD-1'181 - SUPLE"IENTO SAUOE 
NOTA: EXCLUS!VE PENSIONISTAS E EMPREGADOS DO"IESTICOS 
!ll INCLUSIVE AS FAMILIAS SEM RENDIMENTOS 
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Bll AS tl 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

2 - UTlLTZAC~O DOS SERvrr.os OE SAUOE 

2.2 - PESSOAS MENOPES DE 15 ANOS OE TOAOE QUE UTILTlARA'1 SERV[C[lS DF SAUOE NO PEPIODO DE RF.FFRFNCIA ~E l ~ES1 
POR 1".0T!Vn PELO QUAL PROCURARAM ATENDIMENTO, SEGU"IOO A SITUACZl.0 DO DO!i!TCILTO E AS 

S!TUACZl.O DO DDMfCILIO E 

• • • 

CLASSES DE RFNDTMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 

PESSOAS MENORES OE 15 ANOS DE IDADE QUE UTILIZAflA~ SERVlCOS DE S.i\UOF 
Nf' PERIOOO OF. REFERENCIA OE l HES 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
CLASSES CE RENOl'1ENTO 

MENS.i\l FA'11l!AR 

PER CAPIT!I. 

• • • • 
• 
• 
• 

TOT Al 

• • ~OTrvo PELO OUAL PROCURARA~ ATENOIH~NTO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • • • • • CONTROLE OU • 

O!JFNCA * AC !DENTE • PflEV!;NCllO E * 
• VACINACllO • 

OUTllO 
• • 

,.,,_ TS 
OF. 1 

~OT!Vf' 

• SE~ 
•DECLARACZIO 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

TOTt.L •• , •••••••••••• 

ATE 1/4 DO SALARIO ~JNIMO l ll •••• 

~t.IS DE 1/4 A 1/2 SALARTO MINIHO. 

"AIS DE l/2 A 1 SALAR 10 MJNTMO ••• 

MAIS Df l SALAPJO MINl'1(1 ........ . 

SfM OECL ARACllO, •• •••, •• •• •••• •••. 

URBANA.,, ••••••• ,,,., ••• ,,,•,,, •• ,, 

ATf. 1/4 00 SALARIO HINTHQ 111 .... 

MAIS OE 1/4 A 1/2 SALARIO MINIMO. 

MAIS OE l/2 1 SALARIO MINTMO ••• 

'1AIS DE I SALARIO MINIMQ ••••••••• 

SEM DECLAPACno ••••••••••• •••••••• 

FtVP-Al.,,,,, •••• •,,,, •••••••• •, •• ,, • 

4TF. 1/4 00 SALAP!O MJNIMO Ili .... 

MAIS 0~ 1/4 A 112 SALARIO MINIMO. 

MAIS DE 112 A l SALARIC M!NIMO ••• 

MI\!$ DE l SAL4P10 MINIMQ ••••••••• 

SE~ DECL4RACllC •••• ,.,,,,.,,.,,,,, 

3 162 269 

558 916 

721 287 

B2'9 023 

Q31 586 

21 391 

668 155 

362 449 

561 301 

736 004 

984 003 

18 998 

493 514 

196 527 

153 986 

93 019 

't7 583 

,., 

340 361 

429 357 

542 159 

626 864 

124 262 

l 1 119 

283 167 

43B 169 

559 846 

606 405 

14 720 

355 414 

145 570 

104 570 

61 018 

35 '351 

2 399 

201 380 

36 140 

44 562 

66 762 

527 

111 11!3 

26 163 

34 654 

46 51.D 

63 119 

527 

30 197 

9 971 

9 708 

6 069 

3 643 

512 580 

11 932 

t ti 906 

11 q 63 l 

199 895 

3 216 

'ol9 251 

"º t,).r, 

16 237 

103 <132 

193 432 

93 329 

37 '+90 

33 669 

15 699 

6 463 

55 112 

"' 
10 189 

1 'i 3A4 

20 956 

535 

50 954 

1 109 

!! 1<10 

14 164 

"' 
4 21~ 

,,, 
l 999 

220 

52 453 "' 
1 l 16 

11 01 t 

13 155 

19 111 

t,2 4?0 

1 1131 

11 S42 

18 0<11 

10 1'133 37.3 

? 11>0 "' 
'+ 040 

'" 
"º 

·······································································································••*••························ FONTE: 19GE· PESQUISA NACIONAL PQ=l; AMOSTRA OE DOMIC!LIDS - PNAD-1991 - SUPLE"IENTO SAUOE 
NOTA: EXCLUSIVE PENSIONISTAS E EMPREGADOS 00'1ESTICOS 
111 INCLUSIVE AS FA"llLIAS SEM RENDIMENTOS 
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BRASIL ..................................................................................................................................... 
2 - UTILIZACl!O DOS SERVICOS DE SAUDE 

2.3 - PESSOAS MENORES OE 15 ANOS OE IDADE QUE UTJLIZflRAM SEP.\ltCOS DE SAUOE OA REDE PRIVADA NO PERIOOO OE l '°'ESt 
POR CONOIC.AO OE UTILIZACl!O 00 SERVICOt SEGUNDO A SITUACl!O DO DOMICILIO E AS 

CLASSES OE RENOIME~TO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • 
SITUAC:'IO 00 00"11CTL10 E • 

CLASSES OE RENDIMENTO 

Mf~SAL FAMILIAR 

PESSOAS MENORES DE 15 ANOS OE IDADE QUE UTILIZARA"1 SERVICOS DE SAUDE 
NO PERIOOO OE REFERE~CIA DE l MF.S 

• • • 
CONDTCl!O OE UTILIZACl!.O 00 SERVICO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
PER CAPITA 

• • • • • TOTAL * • • • • 

• • • 

• + * SISTF.'1A OE * '1AIS • 
* PARTICULAR * PREVIOENCIA •PRE-PAG.AMENTO• OUTRA * OE l * SE"1 
* * OFICIAL • E DO * * TIPO *DECLUl:ACl!O 

* EMPREGAOOR * * • 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

TOTAL •• , ••••• •••••• 

ATE l/4 CO SALARIO MlNIMO 4lJ,,,, 

MAIS OE 1/4 l/2 SALARIO '11N!MO. 

MAIS OE l/2 A l SALARIO MINIMO ... 

MAIS oi; l SALARIO "41NIMC ....... .. 

SEM OECLARAC;i;o ••• • ...... , , ••• •••. 

URBl'lNA •• , •••• •• •• •• •• •••••• •• •••• • • 

ATE 1/4 DO SALARIO MINlMO lt) .. ., 

MAIS OE l/4 A l/2 SALAR[O MINll'\O. 

MAIS DE l/2 l SALARIO "llNIMO ••• 

".AIS OF l SALARIO "llNIMO ......... 

SF.M OF.CLARACl!O ••• , ............. , • 

RURAL.••••••••••••••·•••••••••••••• 

ATE 114 00 SALARtO MINIMO tll .... 

MAIS DE 114 A l/2 SALARIO MlNl'IJ. 

MAi 5 OF 112 A l SALARIO l"llNIMO ... 

MAIS OE l SALARIO l"llNIMO •• , •••••• 

SEM OECLARACllQ,,, ··:~·., ••••.,., ,, 

477 !146 

167 45!1 

253 442 

363 450 

683 396 

10 100 

253 828 

100 298 

184 263 

31 t 446 

648 752 

9 069 

224 018 

67 160 

6Ç 179 

52 004 

34 644 

031 

557 052 

55 559 

78 077 

98 093 . 

321 725 

3 598 

461 363 

23 401 

45 921 

ao 599 

301 638 

3 596 

95 689 

3 2 158 

3 2 150 

17 494 

13 887 

554 221 

63 446 

136 705 

17A 833 

150 093 

3 144 

468 092 

62 375 

112 115 

153 3i"4 

137 513 

"' 
e6 129 

21 071 

26 590 

25 509 

12 580 

'" 

265 956 

6 623 

19 500 

70 317 

187 204 

114 

270 046 

4 636 

16 63<' 

65 639 

180 823 

2 114 

15 912 

.,, 
2 866 

4 678 

6 381 

65 145 

18 832 

15 102 

14 809 

15 81 o 

'" 
41 b78 

6 886 

1 951!> 

l t l 35 

15 109 

5-:n: 

23 467 

11 946 

1 l46 

674 

701 

9 b87 

l lB 

188 

107 

6l4 

,., 
2 llS 

763 

364 

5 334 

"' 

425 

3i"3 

783 

680 

870 

'" 
652 

4 050 

"º 
870 

365 

2 135 

733 

326 

····························································*·•····································································~ FJNTE: tBGE. PESClU[SA t.IACIO"IAL P'.H A'IOSTll.A OE JJ"'ICILIOS - PllA0-1981 - SUPLE"IENTO SAUOE 
NOTA: EXCLUSIVE PENSIONISTAS E EMPREGADOS DOMESTICOS 
(lj l"<CLUSIVE AS FAM1L1AS SEM RENDIMENTOS 
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/ 
BIIAS 1 L 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
3 - ATENC.110 MATERND-lNFAtHtl 

3.1 -MULH!::R.ES QUE TIVER.A"I Flll·IOS NO PEP.1000 DE REFERENCIA OE 12 MESES, POR NlJ"ERO DE ATENfll"IE'lTOS PRc-"IATAlS, 
SEGUNDO A SITUAC40 00 DOMICILIO E AS CLASSES OE RENDl"IE~TO ~ENSAL FAMILIAR PER CAPITA 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 
SJTUAC40 00 OO~ICfllO E 

CLASSES DE R.ENDJMENTD MENSAL 

FA"llLTAR PER f.AP(TA 

TOT4L., •• , ,, •••••••• , 

ATE 1/4 DO SAL4Rl0 HTNTMO t\) .. ,,. 

MAIS DE 1/4 1/2 SALA.RIO MtNlMQ,. 

MAIS OE 1/2 A l SALARIO MIN(MO .... 

"'AIS OE 1 S4l&RIO Mlllll"IC ......... , 

SE'I 'JECLAR&c::n. ••••••••• ......... . 

URS&N&,,,, •• ,, •••• , •••,. •••, ••• ,, , • , 

ATE t/4 on SALARIG MJNl"ID 111 ..... 

Ml\JS '1E l/4 1/2 SALAR tO MINT'IO,, 

MAIS O~ 1/2 A t S&LARTO MINIMQ,, •• 

'-'ATS !lE l SALlillJO "llNl"'IO ......... . 

SEM DEt.LAPACllO •••••••••••••••••••• 

RURAL,,,,, •••• ,.,., •• ,.,.,, ••• ,.,., • 

ATE 1/4 DO S~LARIO '11NTMO 1 ti .... , 

MAIS OE l/4 A 1/2 SALt.RIO M!Nl'IO •• 

MAJS D~ 1/2 A l SALARTO MINIMQ,,,, 

MAIS OF. 1 S&LARIO MlllllMQ ......... . 

SE'I DEC.LA!l4CAO,, •••••••••• , ••• , • , , 

• 
• 
• 
• • • • • • • 

TOTAL 

3 236 975 

05';1 054 

792 080 

"104 752 

667 416 

13 6"13 

2 205 413 

461 102 

520 762 

585 338 

629 035 

9 176 

1 031 5b2 

597 952 

271 318 

36 381 

" 49"1 

MULHERES QUE TTVERAM FILHOS NO PERJOOO DF. RF.FERENCIA l)E 12 MESES 

• • • 
NU"IERO OE ATENOl~ENTOS PRf-NATAIS 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • • 

NENHU"4 

819 656 

494 101 

219 261 

65 532 

IR 01 5 

"' 
7.90 !!50 

131 390 

96 921 

4 7 72 5 

14 721 

'" 

52 8 606 

362 71 l 

122 360 

37 60 7 

3 7~4 

2 134 

• 
* * 2 A 5 

AT~NOIMENTO o ATENOT"IENTOS 

• • 

166 295 

P.9 617 

42 564 

2 3 312 

10 041 

60 355 

32 612 

21 862 

16 770 

8 78"1 

'" 
1!5 940 

57 Of.5 

20 702 

6 542 

,,, 

936 7eR 

303 66!1 

269 OLO 

217 661 

142 9<;6 

~ 301 

654 995 

164 l 63 

lR5 464 

t 73 277 

129 105 

2 066 

28 l 793 

l ~Q 4"1"1 

!!3 546 

44 584 

13 R'H 

,335 

• 
• 6 • 
• t.TElllDll'l~NTOS* 

+ OU MA. 1 S * 

1 3::19 957. 

170 1"4 

6 '?44 

1 175 374 

131 Q l ') 

21~ 142 

3"!> bl 5 

47"i 414 

134 57R 

44 11 '1 

3'1 461 

"' 

SE< 
DE!:LARACti.J 

4 264 

rn 

'º' 

3 839 

007 

"' 
951 

'º' 

44<; 

••••••••••••••••••o•••••••••••••••••••••••*º*º*******º**O•o•o•••••oo••••••••••••••••••••••••••oo••••o••••••o•••••••••••••••••••••••• 
FONTE: li:tGE. PESQUISA .'llACrONAL PO~ AMOSTRA :>F O!J .. IClLIOS - PN&0-1981 - SUPLEl'IENTO SAUOE 
NOTA: EXCLUSIVE PENSlt'NISTAS E EMPllEGADAS OIJ~EST!CAS 
Cll 1NCUJSTVF. AS Fl\MILIAS SEM ~ENDtMENTOS 
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BRAS tl 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

3 -ATENCllO "4ATEPNO-INFANTIL 

3.2 - .llUlHERES QUE TIVERA"! FllHOS EH HOSPITAl NO !>i;RIOOO OE REfERENCCA OE 12 MESES, POR TIDO OF PARTO, 
SEGUNDO A S!TUAC110 DO DOMICILIO, AS Clfl.SSES DE RENOIH!:NTO HENSAL FA"ITLIAR PER Cfl.PITA 

SITUACllO DO DOHICtltO, 

CL6SSES DE RENDtHENTO l'IENSAL 

FAMILIAR PER CAPITA 

ANOS DE ESTUDO 

E OS ANOS DE ESTUDO 
ICONTINUAJ 

• 
• MULHERES QUE TlVERAM FILHOS !:H HOSPITAL NO PERIOOO DE REFEP!:NCIA DE 12 .. ESES 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • 
• TOTAL 

• • • 

• • • 
TIPO OE PAPTO 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • • 

NORMAL 

• 
CESAR l ANA • ,,. 

ílEÇLARACllO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

TOTAL.,.,,, ...... ,..,. 

SEM INSTRUCtiO ' MENOS OE l ANO., ••••• , 
l • 4 ANOS.,•.,.•••••••••••••••••••••• 
5 ANOS E 14A 1 S •••••••••• ,, •••••• , •••••• 
ANOS DE ESTUDO NllO DETERMINADOS E SEM 

DECLARACllO ••••• ••., •••• , • •• •• , •• , • , • 

"' 114 00 SALARIO HIN1~ 111 ........... 

5" 1NSTRUCllO E "4ENOS OE l ANO •••••••• 
l • 4 ANOS.,•,.,•••••••••••••••••••••• 
5 ANOS ' "IA 1 S,, •••• , ••• ,,,,.,.,,,,,,,, 
ANOS DE ESTUDO "'º DETERMINADOS E SEM 

DECLARACllO, ... ,,,,, ••.,,, ..... , , , ••• 

MAIS DE l/4 ' 112 SALAlfJO MtNlMO ••• , , , , , 

SEM l"'ISTRUC."10 E MENOS DE l ANO •••••••• 
l • 4 li.NOS,••••••••••••••••,,.,.,•••••• 
5 ANOS E "IA 1 S •• ,.,,,, •••••• , •• ,,., •••• 
li.NOS DE ESTUDO N.110 OETEIH"ITNAOOS E SEM 

DECLARACno .......................... 

MAIS DE l/2 ' l SAL AR 1 O MtNIMO •••• , ..... 

"" INSTRUCAO E HENOS OE l ANO ••• ,.••, 
l • 4 ANOS.•,,,.,,•••••••••••••••••••• 
5 ANOS E M6 Is ••••••• ; ••••••••••••••••• 
ANOS DE ESTUDO NllO OETER.M INADOS E SEM 

DECLARACllO ...... , •• , , • , .......... , • , 

MAIS OE l SALARIO MiNIMO ........... ••••• 

SE."I INSTRUCAD E MENOS º' l ANO.,,,,••, 
l • 4 ANOS •• ,,,••••••••••••••••••••••• 

' ANOS E "IA 1 S., ••••••••••••••••••• , • , • 
ANOS DE E STUOO NAO DETERMINADOS E SEM 

DECLARACtiO .................... , ,, ... 

SF.M OECLARACAO ••• ,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 

579 144 H6 896 

3H 'º' 311 037 
178 4'5 ,64 951 
007 689 593 119 

4 027 l "º 
624 047 517 00' 

192 758 163 ºº' 333 047 270 b5l 

" 135 74 436 

107 107 

634 501 476 752 

121 490 97 610 
371 239 27' 891 
141 ºº' " 806 

755 445 

653 044 442 709 

56 085 44 430 
319 871 ::?17 753 
275 945 160 326 

143 272 

'" 510 333 972 

7 560 5 100 
154 328 "' 65' 
492 600 230 551 

022 506 

ll 034 ' 379 

218 

791 m 

6b 096 
311 094 
41' º" 

"' 
106 037 

" 614 
54 060 
23 36~ 

155 547 

23 "' " 'b2 
40 022 

310 

200 '" 
ll 541 

l OI 909 

" 619 

rn 

321 l7l 

2 "' 64 363 
252 '" 

"' 
4 655 

4 

2 

º" 
'76 
440 
'82 

º°' 
335 

"' 336 

202 

'" "' 281 

31 s 

106 
209 

375 

310 
065 



BRAS 1L 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

J - ATENCl!IO '1ATERNO-INFANT1L 

3.2 - '1ULHERES QUE TIVERAM FILHOS EM HOSPITAL NO PER IODO OE REFERENCIA OE 12 MESES, POP TIPO OE PAll:TO, 
SEGUNDO A S1TUACll0 DO 00HTC1L10, AS CLASSES DE R~D1'11:NTD MENSAL FA.'HLIAR PER CAºITA 

E OS ANOS DE ESTUOn 
!CONTINUA) ························································••••>ei••••.·····························································--··· 

SITUACllO DO DO"!IClllCl, 

CLASSES OE RENDIMENTO MENSAL 

FAHILJAR PER CAPITA E 

ANOS OE ESTUDO 

• 
MULHERES QUE TIVERAM FILHOS EM HOSPITAL Nn PERlílOO OE REFERENCIA OE 12 MESES 

·······················································-···································· • • • 
• 

T 1 PO OE PARTO • • • • 
TOTAL ..................................................................... 

• • • 
NORMAL 

• • CF.SARIANA 
• 
• '" OECLARACl'iO ·································••>ei••······························································································ 

URBANA,, •• ,,. .... ,,.,. 

SEM JNSTRUCl!IO E MENOS OE 1 AP>IO •••••••• 
1 A 4 ANOS •• ,,,,.,,, ..... ,, .......... . 
5 ftNOS E MAIS ...... ,,,,,,,,.,,,,,.,,., 
ANOS DE ESTUDO NllO DETERMINADOS E SEM 

OECLARAC~O, ,, , , ,, • , ,,, , ,, ,, , , , • , , , , , 

ATE 1/4 00 SALARtO MlNl/o!O Cll .......... . 

SEM INSTRUC.110 E /o!ENOS OE 1 ANO •••••••• 
l A 4 ANOS ................. ,, .. ,,., .. , 
5 ANOS E MAIS ..................... , .. . 
ANOS OI: ESTUDO N.110 QETERMINAOOS E SEM 

OEr.L llRAC.110 ......................... . 

MAIS OE 114 A li? SALt.RIO MINIMQ ..... , •• 

SEM INSTRUC!\O E "IENOS DE l A~Q.,, ,, ,, , 
IA4ANQS,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 
5 A!llOS F '"!AIS ...... , ... , ............. . 
ANOS OE ESTUDO N.110 OETERMINAOOS E SEM 

DECLàPAC!O, ......... , , •••• , , , , , , , , , , 

MAIS DE 1/2 A l SALARIO MINTMO,,,,,,,,,, 

SEM INSTPUCliO E MENOS OE 1 ANO.,,,,,,, 
1A4ANOS,,,,.,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 
5 ANOS E Mõ.IS ........... · ............. . 
ANC'S OE ESTUDO N~O DETERMINADOS E SEH 

DECLAPAC!\Q,,. ,, .... .,,,., ,,,,, • ., .. , 

MAtS DE l SALARlO MINIMO, .............. . 

SE"! !N5TRUCJl0 E MENOS OE 1 ANO ....... . 
1 A 4 !\"IOS ........ ,., .... '''"'" .... . 
5 ANOS E 'IAIS ................... , ,. .. . 
ANOS OE ESTUDO Nl!O DETERMINADOS E SE'1 

Of'CLARllCJIQ, .. ,, ,, , , , , , • ,, , , ••,,,,,,, 

SEM OECLA'l:ACliO, .. ,,,,,, .. ,, ••,,,,,, .... , 

024 141 

226 660 
058 03<1! 
927 120 

367 604 

98 999 
187 101 

81 397 

l" 

465 qq9 

11 960 
263 75b 
123 506 

75S 

561 676 

44 255 
2b1 368 
249 207 

'" 
620 190 

5 426 
139 814 
472 928 

º" 
8 672 

219 

336 b24 

182 547 
608 572 
538 851 

1 410 

298 012 

83 831 
154 037 

bO 037 

"' 
3.c,4 539 

61 023 
197 084 

85 987 .. , 
3 78 022 

34 655 
177 518 
165 577 

"' 
310 807 

3 038 
79 933 

7.21 250 

"' 
5 2-'o4 

684 063 

43 672 
248 1:.:16 
386 587 

2 240 

69 256 

15 168 
33 064 
21 024 

120 032 

16 622 
65 860 
37 240 

'" 
183 33q 

9 4'14 
89 641 
83 710 .. , 

30B 001'! 

2 3lllJ 
59 571 

2-'o4 61 3· 

"' 
3 428 

3 '" 
441 
331 

'" 

"' 

'" 

428 

335 
e l' 
281 

315 

100 
J.OQ 

1 375 

3lO 
065 
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3 - ATENCllO MATERND-lNFANTTL 

J.2 - MULHERES QUE TIVERAM FTLHOS EM HOSPITAL NO PERIOOO DE REFERENCIA DE 12 "!ESES, PDP TIPO DE PARTO, 
SEGUNDO A SlTUACllD 00 OJ'11CILIO, AS CLASSES OE P:ENOTMF.NTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 

E OS ANOS O E ESTUDO 
(CONCLUSllOJ 

• MUL!-'ERES QUE TIVFRAH 'FILHOS EH HOSPITAL NO PER1000 OE REFERENCIA !JE 12 lllESES 
SITUACllO DO OONICILIO, 

CLASSES OE RENDIMENTO "IENSAL 
*******************************************************lllV***•********•••••••v••••••••••••••• 

FA~tLIAR PER CAPITA 

A"IOS DE ESTUDO 

• • • 
• • 

TOTAL 

• • 
• 

TIPO DE PARTO 

••••••••v••••v•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••vvv••••••••vv••• 
• • • 
• NORMAL * CES AR lANA * SE"I 

* * OECLARACllO 
•••**"'******"'**"'*********"'*********"'****"'********************************••••••••••••••••••••••••••••••••••••v•••••••••••••••••••••• 

RURAL•• •• •••• ••••••• •. 

SEM INSTRUC.'!0 E MENOS DE l ANO •••••••• 
l A 4 Af'./OS •••••••••••••••••••••••••••• 
5 ANOS ' "IA! S.,.,,.,, •• ,,, •••• ,.,., ••• 
ANOS DE ESTUDO "'º DETERMINADOS E "" OFCLAPAC~O ••• •••••• •••• •••• ••• •••••• 

"' l 14 DO SALAPIO MJNTMD (li ••••••••••• 

SE" t'llSTllUCllO E MENOS OE l ANO.,.•• ••• 
l ' 4 ANOS ••••••••• , •••••••• , ••••••••• 
5 AN!JS E "IA 1 S ••• ,, •., •••• ,, • •., ••• , •., 
ANOS OE ESTUDO "'º OETEIH1 INAOOS E "" DECLARACllf'J.,., •••• •••••• ••••• •• ••••, 

"IA lS DE l/4 ' 112 SALA.A. 10 MINIMO •• , .... , 

"" INSTRUCllO E MENOS DE l ANO,, •••• ,, 
l ' 4 ANOS.•••••••••••••• ............. 
5 O.NOS E "'AIS.•••••••••••., ........... 
ANOS OE i::STUl)C "'º OETEflMINAOf'JS E "" OFCLARACllO, •••••••• •• •• ••••••• , ••••• 

"AI s " 112 ' l SALl\ll 10 MIN 11.t(l •••••••••• 

"" INSTllUC.110 E MENOS DE l ANO,., •• ••, 
1 ' 4 ANOS.,,.,,.,.,., ••••••••• , ••••• , 
5 ONOS E "4111 s ••••••••••••••••.••••••••• 
ANOS DE ESTUOO "'° OETERHINAOOS E SEM 

DECLAllACllO. •••• •••• •• ,, •••• •••• ••••• 

~AIS OE 1 SA.LARIO MINP10 ••••••••••• ••••. 

"' TNSTllUCtO E ~ENCtS OE 1 A'llO, ••••••• 
l ' 4 ANOS ••• ••••••• .. , ............... 

' ANOS E 'IA T S •• , •••••••••••••••••••••• 
ANOS OE ESTUDO "'º DETER"' INAOOS E "" DECLARAC.110 .......................... 

SE." OECLAllAC:IO •••••••••••••••••••••••••• 

555 003 '40 

151 249 12' 
32D 446 256 

BD 569 54 

377 

25°6 443 218 

" 759 79 
145 94' l24 

l6 738 14 

"' 502 132 

43 518 " 107 483 81 
17 501 l3 

9l "' 04 

11 ª"'º q 
52 503 40 
26 "' 14 

"' 
" 328 " 

2 142 2 
14 514 q 
19 672 li 

2 362 l 

rn "' 
4'0 " 37' " 268 26 

992 " 
"' 13 

"' 20 
39' 2 

213 35 

587 ' e07 24 
819 3 

"' 26 

"' 2 
23' l2 
7'9 li 

165 13 

142 
'22 4 
301 ' 

135 1 

287 

'24 
956 
301 

3'7 

7Rl 

44' 
996 

"' 

515 

931 
902 
682 

601 

04' 
268 
909 

"' 
163 

79;> 
371 

i11 

444 

335 
109 

670 

"' "' 

••••••••••••••••••••••••••••V••••••••••••••••••••••••••V•••••••••••v••••••V••••••••••••••V••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FO'llTE: 19r";E. ºESOUISA 'llACIONAL PO'I. AMQSTRA DE DOHICILIOS - ~A0-19!11 - SUPlE"'lfNTO SALIOE 
W.HA: EKCLUSIVE PENSlflNlSTAS E EMPREGADAS DOMEST!Cl'l.S 
Ctl INCLUSJVE AS FAMILIAS SEM flENOl~.ENTOS 
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BRASIL ...................................................................................................................................... 
. J - ATENCllO MATERNO-lNFANTIL 

3.3 - MULHERES OUE TTVERA'4 FILHOS EM HOSPITAL NO PERIOOO OE REFERENCIA DE l2 "IESES. POR TIPO DE PARTO, 
SEGUNDO A SITUACllO 00 DOMICILIO E O NUMERO OE ATENDIMENTOS PRE-NATAtS 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 
StTU~CltO 00 OOHICIL10 E 

,NUMERO OE ATENDIMENTOS 

PRE-N,t,TAIS 

* MULHERES QUE TIVERA" FILHOS EM HOSPITAL NO PERIOOO OE REFERENCIA OE 12 "IESES 

• ............................................................................................ 
• • * TIPO OE PARTO 

• • 
• • 

TOTAL • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • 
• • 

NORMAL • • 
CESARIANA 

• '" OECLARACllO 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

TOTAL •••••••••••••••••• 579 '" 776 896 797 350 4 898 

NENHUM ATENDIMENTO ••••••••• ••••• •••••• '" 839 330 004 " º" 149 

ATENDIMENTO,,,,,•• ••••••• ••••••••••• llO 278 " 385 20 ,., 
2 ' 5 ATE~IMENTOS •••••• , •••••••••• ,., 809 4'6 591 º" ;> 15 8~1 m 

6 ATE"'lOPH;NTOS ou MAIS ••• .,••••••, •••• 279 078 764 996 "' 1'5 907 

SEM OECLARACllQ,,, •••••• , ••••••• , •• , ••• ' 503 "' 299 759 

URBANA ••••••• •••••• ............ •••••• ... º" l'1 336 "' 68' "' ' '" 
NENHUM ATENDIMENTO,,,•••••,.,•••••• ••• 197 737 l7l 531 25 896 3lO 

ATENOIMENTQ ................. , ••••••• 67 '" " "' " 648 

2 • 5 ATENOl~ENTOS ........... .,, ..... , 602 "' '28 "l rn l04 478 

6 ATENOIHENTOS ou MAIS ••••• ",.,,•• ... "' 792 "' 969 "º 9l6 907 

"' OECLARACZIQ, ,, ., , ••• , ....... , , ••• , • '" uo 299 '" 
RURAL., ••• •,, , , , , • , • • • • • • •, • • • • • • • • • • • • • 555 003 "º 21;> '" '" l "' 

NENHU"I ATElllOIHENTQ ••• •••••• ••••• •••••• '79 102 l5B 473 20 190 '39 

ATE11101HENTQ., •••••••••• , ••• , , , ••• ,, , " ll7 " "' 045 

• 5 ATENDIMENTOS •••••••••••••••••••• '°' "' l62 '" '" 793 ' 01)5 

6 ATENa!MENTOS ou MAIS ••••••••••• ,, ... 125 286 " º" 42 259 

"" OECLARACllC ••• ,.,.,,,, .. ,. •• , ••• ••, 335 "' 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: 1!1GE. PESQUISA NAC(QNAL PO~ Af'IOSTRA OE 00'4ICILIOS - Plll~D-1981 - SUPLE'4ENTO SAUOE 
NOTA: EXCLUSIVE PENSIONISTAS E EMPllEGOOAS QO.'IESTICAS 
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6RASll 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

- ATENCllO .. ATERNO-!NFANT!l 

J,4 - MULHERES CUJA ULTIMA HOSPITllLIZACJIO NO PERIODD DE REFERENCIA DE 12 MESES FOI POR' MOTTVO OE PAPT.,, 
POR CONOJCJIO OE UTlllZACJIO 00 HOSPITAL, SEGUNDO A SITUllCJIO 00 OOMTCtLlOt O TIPO OE PARTO 

E AS CLASSES OE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAP Pl:R CAPITA 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • * MULHERES CUJA ULTt .. A HOSPITALTZACJIO NO PER IODO DE REFERENCIA OE 12 MESES FOI 
StTUAC:llO 00 DOMICILIO, * POR MOTIVO OE PARTO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
TIPO OE PARTO E • • 

• • CCNDICllO DE UTILIZACJIO DO HOSºITAL 

• CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL 

FAHt\;IllR PER CAPITA 

• • • 
• • • 

TOTAL ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • • * PARTICULAR * PREV1DEl\ICIA * SISTEMA OE * OUTRA * SEM 

• OFICIAL • PRE-Pl\GAMENTO • (J'ID!CllO * DECLAR.\CllO 

TOTAL ••• ••••••••••••• 

ATE 1/4 DO SALARIO MINIHO Ili ••• 
MAIS DE l/4 A l/2 SAlARtO MTNT"IO 
MAIS OE 1/2 A l SALARIO HtNIHO,. 
MAIS DE 1 SALARIG "llNIMO •••••••• 
SEM OECLARACllO, ,,,, •••• ••••••••. 

PARTO NORMAL ••• ,, ......... ,••••• •• 

ATE 1/4 00 SALAR!O HIN!MO 1 li ••. 
MlllS OE l/4 A 112 SALARIO "41NtMO 
MAi S OE l/2 A l SAL AR 10 HINIMO •• 
MAIS OE l SAlARlO MINIHO. ••••••• 
SEM DECLARACllO.,, ••• ,,, .. •• ..... 

PARTO CES~R IANA,,, ••••• , , , •••••••• 

llTE 1/4 00 SALARIO MlN!"IO !lJ •• , 
MAIS OE l/4 A 1/2 SALARIO MINl'IO 
MAIS OE l/2 A l SALARIO HIN!MO •• 
MAIS OE 1 SALARIC MJNIMO. ,, ..... 
SEM OECLllRACJ'lQ,,,, ••••••• ••••• •• 

SEl1 OECLARACJ'lO DO TIPO DE PARTO, •• 

UFl6a.NA ••••• •••• •••••••• ............ . 

ATE 1/4 00 SALllRIO MINl/10 ( l),,, 
MAIS OE 114 A 1/2 SALARIO MINIHC 
MAIS OE 112 A l SALllRIO 1'\INtMO •• 
MAIS OE 1 SALAR10 'llNIMO ....... . 
SEM OECLllRACJIO •••• , ••••• , .... , •• 

PARTO NORMAL,.,., •• , ••••• ••,.,., •• 

ATE 1/4 00 SALARIO l'llNIHO CU ••• 
MllIS OE l/4 A 1/2 SALAR[O MINlMO 
MAIS OE 112 A 1 SALARlO "llNIM~ •• 
MAi S DE 1 SALARIO HJNIMO ....... . 
SEM OECLARAC.&O ••••• •••• ,, •• ••••• 

PARTO CESARIANA ••• ,, ............. . 

ATE 1/4 DO SAUIRIO '41NI MO t li.,. 
MAIS OE 114 A l/2 SALARIO MINIMO 
11AIS OE 1/2 A 1 SALARIO MINIHO •• 
MAIS OE l SJILAR(O MINlHO,, •••••• 
SEM OECLARACllO, ••••••••• ,,, ••••• 

SEJ'I OECLARAC.llC 00 TIPO OE PARTO •• , 

RURAL,,,,, •• , •• ,, ••••• ,.,., ••••• ,,,. 

ATE 114 DO SALARIO MINIMO Ili ... 
MAIS OE 114 A 1/2 SALARIO MINIMC! 
MAIS OE 112 A 1 Sa.LARIO MINIHO •• 
MAIS DE l SALARIO MINlMO. •••••·• 
SEM OECLARACJIO, •••• •••••• ••••• •• 

PARTO NORMAL,•••,,,,,•••••• •••• , •• 

ATE 114 DO SALARTO MIN!MO 111.,, 
MAIS DE 1/4 A l/2 SAlAR.IO MINI"!(' 
MAIS OE l/2 A l SALARIO MINIHO., 
"'AIS OE 1 SALAR to MINHIO ••• ,. .. , 
SEM OEClARACJIQ •••••••••• ,,.,,,,, 

PARTO CEStiRIANA. ••••••••••••••••••• 

AlE l/4 00 SALaRtO MIN!MO (1) .. , 
MAIS OE 1/4 A 1/2 SALARTO MINIMO 
MAIS OE 1/2 A 1 SAlARIO MINIHO •• 
MAIS OE 1 SALARIO !"!l"llMO •••••••• 
SEM OECLARACllO .... , •••• ,, ••••••. 

SEM OECLARACAO 00 TIPO OE PARTO ••• 

• •ou DCl EMPREGADOR• • 

339 830 

550 163 
574 689 
590 6'l4 
609 278 

10 609 

5q7 12<;1 

452 5q7 
430 484 
397 800 
309 86<;1 

6 37q 

738 304 

q7 566 
144 205 
192 894 
299 409 

4 230 

841 816 

326 655 
41<;1 837 
507 875 
575 'll4 

0 247 

204 <;117 

263 242 
309 259 
338 000 
266 372 

5 244 

633 61 l 

63 413 
110 576 
16<;1 075 
287 542 

3 003 

3 288 

498 014 

223 508 
154 852 

62 8l<l 
33 364 

2 362 

392 21'1 

189 355 
121 225 

59 ººº 21 497 
l 135 

104 693 

34 153 
33 627 
23 819 
11 867 

l 227 

109 

206 133 

35 776 
31 061 
36 230 

102 550 
l 756 

97 369 

24 719 
19 462 
17 4R7 
35 848 

653 

110 006 

11 059 
12 599 
18 743 
66 702 

"' 
758 

159 739 

15 691 
18 619 
27 823 
95 593 

l 569 

65 183 

l l 690 
9 204 

l l 6 L L 
31 992 

686 

94 132 

4 OOl 
9 415 

16 212 
63 601 

903 

48 395 

20 D87 
12 442 

8 407 
6 957 

167 

32 186 

13 02Q 
9 25!1 
5 876 
3 856 

167 

15 8 74 

7 058 
3 184 
2 531 
3 LO! 

335 

768 913 

395 600 
460 980 
503 788 
397 864 

1 571 

233 963 

321 722 
33Q 675 
345 012 
221 404 

5 150 

531 860 

13 878 
121 305 
158 776 
L 75 460 

2 421 

3 090 

427 97 2 

252 696 
352 470 
439 894 
373 980 

6 177 

968 186 

199 638 
256 50<;1 
3Dl 122 
206 159 

4 558 

457 D31 

52 856 
95 961 

138 77 2 
167 821 

l 619 

755 

34:1 941 

142 904 
108 51 o 

63 894 
2 3 <;104 

l 394 

265 117 

121 884 
.<J3 166 
43 890 
16 245 

592 

74 829 

21 020 
2., 344 
20 004 

7 65<;1 
602 

335 

167 726 

17 788 
18 307 
2 0 122 

l 02 R66 

'" 
93 <;197 

14 901 
14 53?. 
17 299 
46 889 

376 

73 619 

2 887 
3 775 

10 823 
55 977 

157 

110 

140 432 

6 052 
6 360 

25 055 
100 69A 

157 

71 248 

5 467 
5 721 

14 232 
45 826 

6</ 074 

585 
2 639 

l O R23 
54 870 

157 

110 

27 294 

11 736 
9 947 
3 067 
2 1611 

'" 
22 74'l 

9 434 
8 R 11 
3 067 
l 061 

376 

4 545 

302 
136 

107 

100 q97 
f.4 341 
2:2 12:8 

5 9711 

"' 
171 374 

91 255 
'>1 I! 15 
11 '>76 

4 72q 

22 819 

q 742 
6 526 
4 'i52 
l 25:1 

"' 
'" 

113 2411 

52 216 
40 3118 
14 677 

5 643 
32' 

99 1!74 

46 7.o\7 
3 T 625 
11 409 

4 ?.93 

13 '1l4 

5 <:169 
2 563 
3 76!1 
l 2 50 ,,. 

81 394 

48 781 
<?3 053 

7 451 
3."l'i 
42" 

71 50) 

45 0011 
19 99n 

6 \ 67 
~35 

q 445 

3 7"T3 
3 96'1 
l 284 

"' 

426 

'26 

426 

"6 

'26 

"' 
426 

··············*•*•••••••••*••••••••••*•*••••••••••**••············••*•••••••**••··············································· .... ··· 
FONTE: 18GE, PESQUISA NACIONllL POll. AMOSTRA OE OOf.llCILIOS - PNA0-1981 - SUlllfMENTO SAUOE 
NOTA: EXCLUSIVE PENSIONISTAS E EMPREGADAS DOMESTICAS 
(11 INCLUSIVE AS FAMTLTAS SEM RENDIM.ENTOS 
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8RAS IL 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

3 - ATENC.!iO MATERNO-INFANTIL 

3.5 -MULHERES CIVE TIVERAM FILHOS POR PARTO NORMAL NO PERlOOO or REFERENCIA OE 12 MESES, POR LOCAL ~o PARTO. 
SEGUNDO A SITUAC.!iO DO DOMICILIO E AS CLASSES DE PE~OTMF.NTO MENSAL FAMILIAR PEP CAPITA 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 
• MULHERES QUE TIVERAM FILHOS POR PA~TO NORMAL NO PERIOOO DE ~EFERENCIA OE 12 MESES 

• 
SITUAC~O DO OOHICILIO E 

CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL 

FAMILIAR PER CAPITA 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • 
• 
• 
• • 

TOTAL 

• • 
LOCAL 00 PARTO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • • 
HOSPITAL 

• • • 
OOHICILIO • • 

* S~H DECLARAC~O 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

TOTAL, ••••••• •• •••••• 2 .,, 612 ' "' 896 0.8 181 o 36' "' 
"' li• DD SALAR TO /•UNIMO ( 11 •••••• 952 Ol O 5U ºº' 429 628 2ll '" 
MAIS DE 114 • 112 SALAR 10 HTN1MO, .. 63' 331 "' "' 15' 982 "' 
MAi S DE '12 • l SALARIO MINIMO ••••• '" 383 "' 789 '9 369 ' m 
MAIS DE ' S"'LAR ro MtN !MO.•• •••••••• 344 "º 333 972 10 563 '" 
SEH OECLARAC.!iQ., ................... 9 018 '" 639 

IJR8ANI ••••••• •••••••••. •••••••••••• •• 518 117 ' "' 674 177 977 ' 51' 

ATE 1/4 DO SALARtO HINIMO 111 •••••• 391 8'5 '98 012 91 916 917 

MA! S DE 114 112 SAL.AR TO MJNJ"tO ••• "' 'º' '" "' " 418 "' 
MAi S DE 1/2 l Sl\L.llR 10 /'llNTMO ••• •• 401 570 "' º" " 619 92' 

MA.JS OE l So\LAR 10 ~INIMO, •••••••••• 319 652 :no 807 510 rn 

"" OECLARO.C.!iC,, ••••• •••••• ••••• ••• 5 7'8 5 24' 50• 

RURAL •••••• ,.•.•••, •••••• • ••• ,•• ••••• 916 495 "D 272 470 20• <JS:? 167 

"' 114 DO SALARTO MtNIMO { u ...... 560 165 l18 'i19:? 337 712 29' 167 

MAIS DE 11• ' 112 S.ALAR 10 M IN !MO ••• 235 029 m 213 lDl "' 262 

HAI S or::: 112 • l SALARIO MINIMO ••••• 92 813 " 767 26 75D '" 
HAI S OE l SALARIO MIN IMO ••••• •• •••• 25 218 " "' 053 

"' OECL.ARA.cno ••••••••••••••••••••• ' 270 "' 135 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE; l 13GE. PESQUISA NACIONAL 'º' A"tOSTRA DE DOMTCILICS - PNAD-1981 - SUPLf."tENTO S.o\UDE 
NOTA: EXCLUSIVE P!:NS rDNISTAS ' EMPREGADAS DO"tESTJCAS 
<l 1 INCLUSIVE " F.6.HIL [AS 5E" RENDIMENTOS 
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6R!.SlL 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

3 ~ ATENCllO MATERN'O-INFANTIL 

3.6 -MULHERES OVE TIVERAM FILHOS FORA 00 KOSPlTAL NO PERICHlO OE REFERENCIA OE lZ "IESES, PQll PESSOO. CUE ATENDEU 
AO PARTO, SEGUN'.lO A SITUZ..CllO DO OOIHCILIO E AS CLASSES DE RE"IOIHENlO ~.ENS.6l FAMILIAR PER Ç/IP ITA 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 

"' 
"'A!S 

MA! S 

MAJS 

SEM 

SITUACllO 00 OOM1CILl0 E 

CLASSES OE RENOTMENTO MENSAL 

FO.HILIAR PER CO.P!TA 

TOTAL ••••••••• ,,., •••••• 

11' 00 S6tARIO HINIMIJ 111 ........... 

OE 114 ' 112 SAL AR 10 HlNIMO, •• •• •• , 

OE 1!2 ' 1 SALARIO MINI/>IO ••• •••• ••• 

OE 1 SALAPIO f"_fNIMQ,,, •• ,,, ... ,, ••• 

OECLARACllQ,, ••••• •••••• •• •••• •••••• , 

IJPBANA, •••• ,, .... •••••• •••••••••• ......... 

"' 114 00 SALARTO "llNtMO 111 ........... 

MA! S OE 114 112 SALfl.R 1,0 MINI MO •••••••• 

MAIS OE 112 A 1 SALO.R IO MINIMO •• ,,, •• •• , 

MA.I $ OE l SALAR-10 MJNtl'IO ................ 

5EM DECLO.RACl>O •••••• , ••.,, ••••••• • •••• , , • 

RUR.!.L ..... •••,, ........ ••••., ,. ••• ....... , 

"' 114 00 SALO.RTO ~l"IIMO 1 ti ........... 

MAIS OE 114 A l/2 SALO.R. 10 "llNl"1Q ........ 

M61 S " 112 • 1 SALfl.R 10 MINJMO •••••••••• 

MA! S OE 1 SALAR.10 MINIMO ................ 

SEM DECLARAC!IO ••• •• ...... , ... ,,,, •• .. ,,, 

MULHERES QUE TIVERAM FILHOS FORO. DO HOSPITAL NO PERIOOCI OE REFERENCIO. OE lZ l'.ESES 
• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • * * PESSOA QUE 6TENOEU O.O PO.PTO 

• • • • • 

TOTAL ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

657 716 

43 5 º" 
157 579 

51 594 

10 89' 

'" 
lBl 493 

93 833 

54 763 

23 548 

8 845 

504 

"' 223 

341 173 

102 816 

28 046 

2 053 

2 135 

• • • • '4EO!CO 

3 063 

993 

990 

106 

9H 

405 

670 

655 

106 

974 

658 

323 

335 

* ENFERMEIRA * 
• 

,. º" 
11 575 

4 "' 
5'3 

895 

336 

11 068 

6 114 

3 °'' 
012 

560 

336 

8 004 

4'1 

677 

531 

33' 

PARTEIRA PUTRA SEM 

• * DECLARAC!IO 

554 524 " 5'1 3 386 

369 3l2 51 º°' 124 

133 on " .02 393 

42 342 6 134 869 

1 "' '" 
926 m 

149 113 " '" 042 

16 '42 ' °'' 281 

45 157 ' 6'8 227 

18 555 3 341 534 

6 491 ~~º 

168 

<05 411 59 ao6 344 

290 570 42 rn 843 

" 914 12 ,,. 166 

23 1'1 ' 393 335 

382 '" 
758 377 

••••*•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••c•••••$•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••c•••••••$••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: IBGE. PESOUTSA NACIONAL '°' A"'OSTRA OE OOMICIL(OS - PNA0-1981 - SUPLEMENTO SAUOE 
NOTA: EXCLUSIVE PENSIONISTAS ' EMPREGADAS OOMEST ICAS 
111 TNCLUS IVE 45 FAHIL IAS SEM R-ENOtl'IENTOS 
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Bil AS tl ....•••......•••••....••.•.•........•......•........................................................................................ 
4 - ALEITAMENTO MATERNO 

4.1 - CRIANCAS MENORES OE l ANO OE TDAOE QUE RESIDIAM COM AS M!.ESt POR ALEITAMENTO Mo\TER~O. 
SEGU~DJ A SITUAC~O DO OOMTCtllO E OS GRUPOS DE IDADE 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 
SITUAC!.O 00 DOMICILIO 

E 

GRUPOS OE IDADE 

• CRTANCAS "IENORES DE l ANO OE IDADE OUE RESIDIAM CO"I AS MztES 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • 
• • ALEITAMENTO "IATERNO 
• • • 
• • • 

TOTAL •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• * • FORA"I "IAS * ATNOA * 
• NUNCA FORAM • lllztO ESTAVAM * ESTAVAM SENDO * SEM 
* AMAMENTAOAS * SENDO '4AIS • o\MAMENTAOAS * OECLARACztO .................................................................................................................................... 

"TOTAL •••••••• •••••• •• 

MENOS OE 1 MES.,., ••••••••••••• ,.,, 

MES, ••• , , , , , •••••••••• , , •••• , , • , 

2 MESE') .......................... . 

3 "IESES ••••• ••••••• ••••••• •••••• ,, 

4 "IESES •••• • ••. • •••••• ••• • •• • • • • • • 

"4ESES •••••••••••• • • • • • • • • • • • • • • • 

6 MESES,.,, ••• ,,,•• •• •••••• ••• •••• 

7 MESES, •• ,,,,.• ••••••• ,,, ••• ,., •• 

·a MESES •••• •••• ••••••••• •••••••••• 

<;t MESES ••••• •••••••••••••••••••••• 

10 MESES ••• •••••••••••••••••••••••• 

li MESES ................... .,,.,, •• 

URBANA,,,,,,,,,••••••••••••••,,,,,,,, 

l'ENOS OE l MES .. ,, •,,.,., .. ",,,,,, 

MES •••• ••••••• ...... "" ....... . 

2 "IESES ......... •••••••••• ....... . 

3 MESES •••• ,,.·.,,,, ............... . 

4 MESES •••• ••••••••••••••••••••••• 

5 MESES ••••• •••••••• ...... •••••••• 

MESES ••••• •••••••••••••••• .. •••• 

1 ... e ses ••.•..•....•.........•...•. 

8 MESES •••• , ....... , ...... •••••••• 

q "IESES ••••• • •., ••••••• ,.,, •••• , •• 

10 "4ESES •••••• , ••••• ·······•••••· •• 

li "IESES •••••••••••• ,,, •••••••••••• 

RURAL,,,,•,.,,.,,,,•••••••,,,,••••••• 

"'ENOS OE 1 "4ES .... ,, .............. . 

~es •.•••••..•..•••••.•••••••••.. 

MESES,,,,,•••••••••••••••••••••• 

3 "IESES ................. ,,, ••••• •• 

4 "IESES ••••• ,. , , ................. . 

5 MESF.S ••• , ••••••• ,,,., •••••••• , •• 

6 .,ESES •• ,,,., ••• ,,,.,, ••••• ,,,, •• 

1 MESF:S ........ ~··••••"" ...... .. 

.'1ESES ••• ,, ... ,,,,,.,, •••• ,, ••••• 

9 MESES •••• ••••• •••••• ,_ ......... . 

10 "IESES •• ;.,,,, •••••••••••••••• ,,., 

li '1ESES, ......................... . 

0!13 846 

278 ª"º 
285 460 

283 081 

288 594 

277 639 

272 946 

246 606 

245 752 

21o0 002 

220 544 

225 811 

21 B 571 

2 lllo 987 

188 318 

187 180 

Hl3 123 

190 793 

1<:16 846 

187 655 

176 461o 

171 765 

l7io 722 

150 011 

153 "109 

968 859 

90 522 

98 280 

99 959 

97 901 

80 793 

73 987 

65 280 

70 533 

72 102 

64 170 

421 812 

34 33!1 

29 944 

37 5Q2 

40 478 

38 3511 

41 543 

32 583 

30 595 

35 055 

35 733 

34 225 

309 407 

24 784 

21 65<' 

27 564 

29 607 

2q 1o 13 

2q 891l 

23 4"14 

26 885 

25 593 

26 065 

z.r, 861 

112 325 

9 554 

10 029 

10 8"Tl 

8 745 

11 653 

l1 096 

'" 
10 140 

160 

6 507 

135 665 

9 631 

35 224 

63 463 

94 539 

109 053 

115 308 

117 777 

122 232 

113 632 

99 756 

122 542 

l 32 508 

859 780 

e 689 

28 383 

44 2119 

67 747 

85 195 

87 415 

94 182 

c;12 1c;1e 

92 816 

72 246 

<;ll 061 

94 959 

275 885 . ., 
6 841 

19 174 

26 792 

23 asa 

27 893 

23 595 

29 434 

20 816 

27 510 

31 4~1 

37 549 

526 36Q 

234 871 

220 292 

182 0~6 

153 577 

130 2111 

116 095 

Cl2 925 

91 315 

85 055 

69 044 

54 695 

. 945 721} 

154 845 

137 14'; 

111 270 

93 lo3Q 

82 0311 

70 350 

58 BOA 

o;o; 021 

52 172 

36 583 

34 5111 

110 026 

83 147 

7!'.l 756 

60 138 

48 191) 

45 745 

37 4311 

33 457 

31> 2911t 

32 883 

32 461 

?.O 114 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTF: ISGE. PESQUISA NACIONAL PO~ M>IOSTRA OE OJ'11CILIJS - P'lA0-19~1 - SUDl.E'11!NTO SAUDE 
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BRASIL ....................................................................................................................................... 

4 : _Al~ITA/11.~NTO .MATERH_O 

4.2 - 'CRlllNCAS MENORES OE l ANo OE IOAOE QUE RESIDIAM COM AS H.l!.ES, POR ALEITAMENTO HATER~Ot 
SEGJNOO' 4 SITUACllO 00 OOMICILIOt :ONOICllO OE ATJVJOAOE OAS MllES NA SEMANA 

OE REFERENCIA E OS GRUPOS OE ID4DE DAS CRIANCAS 

...................................................................................................................................... 
• • CRIANCAS l'IENOPES OE l '"º OE IDADE QUE RESIDIAM COM " M.l!.E S 

• 
SITUACllD DO DOMICILIO, ................................................................................................ 

• • 
CONOICJIO OE ATIVIDADE DAS M!ES • • ALEITAMENTO MATERNO 

• • 
E GRUPOS OE IDADE DOS CRI ANCAS • TOTAL • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• • • FORAM MAS • AINDA • • • NUNCA FOl:i°AM • "'° ESTAVAM • ESTAVAM SENDO • "" • • 4MAMENTADAS • SEND:I MAIS • AMAMENTADAS • DECLARACll:l 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

TOT Al ••• • • • • • • ••••• • • 3 º" 846 "' 812 135 665 52' 369 

ATE 3 MESES,.,,, •••••• ,,•• •••••• 135 975 1'2 352 202 657 790 166 

• A 6 HESE S, •••••• , • • • • • • • •• • • • • 797 191 t 12 ... 302 138 302 569 
7 ' 11 MESES ••• ,,.,•• •• ,.••,.,.,, 150 680 166 976 590 670 393 °'' 

ECONOMICAMENTE ATIVAS •••••• ,, ..... , 721 587 !06 645 300 035 31' 907 

ATE 3 MESES ••• •• .... •••••• •• •••• 237 507 30 298 •9 573 157 636 

• ' 6 MESES ...... , ... ,•• .. •••••• 196 255 32 115 88 93t T< "' 1 • li "IESES •• ,, .. , •••• ....... , •• 287 825 .. 232 161 531 82 062 

"'° Et:ONOMICAHENTE ATIVAS •••••• ,.,, 2 362 259 315 t67 '" 630 211 •62 

"' 3 MESES ........... ,, .. •••••"• 898 '68 ll2 º" 153 284 633 "º • • 6 "IESES.,.,.,., ••••• ..... , , • 600 936 80 369 253 207 267 360 
7 A 11 !o!ESES ••••••••••••••••• • ••• 862 855 122 744 42" 139 3!0 "' 

UR6ANA •• ,,., •• , ••• •••• , , , •• , • ,. ••,, •• 2 11• 987 309 "' 859 7SO 945 710 

ATE 3 MESES,••••• •• •••••., .. •••• 749 '" 103 607 1'9 toe 496 699 

• • 6 "IE SES ••••••••• •••••••••••• 560 965 " 971 266 792 211 196 
7 A 11 MESES.,,,.,.•••,•••••••••• "' 608 122 903 "3 "º '" '" 

ECONOMICAMENTE ATIVAS .. ,,••,. .. ,.,, 522 30! 82 023 "' 200 202 078 

ATE ' MESES ••••••••• •• •• •••••• .. no 362 " 706 37 435 108 221 

• A 6 MESES,,, ...... ,,,•••• .. ••• 1'1 265 23 3'7 70 971 •6 907 
7 • lt MESES • ."•• ••••• •.•••••••••• 210 674 " 930 129 794 " 950 

"'º ECONOMICAMENTE AT1VAS .. ,, •••• •• 592 686 227 '" 621 580 743 6'2 

"' 3 "IESES,, •••• -··• ••••••• ••• m 052 78 90! li 1 673 "' "' 4 A ó "\ESES •••••• ••••• .... •••••• ... 700 59 590 195 821 160 2'9 
1 A li MESES .................. ••• 593 93' " 973 "' 086 190 875 

llUI' Al,,,,,,., •••••• , , , • , , •,.,.,,., ••• "' '" ll2 325 275 '" 580 6'9 

"' 3 ..,ESES ••••••••••••••••••••• 386 561 38 "' " 749 2" 067 

' A 6 MESES ..................... '" 226 " 507 75 3'6 "' 37~ 7 A 11 MESES,••••••••••••••••••,. 3'6 072 " 073 1'6 790 "' 209 

ECONO"llCA ... ENTE ATlVAS ••• ••.,.,,.,,, 199 286 24 622 61 835 "' 82' 

"' 3 MESES ••• •••."•• .. •••••••• 61 145 5 592 12 138 " '" ' • 6 MESES •••••••••••• ••••••• .. " "º a 728 tT 960 " '" ' • li MESES ••• ,,.,•••••• .. •••••• 17 151 10 "2 31 737 35 tl2 

"'° ECflNO'llCAMENTE ATIVAS,,,,,,,,,, 769 573 81 703 '" "º 467 '" 
"' 3 MESES.,, ......... ••• .. •••• 319 "6 33 153 " 6ll 2 .. 6'52 
4 • ' MESES., •• , •• •••••••••••••• 181 236 20 119 " 386 103 071 
7 A 11 "4ESES., •• ,.,, ••••••••• ,, •• 268 921 33 77t 115 º" 120 097 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: IBGE. PESQUISA NACtONAl PO~ A ... OSTRA OE OOMtClLIOS - PNAO•l9Bl - SUPLE"IENfO SAUOE 
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BPAS IL 

·······························r'····································-····-·········~·················································· 
4 - ALEITAMENTO MATERNO~ 

.tt,,3 - CRIANCAS MENORES OE 1· ANO DE IDADE QUE RESIDIAM COM AS MAES 1 POR ALEITAMEP<ITO MATEPllO, 
SEGUllD~ A SITUACAO OD DOMICILIOt AS CLASSES OE REllOIMENTO MENSAL fAMILIAR 

PER CAPITA E OS GRUPOS OE IDADE 
ICONf INUAI 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

StTUACIO 00 OOMIClllOt 

CLASSES OE REftOIMENTO P'IENSAl 

• • 
CRIANCAS MENORES DE l ANO OE IDADE QUE RESIDIAM COM AS M!ES 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • * • ALEITAMENTO MATERNO 

FAMILIAR PER CAPITA E • • 

* TOTAL •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
GRUPOS OE IDADE • • • FORA"l "1AS • AINDA * 

• • NUNCA FORAM • Ni!.O ESTAVAM • ESTAVAM SENDO • SEM 
• • AMAMENTADAS SENDO MAIS * AMAMENTo\OAS * DEClARACJSO .................................................................................................................................... 

TOTAL,.••••" ..... ••• 

ATE ' MESES •• ,.,,,,,, ••• ••,,.,,, 

4 A 6 MESES .................... . 

7 A li MESES ... ,,,,.,, ••••• ,,,,,, 

ATE 1/4 DO SALARIO MINJMO fl),,,,,, 

ATE 3 MESES ••••••• ,,,,•••••••••• 

4 A 6 MESES ••• ,,,.,,,,,.•••• .. .. 

7 A 11 MESES •••• ,,,,,., ........ .. 

MAIS OE 1/4 A l/Z SALARlO MINJMO ••• 

ATE 3 MESES ..... ,,.,, ••••••••• ,, 

4 A 6 MESES ................... .. 

7 A 11 MESES ..... ,,,,,, ......... . 

MAIS OE 1/2 A l SALARIO MlNIMQ.,,, 

ATE 3 MES!::S ... ,, • , .. , ••• ,. •• • ... 

4 A MESES ..... ,,,.,,,, ...... ., 

7 A ll MESES ••• ,,,,,,,,,,,,,,,,,, 

MAIS OE 1 SALARIO !'llNl'40 ....... , ... 

A"TE MESES ....... ,,. ••• , ..... .. 

4 A 6 MESES ................... ,, 

7 A 11 MESES,,.,.,,,,,,,, ....... . 

SEM OECLARACAO .......... ,, ••••• , ••• 

3 083 085 

131 297 

791 570 

146 956 

997 1)<;13 

391 815 

251 776 

353 502 

753 720 

279 B31 

202 014 

271 875 

674 762 

236 406 

169 323 

269 033 

644 248 

223 245 

168 457 

252 546 

13 262 

227 

421 759 

141 611 

l ll 94"1 

166 976 

119 293 

45 639 

31 037 

42 617 

109 449 

32 963 

32 244 

44 242 

95 643 

30 853 

25 127 

39 663 

96 151 

32 156 

23 541 

40 454 

"' 

135 066 

201 8B2 

5811 78'9 

280 515 

47 462 

82 438 

150 615 

257 801 

11 930 

130 '.'J73 

278 378 

52 035 

78 614 

147 "129 

313 402 

52 887 

100 443 

160 072 

4 970 

526 26l 

787 B04 

340 196 

391 1"11 

59'"1' 285 

298 714 

13R 301 

160 270 

31l6 470 

197 371) 

91 840 

97 260 

~ºº 74\ 

153 51 B 

65 58l 

81 641 

234 6'9'i 

138 202 

44 473 

52 020 

7 06<J 



BR;\S ll 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

4 - ALEITAMENTO MATERNO 

1 4. 3 - CRtANC:O.S MENORES DE l ANO OE lOAOE QUE RESIDIAM COM AS "'ll!ES, POR AlEITA"'IENTO "lllTER~O, 
SEGUNIXI A SITUAC:llO DO OOHIClltO, AS ClASSES OE RENDIMENTO MFNSAL FAMillAR 

PER CAPITA E OS GRUPOS OE ITJAOE 
ICONT TNUAI ..................................................................................................................................... 

• • CRIA~AS "!ENORES OE 1 ANO OE 1 OAOE QUE ctES1DIAM "" AS "l!l!;S 
SITUACllO 00 OO"llCllJO, • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

CLASSES OE RENDIMENTO MENSAL • • 
• • ALEITAMENTO MATERNO 

FAl11L t4R "' C4P[TA E • • 
TOTAL •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

GRUPOS OE TOAOE • • • FOR!ilt "" AINO!, • • • NUNCA FORAM • "'º ESTAVA .. • ESTAVAM SENOC! • '" • • 4M0.'1':NTA0AS • SENDO MAIS • AMO.!.IENTO.OAS • OECLA.RACllO 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

URBANA,•• ••••• , ...... 11' 226 309 "' 859 181 "5 "' 
ATE MESES ••••••••••••• ,,,,, ••• 746 590 l 02 , .. "' 133 '95 591 

4 A 6 MESES •••••• •••••,.••••• ••• 557 843 82 BT3' 264 846 210 "' 
7 ' 11 MESES ••••••• •••••••••••••• 'ºº '" 122 90• 441 999 "' 982 

ATE 114 00 SALARTO MINI MO t li ••.••. 436 495 60 Oll 145 318 231 166 

<TE ' MESES ••••••• •• •••••• ••••,. 163 647 " 582 23 "' 116 "' 
4 ' 6 MESES,,,, ••••• ,, •••••••••• 116 488 14 "' 4B 524 " 406 

A 11 MESES •• ,,••.•• ••••• ,••,•,, 156 360 21 B7l " 5<:!T 60 ~Q?: 

HAI S º' 114 ' 112 SALARIO MINIMO ••• 496 190 74 785 11g "' "' 611 

'" ' MESES.,,,•• ............... 179 869 22 927 " 611 124 "' 
4 A 6 MESES.,, ...... , ••••• ••• ••• 136 078 22 '55 5l 772 61 B51 

7 A 11 MESES •• ••••,••••,,•••••• •• 180 243 28 903 " 9ll 5l 429 

MAIS OE 112 ' l SALARIO MlNIM'J, ••• 563 353 " "' 233 '"' 24' 6" 

<TE ' MESES, •••••• ••,,,,, •••••• , 19' 0•6 26 "' " 8'5 1" 'º' 
4 ' MESES ••••••• •••••••••••• •• 144 659 22 "º 09 303 " 5'96 

7 A 11 MESES •••• , .......... •••.,. 222 598 " 87;1 120 143 6• 5fl? 

MAIS º' l SALARTO M!Nt .... O, •••••••••• 609 279 90 960 296 º" 220 23'• 

ATE MESES •• ••••• ............ •• 206 .,. 29 604 48 ... 129 "' 
4 A 6 MESES •••••• ••••••••••••• •• 160 61 B " 100 95 241 42 271 

7 ' 11 MESES., •• ,, ••••••••••••••• 241 683 " 256 154 348 49 º" 
"" DECLARACllO •• ,,, ................ 6 90• ,., 4 :>03 914 
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811:AS IL ..................................................................................................................................... 
4 - ALEITAMENTO MATERNO 

4.3 - CRIANCAS MENORES OE l ANO OE IOAOE OVE REStOIAH COM AS HZIES, POP ALEtTA!".!'.:NTO Hll.Tl!PNO, 
se:;UNoo A S1TUAt:AO DO DOHICILCO, AS CLASSES OE RENOT .. ENTO '4ENSAL F.6.HlLIAR 

PER CAPITA E OS GRUPOS OE TDAOE 
ICONCLUSllOI 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

SITUACJIO DO DOMTCILTO, 

CLASSES OE REN01MENTO MENSAL 

FAM1LIAR PER CAPITA 

GRUPOS OE IDADE 

• • • 
CRtANtAS MENORES OE l ti.NO DE lDADE QUE RESTOTAM COI! AS "48<=S 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • • • • • • 

TOTAL 

• • 
ALEITAHFNTO MATERNO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• * • FORA'! 'IAS * A INOll. • 
• NUNCA FORA"'! • NZIO ESTAVA.'! * ESTAVAi'I SENDO * SEM 
• AJllAHENTAOAS • SENOn "!AIS * Al'.AMENTll.OAS * OECLARACAD 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

RURAL •• •••••••••••••• 966 65' 112 325 2l5 BB5 5" '" 
"' MESES ••• •••••••••••••••••• '" ;o7 '" 745 53 749 "' 213 

' ' 6 HESfS,, •••• ,.,, ••••• ,,,,., '" 727 " 076 " 579 130 072 . 

7 ' 11 MESES,.,, ••• •• •• "•• •••• •• 3" 072 " 073 146 790 155 'º' 
"' l" 00 SALARtO HINIMO 111 ...... 560 596 ,, 28.2 135 1'7 366 110 

"' MESES ............. " .... •• "' 1'6 " 057 24 265 191 '" 
' ' 6 MESES ......... ,,, ......... 135 "' 16 "' " 914 " 69' 

' 11 MESES,, •• ,, ............. •• 197 142 .);· 20 7'6 77 016 " 378 

MAi S OE l" ' '" SALARIO MTNtMO. •• 257 530 " 16~ 19 507 1'2 659 

A TE 3 "IESES ............... , ..... 99 962 10 "' 16 '"' " 039 

' A ' MESES., •• : ..... ,,•• •• ,,, •• , " 936 9 789 26 l5B " 
.,, 

7 ' 11 MESES·•••••,•••••••• .. ,,,, 91 .,, 15 339 ,. '62 " 831 

-"IA! S OE 112 ' l SALARIO MINIMO .. ,, 111 •o9 12 257 " 097 54 '" 
"' ' ME SE s •••••• ,,, • • •••••••• • • 40 310 • lOO ' 200 2B 010 

' ' 6 MESES,•• •••• • .. ••••••••••• " 664 2 367 ' 311 l? 9'6 

1 li MESES.•••••••••••• ........ 46 '35 790 27 ,,. 1' 059 

MA 1 S OE l SAL AR 10 "'INIMO. •••••••••• " 969 191 15 31 '7 1' <Ol 

"' ' MESES.•• •••• •••••••••••••• 16 "' "' 4 '" 9 "' 
4 • ' MESES ..................... '" «l 196 '" 
1 • 11 MESES.,, •••• ••,, •••• ·,, •••• 10 "' 198 ' 724 "l 

SEM DECLARACllO •• , ••••••• , •••••• , , •• 4 353 "1 767 ' 1" 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
l'=ONTE~ lfH;F., P!:SQUTSA NACIONl\l PO~ A"IOSTRA OE OOMICILIOS - P~AO-l'il6l - SUPLE"IENT!l Sl,UQE 
MJTAi EXC.LUSlVE FILHOS OE PENSIONISTAS E EMl>REGAOAS OOHESTTCAS 
fll INCLUSIVE AS FAMILIAS SEM PEllDll"IENTOS 
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8R .AS l l 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

4 - ALEITAMENTO MATERNO 

4.4 - CRlANCAS MENOP.ES OE l ANO OE IDADE QUE RESIDIAM COM AS M.llES, PDP. AlElTAMENTCl M8.TEPNO, 
SEGU.NOO A SITUAC:ll.0 00 DOMICILIO, ANOS DE ESTUDO DAS MJIES 

E OS GRUPOS DE IDADE OAS CP.TANCAS 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• . . 
• • 

CP.IA~AS MENORES DE l ANO OE IDADE QUE PESIOIAM COM AS M~~S 

StTUACll.O DO D0MICIL10, 

ANOS DE ESTUDO DAS M.llES 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

E GRUPOS OE IDADE DAS CRIANCAS 

• • • • • • • 

TOTAL 

• • • 
ALEITAMENTO MATERNO 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • * NUNCA FORAM 
* AMAME"'IT ADAS 

• • 
FDP A'I MAS 

Nll.O ESTAVAM 
SENDO '!AIS 

• AINl)A • 
* ESTAVAM SENDO * 
* AMA'lf.lllTADAS * 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
TOTAL., •• •• •• , •• , •• •• 

ATE 3 !o\ESES •• •••, • •• ,, ••, •,,,, ,, 
4 A 6 ~E ses ................... .. 
1 A ll Meses .................... . 

SEio\ INSTRUCll.O E MENOS OE l ANO ••••• 

ATE 3 MESES ............ , •••••• ,, 
4 A 6 llllESES ••••••• •••••• •••••• •• 
l A 11 MESES ....... ,,,,,,•••••••• 

A 4 ANOS OE E STLCJO.,,, •• , •••• ,, .. 

ATE 3 MESES •••• ••,•••••• •• •••• •• 
4 A 6 MESES ............ ••••• •• •• 
l A ll i!ESES • .",, ................ . 

!1 AlllOS E MAIS .... •••• ............. . 

ATE 3 i!ESES ••• ,, .............. ,. 
4 A 6 MESES ......... ,,.,,,,,, ... 
1 A 11 MESES,, ..... •••••••••••••• 

ANílS DE ESTUDO N.110 DETERMINADOS E 
SEH D~CLARACZIO., ••••••••••••••••• 

URBANA ••• ,, •••••• ,,.,.,,,,,., ... , ••• , 

ATE 3 MESES.;••,,.••••,, ........ 
4 A 6 MESES ... ••• ..... "•••••••• 
7 A 11 HESES .................... . 

SEl'1 INSTP.UCll.O E ~f:NOS DE l A'llO ..... 

.ATE 3 HESES••• ............ •••• •• 
4 .A 6 HESES .................... . 
1 A ll ."IESES .. ••••• ,.,.,,,. •••. ,, 

A 4 AlllOS OE ESTUDO .... ,••., .... ,, 

ATE 3 "IESES. "'''" ...... •• ...... 
4 A 6 "4ESES •• ,,,,, •••••••• •••• •• 
1 .A ll ... EsEs ••••••••••••••••••••• 

5 .AflJOS HO.IS ... ,,,,, ,,,, •••••••• •• 

ATE 3 ~ESES ................... ., 
4 A 6 MESES.,, ................. . 
1 A 11 HESES ................... , •• 

ANOS OE ESTUDO N.110 DETERMINADOS E 
SEM DECLAll.ACao ••••••••••••••••••• 

RURAL, •• ,,,,.•••••••••••••••••••••••• 

O.TE 3 MESES ••••• , ..... , ........ . 
4 A 6 MESES •• ,,,,, .... "•••••• •• 
1 O. 11 '1ESES ............... .,,, .. 

SEM l~STRU~ÃO E HENOS OE l A~O ••••• 

ATE 3 ~EsEs ................... .. 
4 A 6 MESES.••, ..... ,,•• ... .,,., 
1 A ll '1ESES.,,,,,, • .,,,,,.,,,,,, 

A 4 &~OS DE ESTUDO,•••••,,,,.,, .. 

ATE 3 MESES, •• , •• , ........ , •• ,,,, 
4 A 6 HESES ••• '.". •••• •• "••• ... 
7 A 11 MESES ............. ••••••,, 

!I .ANOS E i"IAIS .......... ; .......... . 

ATE 3 MESES •••• , •• ••••,,••••, ••• 
4 A 6 MESES ••••••• •••••••••••••• 
1 A 11 HESES.,,,,,,.,,.~ ........ . 

ANOS OE ESTUDO Nll.O DETERMINADOS E 
SEM OECLARACao .................. . 

3 083 846 

134 669 
796 585 
148 771 

651 748 

250 592 
164 358 
237 798 

412 111 

526 491 
366 211 
518 015 

014 560 

355 566 
266 016 
392 958 

3 821 

114 987 

148 599 
560 359 
803 039 

278 .. 65 

103 523 
71 655 

103 281 

908 309 

321 875 
245 800 
340 63 .. 

925 223 

323 201 
242 904 
359 118 

990 

968 659 

386 010 
236 226 
345 732 

314 283 

141 069 
92 103 

134 511 

504 406 

206 616 
120 411 
171 381 

89 331' 

32 385 
23 112 
33 640 

"' 

421 812 

142 352 
112 484 
166 916 

85 181 

29 951 
25 991 
29 233 

191 412 

61 371 
53 801 
76 ?00 

139 15'1 

4'; 024 
32 b'Cll 
61 443 

309 487 

103 b01 
62 Cl11 

l 22 90'>. 

43 '?06 

16 34!1 
11 627 
15 731 

137 714 

46 363 
40 135 
51 276 

121 601 

40 8q6 
31 015 
55 8"16 

112 325 

38 145 
29 5D7 
44 013 

41 l15 

13 60"1 
14 164 
13 502 

59 69!! 

ll OOFI 
13 t.66 
25 024 

ll 3!12 

4 12!! 
l 6T1 
5 547 

135 665 

202 1~5 
341 641 
5!19 l<IO 

16~ 028 

25 51 l 
48 1'>114 
93 1'133 

486 860 

8<1 3<10 
142 962 
2!14 501!; 

418 098 

IJ1 154 
149 9q5 
240 849 

859 1!10 

14'1 1R5 
266 195 
441 140 

l l OA3 
14 83T 
44 018 

331 905 

51 116 
103 377 
111 410 

439 911 

80 564 
139 ORl 
211 252 

960 

215 885 

53 310 
15 346 

146 4!10 

91'1 030 

14 418 
13 847 
49 155 

148 955 

32 272 
39 585 
11 098 

38 181 

6 610 
li 914 
19 !197 

5 l!'> 36'1 

79D lfil 
341 460 
392 605 

195 17.4 
89 683 

114 732 

721'1 31'15 

311 130 
169 44!1 
161 207 

3Cl7 303 

223 3QA 
83 319 
CIO 61;6 

14? 

496 2(11' 
21 t 01'17 
237 396 

154 561 

7f. oc;i2 
34 q<1l 
43 41<1 

432 630 

21 'I 3<14 
101 l!IR 
111 94<1 

357 4'19 

:!OI 77.1 
13 80'1 
Al 910 

030 

580 649 

293 955 
131 313 
l 55 2r)<l 

244 911l. 

119 03? 
54 !>9'.> 
71 254 

295 155 

153 336 
61 160 
75 259 

39 804 

21 587 
Q 521 ... 

11<! 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE1 18GE. PESQUISA NACIONAL PO~ A .. OST!l.A OE OOMlCILIOS - ~A0-1981 - SUflLEMENTO SAUDE 
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Bit.AS 1 L 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

5- MORBIDAOE 

5.1- PESSOAS '1ENORES OE 15 ANOS DE tOAOE, COM DtSC~IMtNAC.11.0 DAQUELAS OUE TIVERAM PROBLEMAS OE SAUOF NO 
PERJOOO OE REFERENCIA DE 2 SEMANAS, POR TTPO DE PROBLEMA, SEGUNDO A StTUAC:.11.0 00 OOMICILIC 

E OS GRUPOS DE IDADE 

·································································*·································································· 

StTUAC:.11.D 00 DOMICILIO 

E 

GRUPOS OE lDACE 

TOTAL •••••• ,, ••• 

ATE ' ANOS •• ••,,,,, ••••• 

4 • 6 .\NOS •••• , •• •• ••• •• 

1 ' " ANOS •••••••• ,• •••• 

URBANA •• , •••••••• , o•,.,.•,, 

•TE ' ANOS,.••,,••,••••• 

4 ' 6 A."105 •••••••••••••• 

A l4 A!\IOS ••• ,,, o,• ••• ,, 

RURAL •••• ,,, ••••• ,,.,, ••• •• 

"' ' °"NOS, ••••••••••••• 

' A 6 ti."IOS •• , •••••• , •••• 

7 A 14 ANOS •••• ,, .... •••. 

• • * PESSOAS MENORES DE 15 ANOS DE IDADE QUE TIVER.r.M PllQBLl':'IAS 

• • PESSOAS 

• • MENORES 

• • OE l 'õ °"M'.JS 

• 
• 

45 º" "' 
" "' 91 l 

' "' 968 

23 Ol 1 "' 
" 042 '59 

6'8 566 

6 013 363 

" 340 530 

l4 969 648 

4 110 3-.5 

l2 2 605 

' 676 ... 

OE SAUOE NO PERIOOO DE REFERENCIA DF 2 Sl':PU.NAS . ........................................................................................ . 
• • • • • 
• 
• 

TOTAL 

m 

º" 
485 

068 

2 º" 
834 

"º 
012 

526 

"' 
85 

256 

595 

24' 

121 

624 

• • 
TIPO DE PRO!ILEMA 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• * * • ACIDENTE * .'4AtS OE U'1 * 
• OOENCA * OENTARTO * OU • TTPO OE * SEM 
• * * FERIMENTO • PllOBLElllA * DECLARACUO 

2 337 "' 80 '01 153 6" 1'2 

984 583 6 069 21 "' "º 
452 '" 933 " 

.,, 
'" 

'ºº 612 " '99 99 º" "' 
119' '" 4" " "' 119 092 406 

231 806 145 , 7.88 " '" "º 
54'5 312 916 m 22 410 

3":3 6'4 428 52 625 " '°' 486 

'76 414 256 11 "' 
,. 515 336 

013 "' 
.,, 181 5 794 

182 79 634 714 • ... '" 
281 '" 184 15 874 24 223 

···································································································~································ F0'11Tf: TRGF.. PESOUJSA NACIONAL POR A"IOSTRA OE 00/lllCILtOS - PNAD-19Al - SUPLE"IENTO SAUíli::' ' 
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BRASIL 

···········································································•**•···· ... ··••·····················•····················· 
S - 11011 BlOADE 

S.2 - PESSOAS MENORES OE 15 ANOS DE IOAOE, COM OISCRIMINACllO DAQUELAS QUE TIVERAM PROBLEl1AS OE SAUOE NO 
PERIODO OE REFERENCIA DE Z SEMANAS, POR TIPO OE PROBlEMAt SEGUNDO A SITUACAO 00 OOIHCILl:J E 

AS CLASSES DE RENDlMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 

.................................................................................................................................... 
• • • • 

PESSOAS MENORES OE 15 ANOS OE IDADE QUE TJVEPAM PROBLEMAS 
OE SAUDE NO PERIOOO OE 11EFERE"ICIA OE Z SFHAliAS 

SITUACAO 00 OOMICILIO E 

CLASSES OE RENDIMENTO MENSAL 

FAMILIAR PER CAPITA 

• • • • • 
PESSOAS . ................................................................................ . 

• • 

TOTAL., •••• ,,.,,, •••••• , 

ATE 1/4 DO SALARJO MINIMO Ili.,., 

MAIS DE 1/4 A l/Z SALARIO M(NIMO. 

MA(S OE 1/2 A 1 SALARIO MlNIMO ••• 

MAIS OE l SALARJO MINIPotO ••••••••• 

SEM DECLARAC.110 •• , •••,.,.,,, •••• , , 

tfli:llANA ••••• •••. •••••••• "'" ,, •••••• 

ATE t/4 DO SALARIO MINIMO CU •••• 

MAIS OE 1/4 l/Z SALARIO MlNIMQ. 

MAi S OE l /Z A l SALAP 10 MlNIMO, •• 

MAIS DE 1 SALARIO MINIMO ••••••••• 

S~M OECLARACAO. •• ., , , •••••• ,. , , •• 

RUP AL •• , ••••••• ••., ••••••• , •• ,, •••• 

ATE 1/4 00 SALAR10 MINIMO Cll •••• 

l"IAIS OE 1/4 A l/Z SALARto MINJMO. 

MtdS OE 1/2. A l SALARIC M1Nl"IO ••• 

MAi S OE 1 SALARIO "IIN IMO. ,. ••••,, 

SEM DECLAJ::AÇllQ •••••• , •••• •• •• ••• • 

MENORES 

• * OE 15 ANOS 

• • • • • • • • 

44 9Z6 216 

14 269 530 

1z 19"' eu 
9 910 464 

8 266 Z50 

280 161 

Z9 ';166 64Z 

6 013 637 

7 <J38 Z65 

128 7411 

679 Z74 

206 118 

14 959 574 

255 893 

4 261 546 

181 716 

586 976 

73 443 

TIPO OE PROBLEMA 

• 
TOTAL 

Z 57Z 2Z5 

565 621 

641 091 

676 474 

669 186 

2 046 085 

3ZB 273 

4111 288 

586 OZ6 

635 5Z4 

14 974 

5Z6 140 

237 34B 

159 '103 

90 448 

33 66Z 

4 879 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • ACIDENTE *,.AIS OE U'I • 
* OOIONCA * DENTARIO * ~ * TIPO DE * SEM 
* * * FERIMENTO * PR0'3LEMA * DECLARACllO 

2 336 533 

514 499 

577 15Z 

611 734 

614 439 

18 109 

!l&2 613 

296 011 

437 747 

531 96Z 

583 663 

13 Z30 

473 920 

218 488 

140 005 

79 772 

30 776 

4 819 

BD 343 

17 37Z 

24 795 

zz 336 

14 618 

"' 
62 974 

lZ 515 

16 649 

18 861 

13 727 

"' 
17 369 

4 857 

146 

3 475 

153 607 

33 635 

311 490 

41 69Z 

39 Z&ll 

119 092 

19 63Z 

26 1)3~ 

~4 8?.7 

37 Z73 

3lo 51 '> 

14 003 

11 65Z 

6 865 

'" 

"' 
115 

" 
71' 

861 

406 

115 

54 

376 

861 

336 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: IBGE. PESQUISA NACIONAL POP AMOSTRA OE OOMICILIOS - PNA0-19111 - SUPLEMENTO SAUDE 
NOTA: EXCLUSIVE PENSIONISTAS E EMPll;EGAOOS DOY.ESTICOS 
Ili INCLUSIVE AS FAMILIAS SEM RENO[~ENTOS 
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NORDESTE 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

1- CllRllCTERTSTtCAS SDC!O-DEMOGRAFTCAS DA POPULAC!O 

1.1- MUUH:RES OE 15 A 49 ANOS DE IDADE RESIDENTES E'1 ARE&. URBA.NA E Fll~S TIDOS, SEGUl>IDO &.S 
CLA.SSFS OE RENDIMfNTO ~ENSAL FAMILIAR PER CAP1TA E OS GRUPOS OE IDADE 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

CLASSES OE RENDI "!ENTO MENSAL 

• • • • • • 
MULHERES OE 15 A 49 Al>IOS 

OE IDAOf 
• 
• 

FILHOS TIDOS 

Fft.Hlllh.R PER CAPITA E 

GRUPOS OE IDADE 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • 

TOTAL 

• • 
TIVERAM 
FILHOS 

* N.6SCIDC1<; 
• VIVOS 
• 

• 
• "IASC Plí'S 

MORTOS 

• • • 
• VIVJS ~'DATA~ ~~SClDCS llJOS 
* 00 CENSO *ULTl"'IOS l2 "'l!:Si;'S 
• 

·····································································~······························································ 

URBANA •• •••••• •••••• 

15 A 19 ANOS •• , •••••••••••••••••• 
20 A 24 ANOS ••• •••••••••••••••••• 
25 A 29 A"IOS ••••••••••••••••••••• 
30 A 3<; ANOS ••••• •••••••• •••• •••. 
35 A 3<1 At,tOS•••••••••••·•••••"•• 
40 A 44 ANOS.•, •• ,,,.•••• ••• ,,,., 
45 A 49 ANOS ......... •• •••••••••• 

ATE l/4 DO SALARlO ."!TNl"!O 111 •••••• 

15 A 19 ANOS,•••••••,•••••••• •• · •• 
20 A 24 ANOS •••• , ••• , ••• , ....... . 
25 A 29 ANOS.••••,,,.•••••••••• •• 
30 A ~4 A"IOS •• , •••••••••••••••••• 
35 A 39 ANOS,., •• ,,.,.,,., ••• ,,., 
40 A 44 ANOS •• , ........... , .. , ••• 
45 A 49 ANOS, ... , •••• , ...... ,•••• 

MA.IS OE 114 A ltZ SALAIUO MINIMO ... 

15 A 19 ANIJS .................... . 
20 A 24 ANOS .......... , •• , ••••••• 
25 A 29 ANOS •••••••• ,,,•••••••••• 
30 A 34 ANOS.,.,, •••• .,••, ••• .,,, 
35 A 39 ANOS •• , ••••••••• , •••••••• 
40 A 44 ANOS ..... •••• ........ •••• 
45 A 49 ANOS •• , ................. . 

MAIS DE 1/2 A l 5ALARIO MINIMO ••••• 

15 A 19 A~S ........ , ........... . 
20 A 24 ANOS.,, •••••• •••••••••• •• 
25 A 2<;1 ANOS••••••••••••••••••••• 
30 A 34 ANOS .................... . 
35 A 39 ANOS ........... , ••••••• ,. 
40 A 44 ANOS.•••••••••••••••••• •• 
45 A 4'l ANOS., ................ , .. 

MAIS OE 1 SALAP[0 '11NIMQ,,,,, ••• ,,. 

15 19 O.NOS .................... . 
20 A. 24 ANOS, ...... ,, •••• •• ..... . 
25 A 29 Al>IOS. ,, •• ••• ••• •••• •••••· 
30 A 34 A~S •• , ................. . 
35 A 3<1 ANOS,,,,, ••• ,,.,,,,,.,,,. 
40 A 44 ANOS ••••••••• ".,, ... ••,, 
45 A 49 ANOS ... ,,.,, ...... , ..... . 

SEH DECLARACllQ,.,, ,, ••• .... , •••••,, 

4 193 011 

027 849 
807 672 
632 432 
529 098 
442 060 
400 8 88 
310 216 

266 239 

32<1 819 
201 132 
173 l 44 
176 992 
161 848 
134 640 
88 664 

l6L 227 

312 770 
229 818 
16'1 516 
132 640 
116 290 
114 330 

<10 863 

887 1<12 

220 7<15 
1<19 091 
141 l <15 
10 l 827 

78 924 
11 275 
68 095 

835 557 

L64 465 
177 631 
153 577 
l l 7 6?9 
84 9(18 
74 643 
62 604 

42 862 

z 405 106 

9<1 933 
362 503 
455 654 
442 225 
3<10 <10<1 
358 326 
276 334 

834 51<1 

35 ~36 
l l 7 590 
150 663 
166 131 
154 2'il 
127 372 

e2 676 

688 842 

36 411 
116 300 
127 c.c.z 
115 365 
105 623 
lO'ó 645 

82 936 

461 657 

19 óOl 
11 826 
92 356 
18 '193 
1'>6 170 
66 <l58 
59 853 

400 861> 

6 085 
50 787 
6'• 973 
e t fl~6 
64 665 
59 351 
50 969 

19 22?. 

10 816 427 

142 327 
773 555 
405 159 
910 032 
19?. 261 
341 200 
<153 602 

4 685 250 

5'5 R54 
309 802 
612 91 7 
<13R 775 
079 809 
008 557 
680 536 

3 173 823 

51 032 
24" 4<10 
3''19 807 
500 075 
610 60<1 
727 2'16 
636 314 

710 782 

25 505 
131! t-<17 
226 676 
261 250 
294 256 
371 668 
392 530 

148 281 

9 Cl'36 
11 566 

165 759 
209 932 
201' 3'17 
233 479 
2'14 222 

98 291 

782.813 

555 
43 714 
'38 477 

128 716 
15~ 131 
185 961 
162 457 

337 331 

2 454 
16 330 
38 137 
63 383 
1!l 166 
80 025 
58 836 

231'1 493 

'40 
14 S37 
26 956 
35 324 
44 8R5 
59 575 
54 016 

129 31':! 

l 561 
~ 123 

15 016 
18 715 
23 035 
30 444 
32 424 

"º 4 424 
B '.'lbq 

11 294 
12 045 
l 5 <117 
l 7 lll 

7 602 

6 7'5b '558 

120 571" 
6~1 012 
202 077. 
5<15 R3!:. 
77 8 ~97 

636 124 
l 4RO 968 

48 '121 
262 51'!3 
513 <116 
766 471 
1154 ~20 
768 546 

4<16 ºº" 
2 524 21'5 

43 , 3'.I 
21 o 154 
3:;'18 'l2~ 

412 q 14 
486 q14 
561 1 R~ 
41>9 696 

416 l"'l 

21 \(l1 
119 274 
l <17 661'> 
273 Q'0;5 
?47 2<13 
30 l 5<lR 
~05 318 

l 021 1 <;') 

R 4\3 
.c,q nrn 

1 '51 <l'l5 
1 Q2 616 
1 qo 41ri 
~06 "'<IR 
209 cio;2 

19 016 

541 476 

59 019 
153 Q57 
142 215 
91 670 
56 5f.CI 
25 134 

4 929 

227 138 

21 470 
54 302 
55 499 
46 971 
37. 158 
14 1!>23 
2 715 

154 338 

21 522 
49 715 
3'! 'i43 
23 292 
13 310 

6 5<19 
l 361 

10 791 
31) 665 
7.4 849 
13 490 

6 070 
2 477 

"' 
67 474 

4 236 
lQ 255 
23 37.7 
13 <ll 1 

5 031 
1 436 

"' 
2 983 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: lllGE. CENSO OE.'<!.OGRAFICO OE 1980, 
NOTi\: !:XCLUSJVE PENSIO~ISlAS f EMPl!EGAOAS OO"IESTICAS. 
ILI l"ICLU~IVE AS FAMlLIAS SEM RE~;>JMENTOS. 
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NORDESTE 

·······!·•·························································································································· 
- UTILIZACllO DOS SERVICOS OE SAUOE 

2.1 - PESSOAS MENORES DE 15 ANOS OE IDADE RESIDENTES EM AREA UR8ANA CUF. UTILIZARAM SERVICOS OE SAUDE NO PERIOOO OE 
REFERENCIA OE l MESo POR TIPO OE ESTABELECIMENTO PROCURADO, SEGUNDO AS CLASSES OE RENDIMENTO MENSAL 

FAMILIAR PER CAPITA 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 

CLASSES OE RENDIMENTO 

MENSAL FAl'.ILtAR 

• • • 
PESSOAS MENORES OE 15 ANOS DE IDADE OUE UTILIZARAM SERVICOS OE SAUDE 

NO .PERIODO DE REFERENCIA OE l MES 

.................................................................................................. 
• • • 

• • ESTABELECIMENTO PROCURADO 

• • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
PER CAPITA • TOTAL • • • • • 

• • POSTO OU • • HOSPlTAL • • MAIS • 
• • CENTRO OE • MOSPtTAL •CLINICA OU • OUTRO • OE 1 • SEM 
• SAUOE • PUBLICO • CONSULTORJO • TIPO •OECLARACl!.O. 
• • • PARTICULAR • • • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

URBANA.•••••••••••. 447 174 16' "º 146 25S ç7 Çl 4 27 1'2 6 563 

ATE 1/4 ao SALARIO MINIMO l 11 •••• 124 858 " "' 46 l03 13 904 7 404 889 

MAIS DE 114 A 112 SALARIO "'llNlf'IO. 130 665 " l98 " 073 18 7l l 9 572 3 l ll 

MAIS DE l/2 A l SALARIO MINIMO ••• 96 344 " 834 30 l42 2l lOl 368 899 

MAIS OE l SALAR10 MINIMQ ••• •••••• 92 24l 20 916 2l .,. 43 674 4 057 664 

SEM DECLARloC!!.O ••••• •••• •••• •••••• 3 066 174 007 524 761 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: lBGE. PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA OE OOMICILIOS - PNA0--1991 - SUPLEMENTO SAUDE 
NOTA: EXCLUSIVE PENSIONISTAS E EMPREGADOS OO"'IESTICOS 
111 INCLUSIVE AS FA~ILIAS SEM RENDIMENTOS 
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NOROESTE 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

2 - UTILIZACztO DOS SERVTCOS DE SllUDE 

2,2 - PESSOAS MENORES DE 15 ANOS DE IDADE RESIDENTES EM AREA UR811NA QUE UTILIZARAM SERVICOS OE SAUOE NO ºERIODO OE 
REFERENCIA OE l MES, POR MOTIVO PELO QUAl PROCURARAM ATENDIMENTO, SEGUNDO llS C~ASSES DE RENOIME~TO MENSAl 

FAMILIAR PER CAPITA 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 

CLASSES CE RENDIMENTO 

MENSAL FAl"IILIAR 

PER CAPITA 

• • • 
PESSOAS MENORES OE 15 ANOS DE IDADE QUE UTILIZARAM SERVICOS OE" Sl'IUOE 

NO PERIOOO OE REFERENCIA DE l MES 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • • • • TOTAL 

• • • • 

• • 
MOTIVO PELO QUAL PROCURARAM ATENDIMENTO 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • • • • • 
• • 

DOENCA 
* CONTROLE OU • 

• AC IOENTE • PREVENC40 E • 
• • VACINAC:40 * 
• • 

OUTRO • • • 

MAIS 
DE 1 

!'IOTJVO 

• 
• SEl'I 
*DECLARAC40 
• ..................................................................................................................................... 

URBANA •••• ••••• ••• "' 114 33C 770 " '" 66 798 8 821 ' 551 

'" 114 DO SALARtC MINIMO 1 ll •••• 124 858 92 '" 10 550 16 278 026 771 

MAIS DE 114 ' 112 SALAR 10 M INIMO. 130 605 102 694 9 "º 16 694 911 9'6 

M41 S DE 112 ' 1 SALARJC MINIMO ••• 96 '" 69 593 1 289 15 796 ' 541 1~5 

MAIS OE 1 SAL AR (0 MTN IMO ••• •• •••. 92 241 64 "' 6 075 18 725 180 663 

SEM OECLARAC:llC •• ••••• •••••• •••• •• 3 º" 6'8 'º' 103 

····················································································································••*••··········· FONTET IBGE. PESQUISA NACIONAl POR A14f'STRA OE OOMICILIOS - PNA0-1Ç81 - SUPLEMENTO S.&UDE 
NOTA: EXCLUSIVE PENSIONISTAS E EMPREGADOS DCNESTICOS 
{li INCLUSIVE AS FAl'llllAS SEN RENDIMENTOS 

/ 
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NOROESTE 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

2 - UTILIZACAO aos SERVIÇOS OE SAUDE 

2.3 - PESSOAS MENORES DE 15 ANOS OE IOAOE RESIDENTES EM AREA URBANA QUE UTILIZARAM SERVICOS OE SAUDE DA REDE PRIVADA 
NO PERIODO DE REFE~ENCIA DE l M~S, POR CONDICJl.Ó DE UT[LIZAC10 00 SERVICO, SEGUND~ AS CLASSES DE RE~Dl~ENTO MENSAL 

Ftr.MILtAR PER CAPITA 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 

CLASSES OE RENDIMENTO 

MENSAL FAMILIAR 

PER C.!iP{Tft. 

• • • 
• 
• • • 
• • • • • 

TJT AL 

PESSOAS MENORES OE 15 ANOS OE IDADE QUE UTILIZARAM SERVICOS DE S.t.UOE 
NO PERIOOO DE REFERENCIA DE 1 MES 

• • • 
CONOICAO OE UTILIZACAO DO SERVJCO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • • • * • SISTEMA OE • * M41S * 
• PARTICULAR • PREYIDENCIA •PRE-PAGAMENTo+ OIJTRA • OE 1 * SEl'I 
• • OFICIAL • E 00 * * TIPO *OECLARACllO 
• * * EMPREGADOR * • * 

···························································~······································································· 

URBANA.•• •••••••••• 118 740 42 405 44 424 Z3 230 1 008 657 l º" 

ATE 114 00 SALARIO ~INIMO Ili •••• 17 049 5 '" ç 074 894 '" 140 "º 
MAlS OE lH A 1/2 SALARIO .... INl~J. " "' 7 432 13 984 702 ' 029 '" 
Ml\IS OE l /2 A l SALARIG MINtMO ••• 23 919 5 456 10 181 ' 871 '" 104 

MAIS OE l SALARIO MINIPo!O ••••••••• 50 765 23 "º 11 "' 12 "' ' '" '" 
SEM OECLARAC:J1,Q ••• •••••••• •• •••••• 524 315 105 104 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FJNTE: l!lGE. PESQUISA NACIO~AL PJ~ A"IOSTRll. OE DJMtCILIOS - PNAD-1981 - SUPLEMENTO SAUOE 
NOTA: EXCLUSIVE PENSIONISTAS E EMPREGll.DOS llOHESTTCOS 
Ili INCLUSIVE 11.S FAH!Lltr.S SEM. RENCltl'IENTOS 
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NOROESTE 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

- ATENÇAO HATEPNO-lNFANTll 

3.1 - '4ULHERES RESIDENTES EH AREA URSANA. QUE TIVERAM FrLHOS NO PEREODO DE REFERENCIA DE lZ Mi::si::s, PílR NUMERO DE 
ATENOIHENTOS PRE-NATAIS 1 SEGUNDO AS CLASSES DE PENOl"IENTO '4ENSAl FAMILIAR PER CAPITA 

• MULHERES QUE TIVERAM F!LHO NO PERTQOO OE REFEPENCIA OE lZ MESES .................................................................................................... 
CLASSES OE RENDIMENTO MENSAL 

FA~ll!AR PER CAPITA 

• • • • 
• • 

TOTAL 

• • NU~ERO OE ATENDIMENTOS PRE-NATAJS 

.................................................................................... 
• • • • • • NENHUM 

* l * 2 A 5 • 6 • SEH * ATENDIMENTO * ATENDIMENTOS * ATENDIMENTOS* DECLARACIO 
* í'U "t.I S * 

····································································································•t••···························· 

URBANA ••••••••••• •• ••• 511 497 1'0 821 30 669 216 "' 18' 5" 1 555 

"' 11' 00 Sti.LARlD HINIMD 111 ••••• '15 009 73 "' 18 227 " 428 38 "' 007 

MAi S OE li' A l/Z SALARIO 11\Nl~D •• 165 9'4 45 362 397 65 "' 4' SOB 106 

MAIS OE 112 ' 1 
SALARIC 111NIMO •••• 112 946 L6 970 2 B4B 45 ·781 " 241 106 

MAIS OE 1 SAL AR 10 HtNJMO •••••••••• " 405 4 793 ' 197 21 497 " !>82 "' 
SEM DECLARACll.(, •••••• •• •••• " ••.,. 193 "' "' 

············································································································~······················· FONTi:;: IBGE. r>ESQUISA NACIONAL POR A.,DSTRA DE OOMtCrLJCS - PNA0-1981 - SUPLEMENTO SAUOE 
NOTA1 EXCLUSIVE PENSIONISTAS i:; EHPR;EGAOAS DOMESTICAS 
Ili INCLUSIVE ~S FAHILIAS SEH RENDIMENTOS 
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NO" OESTE 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

3 - ATENcao 'IATERNO-l~FANTIL 

3,2 - MULHERES RESIDENTES E~ AP.EA URBANA !::UE TIVERAM !'!LHOS EH HOSPlTAL NO PERIO()(I OE REFl'Ri::'ICIA OIO 12 
~ESES, POR TIPO OE PARTO, SEGUNDO AS CLASSES DE RENDlHENTD 'IF.NSAL FAMILIAR PER CAPITA 

E OS ANOS DE ESTUDO 

···································•***••••••••••*··············*•*•"t•••*••••••••••••*••••••*••······································ 
CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL 

FA~lllAR PER CAPITA E 

-'INOS DE ESTUDO 

* MULHEPES QUE TIVERAM FILHOS EM HOSPITAL NO PERlODO OE REFERl'NrtA OE IZ 'IESES 

• .......•••••••••.•.•..•••.•...•..... ,. ...................................................... . 
• • 
• • 

TCTAL 

• • • 
Tl PO DE PARTO 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 
NORMAL • CESARIANA '" • • • " nECLARACl!.O 

••********************************************•••~·•~•oe~~******************************•******************************************* 

UR SA~A ••••• • ••••• • • •••• . " 154 362 705 lOR 226 

"" tNSTRUC.110 E MENOS DE l ANO •••••••• 
~ 

" 350 " 092 12 rn 
l ' 4 A~OS •••••••••••••••••••••••••••• '" 223 l" "' '° 6ó< 
5 ANOS E 1".A IS., •• , •••••••••••••••••• ,, 195 "' 131 320 " 757 
ANOS OE E:STUOC "'º DETERHINAOOS E SEM 

OECLAl!ACAO .... , .,. , •• ,, •••••••. ••••• 201 653 "' 
"' 11' 00 SAL4RIO '\l"IP10 111 ••••••••••• 152 .,, 129 960 " 37' 

SEM INSTRUCAO E MENOS OE l ANO., ••• ••, 5l 5l4 " 315 ' 199 
l ' 4 ANOS•.•••••••••••••••••••••••••• 70 877 " 204 9 593 
5 ANOS E MA1 S ••• , •• , •••• , ••••••••••••• 30 177 " 154 6 5~7 

ANOS DE ESTUOC "'º OE TERH INAOOS E SEM 
OECLARAcao .......................... 107 107 

Mii.JS OE l '4 ' 112 SALARJO MlNllo\O •••••••• 137 953 109 907 27 375 

SEM l"ISTRUÇ~O E MENOS OE l &NO •••••••• 31 "' " '14 5 º" l ' 4 ANOS.,,.•••••••••••••••••••••••• 65 º" " 945 11 '41 

' ANOS E MAIS •• •••••• .............. ••. " ... 30 912 10 "' ANOS OE ESTUOC "'º OETE:RHINAOOS E "" DECLARAÇJIQ, ...... , , •• , • ., , ••• , , ., ,. • 336 336 

MAIS OE 112 ' l SALARIO ,'\JNTMO. ••, •••••• 102 "' 77 816 ,. ó!'l 

SE< INSTRUCaO E MENOS OE l ANO •• •, •••• 12 º" 'º '" l "' l ' 4 ANOS •••••••• •••••••••••••••••••• " 723 27 614 ' 109 
5 ANOS E MAi S, • • ••••• , ••••••• •., •••••• 56 361 " )61 17 020 
ANOS DE E STUOC "'º DETERHlNAOOS E "" DECLAPACIS.O ••• •••••••• ••••••••• , ••••• 441 106 335 

MA l S OE l SALAl:t 10 ~INJMO .......... ·, ,, •• , 76 064 " 002 33 35? 

SEM INSTf!UCAO E MENOS º' l ANO •• •, •••• 642 326 316 
l • 4 ANOS ........ •••"'"••••••••••'"• 9 601 6 379 ' 2ZZ 
5 ANOS E "IA 1 S ••••• , ••••••••••••• , , •••• " 504 " 793 29 6'1 
ANOS DE ESTUCO "'º DETERMINADOS ' SEM 

OFCLARAcno •••••••••••••••••••••••••• 317 104 213 

SEM OECLARACAQ.......................... 857 ioHI 43<1 

441 

"' "' 

336 

671 

335 
336 

106 

"' 

l lJ 

llO 

··············································································································~···················· FONTE: !9GE. ~ESOUISA NACIONAL POR AMOSTRA OE DOHIClLICS - PNA0-1981 - SUPLP1ENTO SAUOE 
NOTA; EXCLUSIVE PENSIONISTAS E ~PREGADAS OO'IESTICAS 
Ili INCLUSIVE llS FA."llLIAS SEM RENDIMENTOS 
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NOROESTE 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
3 - .ATENCJIO lilATERNO- tNFANT [L 

3.J - MULHERES RESIOENTES EM AREA URBANA QUE TIVERAM FILHOS EM HOSPITAL NO PERIOOO DE REFERENCIA OE 12 
MESES, POR TIPO DE PARTO, SEGUNDO O NUNERQ OE ATENOrMENTOS PRE-NATAIS 

···························································································~········································ 

NUMERO OE ATENDIMENTOS 

PRE-NAT A 1 S 

• * MULHERES QUE TTVERAH FfLHOS fio! HOSPITAL NO PERIODO OE REFERF.NCtA O!: 12 "IESES 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • 
• • • • 

TOTAL 

• • 
TIPO OE PARTO 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • 
NORMAL 

• • • 
CESARIANA S E'1 

OECLARACll.O 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

URBANA •••• •• ••••••• •• ••• "' 154 362 705 108 •226 l 223 

NENHUM ATENOl~ENTC ••• •••••• •••••• •• ••• " 719 74 501 218 

ATENDIMENTO ••• , ••••••••••••••••••••• 22 314 " 784 5'0 

' 5 ATENOl/llENTOS ••••• •••••• •••• ••••• IB6 282 145 317 40 078 '" 
' ATENO t"'IENTOS ou MA 1 S,, , •••• , ••• , •• , • m "' 123 103 " '" 
SEM OECLARACllO ••••••••• •••• ••••••••••• 884 549 '" 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE= IEIGE. PESQUISA N<\CIONAL POR AMOSTRA DE OOMfCJL!OS - PNA0-1981 - SUPLElo!ENTO SAUOE 
NOTA: ex_rLUSIVE PENSrONISTAS E _EMPREGADAS OOlilESTICAS 
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NOROESTE 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

3 - ATENCAO "IATERNO-INFANTll 

J.4 -MULHERES RESIOENTES EH AREA URSANA CUJA ULTIMA HOSPITALIZAcno NO PER!GOO OE REFERENCIA OE lZ MESES 
FOI POR MOTIVO OE PARTO, POR CONOIÇAO OE UTILIZACISO 00 HOSPITAL, SEGUNOO O TIPO OE PARTO 

• • • 

E AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 

MULHERES CUJA ULTIMA HOSPITALIZACAO NO PER.IODO OE REFERENCIA DE 12 MESES FOI 
POR ~OTIVO OE PARTO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
TIPO º' PARTO E • • • • CONOICAO OE UTILIZAC.ttc) DO HOSPITAL 

CLASSES º' RENO!MENTO MENSAL • • TOTAL ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FAMILIAR PER CAPITA • • • • • • PARTICULAR • PREV!OENCIA SISTEMA OE • OUTRA "" • • OFlCIAL * PRE-PAGAMENTO • co1.101c:io • OECLARAC.11.0 

• • • •OU 00 EMPREGADOR• • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

URSANA •••• ••., ,, ,, ••• 422 '" " 8'9 '" '" 11 125 " 562 

'" 114 00 SALARIO HINIHO 111 ••• 133 523 7 004 " 228 001 30 290 

MAIS º' 114 ' 112 SALARIO HlNHIO 122 902 4 655 94 "º 298 22 619 

MAIS DE l/2 ' ' SALARIO MIN!MO •• 92 '" 6 "' 1b '34 5 246 4 "' 
MAIS OE 1 SALAR[Q MIN!HO •••••••• 71 574 " 146 " 748 9 '" 314 

"" OECLARAC.llin ••• , , , ., •••••••• , , 857 2" 545 104 

PARTO NOR"IAL. •••••••••••• •••• ••••. 320 78' " 480 "' 761 9 "º " '" 
"' 11; 00 SALARIO MINHIO 111 ... 112 685 456 16 047 001 28 IBI 

MAIS OE 114 A 112 SALARIO MINI MO 97 515 222 72 797 º'º 21 "' 
MAIS OE 112 ' SALARlO MINIMO,. 70 314 774 59 "' ' '" 4 004 

MAl S OE 1 SALA.RIO •11NIMO, ,.,,, •• .. 855 ' "º " 458 ' 812 765 

SEH OECLARACAO •• ,, •• ,,,,, .... , , • 418 20• 210 

PARTO CES AR lANA,, •••••• , , • , •• ,. , , • 100 954 17 ,99 11 52' 7 '" 4 106 

"' '" 00 SALA.RIO HINIMO 11),,, 20 '" ' 548 17 181 109 

MAIS OE 11' 112 SALARIO MINI MO 25 '" ' 
.,, 21 533 208 213 

HAT S OE '12 A 1 SALARIO MlNlMO •• 22 571 ' 092 17 185 959 335 

MAIS OE ' SALARIO MlNH\O, ....... 31 719 10 326 15 290 5 554 549 

SEM DECLARAÇAO. ,,., ,.•••••••••• • "' 335 10< 

SEM OECLARACÃC DO TJPO OE PAllTO., , 223 11' 110 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: 10GE. PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA OE OOH!CILJOS - PNA0-1981 - SUPLEMENTO SAUOE 
NOTA: EXCLUSIVE PENSIO~lSTAS E EMPREGADAS DOMESTICAS 
lll INCLUSIVE AS FAMILIAS SEM RENDIMENTOS 
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NOROESTE 
•••••••••••••••••••••••••••••••,...••••••••••••••••••••~••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••o••••••••••••••••••••••• 

- ATENCllO MATERNO-INFANTIL 

3.5 - MULHERES R€S lOE~TES EM AREA URBANA OUE TIVER&M FlLHOS POR PARTO NORMAL NO PER IODO OE REFERENCIA DE 
12 '1ESES, POR LOCAL 00 PARTO, SEGUNDO AS CLASSES DE RENDIMENTO -'tENSAL FAMILIAR PER CAPITll 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 

CLASSES DE RENDIMENtO MENSAL 

FAMILIAR PER CAPITA 

• MULHERES QUE TIVERAM FILHOS POR PARTO NORMAL NO PER IODO OE REFERENCIA OE 12 MESES 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • 
" • LOCAL" 00 PAPTD 

• 

• • 

TOTAL 
• ······························································-·············· . . . . . 
• • 

HOSPITAL • • 
DOMICILIO • • 

OUTRD • S EN DECL ARACtlO 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

URBANA ••••••••• •••• •• ... '" 362 }05 10 ... 227 l 451 

"' 1/4 DO SALAR 10 "l INJPllO ( 11 •••••• 1'2 629 129 960 61 "' 781 

..... , s OE "' ' 112 $1',LARIO MtNIJ10 ••• 137 "' 109 901 27 656 "' 
~A 1 S DE 1/2 A 1 SALARID MINH-4(1 ••••• " 159 11 BlB 10 '" 
MAi S OE 1 SALARIO MINl"40 ••••••••• •• " 943 4' 602 4 006 "' 
SEM DECLARACAO ••••••• ••., •••••••• •• "' "' "' 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: IBGE. PESQUISA NACIONAL POR A'!OSTRA OE 00.'!ICILlOS - PNA0-1'1Al - SUPLE."1ENTO SAUOE 
NOTA: EXCLUSTVE PENSIONISTAS E E~PREGAOAS DOMESTICAS 
Ili INCLUSIVE AS FAMILIAS SEM RENOIJ1ENTOS 
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NOROESTE 

················································································································~··*••·············· 
3 - ATENCAO 14ATERN0-1NFANTIL 

J.6 - ~ULHERES RESIOENTES EM AREA URBANA OUE TIVERA"! FILHOS FORA ~O HOSPITAL NO PEPtOOO DE REFERENCIA DE 12 14ESES, 
POR PESSOA OUE ATENDEU AO PAPTO, SEGUNDO AS CLASSES DE RPIDtMENTO."IENSAL FAMILIAR PFR CAPtTA 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

CLASSES DE RENDl~NTO MENSAL 

FA"I 1 LI AR PER CAPITA 

• 
• MULHERES QUE TIVERAM FILHOS FORA 00 HOSPITAL NO PEPIODO OE ~EFERENCIA OE 12 MESES 

• . ...... ......... ........... .. .................... ....... ... ..... ···~· ............ , ........ . 
• • 
• 
• 
• • 

TOTAL 

• • 
PESSOA OUE ATENOEU AG PARTC 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • • • +' MEDICO * ENFER"IElflA * PARTEIPA * OUTRA * SEM 
* * • • DECLARACAO •.....•.......••....•.•......................... ,., .....•...•..•.......•...••...••.•...........••..•••.....•.•...•••...••........•.... 

URBANA ••••• •• •••• •••• ••• 105 678 l 768 8 "' 89 349 6 192 

ATE l" DO SALARIO "llNIMO t li .•.•.•.•••. " 669 670 5 "' 53 DO?- ' "' 
!'IA 1 S OE 11' ' 112 SALAR 10 MINl'4J • ., ••••• 21 991 441 rn ,. 109 '" 
11AI S OE 112 ' l SALARIG MINtMO •••••••••• 10 ,.. 106 671 9 118 446 

l\A 1 S OE l SALARTO Ml"llMO. •• ••••• "''"••• 4 341 551 '" 3 119 335 

SEM DECLARAC.11.D.,.,.,, •• , , .. •• ... , •••• ••, 33' 336 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: l"'GE, PESQUISA NACIONAL POR A"IOSTRA DE DDMICILIOS - PNAD-1981 - SUPLEMENTO SAUOE 
NOTA: EXCLUSIVE PE!-IS!Ofo.llSTAS E EMPREGADAS OO"IESTICAS 
(li INCLUSIVE AS FAMILlo\S SEH RENDIMENTOS 
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NOROESTE 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

4 - ALEITAMENTO MATERNO 

4,1 - CRIANCAS MENORl:S OE l ANO OE IDADE OUE RESIDIAM EH AREA URBANA C::OM AS HllES, POR ALEITAMENTO MATERNO, 
SEGUNDO OS GRUPOS DE IDADE 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• 

GRUPCS DE IDADE 

• • 
CRJANCAS MENORES DE l ANO OE tOAOE QUE RESIOJAH COM AS MllES 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • • • • 
• 

TOTAL 

• • • 
ALEITAMENTO MATERNO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• * * FORAM !ltAS • A INDA • 
• NUNCA FORAM • NllD ESTAVAM • ESTAVAM SENDO • SEM 
• AMAMENTADAS • SENDO MAIS • AHAHENTADAS * DECLARACllO .................................................................................................................................... 

URBANA •• ••••,,,,,, •••• "' 008 " '" 217 279 225 888 

MENOS OE 1 HES .. ,,,,,,,.,, "'''' •• 55 492 9 070 3 '" 
., 201 

l".ES •••••• ,.,, •• ,., ., , , ••••••• , , , " 635 523 7 409 " 703 

' MESES, •••• ,, .. •••.••"•••.•••••• 46 696 879 9 "' " >86 

3 MESES ......... ""' ........... ,•• 46 299 6 80l 16 196 " '°' 
4 MESES ......... ••••••• ••••• ,.,,,•. 51 556 9 ,., 

" 999 20 264 

MESES ......... ••••••••••••••;••• 47 867 li ,., " Oll 14 957 

6 HESES,,.,,,,,,,,,,,.,, ••••• ,,, •• ,. 755 6 758 " 202 10 795 

7 HF.SES,, ••••• ,, • • • • • • •• • • • • • • • • • • 43 467 4 890 26 284 " 293 

MESES,,,•••••••••••••• •• •••••••• " "' 8 039 " 205 9 '" 
' 1'4ESES •••• ,,.,,,,, ............... 3B 801 7 016 " 178 10 607 

lO MESES,, •• , .... • .. •" ...... "'••• 36 "' 008 " 163 7 656 

ll MESES ••••••••• •••• .... •••••••••• 37 445 6 671 " 980 7 794 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE; 16GE. PESQUISA NACIONAL POlt A"IOSTRA DE DO"llCILIDS - PNAQ-lÇBl - SUPLEMENTO SAUDE 
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NORDESTE 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

4 · ALEITAMENTO HATERNO 

. 4.2 - CRI ANCAS MENORES DE l ANO OE IDADE QUE RESIDIAM EM AREA URBANA COH AS MllES, POR ALEITA'1!:NTO JllATER"IO, 
SEGU~DJ A CONDICllO OE ATIVIDADE DAS HAES NA SEMANA OE REFERENCIA 

CONDlCllO OE ATIVIDADE DAS MllES 

E 

• • • 

E OS GRUPOS OE IDADE DAS CRIANCAS 

CRl~NCAS MENORES OE l ANO OE IDADE QUE RESIDIAM COM AS MllES 

............................................................................................... 
• • • • • • 

ALEITAMENTO HATERNO 

GRUPOS DE IDADE DAS CRI.ANCAS * TOTAL ***************************************************""*"********************* • • * FORliM JlllAS * AINDA * 
* • NUNCA FORAM * NllO ESTAVA"! * ESTAVAM SENOO * SEM 
* • A"IAM.ENTADAS * SENDO HAIS • AMAMENTADAS * DECLARACllJ ................................................................................................... ,., ................................ . 

URBA!\IA. ••,, ••,. ,, •• '53B 008 94 841 217 27' 225 eail 

"' 3 MESES ••••••••• •••••• •• •. 201 122 33 273 36 251 131 598 

A ' MESES ••••••• ••••,•• •••• • 139 178 27 944 " 21' 4' '" 
1 • 11 M.ESES. ,, •••• •••••••• •• ,, 197 708 33 624 115 610 48 2'4 

ECONOMICA"IENTE ATIVAS •••••••••• ,, H2 127 23 530 " 107 52 401) 

ATE 3 MESES •••• ••••••••• .. •••• ., 767 527 ' 525 28 715 

4 • 6 MESES, ••••• ,•••••••••••. 39 125 "' 19 291 li '" 
1 • li "'Eses ••••••••••••••••••• 59 235 10 IM 37 291 li 840 

"'º ECO!\IOMI C AHENT E ATIVAS •• •••••• 395 881 li 311 151 172 173 398 

ATE 3 MESES ................... 157 355 27 740 26 72& 102 8113. 

4 A 6 MESES,,,,,,,•••••••••••• 100 053 20 D'5 45 927 " 091 

1 A 11 MESES ••• ,,, •••••• ••••••• 138 '73 23 "º " 519 36 "' 
..................................••...................................................................•........••••••..•..•.••••••• 
FONTE: 18GE. PESQUtSA NACIONAL PO!t AMOSTR:t. DE DOMICILIOS - PNA0-1981 - SUPLEMENTO SAUDE 
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NOROESTE 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

4 - ALEITAMENTO MATERHO 

4.3 - CRIANt:AS MENORES OE l ANO OE IDADE QUE RESIDIA"! EM AREA URSANA CO"I AS HJ!IES. F'OR ALElTA"IENTO l'IATERNDo 
SEGUNDO AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL FAHTLIAR F'ER CAPTTA E OS GRUPOS OE IDADE 

.................................................................................................................................... 

CLASSES OE RENDIMENTO MENSAL 

FAMTLIAR PER CAPITA E 

GRUPOS DE IDADE 

• • • 
CRIANC::AS MENORES OE l ANO OE IDADE QUE RESIDIAM COM AS MJ!ES 

·····················································································~········· • • 
• • • TOTAL 

• • • 

• • 
ALEITAMENTO MATERNO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
* • fORAl'I HAS • AINDA • 
• NUNCA FORAM • NAO ESTAVAM • ESTAVAM SENDO • SEM 
• AMAMENTADAS * SENDO JitAIS • AMAMENTADAS • OECLARACll.D 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

URSANA •• •, ,, ,;, , ,, , , •• 537 79' 94 "' 217 174 225 779 

ATE 3 MESES •••• ,,,•••••• •• •••••• 200 797 33 273 " 251 131 "' 
• A 6 MESES ••••••• , ••••• ,,,,,,,, 138 968 27 840 65 112 46 016 

7 A 11 MESES ............. •••••••• 196 721 33 62' 115 601 47 4'6 

ATE 114 ºª SALARIO MINl.!10 41J ...... 200 670 32 517 70 567 " 5" 

"' 3 MESES •••• ••••• .. •••••••••• 76 454 11 548 9 555 55 351 

• A 6 MF.SES.,, ,, , ... ,, , ••••••••• 52 572 461 23 342 20 76; 

1 A li MESES, - •• ,, ..... ,, •• ,,, • ,, 11 644 12 502 37 670 21 412 

HAIS OE 114 A 112 SALARIO HINll'IO ... 154 354 ,. 236 60 189 64 '" 
ATE 3 "'-ESE S, ••••••••••••• ,, •••• , 57 908 10 "º ' 845 " "' 
4 A 6 MESES ••••••• •• ...... •••••• 37 959 8 703 15 198 14 0'511 

1 A li MESES •••••• ,,, ....... ••••• 58 487 10 ªº' 35 146 13 338 

HATS OE l/2 A 1 SALAfl:IO "'INIMO .... 10. 597 19 211 46 554 " 826 

"' 3 .11EsEs ..................... 39 293 6 876 9 923 22 4'4 

4 A 6 "!ESEs ••••••••••••••••••••• 27 590 6 "' 12 928 8 209 

7 A li JitESES.,., ,, • •• ,, .. , , •••••• 37 714 888 23 703 ' 1" 

MAIS OE 1 SALARTO MrNIJitQ,,, ..... , ,, 76 865 13 767 39 65' 23 '44 

'" 3 MESES •••••• ,, ..... ,,•• .... 27 142 4 310 6 928 15 895 

4 A 6 fltESES.,,, ,, •• ••• •• •• •••. ,. 'º 8'7 4 217 13 6'4 2 9~6 

7 A 11 fltE SES ••• , •••••• ,,, •••• ,,,. 28 876 5 23l 19 "2 4 "' 
SEM DECLARAC.110,,. ,, , • , , •• , , , , , , •••• 1 308 104 21 o '" 

··································································································································~· FONTE: IBGE. PESQUISA NACIONAL POll. A'tOSTRA OE 001'\ICILTOS - PNAD-1981 - SUPLE"'ENTO SAUOE 
NOTA: EXCLUSIVE FILHOS OE PENSIONISTAS E .EMPREGADAS DOMESTICAS 
ttl INCLUSIVE AS FAMILIAS SEM RENDIMENTOS 
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NORD(STE .................................................................................................................................... 
4 - ALEITAMENTO MATERNO 

4.4 - CRl6NCllS MENORES DE l ANO DE IDtiOE WE RESIDIA'! EP' 411.EA URBANA COM AS HllES, POR ALEITAMENTO MATER~O, 
SEGUNDO os ANOS LIE ESTUDO DAS M.llES E as GRUPOS OE 10&.0E DAS CRl~NCAS 

····························································································································•••*•*•• 

ANOS OE ESTUDO DAS MAES 

E 

• • • CRIANCAS MENORES OE l l\NO OE IDADE QUE RESIDIAM coH AS MllES 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • * • ALEITAMENTO "IATERNO 

• • 
GRUPOS OE IDADE DAS CRIANCAS • TOTAL *******••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••*********************** 

* • * FORA"! "IAS • AINDA 
* * ~UNCA FORA.li! * NtiO ESTAVAM ESTAVAM SEN!lCl * SEP' * AMAME'11T606S * SENDO "!AIS * AMAMENTADAS * OECLARACAJ .................................................................................................................................... 

URBANA.•••• •••• •••• •• "' 008 94 '" 217 279 225 '" 
ATE MESES ••••••• •••••••••••• •• 200 '99 33 273 " "' 131 '" 4 A ' "IESES •••••• , •••• , ••• •• •• ,. 138 734 27 '" '4 "' " 9" 
7 A 11 MESES.,,•••••••••••••••••• 197 "' 33 '" 115 "' 48 27' 

"" INSTRUCllO E MENOS OE 1 A~O ••••• 129 032 26 936 35 '" " 165 

ATE 3 MESES ••••••• •••• •• •••••••• 50 322 9 822 5 º" 35 ... 
4 A ' ~ESES ••••••••••• •• •• •••• •• 33 606 8 590 9 "' 15 '41 
7 A 11 "IESEs ••••••••••••••••••••• " 104 ' 524 21 167 15 413 

A 4 ANOS º' E sruoo ............... 208 520 " "' 86 678 " 371 

AlE 3 MESES ••• , ••• , •••• , •• •••••• 77 611 12 204 " 802 52 605 
4 ' 6 MESES.,, •• , ..... •• .. •••••• 56 780 11 609 26 'º' 18 367 
7 A 11 MESES •••••• , •• ••,,••, •• , •• " 129 10 658 47 067 16 404 

ANOS MA IS, ••• ,.,, •• • • • • • • • •• • • • 199 2'6 33 '34 " '" 72 243 

ATE 3 MESES ••• ,,,,,,,., •• ,, ••• ,. 72 866 li 247 18 037 43 5"2 
4 A 6 MESES.,, •••• ,., •••• , •• , ••• 48 348 7 745 28 ,,. 12 204 
7 A 11 MESES., •••• ,,, •• •• •• ••,.•• 78 032 14 442 47 133 " "' 

ANOS DE ESTUDO N.llO DETERMINADOS E 
SEM OECLARACtiO •••• , , , • , , , •• •••, •• 1 210 1 101 109 

··········································································~····························**··························· FONTEl ISGE. PESQUISA NACIONAL PQ~ A~OSTftA DE oa~ttlLIDS - PNAQ-1qs1 - SUPLEMENTO SAUDE 
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NOROESTE .................................................................................................................................... 
5 - MORB IDAOE 

5.l - PESSOAS MENORES DE 15 ANOS OE IDADE RESIDENTES EM AREA UR8Af.4A, COM OISCRlMINAC.110 DAQUELAS QUE TIVERA"' 
PROBLEMAS OE SAUDE NO PERIOOO OE REFERENCIA OE 2 SEMANAS, POR TIPO DE PROBLEMA, SEGUNDO 

OS GRUPOS OE IDADE 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

GRUPOS OE IDADE 

• • • * PESSOAS MENORES OE 15 Am!S OE IDADE QUE TIVEfU1M PROBLE/ltAS 

• 
PESSOAS 

• • M.ENORE S 

• • OE 15 ANOS 

• • • 

* OE S6UOE NO PER.IODO OE REFERENCIA OE 2 SEMANAS 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • • • • • • 

TOTAL 

• • 
TIPO OE PROBLEMA 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• * * • ACIDENTE • MAIS OE U"'I * 
* OOENCA • OENTARIO * OU * TIPO OE • SEM 
* * * FERIMENTO • PROBLEMA • OECLARAC.150 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

URBANA •••• •• 7 694 792 413 062 369 696 11 197 26 169 

ATE 3 ANOSo••••••••••••• 2 202 700 158 519 152 t56 996 4 867 

4 A 6 ANOS, •• ,., •• ,.,.,, 585 872 90 141 81 839 749 6 553 

7 A 14 ANOS •• •••••••••••• 3 906 220 161o 'o02 135 201 1.\ 452 14 749 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: IBGE. PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA OE OOMICTLIOS - PNA0-1981 - SUPLEMENTO SAUOE 
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Nrn:l;OESTE .................................................................................................................................... 
• HORB IOAOE 

5.2 - PESSOAS MENORES OE 15 ANOS OE IDAOE RESIDENTES EM AREA URBANA, COM DISCRIHIWICllO DAQUELAS QUE TIVERAl1 PROBLEMAS 
DE SAUDE NO PERIODO OE REFERENCIA DE 2 SEMANAS, POR TIPO DE PROBLEMA, SEGUNDO AS CLASSES DE RENDlMEtnO 

MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

CLASSES OE RENDIMENTO MENSAL 

FAMILIAR PER CAPITA 

• • • • • • 
• 

PESSOAS 

MENORES 

• • 
PESSOAS HENOFIES DE 15 ANOS OE IDADE QUE T 1VERA'1 PROBLE'1AS 

OE SAUOE NO PERIOOO OE REFERENCl A DE 2 SEMANAS 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • 
• • TIPO OE PROBLEMA 

• • • 
* ~E 15 ANOS * TOTAL **************************•***********••••*********•••••********* 
•· * * * * ACIDENTE * MAIS DE UH • 
* • OOENCA * DENTARIO • OU • TIPO OE * SEM 
* * * * * FERTMENTO • PRORLEMA * DECLARACll.O .................................................................................................................................... 

UPSANA ••••••••••• ••,, 1 658 498 412 62 ... 36<; 258 l 7 197 26 169 

"' 1/4 00 SALARIO 111NtMO e 11 •••• 874 .,, 122 .,, 107 .,, , ,,, • "' 
l"IAI S DE 1/4 • 112 SAL AR TO MINI MO. '" "' 130 711 116 4'7 , ,,, 118 

MAIS DE 1/2 A l SALARIO MINIMO ••• 431 "' .. 411 81 "' 3 .,, 4 ,,. 
MAIS OE l SALARJO MINll'\O. •• •••••. 932 ,,, 61 º" 'º 774 2 301 3 "' 
SEH DECLARACll.O ••••••••••••••••••• 34 294 2 912 2 912 

••.••••.•....••....•...•.....••...•.•.....•••••....••••..•..•.•.... ~ ............................................................... . 
FONTE: IBGE. PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA DE 00111CtLIOS - PN,AD-1981 - SUPLEMENTO SAUOE 
NOTA: EXCLUSIVE PENSIONISTAS E EMPREGAOOS D011ESTICOS 
Ili INCLUSIVE FA111LIAS SE11 RENOl11ENTDS 

248 



"º PAULO 

································································~························································· .. ········ 
1- CARACTER 1 STICàS SOC(O-DEM0GRAF1CAS DA POPULAC:J!iO 

l.l- MJLHERES " l5 A ., ll'llOS DE IOAOE, RESIDENTES '" AREA UREIANA E FILHOS TIDOS, SEGUNDO " CLASSES OE RENOll'IENTO HENS At. FAMILIAR "' CAPITA E os GRUPOS DE IDADE 

.................................................................................................................................... 
• • • • • MLILHERES DE 15 A <9 ANOS • ' FILHOS TIDOS 

CLASSES OE RENDif'llENTO MENSAL • DE IOàOE • • • FAMILIAR "' CAPITA ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • • • • 

GRUPOS DE 1DAOE • • • • • • • TOTAL • TIVERA."\ • NASÇ 1 DOS • NASCIDOS • VIVOS NA DATA • NASCIDOS NOS 
• • FILHOS • VTVOS • MORTOS • DO CENSO *Ul TIMOS 12 '4ESES 

• • • • • • ..................................................................................................................................... 

URBANA •• •••••••••••• 5 6D3 Deo ' "º 416 lD 779 ... '" D3' 9 H6 92' "' ODD 

" • 19 ANOS,,, •• ,,,,,,,,,, ,, , • , • 139 505 105 T2l 132 677 • 855 119 , .. 59 388 
20 • " ANOS,, •• ,,,,.,,.,,,,,,, •• "' 2a. <99 "' 

,., 132 ,. 
'" "' OH "' 1D7 

25 • 29 ANOS ••••••• ,,,,,, ••• ,,, •• "' 52' 'º' •21 l 591 569 66 "º •60 '" m 54' 
3D A " ANOS, •• ,.,.,••••••••••••• 'º' º" 675 466 l 973 1'9 " 591 609 155 lDl 410 
35 A 39 ANOS.,,,,, ••• ••••,,,,, ••• 641 735 569 301 2 065 221 109 617 876 072 " 816 .. A " ANOS,,,,,,,, •••••• ••••••• 568 .., 51' 6DB 2 "' "º 123 556 917 199 " 

.,, 
45 • •9 àNOS, ,, , • , ,, • • ••••• •• •• • • .. , e2D .,, 669 l 973 '32 123 848 74D 704 2 3D5 

ATE 1/4 00 SALARIO MINl/llO e 1 J •••••• "' DOl 141 927 608 65' 36 615 534 "1 37 354 

15 A 19 ANOS,,,,,,, ••••• ,,,,, •••• 36 187 B 295 11 358 285 lD "' 5 025 
20 A " ANOS ••••••••••••••• •• •••• 31 D69 " 611 " 371 2 D77 " 661 ' 372 
25 ' 29 ANOS ••• •• ••• ••••••••••••• " 785 'º 950 111 410 5 '" lOD 690 9 553 
3D • ,. ANOS,,, ••• ,,,,, •••••• ,,., ,. 352 32 121 152 721 8 56' 1'6 094 1 593 
35 A 39 A"IOS,,.,, ,,. , , ••• , , , , ••••• " 897 22 899 129 592 8 ... l 13 117 • 286 
•D A .. ANOS.,,,,,,·, •••• ,, ••• , ••• 16 D8l 1' 256 87 576 6 791 ,. .,. l 266 
45 A " ANOS ••••••• ,, ••• ,,,,,,, •• 11 630 9 795 62 "º 5 D29 51 "' 259 

MAIS DE l/4 A 112 SALARJO MIN~HO ••• 630 368 '" 764 92D .,, 1D9 737 701 1'7 l _l l m 

15 A 19 ANOS,,,,,,,,,,., ••••••••• 131 1'5 21 6DO >D 651 950 " 137 12 913 

'º • " ANOS,,,,.,,,.,,, .•.•••.•. 106 287 79 184 m 697 1 '" "' 363 32 962 
25 • 29 ANOS.,,,,,, ••••• ,••.• •••• 112 261 'º' 50• 329 6'1 l5 ... 299 º" 29 59' 
3D A " ANOS,,,,,,,,,••••,,,,,, .. lD6 016 101 911 '25 598 22 226 363 rn 2D .. , 
" A 39 ANOS,,,,,.,,,••••••••••••• 81 8'3 " '" '11 •01 " 297 364 D96 11 423 .. A .. A"IOS. ,, •• •••••••• ,, , , , ••• 56 122 " 51' 326 665 22 ORO "' "' ' "' 45 A " ANOS •• ,,., ••••••• , ••••••• " 69' ,. 27' 221 97' 17 "' "' 66' 521 

MAtS DE 112 A l SALARtO MINIMO. ,,,, 61' 998 D72 '" ' 596 621 2Dl '" ' 216 '" 19• 001 

15 • " ANOS •• ,.,, ••••••• •.•••••• "' 883 .. 850 55 939 l 93' 5D '5D 25 168 
20 A 24 ANOS •••••••• ,,, •••••••• ,, 31' 795 ,,. 545 320 "' " 264 291 735 67 "' 25 A 29 ANOS.,,,,, ••••••• ,,,,,,,, 260 715 222 005 529 597 " º" .. 3 "' " D5D 

" A ,. ANOS,,,,,.,.,.,, •••• ,,,,. 22D "' 202 405 "' 66' 32 "' 5ao ,.. 29 0.6 
35 A 39 ANOS.,,,,,,,,, ••••••••• ,, 181 7D2 171 DD9 7D5 736 .. 212 6'5 rn 14 159 
•O A .. ANOS,,,,,,,,,•••••• ...... 1'8 772 139 'º' 72D 2'2 45 7Dl 636 D5l 5 160 

" A •9 ANOS.••,,••.•••••,,,,,,., 11• 743 1D7 614 627 91 l 43 "' 5'8 "' "' 
MAIS DE l SALARIO MINIMO. ,, ••., •••, ' "' 131 "' 798 • 591 998 211 6D3 "' "' "' 062 

15 • 19 ANOS.,,,,,,.••••,•••••••• 598 29D 3D '82 " 929 l 666 30 '99 16 282 
20 A " ANOS.,,,,,,, ..... •••••••• "' D5' 212 D86 ,.. 532 12 352 268 32D ,. 122 
25 A 29 ANOS •• ,,,, •• , •••• ,,,,,,., "' 7'2 35D "' 620 921 23 '" 577 24' " 357 
>D • " ANOS ..................... «6 332 "9 D29 758 166 " 039 709 562 .. 'º' 35 • 39 ANOS.,,,,,,,••••••••••••• 35' 293 296 622 8lB 486 " "º '62 98' " "' 4D • .. ANOS,.,,, •• ,,.,,,,,,,,,,, "' 666 3D6 "' 004 047 48 98' 925 "' • 318 

" A .. ANOS ••• ••••••,.,,,,,,.,,, 320 "' 288 186 D6D 917 57 581 964 67' 732 

SEM OECLARAC.110,,,, •• ,, ••••• •••••••• 31 562 17 592 61 5'6 3 301 55 ... 2 DD3 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE; 18GE. CENSO OE"!OGRAF ICO OE 1980· 
NOTA:- EXCLUSIVE PENSIONISTAS E El!PREGAOAS DOMESTICAS. 
Cll INCLUSIVE AS FAMILIAS SEM PENDIMENTOS, 
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SAO PAULO 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

- Ull L 1 ZAC40 DOS SERVI COS OE SAUDE 

2.1 - PESSOAS MENORES DE 15 ANOS OE TDAOE RESIOENTES fM AREA URBANA QUE UTtLIZARMI SERVICOS DE SAUOE NO PERIOOO DE 
REFERENCIA DE 1 MES, POR TIPO OE ESTABELECIMENTO PROCURADO, SEGUNDO AS CLASSES OE RENDIMENTO MENSAL 

FAMILIAR PER CAPITA 

CLASSES DE RENOJM~TO 

ME"ISAL FAMILIAR 

PER CAPITA 

• • PESSOAS MENORES DE 15 ANOS DE IDADE QUE UTILIZARAM SERVICOS DE SAUOE 
NO PER IODO DE REFERENCTA OE l MES . ................................................................................................. 

• • • • • TOTAL 
• • • • 

• • 
ESTABELECIHENTC PROCURADO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • • • • 
• POSTO OU • * HOSPITAL • MAIS • 
* CENTRO DE * HOSPITAL • CL PHCA OU • OUTRO • OE l '* SEH 
• SAUDE· • PUBLICO '* CONSULTORJO '* • TIPO •OECLARAC:J10 
• • • PART[CULAR * • .................................................................................................................................................... 

URBANA •••••••••••• , 773 984 166 41 a l57 294 rn ll9 63 199 15 'i154 

ATE , ,. 00 SALARlO Htt.IHO e 11 •••• .. 406 l6 '" 9 972 11 542 720 856 

MAIS OE 114 A l/2 SAL AR 10 HINIMO, l09 '" 39 519 " 459 " "º 4 'º' ' , .. 
MAIS OE 11' A 1 SALARIC MINIMO.,. "' 611 60 'ºº " 695 92 "' 19 615 6 8'5 

MAIS OE 1 SALAR TO ~llNIMQ, •• •••••• rn 9'1 " 269 " 166 220 91' " 9'I 610 

SEH OECLARACJ!O,., ••• , •••• •• ••••• , 5 619 ' "' ' 568 439 

....................................................................................................................................... 
FONTE: IBGE .. PESQUISA NACIONAL POR A"IOSTRA OE DOMICILIOS - PNAD-1961 - SUPLE'4ENTO SAUOE 
NOTA: EXCLUSIVE PE~SIONISTAS E EMPREGADOS OOMESTICOS 
Ili INCLUSIVE AS FAMILIAS SEM RENOIMENTOS 
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SAO PAULO ..................................................................................................................................... 
'2 - UTJLIZACll.O OOS SERVICOS OE SAUDE 

2.2 - PESSOAS MENORES OE 15 ANOS OE IDADE RESIDENTES EH AREA URBANA QU~ UTILIZARAM SERVICOS OE SAUOE NO PERtOOO OE 
REFERENCIA OE 1 HES, POR MOTIVO PELO QUAL PROCURAR~ ATENDIMENTO,SEGUN'OO AS·CLASSES OE RENO!...eNTO MENSAL 

FAMILIAR Pai CAPITA 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 

CLASSES DE RENDIMENTO 

MENSAL FA,..ILIAR 

PER CAPITA 

• • • 
PESSCAS MENORES OE 15 ANOS OE IDADE OUE UTILIZARAM SERVtCOS DE SAUD,E 

NO PERIOOO OE REFERENCIA OE l MES 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • * * MOTIVO PELO QUAL PROCURARAM ATENDIMENTO 

• • • • • • • 

TOTAL 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • • • • * • CONTROLE OU • * MA IS * 
OOENCA * ACIDENTE * PREVENCJ'l.0 E • OUTRO • DE t • SEM 

• * VACINACl!O • * MOTIVO *OECLARACl!O . . " . . . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

URBANA•••••••••••• 773 984 583 391 "7 575 117 609 17 664 7 745 

"' ll4 00 SALARIO MINTMO ( 11 •••• 46 408 " '" 590. 5 l40 '" "' 
MAi S OE li< A 1/2 SALARJO /•UNIMO, l09 2 l 5 83 '" 654 H 186 72l 846 

MAIS OE 112 l SALARTO MINIHO ••• 234 Oll 185 703 12 932 29 758 ' 
,., 2 '" 

HAlS OE l SALARIO MINIMQ •• ,.,,,,, 377 93l 272 635 23 399 " 'º' 10 790 3 '" 
SEM DECLARACJIC,,, ••• , •••• , • •• •••• 619 3 870 '" 432 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: IBGE. PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA DE OOMICILIOS - PNA0-1981 - SUPLEMENTO SAUOE 
NOTA: EXCLUSIVE PENSIONISTAS E EMPREGADOS OOMESTICOS 
(1 l INCLUSIVE AS FAMILIAS SEM RENDIMENTOS 
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SAO PAULO 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

2 - UT1L1ZACllO DOS SERV!COS OE SAUOE 

2.3 - PESSOAS ~<.::NOflES DE 15 ANOS OE tOAOE RESIDENTES E/oi AREA URBA,..A QUE UTILIZARAM SERVICOS OE SAUDE DA REDE PRIVADA 
NO PERIOOO OE REFERENCIA OE l MES, POR CONOICftO OE UTILIZAC~O DO SERVICOo SEGUNDO AS CLASSES DE RENDIMENTO "IENSAL 

FAMtltAR PER CAPITA 

CLASSES OE RENDIMENTO 

• • • • 
PESSOAS MENORES OE 15 ANOS DE IOAOE QUE lJTtlIZARA"I SERVtC:DS OE SAUDE 

NO PERIOOQ OE REFERE~CIA OE l MES 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • • CONDICftO OE UTILIZAC~O 00 SERVICO 
• • 

HENSAL FA~ILIAR * ********************************************************************************** 
• llTAL * * • * * 

PEl:J CAPITA * • • * SISTEMA OE * * "IAlS * 
• •PARTICULAR • PREVIOENCIA •PRE-PAGM'IENTO• OUTRA • DE 1 • SE'I 
• • OFICIAL • E 00 * • TIPO •OECLA.RAC:llO 
* * * • EHPREGA.0011; * * * .................................................................................................................................... 

URBANA••••••••••••• 435 708 124 _7.48 157 288 '" 168 10 740 4n l 267 

"' 114 00 SALARTC MINHm ( 11 •••• 20 120 2 ... " 268 2 575 "' '" 
"IA [ S DE l/4 1/2 SAlti.fl.10 MlNlMD. 42 "' 4 717 31 766 4 306 1 'º' 440 

MAi S OE 112 1 SALARIO MINIMO ••• 113 351 19 "' 56 246 34 346 Ol4 

MAIS " 1 SALARIO ~!Nt~O. •• .. •••• '" 275 97 121 53 949 96 518 144 2 '" '" 
SEM OECLARACliQ ••• • • •• •• •••• •, •••• ' 007 425 "' 413 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
F'1NTEi IBGE. PF.SQUISA NACIO'.IAL PO'!. A"lnSTPA Oi: OOHICILIOS - PNA0-1961 - SUPLEHE'.ITO SAUOE 
NOTA: EXCLUSIVE PE,..SIONISTAS E EMPREGADOS OO"IESTICOS 
11! INCLUSIVE AS FA1't[LJAS SEM RENDIMENTOS 
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SAO PAULO 

·············••*••·················································································································· 
- ATENCliO Mb.TERNO-INFb.NTIL 

J.1 - MULHERES REStDENTES EM APEA URBANA CUE TIVERAM FILHOS NO PERIOOO OE REFHtENCIA OE 12 MF.SF.S, POR NU"IERO OE 
ATENOl"tE-~TOS PRE-NATA!S, SEGUNDO AS CLASSES OE RENDIMENTO "'ENSAL FAMILIAR PER CAPlTA 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • 
MULHERES QUE TIVERAM FILHO NO P~RIODO OE REFERENCIA OE 12 MESES 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 
CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL 

FAMILIAR PER CAPITA 

UR~A~A •• • ,, •• •,,,,,,,, 

"' 114 00 SAL~RtO MINIMO fll ..... 

MAIS OE 11' ' L/2 SALARIO HrNlMO •• 

.14At S OE 112 l SALARIO MINTl'10., •• 

M.fl] S DE l SAL.flR 10 MJNIMO ••• ,,,,,,, 

SEM OECLARAC~C ••••••••••••• ••••••. 

• • 
TOTAL 

573 

51 

" 
181 

248 

375 

"' 
969 

930 

907 

815 

• 
• 

NUMERO OE ATENOTHENTOS PRE-NATAJS 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • • * l * 2 A 5 * 6 * SEH 

NENHUM * ATENOTHENTO * ATENDIMENTOS • ATENOJ"tCNTOS* OECLb.RACliO 
• * * ~U MllJS 

33 505 10 182 1" "' "' '" l 2óÇ 

9 759 2 123 15 273 ,. 599 

11 ·BBO 698 " 751 " 640 

9 749 ... 44 "' 172 "' 
11 7 "' 44 971 198 430 "' 

848 ' %7 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: IBGE. PESQUISA NACIONAL POR li"40SlRA DE D0"41CILIOS - PNAD-1981 - SUPLE"4ENTO S.flUDE 
NOTti: EXCLUSIVE PENSIONISTAS E EMPREGADAS 00.".ESTICAS 
ClJ INCLUSIVE AS F"-MILIAS SE/'I RENOll'IENTOS 
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SAO PAULO .................................................................................................................................... 
3 - ATE~llO MATERNO-INFANTIL 

3,2 - MULHERES RESIDENTES EH AREA URBANA QUE TIVERAM FILHOS EM HOSPITAL NO PERIODO DE REFEPEllltlA OE 12 
MESES, POR TIPO OE PARTO, SEGUNDO AS C.LASSES DE RENDIMENTO l'IENSAL FA~ILIAR PER CAPITA 

E OS ANOS DE ~STUOO 

...................................................................................................................................... 
* MULHERES QUE TIVERAM FILHOS EM HOSPITAL NO PERIODO OE REFERENCIA DE 12 ~ESES 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL • • • • T tPO OE PARTO 

FAMlLlA'R PER CAPITA * • 
• TOTAL *************'***********••*******************'•********"'******•••••• 

ANOS DE ESTUDO * * * * 
* * NORMAL * CESARIANA * SEM 
* • • • OECLARACl.O 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

URBAlllA. ,. , ••••••• , , , ,. • '" 165 'º' 551 255 "' 8'6 

SE• INSTRUCll.O E MENOS DE l ANO,.,••••, " 538 " '" 13 154 
l • 4 ANOS,, ••••••••••• ,,,,,,,, ••••••• 267 606 154 787 ll2 e" 
5· ANOS E MAIS •••• ,, .... ,,,,,, •• ,.•• ... 249 360 "' 261 127 "' 84b 
ANOS OE ESTUDO NllO OETERM INAOOS E "" DECLARACll.Q,,,,.,, ,, ,,,, ,, •• •••• ••••• . .. 8" 

ATE 114 00 SALAR;JO MINI MO ( lt ........... 'º 906 36 902 14 004 

SE• lNSTRUCllCl E MENOS OE 1 ANO •••••• •, 10 191 7 "' 2 976 
l • 4 A'-105, •••••••••• ,, •• ,,, ••••••• • •, 29 267 " 056 l 211 
5 ANOS E MAIS ......... , ............... ll 448 l 631 ' 81' 
ANOS OE ESTUOC NllO DETERMINADOS E SEM 

DECL 11.RACllO .............. , .......... , 

MAIS OE lH • 112 SALAR!O MINTMO. ,, ., ... " 692 54 '86 " 406 

SEM INSTRUC.110 E MENOS º' 1 ANO., •••••• l 7 387 ll 814 5 "' 1 ' 4 ANOS •••••• •••••••••••••••••••••• 56 003 " 201 20 80? 
5 ANOS E HA 1 S.,,,,,,,,,,,,,,, ,, , , , , , • , " 302 l 211 5 º" ANOS DE ESTUDO "'º DETERMINADOS E SEM 

DECLAllACllO ••••• •••• ........... , , •••• 

MAIS OE 112 ' l SALARIO MlNJHO ... ,, .. ,,, 178 ll4 101 "' lO 833 

"" INSTRUCl!D E MENOS OE l ANO.,, •• ,,, " 990 ll º" 2 969 
l • 4 ANOS.,,,,,,,,,,••••,,,,••,,,,,•, 104 319 " 5'8 45 801 
5 ANOS E MAIS •••• , •••••••• ,, ......... • 59 'º' " 14' " 063 
ANOS OE ESTUDC "'º OETERMINADOS E SEM 

OECLARAC.110, ........... , , , • , ......... 

MAlS OE 1 S ALAR 10 "4[Nl."IO,,, ............. 241 638 108 963 "' 829 846 

SE< t"ISTRUCll.D E ME"IOS OE l ANO,, •••••• 2 970 l m l 696 
1 ' 4 A"IOS.,, •••,, •• ••• , ••• ,, , •••• , , , • l8 Oll " º" " 005 
5 ANOS E MA 1 S,,,.,.,.,,,,,,,, •• ,,,,,,, 165 'º' 68 677 96 "' 846 
ANOS OE ESTUDC "'º DETERMINADOS E SEM 

OECLARACllO, •• , • , ••• , ••• ,, ........... 846 846 

SEH DECLARACllQ .. ,,, .. "., .... ., .. , , .. ., , 3 815 2 1 l9 l b9() 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: JBGE. PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA OE D0"11CILJOS - PNA0-1901 - SUPLEMENTO SAUDE 
NOTA: EXCLUSIVE PENSIONISTAS E EMPREGADAS DOMESTICAS 
(li INCLUSIVE AS FAMILIAS SEM RENOlMENTOS 
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SAO PAULO .................................................................................................................................... 
J - ATENCAO MATERNO-INFANTIL 

},J - MULHERES RESIDENTES EM AREA URBANA c;:ue TIVERAM FILHOS EM HOSPITAL NO PERIOOO OE REFER.ENCIA DE 12 
MESES, POR TIPO OE PARTO, SEGUNOO O NUMERO OE ATENOIMENTOS PR.E-NATAIS 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

NUMERO OE ATENDIMENTOS 

PRE-NATA IS 

• MULHERES QUE TIVEllA/'\ FILHOS EM HOSPITAL NO PERIODCl DE REFERENCIA DE lZ MESES 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • * TIPO DE PARTO 
• • • • 
• 

TOTAL ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • • 

NOllMAL • • 
CESARIANA 

• "" DECLARACAQ 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

URBANA ••• •• ••••••••••••• 566 165 309 551 255 '" 84• 

NENHUM ATENOll'ENTC., •• ,., ,, •••••• ••••• 29 ,.. 23 "º ,,. 
l ATENDIMENTO.,,.,,, ••• •••• •• •••• ••••• 10 182 "' 2 5" 

2 A 5 ATENDIMENTOS ••• ,,,,,, •• ••• ...... 128 '" 
,. bSO 54 "' 

• ATENOIKENTOS ou MAIS ••••• •••••••• ... ,, . 503 203 510 l9<' 570 

SEM DECLARACAQ •• ,,, ••• ,, •• ,;,.,, •• ,,,, "' "' 423 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: 16GE, PESQUISA NACIONAL" POR .AMOSTRA DE OOMIC!LtOS - PNA0-1981 - SUPLEMENTO SAUOE 
NOTA: ElCCLUSIVE PENSIONISTAS E EMPREGADAS DOMESTICAS 
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SAO PAULO 

···································································································*································ 
3 - ATENCZ:O MATHINO-INFANTIL 

J,4 - MULHERES RESIDENTES EM AREA URBANA CUJA ULTIMI'\ HOSPITALIZAC~O NO PERIOOO DE REFERENCIA DE 12 "IESES 
FOI POR MOTIVO DE PARTO, POR CONDlC.11.Q DE UTCLIZAC.11.0 DO HOSPITAL, SEGUNDO O TIPO DE PARTO 

E AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 
MULHERES CUJA ULTIMA HOSPITALIZAC.11.0 NO PERIODO DE REFERENCIA DE 12 MESES FOI 

POR MOTIVO DE PARTO . 

·········································································~······················ TIPO DE PARTO E 

CLASSES OE RENDIMENTO MENSAL 

• • • • CONOIC.11.0 OE UTILIZAC.11.0 00 HOSPITAL 

* TOTAL ********************************************************************************* 
FAMIL 1 AR PER CAP !TA * + * * + + 

* PARTICULAR PREVIDENCIA * SISTEMA DE * OUTRA * SE"! 
* * OFICIAL * PRE-PAGAMENTO * CONDIC!IO DECLARAC~O 
* * * •OU DO EMPREGADOR• * ································*••••••-c-•••······························*····················*•"'-•·································· 

IJRElANA ••••••••••••••• 513 527 34 757 377 "' " 904 ló 542 426 

ATE 114 DD SALARIO :>!INIMO [ 11 ••• 42 B41 '23 " 782 698 '93!1 

MAIS DE 1/4 A 1/2 SALARIO HINIMQ 75 079 101 " 624 4 664 090 

MAIS DE 1/2 A 1 SALARIO MtNtMO •• 159 '" 5 087 136 552 13 98' 3 '" "' 
MAIS OE 1 SALARIO M(NIMO ••• , •••• 231 505 26 273 139 977 63 560 695 

"" DECLARllC.11.Q ••• , • ••, •••• , , ••• , "º 850 540 

PARTO NORMAL •••••••••• ,,, •• ,, •• , •• "' 137 • 908 214 983 4' 522 12 298 426 

ATE ,,. DO SALARJD !'UNIMO (li ••• 30 "º 24 596 275 5 º" 
Hiii S DE 1/4 A 112 SALAR !O MINIMO 47 067 851 " 432 543 4 241 

MAl S OE 112 1 SAL AR 10 MINI MO •• 94 973 100 " 94' 201 "' 426 

MAIS DE 1 SALARIO MlNlMO •••••••• 103 018 932 65 313 30 503 "º 
"" OECLARAl:J'iO ••• , ••• , • , , , • ••,,, 119 425 694 

PAR TO CESARIA~A ................... 234 544 25 426 162 492 42 382 4 244 

A<E li'• 00 SALARIO ~INIMO 111 ••• li 881 423 10 186 47.3 849 

MAIS DE l /4 A 112 SALARIO MINl'IC! 2B 012 850 24 192 2 121 "' 
HAI S DE l / 2 A 1 SALARIO MINIMO •• 64 893 3 387 52 604 6 "' 2 17.l 

MAIS OE ' SALARIC MINIMO ••• ••• •• 128 487 'º 341 14 664 " 057 47.5 

SEM DEC:LARACllQ ••••••• •••• ••••••• 1 271 425 B46 

"" DECLARACllO 00 TIPC DE PARTO.,. 846 423 423 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: IBGE. PESQU[SA NACIONAL PO'I A'IOSTRA DE OOH1CIL10S - PNA0-1981 - SUPLEMENTO SAUDE 
NDT A l EXCLUSCVE PENSIONISTAS E EMPREGADAS DOMESTICAS 
'li T "ICLUS IVE AS FAMlLIAS SEM RENDl HENTOS 
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SAO PAULO 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

13 ~ ATENC:.l!iO MATERNO-! NFANTI L 

3.S - MULHERES RESIDENTES EM AREA URBANA QUE TIVERAM FILHOS POR PARTO NORMAL NO PERtoOO OE REFERENCIA DE 
12 MESES, POR LOCAL DO PARTOt SEGUNDO AS CLASSES OE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA 

.................................................................................................................................... 
• 

CLASSES OE RENDtHENTO MENSAL 

FAMILIAR PER CAPITA 

• MULHERES OUE TIVERAM FILHOS POR PARTO NORMAL NO PERIODO OE REFERENCIA OE 12 MESES 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • 
• • • • • 

TOTAL 

• • 
LOCAL 00 PARTO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • • * HOSPITAL * OOHTCILIO • OUTRO * SEM DECLARAC:.l!iO 
• • • • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

URBANA •••••••••••• • • • 316 7lil '" 551 6 785 "' 
ATE 1/4 00 SALAR 10 M tNIHO t 11 ...... 37 750 3b 902 "' 
MAIS DE li< A 1/2 Sf\LARIO H!NIMO ••• " 563 54 206 277 

HAI S DE l/Z • 1 SALAR 10 HINTl-tQ •• , •• 111 097 107 '" ' '" "' 
MAIS OE 1 SALARIO HlNIMO ••••••••••• 110 "' 108 963 1 269 

"" OECLARACAO.,, •• •• ,, •••••••• , , , • ' '" 2 119 

·············································································*••···················································· FONTE: 18GE, PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA OE OOHICILIOS - PNA0-1981 - SUPLE"IENTO SAUOE 
NOTA: EXCLUSIVE PENSIONISTAS E EMPREGADAS DOMESTICAS 
Ili INCLUSIVE AS FAMILIAS SEH RENDIMENTOS 
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SAO PAULO 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

J - ATENCllO MATERNO-INFANTIL 

3.6 - MULHERES RESIDENTES EM AREA URBANA QUE TIVERAM FILHOS FORA DO HOSPITAL NO PER IODO OE REFERfNCl6 DE 12 MESES, 
POR PESSOA QUE ATENDEU AO PAflTQ, SEGUNDO AS CLASSES DE RENOl'IENTO MENSAL FM'lll IAR PER CAPITA 

..................................................................................................................................... 
• 

CLASSES OE RENOIHENTO MENSAL 

FAfllll(AR PER CAPITA 

* MULHERES QUE TIVERAM FILHOS FORA DO HOSPITAL NO PERIOOD OE REFERENCIA DE 12 MESES 

• 
···································································~······················ 

• • • • • 

TOT Al 

• • • 
PESSOA QUE ATENDEU AO PARTO 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • • • 
• MEDICO * ENFERfllEIRA • PARTEIRA * OUTRA * SEM 
* * • * OECLARACllO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

URBANA ••• •• •• ••.•., ••••• 1 210 "' 2 115 4 ?.47 .,, 

ATE 1/4 00 SALARIC MINTIID 111 ......... .. '" '" 
MAIS OE 1/4 A l/2 SALARIO MINIMO •••••••• 277 rn 

MAIS OE 1/2 A 1 SALARCO IHNIMQ • .,., • .,., '" ,., 2 122 425 

MAIS DE l SALARIO MIN[MO ••••• •••• ••• , ,., l 269 423 ... 
SEM OECLARACZIO, •••• ,.,,, ••••••••• , •••• • • 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: IBGE. PESQUISA NllCIONAL PO~ AMOSTRA OE OOMICILIOS - PNAO-l9Bl - SUPLEMENTO SAUOE 
NOTA: EKCLUSIVE PENSIONISTAS E EMPREGADAS 001.tESTtCAS 
Ili INCLUSlVE AS FAMILIAS SEM RENDIMENTOS 
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SAO PAULO ...................................................................................................................................... 
4 - ALEITAMENTO MATERNO 

4.1 - CRIANCAS MENORES OE l ANO OE IDADE QUE RESIDI AH EM AREA URBANA COM AS MllES, POR ALEITA'4ENTO MATEl:l:NO, 
SEGUNDO OS GA;UPOS DE IDADE 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 

GRUPOS DE IDADE 

• • 
CRIANCAS MENORES DE l ANO DE lOADE QUE PESIDIAM COM AS MAES 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • • • • 
ALEITAMENTO MATERNO 

* TOTAL ************************************************!lo***************•*********** * * FOAA"I "IAS * AINDA * 
• • NUNCA FORAM • NAO ESTAVAM ESTAVAM SENDO * SEM 
* * AMAMENTADAS * SENDO MAIS • AMAMENTliDAS (o Oe.CLARAC.!0 

····································································································••11o•••·························· 

UReANA., ,, ,, •• •• •••••• 562 333 " '98 248 41' 225 47.7. 

MENOS OE l "IES •••• • • •• •, ......... • 47 160 5 970 572 38 61' 

MES,,,,, ,, •••••••••••••• ,, ...... 48 993 5 16• 10 318 " 506 

MESES,,,,,,,,,,,, ... ,,.,.,,,,,,, 45 427 1 238 1' "' 25 744 

3 MESES., •• , ...... ,, ............. , 50 rn 10 '" " 871 20 651 

4 MESES.,.•••••••••••••••• ........ " 000 9 854 24 102 " º" 
5 MESES ................. •••••••••• 49 º" 6 489 21 ... 14 "' 
• MESES.•••• ••• •••••••••,,,,,,,,,, " '?40 7.Bl 31 ,,. .. 28' 

MESES •• ,,, •••• ••• ....... ,,,, •• ,. 43 010 6 ºº' " 812 14 1'9 

MESF.S,,, ••••••••• , ... , • , ..... , , • 5l 109 • 452 " 788 l5 "' 
9 MESES,,, •• •••••••••••••••••••••• 41 "' 8 581 2t º" 11 61' 

10 MESES ••• •••••••••••••••••••••••• 40 798 .. , " 477 1 '74 

li MESES ....... ,,,, .......... ,.,, •• 38 "' • º" " 622 ' 601 

····································································~······························································· FONTE: lBGE. PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA OE OOMIC!LlOS - PNAD-1981 - SUPLE"IENTO SAUDE 
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sr.o Pfl.ULO 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

4 · ALEITAMENTO MATERNO 

4.2 • CR!fl.NCfl.S MENORES OE l fl.NO OE lOfl.DE QUE RESIO[fl.M EH AREfl. URBANA COI". AS MllES, POR ALEITAMENTO HATERNC!t 
SEGUNDO A CONOICllO OE ATIVIDADE DAS HllES NA SEMANA DE REFE~ENCIA 

E OS GRUPOS DE IDADE DAS CRIANCAS 

........................................................................................................................................ 
• 

CONO[CllO DE ATIVIDADE DAS HllES 

• 
• 
• • • 

CRIANl:AS l'.ENORES OI.' l llNO DE IDADE QUE RES!Dlfl.M COM AS Mll.ES 

• 
• • 

fl.LC:lTAHENTO f'l.'TERNO 

GRUPOS OE IDADE 01:.S CRT,NCAS • TOTAL ****************************************************************•*•********* • * * FORAM !>IAS * AINDA * 
• NUNCA f'ORAM • NllO ESTAVA"! • ESTllVM-1 SENOO * SE,.., 
• • AMAMENTADAS • SENDO HAIS • AHAHENTADAS • nECL'PACllO • .............................................................................................................................................. 

URBANA,,,,,,.,.,.,, 562 333 " 498 248 413 225 412 

ATE ME SES •••• ,,.••• •• ••••••• 191 851 29 126 4' 206 118 510 

4 ' ' ME SE s ......... • •• • • • • • • • 156 022 23 624 83 4'2 4B 956 

' ' 11 "IESES ........ ,, ••• •• •••• 214 "º 35 '48 120 '" " 94' 

ECONOMICAHENTE ATIVAS ........... , "' '" 25 "º 62 '" 41 210 

•TE 3 11E SES ••••••• ••• •• ••••••• " 932 ' 140 11 150 23 647. 

4 ' ' MESES ......... "'' ...... 35 254 ' 010 18 531 10 "' 
' ' li MESES •• •••••., ......... , 51 501 li 640 " ºº' ' 855 

"'º ECONO'llC.o\MENTE ATIV,S •••••••• 432 646 62 '°8 185 "' 184 212 

"' '1ESES, •••••••••••••••••• 14' 919 20 "' 33 056 94 8H 

4 ' ~E SES •• ,, ••• ••••• •••• ••• 120 , .. " '" 64 911 36 ,., 

' ' li MESES,,, .... ••••••.,,,,. 162 959 " "' " "' 51 092 

................................................................................................................................................ 
FONTE: IBGE. PESOUIS4 NACIONAL PO'I: A'10ST~4 DE DOHICILIQS - P\lAD-1981 - SUPLEMENTO SAUDE 
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SAO PAULO 
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4 - ALEITAMENTO MATERNO 

' 4 ,3 _jCRtANCAS MENORES OE l ANO OE IDADE QUE RESIDIAM EM AREA URBANA COM AS MllESt POR ALEITAMENTO MATERNO. 
SEGUNDO AS CLASSES OE RENDIMENTO MENSAl FAMlL IAR PER CAPITA E OS GRUPOS DE IDADE 

CLASSES OE RENDIMENTO MENSAL 

FAMILIAR PER CAPITA E 

GRUPOS OE IDADE 

• • • 
CRIANCAS MENORES OE l ANO OE IDADE QUE RESIDIAM COM AS MnEs 

............................................................................................... 
• • • • • TOTAL 
• • • 

• • 
ALETTAHENTO MATERNO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• * FORAM 14AS • AI NOA • 
• NUNCA FORAM • N.110 ESTAVA~ * ESTAVAM SENQO * SEM 
* AMAMENTADAS • SENDO MAIS * AMAMENTADAS OECLARACllO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

URBANA.,,,,,•••,,,,,,, '" 89' 8B 498 ,., 914 225 422 

'" MESES •••••• •'"••••••••••• 191 419 29 1" " '14 11' '" 
4 MESES •••••••••••• ,,,,,,,,, 154 281 23 '24 82 133 48 524 

1 ' li Meses ..................... 212 734 35 748 119 887 " º" 
'" 11' 00 SALARIO "'IN1HO 111 ...... " 39' 6 450 17 "' 24 41• 

m 3 1".ESES .... ,,, .... , ... •• .... " 663 853 4 689 li 121 

4 ' 6 MESES,., ••••• , ............ 12 886 448 6 438 

7 ' 11 MESES ...... ••••• ....... •" " 8'6 597 6 "' 6 857 

MAIS OE 11' ' 112 SALARTO MINI MO.,, 86 382 li '74 " "' 36 º" 
ATE 3 MESES ••• •••• .... •••••••••• 34 402 4 rn ' 936 20 193 

4 ' 6 MESES ••••••• ,, •• , ... ••••.• 24 070 4 310 12 "' 6 8'3 

1 ' li MESES ••• ,,,, ..... , ........ 27 910 991 15 886 ' "' 
MAT S OE 112 A l SAL AR TO HI NT '10,,., 178 734 30 4'4 73 "' 74 335 

'" 3 MESES.• •••• •••""••••••" 57 087 ' 398 li 627 36 062 

4 A 6 MESES.,,••••,',,,,, •• •••••• " 1'4 996 25 791 16 "' 
7 ' li MESES .................. • •• 70 '" 1' 070 " "7 21 ,,. 

MAlS OE l SALAR 10 HlN IHO. •• ,, •• , , , , 244 923 '° 010 115 621 " "' 
rn MESES ••••••• •••••• •• •••••• BO 267 li 602 17 522 51 143 

4 ' 6 MESES ••• , ..... ••., .... •• .. 66 IB l " 318 37 007 lB '.656 

' A 11 MESES ... , ......... •••••••• " 475 18 090 " 092 19 293 

SEM OECLAPAÇllO ••• ,, , , , , , • , , ., • , , , •• 3 460 2 lBO l 2RO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
FONTE: IBGF.. PES~UISA NACIONAL PO~ AMOSTRA OE DO~ICTLIOS - ~A0-1981 - SUPLEMENTO SAUOE 
NnTA: EXCLUSIVE FILHOS OE PENSIO"llSTAS E f''IPREGAOAS D0'1ESTTC.AS 
Ili lNCLUSIVE AS FAMILIAS SEM RENDIMENTOS 
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4 - ALEITAMENTO MATERNO 

4.4 - CRI ANCAS MENORES DE 1 ANO OE IDADE OUE RESIDIAM EM A.REA URBANA COM AS M.llES, POR ALEITAMENTO MATEPl\IQ, 
SEGUNDO OS ANOS OE ESTUDO DAS MAES E OS GRUPOS DE IDADE DAS CP 1 ANCAS 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

ANOS DE ESTUDO DAS M.llES 

GRUPOS DE lOADE DAS CRIANCAS 

• • • 
CRJANCAS MENORES OE l ANO DE tOAOE QUE RESIDIAM COM AS M~ES 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • • 
Ali:! TAMENTO MATERNO • • • TOTAL ...........••....•••••...•.•....•........................................... 

• • • 
~/lF"IG~ (.{lR l.M 

A"IAMENT ADAS • 
FORA.~ .".AS 

~;:o:o C:~T~'.'~.~ 
SENDO fo\A!S 

AJNOfl 
.;. E~T~V~~-~ "iE~::i~ 

A~AHE"ITAOAS 

• 
• 

SEM 
OECLARACl!"J 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

URBANA ••••••••••••••• 562 '" " 4'8 249 413 225 47.2 

'" ' MESES ••••••• •••••••••••••• 191 412 29 126 .. 200 l IB 090 
4 ' 6 MESES., ••• ,,.,, •• •"•••••• 156 022 " 624 " 442 4B 956 

' • 11 MESES ••••• ,, ••••• ••••••••• 214 031 " 149 120 342 57 94' 

"" INSTRUC.11..0 E MENOS DE l ANO •• , •• 45 439 6 435 " 165 21 93• 

ATE ' ME SES •••••• •• •••• ••••••••• 15 421 2 569 2 591 IO '" 4 • 6 MESES ••••••••• .,,.••••• ••• 11 547 1 295 6 "' ' 941 
7 • 11 MESES,, •••• , ••••••• , •••••• lB 471 2 571 8 m 7 726 

• 4 ANOS DE ESTUDO •••• ••• ••••• , •• 266 291 ., 683 I07 360 111 249 

'" ' MESES••••••••••••• ........ 90 106 17 134 20 "' 52 '" 4 A 6 MESES •••• , •• •• .... •• •••••• 79 159 " 606 " 560 27 993 
7 • 11 MESES •• , •••••••••••••••••• 97 026 15 . ., 50 169 " '" 

5 '""' E MAIS •• , •• , •• •••, •• •••••,,. 249 741 " "º "' 4'5 91 9% 

"' 3 MESES.,.••,,•••• •• •••••• •• BS 885 9 '" 20 994 55 4'7 
4 A 6 MESES •••••••••• ,, •• ,., •••• 65 316 7 "' 40 471 17 122 
7 • 11 MESES.,,,, •••• ••,, •••••••• 99 540 17 "' " 000 " '"' 

ANllS OE ESTUOC Nl!O OETE~MINAOOS E 
SEM OECLARAC.110,. •••. ••, •• •••• , ••• 862 423 .,. 

·······*···························································································································· FONTE: IBGE, PESQUISA NACIONAL PO~ A~OSTRA OE OO'ltCILIOS "'." PNA0-1961 - SUPLEMENTO SAUDE 
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5 - MORBIOAOE 

.5.1 - PESSOAS MENORES OE 15 ANOS OE JOAOE RESIDENTES EM AREA URBANA, CQ."I OISCRIMTNACllO DAQUELAS QUE TIVERAM 
PROBLEMAS OE SAUDE NO PERIODO DE REFERENCIA DE 2 SEMANAS, POR TIPO DE PR08LEMAt SEGUNDO 

OS GRUPOS OE IDADE 

............................................................................................................................. ~······ 

GRUPOS OE IDADE 

• • • 
• PESSOAS 

• 
HENOFIES 

• • OE 15 ANOS 

• • • 

• PESSOAS MENORES OE 15 ANOS OE IDADE QUE TIVERAM PROBLEMAS 
• OE SALICE NO PERJOOO OE REFERENCIA OE 2 Si:MANAS 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • * • TIPO DE PROBLEMA 
• • • • • 

TOTAL 

• . .......................................................................... . 
* • * AC[DENTE * "IAIS DE U'I * 
• OOENCA * OENTARIO * OU • TIPO OE * SEH • * FERIMENTO * PROBLE~A * OECLARACllO 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

1.iRBANA., ••,, 1 599 448 554 681 50 5 039 15 945 33 274 423 

ATE 3 ANCS ••• ,,.,.,,.,,, 2 239 020 23lo 28'+ 22~ 221 3 O'i3 5 597 "' 
li A 6 ANOS.,,,,,,,,,,,,• 511 211 108 005 102 376 432 

1 A 14 ANQS,,,,,,,,,, .. ,, 3 839 217 212 392 111 442 12 'i10 22 "ªº 
.................................................................................................................................... 
FONTE: IBGE. PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA DE DOMtClLIOS - PNAD-1981 - SUPLEMENTO SAUDE 
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····························································································································~······ 
- MORB IDADE 

S.2 - PESSOAS MENORES DE 15 ANOS OE IDADE RESICENTES EH AREA URBANA, COM DISGRU'IINACllO DAQUELAS QUE !!VERA"' f'llOeLEMAS 
DE SAUDE NO PER IODO OE REFERENCIA DE 2 SEHANAS, POR TIPO DE PRDBLEMA, SEGUNDO AS CLASSES OE R!:=NOlMENTO 

MENSAL FAHtLIAR PER CAPITA 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

CLASSES DE RENDIMENTO HENSAL 

FAM(l!AR PER CAPITA 

URBANA ••••••••• • •• •., 

ATE 1/4 00 SALARI( Mlf<ilHO e i 1 •••• 

HAlS OE l/4 • li 2 SALARIO MllHMO, 

MAIS OE 112 l SALAR !G MINIHQ,,, 

MAi S OE l SALARIO MINIMQ ••••••••• 

SEM OECLARACllO, •••••• ,, ••• , •••• , , 

• • • 
• • PESSOAS 

• • MENORES 
• • DE 15 ANOS 

• • 

7 "' 
592 

307 

504 

3 009 

" 

* PESSOAS HENORES OE 15 ANOS DE IDADE QUE TIVfRAM PROBLE"IAS 
• OE SAUOE NO PERTDOO OE REFERENCIA DE 2 SEMANAS 
• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • • • TOTAL 

T [PO OE PROBLEMA 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• • • • ACIDENTE * 1-IAIS DE Ul1 • 

"' 
062 

793 

067 

ººº 
266 

• 
• 

554 681 

" oeo 

9l 567 

184 766 

230 '" 
3 '" 

* OOENCA * DENTARtO • OU * TIPO OE * SEM 
• • + FERIMENTO • PROBLEldA * DECLARAC.11.0 

505 039 15 945 33 274 "' 
32 '" "' 2 159 

" 707 l12 600 

167 102 6 024 ll 660 

'" 933 5 615 13 041 423 

584 046 

..........................................•.•.................•...................••...............•.•.............•••.. .,. ......... . 
FONTE: IBGE. PESQUISA NACIONAL PO~ AHOSTRA OE DOMICIL10S - PNA0-1981 - SUPLEMENTO SAUDE 
NOTA: EXCLUSIVE PENSIGNISTAS E EMPREGADOS OOMESTICOS 
(li INCLUSIVE FAMILlo\S SEM RENOTHENTOS 

Impresso no Centro de Serviços Gráficos do IBGE - O. S. 24233 
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